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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia, em 

consonância com o previsto na Lei Municipal n.° 3.730/2018, que visa ampliar incentivos 

às empresas, simplificando procedimentos de implantação, ampliação, manutenção de 

atividades industriais, empresariais ou sociais, solicita autorização para Concessão de 

Direito Real de Uso de Bem Imóvel, através de Processo Licitatório, na modalidade de 

Concorrência, dos itens relacionados no Termo de Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, fica a cargo da 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 16 de janeiro de 2019. 

Secretaria de  Des ento Econômico, Inovação e Tecnologia 
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JUSTIFICATIVA 

Considerando a Lei n.° 3.730/2018, a qual dispões sobre o Programa de 

Desenvolvimento Econômico e social, que tem por objetivo ampliar incentivos e 

simplificar procedimentos com objetivo de instalação, ampliação, manutenção e 

fomento de atividades industriais, empresariais ou sociais. 

Os Municípios são agentes determinantes para desenvolver a economia 

local, oferecendo incentivos para apoiar as empresas interessadas em abrir ou 

expandir suas atividades, propiciando meios de acesso a infraestrutura adequada, 

podendo dessa forma identificar oportunidades de crescimento econômico. 

Diversificar as atividades econômicas locais é um principio necessário, 

tendo em vista que as empresas locais apresentam retornos crescentes 

Com base na Lei, a Administração Municipal solicita que seja alienado, 

através de licitação, na modalidade de Concorrência, o imóvel a seguir, que será 

destinado exclusivamente para implantação de atividade agroindustrial. 

Lote n.° 08, da Quadra n.° 03, do Loteamento Industrial, situado no Quadro 

Urbano deste Município, contendo a área de 13.539,02 m2, matricula n.° 21.669, 

sem  Area  construída. 

Diante do exposto, justifica-se a referida alienação. 

Ctiopinzinho, 16 de janeiro de 2019. 
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ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.govbr  

Telefone: (46) 3242-8500 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

LEI N° 3.730/2018, DE 10 DE SETEMBRO DE 2018 

Dispõe sobre o Programa de 
Desenvolvimento Econômico e Social de 
Chopinzinho, amplia incentivos e simplifica 
procedimentos, com objetivo de instalação, 
ampliação, manutenção e fomento de 
atividades industriais, empresariais ou 
sociais e dá outras providências. 

0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por Lei, 

Faz saber, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte 

LEI:  

TÍTULO I 

Do Programa de Desenvolvimento Econômico e Social de Chopinzinho 

CAPÍTULO I 

Do Programa de Desenvolvimento  

Art.  10  Dispõe sobre o Programa de Desenvolvimento Econômico e Social de Chopinzinho, com 
a ampliação de incentivos e simplificação de procedimentos, destinados à instalação, 
ampliação, manutenção e fomento de atividades industriais, empresariais ou sociais, 
transferência, ampliação ou criação de filiais das já estabelecidas no território municipal.  

Art.  2° Nos limites dos recursos alocados no orçamento e das disponibilidades financeiras, o 
Poder Executivo executará a política de incentivos nos termos da presente Lei. 

CAPÍTULO ll 

Da Política de Incentivos  

Art.  30  0 Município, nos limites dos recursos disponíveis e em consonância com as diretrizes 
do Governo Municipal, representado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico, Inovação e Tecnologia — SMDE, poderá conceder os seguintes incentivos 
destinados à instalação, ampliação, manutenção e fomento de atividades industriais, 
empresariais ou sociais, à transferência, ampliação ou criação de filiais das já estabelecidas no 
território municipal: 

I — concessão de direito real de uso de imóvel, de forma subsidiada, com direito à aquisição 
pelo concessionário, nos termos desta lei; 

II — concessão administrativa de uso de imóvel; 

Ill — permissão de uso de móvel; 

IV — subsídios financeiros convertidos em serviços de máquinas; 
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V — colaboração, mediante acordo de cooperação ou outro instrumento contratualmente válido, 
com órgãos ou instituições federais e estaduais e entidades privadas de pesquisa, 
assessoramento técnico e empresarial; 

VI — colaboração na capacitação de trabalhadores, mediante acordo de cooperação ou outro 
instrumento contratualmente válido, com as empresas interessadas e entes públicos ou 
privados de aprendizagem industrial ou empresarial e formação técnica; 

VII — colaboração na execução de projetos de proteção ambiental, mediante acordo de 
cooperação ou outro instrumento contratualmente válido, com órgãos federais e estaduais, 
empresas e entidades ou instituições universitárias; 

VIII — assessorar o desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, 
planejamento, administração e controle das ações da área de desenvolvimento econômico e 
social; 

IX — a implantação de unidades e atividades de ensino tecnológico e capacitação de recursos 
humanos; 

X — apoio na realização de feiras, seminários ou eventos voltados ao estimulo ao 
desenvolvimento industrial, empresarial ou social, considerando a previsão orçamentária e o 
interesse público; 

XI — planejar e articular ações na área de formação, qualificação e desenvolvimento 
profissional. 

Parágrafo único. Fica autorizado o Executivo, ouvido o CMDE, a conceder outros incentivos 
não estabelecidos nesta lei, desde que destinados ao fomento de atividades industriais, 
empresariais ou sociais voltadas ao desenvolvimento do município. 

CAPÍTULO  III  

Do Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico — CMDE  

Art.  4° Compete ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico — CMDE, instituído 
nos termos da lei: 

I —  ern&  parecer, sempre que acionada pelo Poder Executivo, a respeito da implantação, 
ampliação, manutenção e concessão de incentivos previstos nesta Lei; 

II — solicitar, quando necessário, laudo conclusivo de pertinência ambiental; 

Ill — solicitar, quando necessário, laudo de avaliação de móveis e imóveis, com ou sem 
benfeitorias, a serem alienadas ou adquiridas pelo Poder Público; 

IV — manifestar-se sobre a viabilidade ou manutenção dos incentivos.  

Art.  5° 0 Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico — CMDE deverá emitir parecer a 
respeito da proposta de cada novo projeto ou incentivo de que trata o  Art.  3°, incisos I, II e Ill 
desta lei, podendo ser consultado quanto aos demais incentivos, a critério da Administração, 
observando como critérios positivos de julgamento: 

I — volume financeiro do empreendimento novo ou de sua ampliação; 

II — capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de ICMS, como no 
ISSQN;  

III  — geração de emprego da empresa, número de funcionários no período do beneficio e 
percentual de utilização de mão de obra local; 
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IV — tempo de atividade da empresa no ramo de atividade proposta, seja nos casos de 
instalação, ampliação, manutenção e fomento de atividades industriais, empresariais ou 
sociais; 

V — adequação da área concedida ou beneficio e sua compatibilidade com o projeto ou 
requerimento apresentado; 

VI — prazos de instalação, inicio das obras de implantação e/ou ampliação da atividade; 

VII — nível de complexidade do impacto ambiental do empreendimento; 

VIII — cronograma das obras e da entrada em atividade da indústria ou empresa no novo 
imóvel. 

Parágrafo único. 0 Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico — CMDE possui 
discricionariedade na análise dos critérios de que trata este artigo, podendo considerar em sua 
fundamentação qualquer deles, observada a indisponibilidade do interesse público. 

CAPÍTULO IV 

Da Licitação e Chamamento Público  

Art.  6° A concessão de incentivos de que trata o  Art.  3°, incisos I, II e Ill observará aos 
seguintes procedimentos: 

I — autorização legislativa, mediante inclusão do móvel ou imóvel no Anexo I desta Lei;Q/ 

II — existência de interesse público devidamente justificadcC_7" 

Ill — avaliação prévia-(  - 

IV — parecer favorável do Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico — CMDE; /7 

V — licitação na modalidade de concorrência, e do tipo maior oferta ou melhor proposta em 
razão da combinação dos critérios de maior oferta pela outorga da concessão com o de melhor 
técnica, conforme Anexo II desta Lei, a critério da Administração, na hipótese de concessão de 
direito real de uso; 

VI — licitação na modalidade concorrência, podendo ser do tipo maior oferta ou melhor proposta 
em razão da combinação dos critérios de maior oferta pela outorga da concessão com o de 
melhor técnica, conforme Anexo II desta Lei, ou pregão, podendo ser do tipo maior oferta, a 
critério da Administração, nas hipóteses de concessão administrativa de uso de imóvel e 
permissão de uso de móvel. 

§ 10 0 edital de licitação será publicado na integra no Diário Oficial do Município, bem como 
através de outros meios que garantam a devida publicidade e o alcance aos interessados. 

§ 2° Realizada a licitação na modalidade pregão, o prazo fixado para a apresentação das 
propostas, contado a partir da publicação do aviso, não será inferior a 30 (trinta) dias. 

§ 3° Para ter acesso aos subsídios financeiros convertidos em serviços de máquinas de que 
trata esta Lei, o beneficiário terá que se enquadrar nas exigências estabelecidas e habilitar-se 
mediante chamamento público, que compreenderá as fases de inscrição e habilitação, a iniciar-
se com a publicação de edital, nele constando as normas relativas ás condições de 
participação dos interessados, as exigências para habilitação, a relação dos incentivos 
oferecidos, os critérios de seleção dos inscritos, as metas e indicadores a serem cumpridos por 
meio da geração de emprego e renda, bem como as penalidades quanto ao descumprimento e 
demais normas pertinentes. 
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§ 40  0 edital de chamamento público de que trata o parágrafo anterior  sera  publicado na 
integra no Diário Oficial do Município, bem como através de outros meios que garantam a 
devida publicidade e o alcance aos interessados, com a disponibilização dos subsídios 
financeiros convertidos em serviços de máquinas em caráter geral, mediante a realização de 
procedimento objetivo e impessoal para escolha dos beneficiários. 

§ 50  A inscrição dos interessados  sera  formalizada através de preenchimento de ficha de 
inscrição, com todos os dados necessários à seleção, além da apresentação dos documentos 
exigidos no instrumento convocatório. 

§ 6°  Sera  celebrado termo de compromisso entre o Município e os beneficiários que se 
habilitarem aos subsídios financeiros convertidos em serviços de máquinas, após realização de 
chamamento público, estipulando as cláusulas e condições previstas nesta lei e no edital.  

Art.  7° Em função das características físicas do móvel ou imóvel e da sua localização, poderá o 
edital da licitação restringir atividades especificas, relacionadas ao objeto da concessão ou 
permissão a ser licitada.  

Art.  8° 0 edital de licitação deverá indicar no mínimo 03 (três) atividades especificas 
relacionadas ao objeto da concessão ou permissão, salvo decisão fundamentada do Chefe do 
Executivo, quando relacionada as circunstâncias do caso ou do incentivo, tais como demandas 
de entidades civis organizadas, fomento a determinada cadeia de produção, comercialização 
ou consumo de produtos ou visando a melhoria de processos ou fomento de atividades 
industriais, empresariais ou sociais consideradas essenciais ou de alta relevância ao 
desenvolvimento do município ou quando a natureza do bem público tiver destinação 
especifica.  

Art.  9° Realizada a licitação na modalidade de concorrência, e do tipo maior oferta, no caso de 
empate entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto no § 22  do  art.  32  da Lei 
Federal n.° 8.666/1993, a classificação se fará, obrigatoriamente, poLssilr_lte.o, em ato público, 
para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.  

Art.  10. A apresentação da documentação relativa à habilitação jurídica, regularidade fiscal e 
trabalhista e qualificação econômico-financeira, quando exigível e conforme o caso, observará 
as disposições legais, especialmente o previsto na Lei n.° 8.666/1993.  

Art.  11. A critério da Administração, poderá ser exigida a documentação relativa a qualificação 
técnica, nos termos do  Art.  30 da Lei Federal n.° 8.666/1993.  

Art.  12. A critério da Administração, poderá ser exigido os seguintes documentos: 

I — plano de negócio; 

II — prova de regularidade ambiental e sanitária, quando exigível, na forma da lei.  

Art.  13. 0 Executivo poderá instituir requisitos complementares, para fins de acesso aos 
incentivos de que trata esta Lei. 

TÍTULO II 

Dos Programas de Incentivo 

CAPÍTULO I 

Da Concessão de Direito Real de Uso de Imóvel 
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Art.  14. A concessão de direito real de uso de imóvel, de forma subsidiada, com direito A 
aquisição pelo concessionário, será destinada à instalação, ampliação, manutenção e fomento 
de atividades industriais, empresariais ou sociais, que vierem a se instalar no Município e as já 
instaladas que queiram ampliar suas atividades em outro local. 

Parágrafo único. 0 contrato de concessão de direito real de uso de imóvel será formalizado 
com cláusula resolutória, assegurado ao concessionário o direito de aquisição definitiva, 
observado os procedimentos previstos nesta Lei.  

Art.  15. A concessão de direito real de uso  sera  formalizada por contrato administrativo, 
subordinada As seguintes cláusulas e condições: 

I — remuneração mensal ou isenção temporária de cobrança, quando for o caso, pelo uso do 
imóvel; 

II — vinculação da concessão A finalidade de exploração de atividade industrial, empresarial ou 
social, consoante o interesse manifestado pelo concessionário no plano de negócio e de 
conformidade com o seu objeto social, ressalvadas as hipóteses de alteração previamente 
autorizadas pelo Poder Executivo Municipal; 

Ill — obrigação de iniciar a construção do prédio industrial, empresarial ou local da sede, no 
prazo fixado no edital, a contar da data de emissão do Alvará de Construção; 

IV — inicio das atividades no prazo máximo de 12 (doze) meses, a contar da data do visto de 
conclusão ou término da obra; 

V — indisponibilidade do bem concedido para alienação, arrendamento mercantil ou qualquer 
outra figura jurídica que importe sua transferência a terceiros, pelo prazo de 7 (sete) anos, 
contados da data da celebração do contrato; 

VI — obrigação do concessionário pela conservação e manutenção do imóvel e de realização 
de benfeitorias úteis ou necessárias. 

§ 1° No caso de descumprimento de qualquer das condições estabelecidas, resolver-se-6 de 
pleno direito a concessão de direito real de uso. 

§ 2° Os prazos de que tratam os incisos  III  e IV poderão ser prorrogados por ato do Chefe do 
Poder Executivo, na hipótese de força maior ou outro motivo relevante e plenamente 
justificado. 

§ 30  É vedado ao concessionário, anterior ao pagamento integral e quitação do bem, dar como 
garantia a qualquer titulo e em qualquer transação legal, os direitos e obrigações decorrentes 
do contrato de concessão ou as edificações, instalações e benfeitorias nele edificadas, sob 
pena de resolução do contrato, revogação da escritura e aplicação das demais penalidades 
cominadas legal e contratualmente. 

§ 4° É vedado ao concessionário subconceder ou ceder os imóveis, no todo ou em parte, a 
terceiros, a qualquer titulo, gratuito ou oneroso, bem como as construções que as edificações 
que neles serão erigidas, sob pena de rescisão do contrato, revogação da escritura e aplicação 
de outras sanções previstas na legislação de regência, salvo prévia e expressa autorização da 
Administração Municipal.  

Art.  16. Resolver-se-á a concessão, além das causas previstas nesta Lei, na hipótese de 
extinção da empresa ou sociedade ou cessação definitiva das atividades instaladas.  

Art.  17. A concessão de direito real de uso não poderá ser cedida por ato negocial, salvo 
sucessão comercial ou sucessão legitima e testamentária, mediante prévia e expressa 
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concordância do Poder Público Municipal, bem como mantida a destinação do imóvel e os 
encargos incidentes.  

Art.  18. As importâncias pagas a titulo de ocupação durante o prazo da concessão, serão 
consideradas amortizações e ensejarão, desde que cumpridas todas as obrigações da lei, do 
contrato, do edital e do plano de negócios, a outorga da escritura definitiva de propriedade â 
concessionária ou a seus sucessores, mediante requerimento do interessado. 

§ 1° A alienação do imóvel poderá ser procedida mediante pagamento à vista ou a prazo. 

§ 2° No caso de alienação mediante pagamento à vista, no ato da assinatura do contrato, será 
concedido desconto de 5% (cinco por cento) sobre o valor do imóvel adjudicado, não se 
aplicando o subsidio de que trata o  Art.  23 desta Lei. 

§ 3° No caso de alienação mediante pagamento a prazo, o saldo poderá ser parcelado em até 
180 (cento e oitenta) parcelas fixas, podendo ser estabelecido prazo de carência para o 
pagamento da primeira prestação de até 04 (quatro) anos, a contar da data do inicio das 
atividades, sendo responsabilidade da Secretaria Municipal de Finanças a emissão do 
documento de arrecadação de valores após a formalização do contrato. 

§ 4° Ocorrendo atraso no pagamento da primeira parcela após o prazo estipulado para seu 
inicio, implicará na incidência de multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor total do 
imóvel, fixado no contrato de concessão de direito real de uso. 

§ 5° A multa referida no parágrafo anterior deverá ser paga em parcela única e 
simultaneamente ao cumprimento do contrato de concessão de direito real de uso, sob pena de 
inscrição em Divida Ativa, acrescida de correção monetária e juros de mora calculados pela 
Selic a partir do vencimento, e honorários advocaticios no importe de 10% (dez por cento) 
sobre o valor corrigido, para imediata execução fiscal, podendo o Município se valer das 
garantias eventualmente fixadas. 

§ 6° 0 valor da remuneração ajustada em decorrência do processo licitatório será reajustado 
anualmente, aplicando-se a variação do indice Geral de Preços do Mercado (IGP-M), da 
Fundação Getúlio Vargas (FGV), ou outro que vier a substituir. 

§ 7° A remuneração mensal pelo uso do imóvel poderá ser de valor superior ao inicialmente 
contratado, quando houver manifesto e expresso interesse do concessionário. 

§ 8° No caso de exercício pelo concessionário da faculdade prevista no parágrafo anterior ou 
conforme previsto no § 2° do  Art.  18 desta Lei, a outorga da escritura definitiva de propriedade 
ocorrerá mediante pagamento integral do valor adjudicado em licitação, sujeito o 
concessionário aos demais encargos e condições do contrato e plano de negócios, sob pena 
de sua resolução, independentemente de ter amortizado o custo do imóvel objeto da 
concessão.  

Art.  19. Serão suportadas pelo concessionário o pagamento das despesas necessárias â 
lavratura da escritura, certidões de praxe, cartoriais, bem como todos os ônus fiscais e 
parafiscais, impostos, taxas, custas ou quaisquer outros que incidirem ou venham a incidir 
sobre a concessão.  

Art.  20. 0 Município não indenizará quaisquer benfeitorias realizadas no imóvel, nem restituirá 
valores de qualquer natureza que tenha despendido o concessionário durante a concessão de 
direito real de uso.  

Art.  21. Desde a assinatura do contrato de concessão de direito real de uso, o concessionário 
fruirá do imóvel para os fins estabelecidos e responderá por todos os encargos civis, 
administrativos e tributários que venham a incidir sobre o imóvel e suas rendas.  
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Art.  22. 0 concessionário ficará obrigado pela conservação e manutenção do imóvel e de 
realização de benfeitorias úteis ou necessárias, mantendo, ainda, seguro de risco de incêndio. 

Seção I 

Do Subsidio à Concessão de Direito Real de Uso  

Art.  23. 0 subsidio ã concessão de direito real de uso de imóvel será determinado em processo 
administrativo especifico, mediante requerimento mensal do interessado, até o dia 10 (dez) de 
cada mês, junto ã Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia 
— SMDE, instruindo-se o procedimento com os seguintes documentos: 

I — requerimento escrito, podendo ser substituído por formulário padronizado, disponibilizado 
pela Administração; 

II — número de colaboradores contratados, comprovado documentalmente, tais como  caged  ou 
registro de empregados, assinado por profissional contábil; 

Ill — faturamento do mês anterior, assinado por profissional contábil; 

IV — prova de regularidade fiscal, a cada 6 (seis) meses, para com a Fazenda Federal, Estadual 
e Municipal, mediante certidões negativas ou equivalentes, na forma da lei. 

§ 10 0 subsidio de que trata o caput deste artigo será concedido em forma de desconto sobre o 
valor mensal da parcela, observada a seguinte fórmula: 

ONDE: NRC = Número real de colaboradores contratados 

NCP = Número de colaboradores prometidos no plano de negócio 

FMA = Faturamento do mês anterior 

FMP = Faturamento médio previsto no plano de negócio  

AD  = Apuração do desconto 

PDC = Percentual de desconto concedido na parcela  

AD= ( 
NRC / NCP + FMA / FMP 

x 100 
2 

PDC = AD x 60% 

§ 2° 0 subsidio previsto no parágrafo anterior não poderá ultrapassar o limite de 60% (sessenta 
por cento). 

§ 3° Não se aplicam os subsídios previstos nesta Seção às obras ou serviços de conservação e 
manutenção do imóvel e de realização de benfeitorias, sendo de execução obrigatória pelo 
concessionário, quando decorrentes de expressa previsão legal, editalicia ou contratual. 

§ 4° Compete ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia 
— SMDE deferir o subsidio de que trata esta Seção, preenchido os requisitos necessários. 

§ 5° Havendo a diminuição de 50% (cinquenta por cento) ou mais da mão-de-obra proposta no 
Plano de Negócios, não será concedido o subsidio de que trata esta Seção, devendo a 
autoridade responsável pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e 
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Tecnologia — SMDE instaurar processo administrativo para revisão, suspensão, cancelamento 
ou devolução dos subsídios concedidos, sob pena de responsabilidade solidária. 

§ 6° Na hipótese de diminuição de mão-de-obra de que trata o parágrafo anterior, a empresa 
será notificada para regularizar a situação no prazo de 3 (três) meses, sob pena de tornar-se 
inadimplente e incorrer nas sanções previstas no  Art.  24 desta Lei. 

§ 70  Deferido o subsidio na forma dos parágrafos antecedentes, a Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia — SMDE expedirá oficio à Secretaria 
Municipal de Finanças, para que lance o desconto no documento de arrecadação de valores. 

Seção II 

Da I nadim plência  

Art.  24. Ocorrendo inadimplemento contratual pelo período de 6 (seis) meses consecutivos ou 
alternados, o concessionário será notificado para, no prazo de 30 (trinta) dias, regularizar a 
obrigação pendente ou pagar o saldo devedor atualizado, acrescido de correção monetária e 
juros de mora calculados pela Selic, sem a incidência de custas e honorários, ou, não sendo 
possível, devolver o imóvel objeto do contrato, no prazo de 90 (noventa) dias. 

§1° Em nenhuma hipótese haverá devolução de valores pagos ao Município, em decorrência 
da concessão dos incentivos de que trata esta Lei. 

§2° Ocorrendo á hipótese de inadimplência prevista no caput deste artigo, bem como não 
regularizada a obrigação pendente ou pago o saldo devedor atualizado, ou, ainda, não 
ocorrendo a devolução amigável do bem, considerará configurado o esbulho, podendo se valer 
o Município da ação de reintegração de posse, e, se conveniente à Administração, executar o 
saldo devedor em ação autônoma, acrescido de correção monetária e juros de mora calculados 
pela Selic, multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito, custas e honorários 
advocaticios no importe de 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido, podendo se valer das 
garantias eventualmente fixadas, bem como do contrato como titulo executivo extrajudicial. 

§30  Na hipótese de inadimplência prevista no parágrafo anterior, fica autorizado o Poder 
Executivo Municipal a imediata inscrição, como Divida Ativa, dos débitos constituídos com 
todos os acréscimos previstos, para subsequente cobrança por ação executiva, se não forem 
pagos nos prazos estabelecidos. 

§4° Constitui também inadimplemento contratual a inobservância do dever do concessionário 
pela conservação e manutenção do imóvel e de realização de benfeitorias úteis ou 
necessárias, bem como a ofensa a lei, regulamentos, edital, plano de negócios e do contrato 
celebrado entre as partes, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa. 

CAPITULO II 

Da Concessão Administrativa de Uso de Imóvel  

Art.  25. A concessão administrativa de uso de imóvel será destinada à instalação, ampliação, 
manutenção e fomento de atividades industriais, empresariais ou sociais, que vierem a se 
instalar no Município e as já instaladas que queiram ampliar suas atividades em outro local. 

§ 1° A concessão administrativa de uso de imóvel será limitada à 180 (cento e oitenta) meses, 
podendo ser prorrogada uma vez, por igual período, a critério da Administração. 
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§ 2° A concessão administrativa de uso de imóvel destinada a entidade, organização ou 
associação, pública ou privada, sem fins lucrativos, será limitada a 240 (duzentos e quarenta) 
meses, podendo ser prorrogada por sucessivos e iguais períodos, a critério da Administração.  

Art.  26. A concessão administrativa de uso será formalizada por contrato administrativo, 
subordinada As seguintes cláusulas e condições: 

I — remuneração mensal ou isenção temporária de cobrança, quando for o caso, pelo uso do 
imóvel; 

II — vinculação da concessão à finalidade de exploração de atividade industrial, empresarial ou 
social, consoante o interesse manifestado pelo concessionário no plano de negócio e de 
conformidade com o seu objeto social, ressalvadas as hipóteses de alteração previamente 
autorizadas pelo Poder Executivo Municipal; 

Ill — obrigação de iniciar a construção do prédio industrial, empresarial ou local da sede, no 
prazo fixado no edital, a contar da data de emissão do Alvará de Construção; 

IV — inicio das atividades no prazo máximo de 12 (doze) meses, a contar da data do visto de 
conclusão ou término da obra; 

V — indisponibilidade do bem adquirido para alienação e qualquer forma de oneração; 

VI — indisponibilidade do bem adquirido para arrendamento mercantil ou qualquer outra figura 
jurídica que importe sua transferência a terceiros; 

VII — obrigação do concessionário pela conservação e manutenção do imóvel e de realização 
de benfeitorias úteis ou necessárias. 

§ 1° No caso de descumprimento de qualquer das condições estabelecidas, resolver-se-6 de 
pleno direito a concessão administrativa de uso. 

§ 2° Os prazos de que tratam os incisos  III  e IV poderão ser prorrogados por ato do Chefe do 
Poder Executivo, na hipótese de força maior ou outro motivo relevante e plenamente 
justificado. 

§ 3° É vedado ao concessionário dar como garantia, a qualquer titulo e em qualquer transação 
legal, os direitos e obrigações decorrentes do contrato de concessão ou as edificações, 
instalações e benfeitorias nele edificadas, sob pena de resolução do contrato, revogação da 
escritura e aplicação das demais penalidades cominadas legal e contratualmente. 

§ 4° É vedado ao concessionário subconceder ou ceder os imóveis, no todo ou em parte, a 
terceiros, a qualquer titulo, gratuito ou oneroso, bem como as construções que as edificações 
que neles serão erigidas, sob pena de rescisão do contrato, revogação da escritura e aplicação 
de outras sanções previstas na legislação de regência, salvo prévia autorização da 
Administração Municipal.  

Art.  27. Resolver-se-á a concessão, além das causas previstas nesta Lei, na hipótese de 
extinção da empresa ou sociedade ou cessação definitiva das atividades instaladas.  

Art.  28. A concessão administrativa de uso não poderá ser cedida por ato negocial, salvo 
sucessão comercial ou sucessão legitima e testamentária, mediante prévia e expressa 
concordância do Poder Público Municipal, bem como mantida a destinação do imóvel e os 
encargos incidentes.  

Art.  29. 0 Município não indenizará quaisquer benfeitorias realizadas no imóvel, nem restituirá 
valores de qualquer natureza que tenha despendido o concessionário durante a concessão 
administrativa de uso. 
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Art.  30. As importâncias pagas a titulo de ocupação durante o prazo da concessão, não serão 
consideradas amortizações, não ensejando outorga de escritura definitiva de propriedade 
concessionária ou a seus sucessores.  

Art.  31. A taxa de ocupação do imóvel será fixada mediante maior oferta, observado o valor 
minimo fixado no edital, podendo ser estabelecido prazo de carência para o pagamento da 
primeira prestação de até 04 (quatro) anos, a contar da data do inicio das atividades, sendo 
responsabilidade da Secretaria Municipal de Finanças a emissão do documento de 
arrecadação de valores. 

§ 1° Ocorrendo atraso no pagamento da primeira mensalidade referente a taxa de ocupação do 
imóvel, após o prazo estipulado para seu inicio, implicará na incidência de multa moratória de 
2% (dois por cento) sobre o valor total do imóvel, fixado no contrato de concessão 
administrativa de uso. 

§ 2° A multa referida no parágrafo anterior deverá ser paga em parcela única e 
simultaneamente ao cumprimento do contrato de concessão administrativa de uso, sob pena 
de inscrição em Divida Ativa, acrescida de correção monetária e juros de mora calculados pela 
Selic a partir do vencimento, e honorários advocaticios no importe de 10% (dez por cento) 
sobre o valor corrigido, para imediata execução fiscal. 

§ 30  0 valor da remuneração ajustada em decorrência do processo licitatório será reajustado 
anualmente, aplicando-se a variação do indice Geral de Preços do Mercado (IGP-M), da 
Fundação Getúlio Vargas (FGV), ou outro que vier a substituir.  

Art.  32. Quando o bem público for destinado para entidade, organização ou associação, pública 
ou privada, sem fins lucrativos, a critério do Poder Executivo, avaliado a oportunidade e 
conveniência, o contrato de concessão administrativa de uso poderá prever isenção de 
cobrança da taxa de ocupação do imóvel, ficando o concessionário obrigado pela conservação 
e manutenção do imóvel e de realização de benfeitorias úteis ou necessárias, sem prejuízo da 
responsabilidade pelos encargos civis, administrativos e tributários que venham a incidir sobre 
o imóvel e suas rendas.  

Art.  33. Serão suportadas pelo concessionário o pagamento das despesas necessárias 
lavratura da escritura, certidões de praxe, cartoriais, bem como todos os ônus fiscais e 
parafiscais, impostos, taxas, custas ou quaisquer outros que incidirem ou venham a incidir 
sobre a concessão.  

Art.  34. Desde a assinatura do contrato de concessão administrativa de uso, o concessionário 
fruirá do imóvel para os fins estabelecidos e responderá por todos os encargos civis, 
administrativos e tributários que venham a incidir sobre o imóvel e suas rendas.  

Art.  35. 0 concessionário ficará obrigado pela conservação e manutenção do imóvel e de 
realização de benfeitorias úteis ou necessárias, mantendo, ainda, seguro de risco de incêndio.  

Art.  36. Ocorrendo inadimplemento contratual pelo período de 6 (seis) meses consecutivos ou 
alternados, o concessionário será notificado para, no prazo de 30 (trinta) dias, regularizar a 
obrigação pendente ou pagar o débito atualizado, acrescido de correção monetária e juros de 
mora calculados pela Selic, sem a incidência de custas e honorários, ou, não sendo possível, 
devolver o imóvel objeto do contrato, no prazo de 90 (noventa) dias. 

§1° Em nenhuma hipótese haverá devolução de valores pagos ao Município, em decorrência 
da concessão dos incentivos de que trata esta Lei. 

§2° Ocorrendo á hipótese de inadimplência prevista no Ca  put  deste artigo, bem como não 
regularizada a obrigação pendente ou pago o débito atualizado, ou, ainda, não ocorrendo a 
devolução amigável do bem, considerará configurado o esbulho, podendo se valer o Município 
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da ação de reintegração de posse, e, se conveniente à Administração, executar o débito em 
ação autônoma, acrescido de correção monetária e juros de mora calculados pela Selic, multa 
moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito, custas e honorários advocaticios no 
importe de 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido, podendo se valer das garantias 
eventualmente fixadas, bem como do contrato como titulo executivo extrajudicial. 

§30  Na hipótese de inadimplência prevista no parágrafo anterior, fica autorizado o Poder 
Executivo Municipal a imediata inscrição, como Divide Ativa, dos débitos constituídos com 
todos os acréscimos previstos, para subsequente cobrança por ação executiva, se não forem 
pagos nos prazos estabelecidos. 

§4° Constitui também inadimplemento contratual a inobservância do dever do concessionário 
pela conservação e manutenção do imóvel e de realização de benfeitorias úteis ou 
necessárias, bem como a ofensa a lei, regulamentos, edital, plano de negócios e do contrato 
celebrado entre as partes, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa. 

CAPITULO Ill 

Da Permissão de Uso de Móvel  

Art.  37. A permissão de uso de móvel  sera  destinada à instalação, ampliação, manutenção e 
fomento de atividades industriais, empresariais ou sociais, que vierem a se instalar no 
Município e as já instaladas que queiram ampliar suas atividades em outro local. 

Parágrafo único. A permissão de uso de móvel  sera  limitada 6 60 (sessenta) meses, podendo 
ser prorrogada por sucessivos e iguais períodos, a critério da Administração.  

Art.  38. A permissão de uso será formalizada por contrato administrativo, subordinada ás 
seguintes cláusulas e condições: 

I — remuneração mensal ou isenção temporária de cobrança, quando for o caso, pelo uso do 
móvel; 

II — vinculaçâo da permissão 6 finalidade de exploração de atividade industrial, empresarial ou 
social, consoante o interesse manifestado pelo permissionário no plano de negócio e de 
conformidade com o seu objeto social, ressalvadas as hipóteses de alteração previamente 
autorizadas pelo Poder Executivo Municipal; 

Ill — obrigação de iniciar a utilização do bem móvel, no prazo fixado no edital, a contar da data 
de assinatura do contrato; 

IV — indisponibilidade do bem adquirido para alienação e qualquer forma de oneração; 

V — indisponibilidade do bem adquirido para arrendamento mercantil ou qualquer outra figura 
jurídica que importe sua transferência a terceiros; 

VI — obrigação do permissionário pela conservação e manutenção do móvel. 

§ 1° No caso de descumprimento de qualquer das condições estabelecidas, resolver-se-6 de 
pleno direito a permissão de uso. 

§ 2° 0 prazo de que trata o inciso Ill poderá ser prorrogado por ato do Chefe do Poder 
Executivo, na hipótese de força maior ou outro motivo relevante e plenamente justificado. 
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§ 30  É vedado ao permissionário dar como garantia, a qualquer titulo e em qualquer transação 
legal, os direitos e obrigações decorrentes do contrato de permissão, sob pena de resolução do 
contrato e aplicação das demais penalidades cominadas legal e contratualmente. 

§ 40  É vedado ao permissionário subconceder ou ceder os móveis, no todo ou em parte, a 
terceiros, a qualquer titulo, gratuito ou oneroso, sob pena de rescisão do contrato e aplicação 
de outras sanções previstas na legislação de regência, salvo prévia autorização da 
Administração Municipal.  

Art.  39. Resolver-se-6 a permissão, além das causas previstas nesta Lei, na hipótese de 
extinção da empresa ou sociedade ou cessação definitiva das atividades instaladas.  

Art.  40. A permissão de uso não poderá ser cedida por ato negocial, salvo sucessão comercial 
ou sucessão legitima e testamentária, mediante prévia e expressa concordância do Poder 
Público Municipal, bem como mantida a destinação do móvel e os encargos incidentes.  

Art.  41. 0 Município não indenizará quaisquer serviços de conservação ou manutenção 
realizados no móvel, nem restituirá valores de qualquer natureza que tenha despendido o 
permissionário durante a permissão de uso.  

Art.  42. As importâncias pagas a titulo de uso durante o prazo da permissão, não serão 
consideradas amortizações, não ensejando transferência definitiva de propriedade ao 
permissionário ou a seus sucessores.  

Art.  43. A taxa de uso do bem móvel será fixada mediante maior oferta, observado o valor 
mínimo fixado no edital, podendo ser estabelecido prazo de carência para o pagamento da 
primeira prestação de até 01 (um) ano, a contar da data do inicio das atividades, sendo 
responsabilidade da Secretaria Municipal de Finanças a emissão do documento de 
arrecadação de valores. 

§ 1° Ocorrendo atraso no pagamento da primeira mensalidade referente a taxa de uso do bem 
móvel, após o prazo estipulado para seu inicio, implicará na incidência de multa moratória de 
2% (dois por cento) sobre o valor total do móvel, fixado no contrato de permissão de uso. 

§ 2° A multa referida no parágrafo anterior deverá ser paga em parcela única e 
simultaneamente ao cumprimento do contrato de permissão de uso, sob pena de inscrição em 
Divida Ativa, acrescida de correção monetária e juros de mora calculados pela Selic a partir do 
vencimento, e honorários advocaticios no importe de 10% (dez por cento) sobre o valor 
corrigido, para imediata execução fiscal. 

§ 30  0 valor da remuneração ajustada em decorrência do processo licitatório será reajustado 
anualmente, aplicando-se a variação do indice Geral de Preços do Mercado (IGP-M), da 
Fundação Getúlio Vargas (FGV), ou outro que vier a substituir.  

Art.  44. Quando o bem público for destinado para entidade, organização ou associação, pública 
ou privada, sem fins lucrativos, a critério do Poder Executivo, avaliado a oportunidade e 
conveniência, o contrato de permissão de uso poderá prever isenção de cobrança da taxa de 
uso do bem móvel, ficando o permissionário obrigado pela conservação e manutenção do bem, 
sem prejuízo da responsabilidade pelos encargos civis, administrativos e tributários que 
venham a incidir.  

Art.  45. Serão suportadas pelo permissionário o pagamento das despesas necessárias ao uso 
do bem móvel, certidões de praxe, cartoriais, bem como todos os ônus fiscais e parafiscais, 
impostos, taxas, custas ou quaisquer outros que incidirem ou venham a incidir sobre a 
permissão. 
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Art.  46. Desde a assinatura do contrato de permissão de uso, o permissionário fruirá do móvel 
para os fins estabelecidos e responderá por todos os encargos civis, administrativos e 
tributários que venham a incidir.  

Art.  47. 0 permissionário ficará obrigado pela conservação e manutenção do móvel, devendo 
contratar seguro contra danos, furto ou roubo, a critério da administração.  

Art.  48. Constitui inadimplemento contratual a inobservância do dever do permissionário pela 
conservação e manutenção do móvel, bem como ofensa a lei, regulamentos, edital, plano de 
negócios e do contrato celebrado entre as partes, sem prejuízo da aplicação, no que couber, 
do  Art.  36 desta lei e do contraditório e ampla defesa. 

CAPÍTULO IV 

Dos Serviços de Máquinas  

Art.  49. Os serviços de máquinas, tais como terraplanagem, aterramento, transporte de terra e 
materiais, ou qualquer serviço que utilize de máquinas e equipamentos do patrimônio público, 
necessários à instalação, ampliação, manutenção e fomento de atividades industriais, 
empresariais ou sociais, à transferência, ampliação ou criação de filiais das já estabelecidas no 
território municipal, poderão ser prestados pelo Município ao particular, obedecidas às 
disponibilidades financeiras, prioridades administrativas e atendido os requisitos necessários, 
sempre de forma tarifada, de acordo com os valores fixados em Decreto especifico, sendo 
limitada: 

I — até 250 (duzentos e cinquenta) horas/máquina, para implantação, ampliação ou 
manutenção de atividades industriais, empresariais ou sociais, nos termos do caput deste 
artigo. 

Parágrafo único. 0 limite de que trata este artigo poderá exceder em até 20% (vinte por cento), 
quando indispensáveis à conclusão dos serviços, sendo o excedente faturado de forma integral 
e sem aplicação de subsidio.  

Art.  50. Em nenhuma hipótese haverá prestação gratuita dos serviços de máquinas descritos 
no artigo anterior, sendo subsidiado pelo município 60% (sessenta por cento) do custo do 
respectivo incentivo, fixado o valor médio em Decreto especifico, sob pena de apuração de 
perdas e danos e responsabilidade do agente público e do particular.  

Art.  51. 0 interessado ao subsidio financeiro nos serviços de máquinas de que trata esta Lei, 
observada as disposições do Capitulo IV, deverá protocolar requerimento na Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia — SMDE, instruido com os 
seguintes documentos: 

I — descrição dos serviços de máquinas pretendidos, devendo manifestar expressamente quais 
serviços de que necessita, os benefícios para o empreendimento, geração de emprego e 
renda, com descrição de máquinas e equipamentos a serem utilizados, e a estimativa de 
quantidade de horas/máquina necessárias a realização dos serviços; 

li — prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, mediante 
certidões negativas ou equivalentes, na forma da lei; 

Ill — licença de funcionamento, prova de regularidade ambiental ou sanitária, quando exigível, 
na forma da lei.  

Art.  52. Autuado o requerimento de que trata o artigo anterior e preenchido os requisitos 
previstos nesta lei, o Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e 

Página 13 de 19 



18 

*-gdi Municipio de Chopinzinho  

Tecnologia — SMDE deverá se manifestar quanto ao requerimento, devendo expedir 
autorização expressa, mediante despacho, se preenchido os requisitos legais e previstos no 
edital de chamamento público, encaminhando os autos à Secretaria Municipal de Viação e 
Serviços Urbanos.  

Art.  53. Recebendo os autos, a Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos poderá 
realizar vistoria prévia no local indicado pelo interessado, avaliando a real necessidade dos 
serviços de máquinas requeridos, bem como a possibilidade de execução dos serviços 
solicitados.  

Art.  54. Sendo viável e possível a execução dos serviços solicitados, a Secretário de Viação e 
Serviços Urbanos deverá se manifestar quanto ao requerimento, devendo expedir autorização 
expressa, mediante despacho, se preenchido os requisitos legais.  

Art.  55. Os serviços de máquinas poderão ser indeferidos por motivo de conveniência e 
oportunidade da Administração, desde que devidamente justificados. 

Parágrafo único. Na hipótese de indeferimento de que trata o caput deste artigo, o interessado 
será notificado no prazo de 15 (quinze) dias para, em igual prazo, apresentar pedido de revisão 
ao Chefe do Poder Executivo.  

Art.  56. Autorizada a concessão do incentivo, a Secretaria Municipal de Viação e Serviços 
Urbanos expedirá Guia de Execução de Serviço, contendo, no mínimo: 

I — data e endereço onde os serviços serão executados; 

II — nome completo do servidor responsável pela execução dos serviços; 

Ill — descritivo detalhado do serviço a ser executado, especificando as máquinas, 
equipamentos e quantidade de horas autorizadas.  

Art.  57. 0 servidor público operador do equipamento que realizar serviços em desconformidade 
com esta lei ou com a Guia de Execução de Serviço, responderá civil, penal e 
administrativamente, sem prejuízo da apuração de perdas e danos. 

Parágrafo único. Os servidores públicos da Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos 
deverão acompanhar em seu poder a Guia de Execução de Serviço, para fins de fiscalização e 
controle, sob pena de apuração de responsabilidade.  

Art.  58. A prestação de serviços de máquinas será individualizada por beneficiário, devendo ser 
lavrado o termo de recebimento ao final da execução dos serviços, devidamente assinado pelo 
beneficiário e servidor público encarregado, com descritivo detalhado das máquinas, 
equipamentos e quantidade de horas efetivamente utilizadas na execução dos serviços.  

Art.  59. Executado os serviços e lavrado o termo de recebimento, a Secretaria Municipal de 
Viação e Serviços Urbanos deverá elaborar, no prazo de 15 (quinze) dias, planilha de cálculo 
do valor relacionado à concessão dos incentivos autorizados, bem como providenciar a 
emissão do documento de arrecadação de valores aos cofres municipais junto á Secretaria 
Municipal de Finanças.  

Art.  60. A Secretaria Municipal de Finanças deverá expedir, no prazo de 15 (quinze) dias, o 
documento de arrecadação de valores para o devido pagamento, podendo a empresa requerer 
parcelamento em até 3 (três) prestações mensais, sem acréscimos. 

§ 1° 0 documento de arrecadação terá data de vencimento de até 30 (trinta) dias após sua 
emissão. 

§ 2° Compete ao beneficiário a retirada do documento junto a Secretaria Municipal de Finanças 
ou outro local indicado. 

Página 14 de 19 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 



• 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

19  

§ 3° Na hipótese de inadimplência do beneficiário quanto ao recolhimento dos valores no 
documento de arrecadação, fica vedado ao devedor receber novos incentivos de que trata esta 
lei, até a regularização do débito. 

§ 4° Na hipótese de inadimplência, o devedor será notificado pessoalmente, através dos 
correios ou por edital para, no prazo de 15 (quinze) dias, realizar o pagamento ou apresentar 
impugnação aos valores lançados. 

§ 5° Apresentada impugnação na forma do parágrafo anterior, os autos serão encaminhados 
Procuradoria do Município para instrução e parecer opinativo, sendo remetido ao Chefe do 
Poder Executivo para julgamento, sem prejuízo da suspensão da exigibilidade do crédito não 
tributário. 

§ 6° Sendo julgada improcedente a impugnação, o devedor será notificado pessoalmente, 
através dos correios ou por edital para, no prazo de 5 (cinco) dias, recolher aos cofres 
municiais os valores devidos. 

§ 7° Não realizado o pagamento ou não apresentada impugnação no prazo previsto, os valores 
deverão ser inscritos em divida ativa, nos termos da legislação tributária, com atualização 
monetária, juros e multa de mora e demais encargos previstos em lei, sendo remetidos 
imediatamente à Procuradoria do Município para execução fiscal.  

Art.  61. É vedado o acúmulo e a transferência de horas/máquina de um interessado para outro.  

Art.  62. As máquinas pertencentes ao patrimônio público e disponibilizadas para a execução 
dos serviços previstos nesta lei, serão equipadas com dispositivos de controle de horas 
trabalhadas, sem prejuízo de outros controles que a Administração vier a instituir.  

Art.  63. No caso de serviços de máquinas prestados no interior do Município, os solicitantes do 
serviço deverão manter a testada de seus imóveis e as laterais das estradas roçadas e 
preservada, sob pena de não serem executados os serviços requeridos.  

Art.  64. As máquinas e equipamentos poderão ser retirados das propriedades dos interessados 
em função de emergências no serviço público, na eventualidade de quebra de algum 
equipamento, no caso de suspensão do programa em caso de situação de indisponibilidade 
financeira do Município ou em obediência ã legislação eleitoral vigente.  

Art.  65. Os serviços que necessitem de autorização dos órgãos ambientais serão de inteira 
responsabilidade do proprietário ou interessado, sendo que os serviços não serão executados 
até a liberação dos órgãos competentes. 

CAPÍTULO V 

Das Disposições Gerais  

Art.  66. Os recursos financeiros recebidos pelo Município em razão da execução desta Lei, 
serão destinados ao Fundo Municipal de Desenvolvimento Econômico — FMDE, o qual se 
valerá destes recursos para o desenvolvimento econômico e social, a fim de promover, entre 
outros, os setores de agronegócio, indústria, comércio, turismo, prestadores de serviços e, 
ainda, tecnológico profissional e empregabilidade, através de novos incentivos, capacitações, 
inovações, incubadoras e demais instrumentos congêneres.  

Art.  67. Os recursos para a execução do presente programa serão consignados na Lei do 
Orçamento Anual — LOA, Lei de Diretrizes Orçamentárias — LDO e Plano Plurianual — PPA. 
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Art.  68. Constituem fontes de recursos financeiros do Programa de Desenvolvimento 
Econômico e Social de Chopinzinho de que trata esta Lei as receitas provenientes do Fundo 
Municipal de Desenvolvimento Econômico — FMDE.  

Art.  69. É vedada a concessão de incentivos de que trata esta lei, bem como a disponibilização 
de máquinas e equipamentos públicos, aos imóveis que estejam fora dos limites territoriais do 
município, sob pena de apuração de responsabilidade civil, penal e administrativa.  

Art.  70. As Secretarias Municipais competentes para a execução desta lei disponibilizarão 
formulários para as solicitações dos serviços, controle das horas trabalhadas, guias de 
recolhimento e outros documentos necessários para execução da presente lei. 

Parágrafo único. As Secretarias Municipais designarão servidor público para fins de controle 
administrativo e financeiro dos procedimentos previstos nesta lei.  

Art.  71. Os benefícios previstos nesta lei poderão ser suspensos a qualquer momento mediante 
ato devidamente fundamentado do Chefe do Poder Executivo, em caso de situação de 
indisponibilidade financeira do Município, a critério da administração pública ou em obediência 

legislação eleitoral vigente.  

Art.  72. A concessão de incentivos de que trata o  Art.  3°, incisos I, II e Ill não exclui o 
beneficiário dos demais incentivos previstos nesta Lei, quando se tratar de ampliação ou 
criação de filiais de empresas já instaladas. 

Parágrafo único. Não poderá ser cumulado os incentivos de que trata o  Art.  3°, incisos I e II 
desta Lei, no mesmo beneficiário ou grupo econômico.  

Art.  73. Fica autorizado o Poder Executivo a proceder á concessão dos imóveis ou áreas, bem 
como a permissão de uso de móveis, sempre que incluídas, caso a caso, mediante lei 
especifica no Anexo I desta lei.  

Art.  74. Fica declarada, para todos os fins jurídicos e legais, a desafetação dos móveis, imóveis 
ou áreas incluídas no Anexo I desta lei.  

Art.  75. Permanecem inalteradas as cláusulas e efeitos dos contratos ou instrumentos 
congêneres celebrados com fundamento na Lei Municipal n.° 3.603/2016, regendo-se por 
àquelas disposições até a sua conclusão.  

Art.  76. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário, em especial a Lei Municipal n.° 3.603/2016. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO/PR, DE 10 DE SETEMBRO DE 2018. 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos Municípios 
do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO N° 1689 de 11/09/2018 
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ANEXO I 

Item Lei n.°  Area  Descrição do patrimônio Modalidade 

1 2.677,35m2  

Parte do Lote n° 01, da Quadra n° 05, 
do "Loteamento Industrial", situado 
no Quadro Urbano desta Cidade e 
Comarca de Chopinzinho, Estado do 
Paraná, sem benfeitorias, com frente 
para as Ruas n° 01 e 03, matricula 
n°26.934, número de registro 
patrimonial n° 19001. 

Concessão de Direito Real  
de Uso de Imóvel  

Ou 
 

Concessão Administrativa 
de Uso de Imóvel 

2 1.862,30m2  

Lote n° 09, da Quadra n° 06, do 
Loteamento "Residencial Casarão II" 
situado no Quadro Urbano desta 
Cidade e Comarca de Chopinzinho, 
Estado do Paraná, sem benfeitorias, 
com frente para a Rua Frei Everaldo, 
matricula n° 23.078, número de 
registro patrimonial n° 24.298. 

Concessão de Direito Real,  
de Uso de Imóvel  

Ou  

Concessão Administrativa 
de Uso de Imóvel 

3 13.539,02m2  

Lote n° 08 da Quadra n° 03, do 
"Loteamento Industrial", situado no 
Quadro Urbano, desta Cidade e 
Comarca de Chopinzinho, Estado do 
Paraná, sem benfeitorias, com frete 
para a Rua n° 04, matricula n° 
21.669, número de registro 
patrimonial n° 24.299. 

Concessão de Direito Real  
de Uso de Imóvel -  _ 

Ou  

Concessão Administrativa 
de Uso de Imóvel 

4 2.621
,
90m2 

Praça n° 01-A, da Quadra n° 00, 
situada no Quadro Urbano, desta 
Cidade e Comarca de Chopinzinho, 
Estado do Paraná, com frete para a 
Avenida XV de Novembro equina 
com a Avenida Getúlio Vargas e Rua 
Antônio V. Duarte, matricula n° 
25.156, número de registro 
patrimonial n° 19.003. 

Especificações do Imóvel  
Area  Ocupada: 574,53 m2;  
Area  Construída: 293,52 m2; 

Concessão de Direito Real  
de Uso de Imóvel  

Ou 

Concessão Administrativa 
de Uso de Imóvel 
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Areas  Edificadas  
Area  Existente Interna: 117,00m2  
Area  a Construir Interna: 176,52m2  
Casa de Gás (área externa): 1,12m2  
Total de  Areas  Edificadas Interna: 
293,52m2  
Total de  Areas  Edificadas Externa: 
1,12m2  
Area  Total Edificada: 294,64m2  
Areas  Não Edificadas  
Deck  sem cobertura impermeável: 
41,40m2  
Area  verde permeável: 1.232,18m2  
Playground  impermeável: 238,49m2  
Area  em  paver  semipermeável: 
815,19m2  
Total de  Area  Externa Impermeável: 
279,89m2  
Total de  Area  Externa 
Semipermeável: 815,19m2  
Total de  Area  Externa Permeável: 
1.232,18m2  
Total de  Area  Não Edificada: 
2.327,26m2  

5 2.205,96m2  

Parte dos Lote n.'s. 09 e 10 da 
Quadra n° 04 do "Loteamento Duque 
de Caxias", que por subdivisão 
particular passou a denominar-se 
Lote n° 09-C, situado no Quadro 
Urbano, desta Cidade e Comarca de 
Chopinzinho, Estado do Paraná, sem 
benfeitorias, matricula n° 20.099, 
número de registro patrimonial n° 
9.933. 

Concessão de Direito Real 
de Uso de Imóvel 

Ou 

Concessão Administrativa 
de Uso de Imóvel 
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ANEXO ll 

Geração de empregos Valor de Oferta Pontos Faturamento Anual Pontos 

/ 
3 Pontos por Colaborador 

0 a 10% do Minimo do Edital 0 ate 100.000 0 

11 a20% 10 100.001 a 300.000 7 

21 a30 20 300.001 a 600.000 10 

31 a40 30 600.001 a 1.000.000 20 

41 a 50 40 1.000.001 a 2.000.000 30 

51 a 60 50 2.000.001 a 3.000.000 40 

61 a 70 60 3.000.001 a 4.000.000 50 
71 a 80 70 4.000.001 a 5.000.000 60 
81 a 90 80 5.000.001 a 6.000.000 70 
91 a 100 90 6.000.001 a 7.000.000 80 
acima de 100% 100 7.000.001 a 8.000.000 90 

8.000.001 a 10.000.000 100 
Acima de 10.000.000 120 
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CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
DE CHOPINZINHO — CMDE 

ATA N°118 

Aos quatorze dias do mas agosto de dois mil e dezenove, o Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Econômico de Chopinzinho se reuniu na Rua Padre Anchieta, 4212, 
dependências da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico para reunião que 
teve inicio as 8 horas. Em pauta, foi debatido quanto a solicitação da empresa SEMENTES 
SOJAMIL, CNPJ 80.593.486/0001-58, a qual solicita 300 horas de serviços de horas 
máquinas da Prefeitura Municipal, subsidiadas, conforme Lei Municipal 3.730/2018 a qual 
dispõe sobre o Programa de Desenvolvimento Econômico e Social de Chopinzinho, 
Capitulo IV "Dos Serviços de Máquinas", as quais serão utilizadas no distrito industrial. 
Após amplo debate o CMDE emite parecer FAVORÁVEL quanto a solicitação. 0 
Conselheiro Vilso  Bach  sugere que para as próximas solicitações de horas máquinas os 
empresários detalhem mais o piano de ação e uso dos terrenos que receberão os rviços de 

,
t 

O horas máquinas subsidiadas, dando destino e data limite para tais investimentos. s veio 
a pauta o oficio 858/03/2019 remetido pelo Senhor Fernando Roberto Colla, ecretário 
Municipal de Desenvolvimento Econômico, endereçado a Comissão de Avaliação da 
Prefeitura Municipal, o qual solicitou a reavaliação do imóvel Lote 08 da Quadra 03 do 
Loteamento Industrial, Matricula 21.669 com 13.539,02 m2 (treze mil, quinhentos e trinta e 
nove metros quadrados e dois centímetros quadrados) com valor inicial de R$ 252.367,33 e 
após a reavaliação o referido terreno foi avaliado em R$ 201.893,86. Agora para apreciação 
e parecer deste Conselho, conforme encaminhamento do Sr. Fernando Roberto Colla, foi 
posto em pauta o terreno acima citado para que o mesmo seja licitado nos termos da Lei 
Municipal n° 3.730/2018 (Lei do Programa de Fomento do Município) para Agroindústrias. 
Após debate o CMDE emite parecer FAVORAVEVApós veio a discussão, a situação da 
empresa Volmar Zanchetta FI, a qual deixou pago m empresa do Município um barracão 
de 307,5 m2 (trezentos e sete metros quadrados e cinquenta centímetros quadrados) para 
efetuar a devolução do contrato de comodato referente a Lei Municipal 1.705/2002 
renovado pela Lei Municipal 2.647/2010. 0 Secretário Municipal de Desenvolvimento 
Econômico solicita indicação de uso deste bem. Os conselheiros sugerem que seja licitado 
esse barracão para empresas locais, sendo o mesmo passível de ser construindo em terreno 
próprio desde que este fi ue alienado o Município Nada mais a ser tratado foi encerrado a 

L ) Cal-- • 
reunido. 
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Lista de presença ATA 118 
Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico de Chopinzinho - CMDE 

Chopinzinho, 14 de agosto de 2019. 

((4?  

Fernando Roberto CoIla — Presidente 



- - 26 

MunicipipAlfo 
PARANÁ 

 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro 55o Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

Memorando no 020- DPLAN Chopinzinho, 17 de janeiro de 2019. 

De: Divisão de Planejamento 

Para: Conselho de Desenvolvimento Econômico 

Assunto: Análise de Lotes. 

Informamos que as atividades de Indústria e Agroindústria pretendidas para 
implantação nos lotes 01 da quadra 05, com área de 2.677,35m2, devidamente 
matriculado no cartório de registro de imóveis de chopinzinho sob no 26.934 e lote 
08 da quadra 03, com área de 13.539,02m2, devidamente matriculado no cartório 
de registro de imóveis de chopinzinho sob no 21.669, ambos do loteamento 
industrial, estão de acordo com a Lei Municipal de Uso e Ocupação do Solo. 

Atenciosamente. 

le 

e 

.. 

ovani Martins  

Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos? 



Sendo o que havia para o momentio 

.44 
.477  

Ed do Co 

novamos vo t,de estima e consideração. 

drade 

Atenciosamente, 

24e.  Secre rio Munici  al  de Administração 
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Oficio  n° 94/2019 - ADM Chopinzinho, 29 de janeiro de 2019. 

A SENHORA 

SUELEN ANGELICA BATTISTUZ  

DIRETORA DE MEIO AMBIENTE 

Prezada Senhora, 

Solicitamos a Vossa Senhoria Laudo Ambiental do terreno denominado Lote n° 08 

da Quadra n° 03, do Loteamento Industrial, situado no quadro urbano de Chopinzinho, 

contendo a área de 13.539,02 m2, de propriedade do Município de Chopinzinho, conforme 

matricula anexa. 

Para o referido Laudo considerar os seguinte itens: 

- Restrição Ambiental; 

- APP (Area  de Preservação Permanente) do imóvel; 

- Árvores Nativas; 

- Percentual de declividade; 

- Anexar fotos; 

- Ver se tem infraestrutura ou não. 

0 objetivo do Laudo é avaliar possibilidade de concessão„ tendo em vista que há 

muitas empresas com interesse na aquisição deste lote, onde possivelmente será 

instalada fábrica, o que aumentará a geração de empregos. 



MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
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Memorando n° 020/2019 

       

Chopinzinho, 06 de fevereiro de 2019. 

De: Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
A/C: Secretaria Municipal de Administração. 

Assunto: Resposta ao oficio n° 94/2019 -  ADM.  

Diante da solicitação de parecer ambiental do imóvel denominado Lote n° 08 

da Quadra n° 03 do Loteamento Industrial, no quadro urbano do município de 

Chopinzinho, de propriedade do Município de Chopinzinho, faz-se as seguintes 

considerações: 

• 0 imóvel é margeado pelo Rio Chopinzinho; 

• Possui assim,  Area  de Preservação Permanente  APP  com faixa marginal de 30 

metros, averbada junto ao Instituto Ambiental do  Parana  — IAP, quando do 

licenciamento do loteamento; 

• Além do Rio Chopinzinho, o imóvel possui um córrego que nasce no imóvel 

confrontante, conforme croqui anexo; 

• 0 imóvel possui uma área de aproximadamente 5.000 m2  com presença de 

Remanescente de Vegetação Nativa, sendo o restante da vegetação composta 

por gramineas, capoeiras e arbustos; 

• Quanto a declividade o imóvel possui topografia levemente ondulada à sudeste; 

• As divisas presentes no mapa apresentado diferem do encontrado no local, sendo 

que existe no terreno uma cerca em linha reta na divisa com os lotes n° 07 e 

n°80-81, conforme croqui anexo. 

Diante do exposto, podemos concluir que respeitando a  area  de APP_e o 

remanescente de vegetação nativa, existe uma  area  de aproximadamente '4.500 , 12 

passível de uso, considerando as divisas encontradas no terreno. 

Sem mais 'para o momento ficamos á disposição para quaisquer 

esclarecimentos que se façam necessários, renovando votos de estima e consideração. 

Sue Angelica Sattistuz 
Agente Fiscal/Eng. Ambiental 

DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE 



29 

"\Ci» Legends  

CÓRREGO 

OMSASEXISTENTES NO TERRENO 

REMANESCENTE  OE  VFnFTLC 

RIO CHOPINDNHO 

CROQUI 
LOTE  N' Oa OUADRA N' 03. INDUSTRIAL 

•  



, 



31 

• 



32 

N'iv) 



Município de Chopinzinho 
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R5.560-000 

,)rocápio Kurpei, rie 3811 

CHOPINZINHO PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 
2019/03/000858 
(ano/mês/número do protocolo) 

Assunto ......: 
Subassunto : 
Data Protoc : 
Requerente.: 
Logradouro:  

MEMORANDO 
ENTREGA DE DOCUMENTOS 
26/03/19 
FERNANDO ROBERTO COLLA 
Padre Anchieta 

Súmula: 
REFERENTE Á REAVALIACAO DO IMÓVEL. 

Neste Termos. 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 26/03/2019 

A fi tura do Requerente 

Usuário do Protocolo: SALETE SANTOS CATTANEO 
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Mrotocoion' 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeiturachopinzinho.prqov.br  

Fone (46) 3242-8600 Fax (46) 3242 — 8618 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 
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85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Memorando N° 18/2019 — SMDEIT Chopinzinho, 26 março de 2019 

De: SDEIT. 

Para: comissão de Avaliação de Imóveis 

Ilmo. Senhor, 

Venho através deste solicitar a Vossa Senhoria, uma reavaliação do imóvel com base na 
avaliação anexa pelo Departamento de Meio Ambiente da Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 

Sem mais para o momento, agradeço. 

6,6
e 

Fernando Roberto Colla  

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico Inovação e Tecnologia 

PREFEITURA  kitJWIPAL OE 
CHOPINZMHO • PR 

Ilmo. Senhor 
Dimorvan Bertella 
Comissão de Avaliação da Prefeitura de Chopinzinho - PR 
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Município  de Cho inzinho  

ESTADO DO P 
CNPJ 76.995.41410001-60  e-mail:  prefeituraOchopinzinho.pr.gov.br  

Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 
Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS DE QUALQUER 

NATUREZA (instituída por meio do Decreto n°88 de 04 de abril de 2017) 

Ata n° 009/2018 

As treze e trinta (13:30) horas do dia cinco do mês de dezembro de dois mil e dezoito, 

(05/12/2018), reuniram-se no Auditório da Prefeitura Municipal de Chopinzinho, 

localizado à Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, o senhor Paulo 

César Romite como Presidente, Taiany Blachlca Botelho  Karl,  Ana Kelle Malagutti e 

Dimorvan Bertella como membros da Comissão de Avaliação de Bens Móveis e Imóveis 

de Qualquer Natureza, nomeada por meio do Decreto n° 088/2017 de 04 de abril de 2017. 

Iniciada a reunião o Presidente agradeceu a participação dos membros, tendo prosseguido 

com a discussão da pauta referente ao Processo para avaliação do imóvel Lote n° 08 da 

quadra n°03 do Loteamento Industrial, contendo a área de 13339,02 m/2, constante 

da matricula n° 21.669. Para avaliação do referido imóvel levou-se em consideração 

todos os TAC's assinados no Loteamento Industrial constantes da tabela a seguir: 

EMPRESA  LT  QD M/2 VLR.TAC VLR M/2 

DARCI  ANTONIO  FERRON - ME 01 05 3.479,60 62.000,00 17,82  

BECK  IND. COM. COND. LTDA 01-B 05 1.828,00 41.400,00 22,64 

IDMAR GUBERT — ME 01-C 05 2.504,40 51.600,00 20,60 

VALDIR  HACK—  ME 03 02 1.400,55 31.700,00 22,63 

AVALIAÇÃO  ...aid,  -036/2,0  le  PT 01  05 2.677,35 55.153,41 20,60 

LATICÍNIO UNIPROL LTDA 01 01 27.098,21 485.000,00 17,89 

MÉDIA 38.988,11 726.853,41 18,64 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  •feituragilchopinzinho.pr.qov.br  
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procóplo Kurpel, 3811 

Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 
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Como não foram constatadas diferenças significantes nos valores de mercado, utilizou-se 

a média de metro quadrado atingida na tabela para aplicar ao imóvel da presente 

avaliação, ficando assim descrito: Lote n° 08 da quadra n° 03 do Loteamento 

Industrial, contendo a *ma de 13.539,02 m/2, avaliado em R$ 252367,33. Nada mais 

havendo a ser tratado, foi redigida e lida a ata, com aprovação e assinatura dos demais 

membros, sendo assim encerrada a reunião e encaminhada esta ata para o Gabinete do 

Prefeito em resposta ao Oficio n° 1.406/2018-G 

S 



DATA: -10/10/2005. , 
NOVEL:  Lote n° 08 da Quadra n° 03, do Loteamento Industrial, situado no quadr urbano 
desta cidade e Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, contendo a  area  de 1 .539 02 
rn2 (treze mil quinhentos e trinta e nove metros e dois centímetros quadrados), sem 

l

benfeitorias, com frente para a Rua n° 04, com as seguintes confrontações: NORTE: 
Confrontando com Lote n° 82. com  distância de 171,00 m e azimute de 115°59'42". SUL: 
Confrontando com o Lote n° 80-B1, com distância de 217,43 m e azimute de 296'18'30", 
confrontando com o  tote  n° 07, com distância de 88,90 m e azimute de 296°18'30". LESTE: 
Confrontando com o Rio Chopinzinho, com distâncias de 45,85 m e azimute de 187°05'08", 
1,75 m com azimute de 211°31'23", 16,92 m  corn  azimute de 189°3822", 36,13 m com 
azimute de 165°32'55". OESTE: Confrontando com o Lote n° 07 da Quadra n° 03, com 
distância de 17,58 m e azimute de 26°19'17", confrontando com o Lote n° 01 da Quadra n° 
03,  corn  distancia de 18,95 m e azimute de 26°19171, confrontando com a Rua n° 04 com 
distância de 51,39 m e azimute de 29°42`55".- As confrontações acima são as constantes 
da Planta e Memorial Descritivo elaborados por  Bach  Topografia, e assinados por Débora 
C. Almeida Nascimento, Resp. Técnica CREA-PR 28514/D.- Adquirida em maior área de 
Promilho - Produtos de Milho Ltda, conforme matrícula n° 21.126 do Livro n° 2 deste 
Cartório, em data de 21.05.1991, e registrado o Loteamento sob n°.R.1-21.126, em data de 
16.09.2005, de cuja matricula foi destacado o presente lote.- Proprietária: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CHOPINZINHO, .Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, com sede nesta ciçiie de  Cho  n r- R, à Rua 
Santos  Dumont,  n° 533.- Dou fé.- Chopinzinho, l0/10/205. 0 Oficial: 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 33 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Tabela I — Especificações do Terreno 

Objeto  Area  do Terreno Descrição do Terreno Finalidade/Uso Valor R$ 

P 1  13.539,02 rn2  

Terreno urbano localizado no 

Perímetro Urbano, Loteamento 

Industrial, denominado Lote n.2  08, 

da Quadra n2  03, com área de 

13.539,02 m2, matricula sob n2. 

21.669 do CRI de Chopinzinho/PR. 

Instalação de 

Atividade 

Agroindustrial. 

0 valor mínimo 

para a 

concessão do 

imóvel será de 

R$ 252.367,33 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Inovação e Tecnologia. 
FONTE DE RECURSOS: Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Inovação e Tecnologia. 

Chopinzinho, 16 de janeiro de 2019. 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Inovação e Tecnologia 
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• - 10,3 CHOPINZINHO 0  
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El 
• 'T Assunto: reavaliação de imóvel 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 14 de Junho de 2019 as 14:30 

De: Para: 

SMDEIT-GER - Geração de Emprego e Renda SMA-CABMI - Comissão de Avaliação de 
Francinele Dalmolin - Chefe Agéncia de Empregos E Bens Móveis e Imóveis 
Rendas NC  Paulo  Cesar  Romite - Divisão de Tributação 

Esta documentação faz parte do Memorando 892/2019 

Memorando 892/2019 
Assunto: reavaliação de imóvel 

 

 

Via 2/2 Chopinzinho/PR. 14 de Junho de 2019 as 14:30 

De: Para: 

SMDEIT-GER - Geração de Emprego e Renda SMA-CABMI - Comissão de Avaliação de 
Francinele Dalmolin - Chefe Agência de Empregos E Bens Móveis e Imóveis 

Rendas NC  Paulo  Cesar  Romite - Divisão de Tributação 

Esta documentação faz parte do Memorando 892/2019 

TERMO DE ENTREGA Matricula: 

Recebido em: às : Assinatura: 

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procõpio Kurpel 3811, Bairro São Miguel. CEP 85560-000 • 1Doc • 

www.1doc.c.om.br  

Impresso em 14/06/2019 14:24:35 por Francinele Dalmolin - Chefe Agência de Empregos E Rendas 

"Acredite em si próprio e chegará um dia em que os outros não terão outra escolha senão acreditar com você." -  

Cynthia Kersey  

1 de 1 14/06/2019 14:30 

Memorando 892/2019 
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Francinele D. SmDEIT-GER )  Para 

SMA-CABMI - Comi... 

   

A/C Paulo R 

14/06/2019 14:30 

reavaliação de imóvel 

Boa tarde segue processo para avaliação do terreno descrito sob matricula 21.669  It  08 quadra 03, loteamento 
industrial, conforme solicitação do Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico Inovação e tecnologia. 

em mãos  sera  entregue a documentação do processo. 

40 rancinele Dalmolin 
Chefe Agencia de Empregos E Rendas 

Folha de rosto: contem documento físico 

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Proobpio Kurpel 3811, Bairro São Miguel, CEP 85560-000 • 1Doc • 

www.1doc.com.br  

Impresso em 17/06/2019 15:23:14 por Paulo  Cesar  Romite - Divisão de Tributação 

"Motivação 6 a arte de fazer as pessoas fazerem o que  voce  quer que elas façam porque elas o querem fazer." 

-  Dwight Eisenhower  

• 

of 1 17/06/2019 15:23 
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COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS DE QUALQUER 

NATUREZA 

ATA n° 008/2019 

As oito e trinta (08:30) horas do dia vinte e quatro do mês de julho de dois mil e 

dezenove, (24/07/2019), reuniram-se na Prefeitura Municipal de Chopinzinho, 

localizado a Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, o senhor Paulo 

César Romite como Presidente,  Nara  Lucia Bonasina Scabeni. Suelen angélica 

Battistuz e Fernando Roberto CoIla, como membros da Comissão de Avaliação de Bens 

Moveis e Imóveis de Qualquer Natureza, nomeada por meio da Portaria 402/2019 de 18 

de Abril de 2019. Iniciada a reunião o Presidente agradeceu a participação dos 

membros e de posse dos levantamentos topográficos que haviam sido solicitados em 

reunião anterior referente ao imóvel lote 08, quadra 03, Loteamento Industrial, passou-

se a análise para reavaliação do imóvel. Tomando por base a avaliação já efetuada 

conforme Ata n° 009/2018 de 05 de dezembro de 2018 no valor de R$ 18,64 (dezoito 

reais e sessenta e quatro centavos) por metro quadrado, totalizando o valor de R$ 

252.367,33 (duzentos e cinquenta e dois mil, trezentos e sessenta e sete reais e trinta e 

três centavos)./Fernando Roberto CoIla salientou que tendo em vista o imóvel possuir 

uma área grande de Preservação Permanente, conforme levantamento topográfico, 

deveria ter uma avaliação reduzida desta  area.  Levando em Consideração as 

características do imóvel pelo levantamento topográfico efetuado, conforme mapas e 

relatório de 09 de julho de 2019 anexo, mais especificamente a  Area  de Preservação 

Permanente e declividade do terreno, chegou-se à conclusão por uma redução do valor 

de avaliação para R$ 201.893,86 (duzentos e um mil, oitocentos e noventa e três reais 

e oitenta e seis centavos). Nada mais havendo a ser tratado, foi redigida e lida a ata, 

com aprovação e assinatura dos membros, sendo assim encerrada a reunião as 10:00 

horas 

(dR 

Lei n° 3.771/2019 de  lade  abril de 2019. Ide 1 



RELATÓRIO N° 002 

LEVANTAMENTO TERRENO RURAL  PROXIMO  AO CORTUME 

(Este relatório tem como base o mapa LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO CORTUME) 

Segue abaixo relatório de campo do levantamento realizado em um terreno rural 

próximo a uma indústria de beneficiamento de couro (Cortume), na data de 09/07/2019. 

Conforme solicitado pelo Secretário de Desenvolvimento Fernando CoIla, foi 

levantado em campo um terreno rural com área de 13.618,72m2, localizado próximo a 

uma indústria de beneficiamento de couro (cortume). Foi nos dado um mapa para usar 

como referência, este que está representado na imagem 01 abaixo. 

Imagem 01 — Mapa cedido pelo Secretário de Desenvolvimento Fernando CoIla 

Com base no mapa foram encontrados dois marcos em campo que estavam de 

acordo com as medidas apresentadas. Sendo estes marcos o M05 e M06 

(Representados na imagem 02 abaixo). 0 marco M06 esta cravado no alinhamento 

predial da Rua Diracema Peretti Favero, já o M05 está na cerca que segue confrontando 

com o lote 07, representado no mapa da imagem 01. 

43  



Muro 
Cortume 

- 38250  

Imagem 02— Marcos M05 e M06 

Esta cerca segue no alinhamento destes dois marcos até o Rio Chopinzinho. Já 

as medidas do mapa cedido seguem ortogonal a esta cerca, com a distância de 36,53 

metros. Foi levantada esta medida em campo e colocado uma estaca para demarcá-la, 

conforme representado na imagem 03 abaixo. Esta estaca está representada em planta 

como marco M04. 
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rocA 

Imagem 03 — Estaca/Marco M04 

As outras medidas foram levantadas seguindo os azimutes e algumas medidas 

presentes na planta da imagem 01, usando o Rio Chopinzinho como limite. 

0 marco M01, representado em planta, está no limite do muro da indústria de 

beneficiamento de couro (Cortume). Ele foi deslocado para esta posição para fechar a 

área aproximada que consta na planta da imagem 01 (13.539,02m2). Pois se utilizar a 

medida de 35,21 e seguir o azimute de 115°59'42", presente na planta que nos foi 

cedida pelo Secretário de Desenvolvimento Fernando Colla, até o Rio Chopinzinho, iria 

fechar uma área de 10.737,43 m2. 

Sendo assim o marco MOI segue confrontado com o muro da indústria até o 

marco M02, as margens do Rio Chopinzinho. 

/r t  



LEGENDA  

Area  Total - 13.618,72 m2  

Area  de PreservaOo Permanente -  APP  - 6.532,71m°  (47,97%)  

Area  de vegetayio nativa existente - 1.569,76m2  (11,53%)  

Area  de capoeira - 3.151,50 m2  (23,14%)  

Area  remanescente - 2.364,75 m2 (17,36%) 11 

Curvas Mestras (1m) 

Cerca de Arame 

Tanque 

Rua Jolio Ribeiro-doi Reis, 489 Ccntro 
Teixeira Soares - PR 
CNPJ: 26.162A88/0001-47 
Fosse - (42)99991 4506 99821 1883 

contantogfisjsolucoesambientais.com.be  

Levantamento Topográfico 

Terreno pa:Kim° ao Costume -Uso e Ocupado 11618,72  in'  
ou 

Locidizaeisr: Municipio de Cbopinzinho 1,36 ha 

 Estado do  Parana  
SISTEMA COORDENADAS VIM - MERIDIANO CENTRAL 51°W Documento:  
DATUM  HORIZONTAL SIRGAS 2000 ORIGEM DAS COORDENADAS: 
ORDENADA N • LINHA DO EQUADOR ACRESCI DO DE 10000.000m  
ABSCISSAE. MERIDIANDO CENTRAL 51°W ACRESCICO DE 500.000m 

Propreuirio: Escola: 

Inso  
Levantamento:  Protein= Municipal de Chopinzinho 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 Raul Sopko Junior  

Responsável  Ticnico: Desentrai---- 

Raul Sopko Junior  
Engenheiro Ambiental  - Cart. CREA PR-159309/D 

RSJ Soligeas kablergis 

Area total:  

Desominaciot  
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MOI 

7 

M02 -138250 
1 • 

7 

MO5 

MO4 

/.0  

7 

MO3 
Roger  Augusto  

Data:-  — 
Junho/2011 
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85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 16/01/2019.  

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INOVAÇÃO E TECNOLOGIA PARA 

CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM IMÓVEL. 

Recebido a solicitação para Concessão de Direito Real de Uso de Bem !men/el, 

protocolada pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e 

Tecnologia, sob n° 89/2019, autorizo a abertura de Procedimento Licitatório. 

Álv. o Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

Tabela I — Especificações do Terreno 

Objeto  Area  do Terreno Descrição do Terreno Finalidade/Uso Valor R$ 

110  

1 13.539,02 m2  

Terreno localizado no Perímetro Ur- 

bano deste Município, Loteamento 

Industrial , denominado Lote n.9  08, 

da Quadra n° 03, 

Destinado a 

Instalação de 

Atividades In- 

dustriais. 

0 valor mínimo 

para a conces- 

são do imóvel 

será de R$ 

201.893,86. 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Inovação e Tecnologia.  
FONTE DE RECURSOS: Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Inovação e Tecnologia. 

Chopinzinho, 14 agosto de 2019. 

• 
.4/1/fr•OAv{/9 
Fernando Roberto CoIla 

Secretário de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 16/01/2019.  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INOVAÇÃO E TECNOLOGIA PARA CONCESSÃO DE 

DIREITO REAL DE USO DE BEM IMÓVEL. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente a Concessão de Direito Real de Uso de 

Bem Imóvel, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico, Inovação e Tecnologia entendemos ser perfeitamente viável a referida Contratação e 
somos de parecer favorável que a mesma seja realizada via Modalidade CONCORRÊNCIA. 

Atenciosamente, 

Josiane Mbschen 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações' 
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DECRETO N° 001/2019, DE 03 DE JANEIRO DE 2019 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados a Sra. Josiane Moschen, CPF n° 010.576.599-67, RG n° 

9.873.409-0-SSP/PR, como Presidente, o Sr Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.462.519-49 

e RG n° 5.253.580-8 — SSP/PR e o Sr. João de Souza Bueno, CPF n° 553.918.509-91, RG n° 

3.538.053-1 — SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, 

com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2019.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do  art.  51, da Lei n° 8.666/1993.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2019, ficando revogado 

o Decreto n° 001/2018, de 04 de janeiro de 2018 e o Decreto n° 471/2018, de 25 de outubro de 

2018 e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 03 DE JANEIRO DE 2019. 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
- - —Prefab  

Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO N° de  '.)1-  1 /2019 



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os presentes autos na 

Divisão de Licitações e Contratos. 

Chopinzinho/PR, 22 de agosto de 2019. 

ivlicheli  Leticia Dietrich  

Auxiliar Administrativo 

Divisão de Licitações e Contratos 

5? 

• 

• 
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AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 

89/2019 e considerando os valores estipulados pela Secretaria de Desenvolvimento 

Econômico. Inovação e Tecnologia e Comissão de Avaliação de Bens Moveis e 

Imóveis, autorizo o Processo Licitatório, na modalidade de Concorrência, nos 

termos da Lei Federal n°8.666/93 e Lei Municipal n° 3.730/2018. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação. encaminhando os autos à Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do  art.  38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho. 26 de agosto de 2019. 

ro nis Ceni Scolaro.  
Prefeito 
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PROCESSO LICITATÓRIO N° 203/2019 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° /2019 

1. PREAMBULO 

1.1. 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, através da Comissão Perma-
nente de Licitações, designada pelo Decreto n.° 001/2019, com a devida autorização ex-
pedida pelo Senhor Prefeito, em conformidade com a Lei n°. 8.666, de 21 de junho de 1993 
e suas alterações posteriores, artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei Complementar n° 123/06, 
Lei Municipal n° 3.730/2018 e suas alterações e demais legislações aplicáveis a espécie, 
TORNA PUBLICO a realização de licitação no dia: DE  DE 2019, As 

hs min, nas dependências da Prefeitura de Chopinzinho, sito à Rua Miguel Proc6pio 
Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho/PR, na modalidade de 
CONCORRENCIA, objetivando a Concessão de Direito Real de Uso de Bem Imóvel 
Público, descrito no item 3 deste edital, sendo a presente licitação do tipo TÉCNICA E 
PREÇO, conforme abaixo se segue: 

2. DO ÓRGÃO REQUISITANTE 

o 2.1. Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia, Município de Cho-
pinzinho, Estado do Paraná. 

3. DO OBJETO E DO PRAZO DA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM 
IMÓVEL 

3.1 Constitui objeto desta Concorrência Pública a CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE 
USO DE BEM IMóVEL, A TITULO ONEROSO, de bem público, sendo: Terreno Urbano 
localizado no Perímetro Urbano, Loteamento Industrial, denominado Lote n° 08, da Quadra 
n° 03, com área de 13.539,02 m2, matricula sob n°21.669 do CRI de Chopinzinho/PR, sem 
edificação, que deverá ser formalizado através de contrato de concessão de direito real de 
uso de bem imóvel, pelo período de 180 (cento e oitenta) meses, regida por este Edital e 
seus anexos. 

3.1.1. 0 imóvel citado no item 3.1 será destinado exclusivamente A Instalação de Em-
presa para Atividade Industrial,  tornando-se deles concessionários os proponentes que 



Descrição do Terreno Finalidade/Uso Valor R$ 

   

Tabela I — Especificações do Terreno 

Item Area do  Ter-
reno 

Terreno localizado no Perimetro 
Urbano deste Município, Lotea-
mento Industrial, denominado Lote 
n° 08, da Quadra n° 03, 

Destinado a 
Instalação de 
Atividades In- 

dustriais 

0 valor mí- 
nimo para 
a conces- 
são do 
imóvel 
será de R$ ' 
201.893,86 

01 
13.539,02 
m2  

OFERTA MÍNIMA - R$ 201.893,86 
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preencherem as exigências de habilitação, as demais condições deste instrumento e ofer-
tarem a melhor oferta de locação mensal pela cessão. 

3.1.2. Descrição do imóvel: 

3.2. 0 PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM 
IMÓVEL será de 180 (cento e oitenta) meses, contado da data da assinatura do contrato. 

3.2.1. As importâncias pagas a titulo de ocupação durante o prazo da concessão, serão 
consideradas amortizações e ensejarão, desde que cumpridas todas as obrigações da lei, 
do contrato e do edital, a outorga da escritura definitiva de propriedade à concessionária 
ou a seus sucessores, mediante requerimento do interessado. 

3.2.2. 0 pagamento relativo ao valor do imóvel adjudicado poderá ser procedido mediante 
pagamento integral à vista ou a prazo. 

3.2.3. No caso de exercício pelo concessionário da faculdade de pagamento do valor su-
perior ao inicialmente contratado ou mediante pagamento à vista, a outorga da escritura 
definitiva de propriedade ocorrerá mediante pagamento integral do valor adjudicado em 
licitação, sujeito o concessionário aos demais encargos e condições do contrato, sob pena 
de sua resolução, independentemente de ter amortizado o custo do imóvel objeto da  con  

4. DA DESTINAÇÃO DO NOVEL E DAS OBRIGAÇÕES INERENTES 

4.1. A Concessão de Direito Real de Uso do imóvel acima identificado à iniciativa privada, 
tem por fim: 
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xTv) 

4.1.1 - Fortalecer o desenvolvimento local, fomentando efetivamente projetos que es-
tejam atrelados a uma finalidade pública, com a Instalação de Empresa para Atividade 
Industrial; 

4.1.2 - Salvaguardar o patrimônio público e dar cumprimento à sua função social, ga-
rantindo beneficio ao Município e aos seus cidadãos, destinando o imóvel ao desenvolvi-
mento de atividade industrial ou comercial atacadista a ser executada pelo futuro conces-
sionário; 

4.1.3 - Obter, pela concessão, a edificação e operação de uma unidade industrial que 
incremente a atividade econômica do Município; aumentem a arrecadação de tributos e 
gerem emprego, qualificação profissional, renda e benefícios à população local. 

4.2. Ao participarem desta licitação, os interessados ficam cientes de que a outorga obje-
tiva que os futuros concessionários se utilizem do imóvel público para o fim especifico, 
segundo este ato convocatório e seus anexos. 

4.3. As concessões de uso - resolúvel — condicionam-se, durante a vigência do contrato 
respectivo, ao estrito cumprimento das obrigações a que se sujeitarão o concessionário, 
previstas neste Edital e nos seus anexos específicos, sob pena de rescisão dos instrumen-
tos e de reversão da posse dos imóveis ao Município. 

4.4. Constituem, assim, compromisso imperativo do futuro concessionário - e pres-
supostos para a validade e manutenção do contrato - sob pena de sua rescisão, se-
gundo este Edital e o ajuste que celebrarão com o Município, entre outros expressamente 
indicados nesses instrumentos, as seguintes: 

a) A manutenção do imóvel cedido em Concessão de Direito Real de Uso será de respon-
sabilidade do Concessionário. 

b) O Concessionário não poderá dar finalidade diversa do estipulado neste Edital e no 
Contrato de uso ou finalidade ilicita ao imóvel; 

c) A presente Concessão de Direito Real de Uso extinguir-se-á, não cabendo ao Conces-
sionário qualquer indenização, quando: 

c.1 No prazo final, de acordo com o item 3.2 do Edital; 
c.2 Por utilização do bem ora cedido, diversa do estipulado na Lei Municipal n° 
3.730/2018, nos Termos deste Edital e no Contrato de Concessão; 
c.3 Por interesse de uma das partes ou necessidade imperiosa, com notificação por 
escrito e com antecedência  minima  de 30 (trinta) dias. 

d) 0 objeto da presente Concessão não poderá ser cedido, locado, transferido, penhorado 
ou de qualquer forma onerado ou concedido no todo ou em parte a terceiros, sob pena de 
revogação da Concessão; 
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e) Qualquer edificação a ser feita no referido espaço deverá ser previamente aprovada 
pela Secretaria de Administração/Divisão de Planejamento e Projetos, ficando incorporado 
ao imóvel por ocasião do término ou do cancelamento da Concessão; 

4.5. As obrigações que os licitantes assumirão, quando da formulação de proposta, con-
verter-se-ão em cláusulas do contrato de concessão de direito real de uso. Sua observân-
cia e efetivo cumprimento são condições essenciais de validade dos contratos que a Ad-
ministração celebrará com os vencedores. 

4.5.1. Por constituir essa modalidade de concessão em um direito resolúvel, este será ex-
tinto pelo descumprimento das cláusulas resolutórias pactuadas no contrato, inclusive — e 
principalmente — as relacionadas ao eventual desvio de finalidade ou ao inadimplemento 
das obrigações e prazos relacionados à edificação, implantação, funcionamento efetivo 
entre outros encargos estabelecidos na lei, contrato e no edital, sem que caiba a indeniza-
ção de benfeitorias realizadas pelos concessionários, nem restituição de valores de qual-
quer natureza que tenha despendido o concessionário durante a concessão de direito real 
de uso. 

4.6. 0 prazo máximo para inicio do funcionamento da atividade industrial será de 12 (doze) 
meses, a contar da data do visto de conclusão ou término da obra. 

4.7. Nos casos fortuitos ou de força maior, tal como definidos no Código Civil Brasileiro, 
supervenientes á data de assinatura do contrato e devidamente caracterizados e compro-
vados, os prazos referidos no item anterior, eventualmente poderão ser prorrogados, em 
ato motivado, através de termo aditivo. 

to 4.8. Em caso de pedido de recuperação judicial não aceito pelo Poder Judiciário e de 
falência decretada, o bem público, objeto deste contrato, se reverterá imediatamente para 
o Município, sem direito a qualquer tipo de indenização. 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E FORMAS DE AQUISIÇÃO DO EDITAL 

5.1. Podem participar desta licitação pessoas jurídicas regularmente constituídas, no 
exercício legal e regular de suas atividades e idôneas para licitar e contratar com a Admi-
nistração Pública, que tenham retirado o edital e que, até a data de abertura dos envelopes 
de documentação: 
a) Não estejam suspensas ou impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pú-

blica, ou tenham sido declaradas inid6neas para licitar ou contratar com esta; 
b) Não estejam reunidas em consorcio; 

C) Não tenham em seus quadros, integrantes que se enquadrem nas vedações previstas 
no Anexo VIII do Edital - (Prejulgado 09 do TC-PR; inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8666/93); 
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d) Tenham realizado a visita ao imóvel contemplado nessa licitação, na forma dos pa-
rágrafos segundo, terceiro e quarto deste item 5.1, ou declarado formalmente a dis-
pensa de visita (conforme modelo constante do Anexo IX). É recomendado á propo-
nente, quando da visita ao local da(s) obra(s), que obtenha, por sua exclusiva respon-
sabilidade, toda a informação necessária para o preparo de sua proposta. Todos os 
custos associados com a visita ao local da(s) obra(s) serão arcados integralmente pela 
própria proponente. 

Parágrafo Primeiro - A observância das vedações previstas neste item é de inteira res-
ponsabilidade do licitante. A ocultação de fato impeditivo de participação nesta Concorrên-
cia Pública o sujeita ás penalidades cabíveis, inclusive a perda de seu direito de participar 
da licitação e/ou a rescisão do contrato, se vencedor do certame, caso posteriormente se 
apure causa impeditiva de sua participação. 

Parágrafo Segundo — Constitui-se condição essencial e indispensável de participa-
ção na presente Concorrência Pública a visita As  Areas  referidas neste instrumento, 
para que os licitantes as conheçam, verifiquem as condições físicas e as características 
do imóvel e os demais fatores que possam afetar a formulação das propostas ou a decla-
ração formal de dispensa de visita.  

Parágrafo Terceiro - A visitação ao imóvel poderá ser feita pelo responsável técnico da 
licitante, pelo representante legal ou por pessoa vinculada à proponente, munida de pro-
curação ou carta de credenciamento com poderes para representá-los e decidir a respeito 
dos atos constantes da presente licitação. A visitação deverá ser previamente agendada 
pelo interessado, em dias úteis, no horário de 08 horas As 17 horas, na Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia, pelo telefone (46) 
3242-3828 ou 3242-1111, e ocorrerá até o segundo dia útil que antecede a data do 
certame. 

Parágrafo Quarto — Quando da vistoria aos  locals,  os proponentes receberão um Ates-
tado de Visita Técnica, a ser obrigatoriamente incluído no envelope de documenta-
cão de habilitação, como exige o subitem 8.1.3 deste Edital. Os licitantes que não 
realizarem a visitação, e, portanto, não obtiverem o atestado, deverão obrigatoria-
mente incluir a Declaração de Dispensa Formal de Visita (modelo anexo IX, sob pena 
de inabilitação.  

5.2. 0 Edital completo (com todos os seus anexos) poderá ser obtido gratuitamente na 
Divisão de Licitações e Contratos em dias de expediente normal, a partir da data de publi-
cação do aviso deste edital, no horário compreendido entre 08h (oito horas) e 17h (dezes-
sete horas), com a apresentação de uma midia digital (CD,  Pen Drive...).  
5.3. Os licitantes poderão obter a copia integral do edital e de seus anexos no sitio da 
internet desta Prefeitura (www.chopinzinho.pr.gov.br). Os que optarem por acessar o ins-
trumento convocatório via internet se obrigam a acompanhar as publicações referentes ao 
processo nesse mesmo sitio e também as publicações no Órgão Oficial de Divulgação de 
Chopinzinho, quando for o caso, com vista a possíveis alterações e avisos. 
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5.4. Ficam isentos do custo da cópia reprográfica e de quaisquer ônus os interessados que 
retirarem o edital pela internet (www.chopinzinho.pr.gov.br). 

6. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA LICITAÇÃO 

6.1. A contagem dos prazos estabelecidos neste Edital será feita de acordo com o artigo 
110 da Lei 8.666/93, excluindo-se o dia do inicio e incluindo-se o do vencimento, sendo 
considerados dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

6.2. 0 Município de Chopinzinho poderá a qualquer tempo revogar ou anular o presente 
processo de licitação, nos termos do artigo 49 da Lei 8.666/93, havendo razões motivadas, 
sem que caiba aos participantes ou ao licitante vencedor direito a ressarcimento ou inde-
nização. 

6.3. Em qualquer fase do processo desta Licitação, o Município se reserva o direito de 
solicitar aos participantes esclarecimentos eventualmente necessários em relação à docu-
mentação e à proposta apresentadas. 

6.4. A Comissão Permanente de Licitação poderá transformar o processo em diligência 
para apuração de dados e condições indispensáveis ao julgamento da proposta, bem como 
se valer dos préstimos de técnicos, consultores ou empresas especializadas para subsidiar 
suas análises e julgamento. 

6.5. As interpretações, correções e ou alterações do Edital, promovidas pelo Município no 

40, Edital, por iniciativa própria ou atendendo a eventual impugnação de licitante, serão comu-
nicadas, por escrito, a todos que o tiverem adquirido. 

6.6. Informações e esclarecimentos sobre o certame, bem como sobre o Edital completo, 
poderão ser obtidos, formalmente, junto á Comissão Permanente de Licitações, á Rua Mi-
guel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho,  Pa-
rana,  de segunda a sexta-feira no horário das 08h ás 17h, nos dias úteis, ou ainda pelo  e-
mail:  licita2chopinzinho.pr.óov.br. 

6.7. Os pedidos de esclarecimento sobre o processo de licitação serão formulados por 
escrito e protocolizados na Prefeitura no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis antes da 
data prevista para a entrega das propostas. As respostas serão providenciadas no prazo 
máximo de 03 (três) dias antes da mesma data. 

7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E REPRESENTAÇÃO DAS 
PROPONENTES 
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7.1. Os documentos de Habilitação e Proposta Técnica serão apresentados em envelopes 
distintos, em papel opaco, lacrados e rubricados pelas proponentes. 

7.2. Os envelopes "A" e "B", contendo respectivamente a documentação referente à Habi-
litação e a Proposta Técnica, deverão ser entregues na data, horário e local indicados no 
preâmbulo deste edital, fechado, lacrado e rubricado pelo proponente. 

7.3. 0 envelope da Habilitação conterá os documentos descritos no item 8 (oito) deste 
edital e seus subitens e será entregue em invólucro fechado, lacrado e rubricado pelo 
proponente, consignando-se externamente o nome do licitante e as expressões se-• guintes: 

MUNIC1P10 DE CHOPINZINHO — PR 
ENVELOPE - "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA N°. /2019 
PROPONENTE: (Nome da empresa) 

7.4. A Proposta Técnica deverá atender ao disposto no item 9 (nove) e seus subitens e 
será entregue em envelope fechado, lacrado e rubricado pela proponente, consig-
nando-se externamente o nome do licitante e as expressões seguintes: 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR 
ENVELOPE - "B" - PROPOSTA TÉCNICA 
CONCORRÊNCIA N°. /2019 
PROPONENTE: (Nome da empresa) 

• 7.5. OS LICITANTES DEVERÃO APRESENTAR 0 ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 
OU A DECLARAÇÃO DE DISPENSA FORMAL DE VISITA, NO ENVELOPE DE DOCU-
MENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, nos termos do subitem 8.1.3-a, sob pena de inabili-
tação. 

7.6. Caso o proponente encaminhe um representante para acompanhar o procedimento 
licitatório, deverá formalizar uma Carta de Credenciamento, conforme modelo constante no 
Anexo IV, a qual deverá ser entregue à Comissão Permanente de Licitações na data de 
abertura do Envelope "A". 

7.6.1. Somente poderá representar e manifestar-se nas reuniões, bem como solicitar sejam 
consignados assuntos nas atas de reuniões da Comissão Permanente de Licitações: 

a) Representante legal da empresa, indicado em seu contrato social e portando docu-
mento oficial de identidade original, vedada a apresentação de fotocópia, salvo se au-
tenticada por cartório; 
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b) Procurador, munido de procuração pública ou particular com firma reconhecida em 
cartório e portando documento oficial de identidade original, vedada a apresentação 
de fotocópia, salvo se autenticada por cartório; 

c) Representante credenciado pela empresa, munido de carta de credenciamento ou pro-
curação, nos termos do parágrafo único deste item, e portando documento oficial de 
identidade original, vedada a apresentação de fotocópia, salvo se autenticada por car-
tório; 

d) Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os respectivos ori-
ginais sejam apresentados à Comissão Permanente de Licitações para autenticação; 

e) 0 documento credencial deverá ser apresentado à Comissão Permanente de Licita-
ções no inicio dos trabalhos, isto 6, antes da abertura dos envelopes Documentação 
de Habilitação, sendo permitido que cada credenciado represente apenas um licitante; 

f) A falta de credenciamento não inabilitará o licitante, mas impedirá a pessoa presente 
de se manifestar e responder em nome da empresa; 

g) 0 credenciamento do licitante ou de seu representante legal junto à Comissão Perma-
nente de Licitações implica a presunção de sua capacidade e responsabilidade legal 
pelos atos praticados. 

Parágrafo Único - A carta de credenciamento pública ou particular (com firma reconhe-
cida) conferirá poderes ao representante para atuar em nome do proponente nesta Con-
corrência Pública, bem como para examinar as propostas, impugná-las, oferecer recursos 
e exercer todas as prerrogativas previstas neste Edital e na Lei Federal 8.666/93. 0 repre-
sentante oficialmente indicado, conforme o modelo apresentado no ANEXO IV deverá es-
tar obrigatoriamente munido de cédula oficial de identidade, sob pena de não ser 
admitida a sua atuação. 

8. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

8.1. 0 Envelope "A" — DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO — conterá os seguintes do-
cumentos, apresentados em original, por cópia autenticada por Cartório ou cópia simples 
obrigatoriamente acompanhada do original — para sua conferência pelos membros da Co-
missão Permanente de Licitação - todos válidos na data fixada para abertura dos envelo-
pes de DOCUMENTAÇÃO: 

8.1.1. Da Habilitação Jurídica 

8.1.1.1. 0 licitante deverá incluir entre os documentos de habilitação, devidamente preen-
chida, assinada e com firma reconhecida em cartório: 
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a) Declaração de que não pesa contra si inidoneidade expedida por órgão público, de qual-
quer esfera de governo; 

b) Declaração cumprindo o disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal; 

c) Declaração de comprometimento de manter as condições de habilitação durante a vi-
gência do contrato. 

d) Declaração de Não Parentesco conforme o Prejulgado 9 do Tribunal de Contas do Es-
tado do Paraná, e de que a licitante não está incursa nas vedações do Inciso  III,  do Artigo. 
9° da Lei 8.666/93. (conforme modelo constante do Anexo VIII). 

e) Prova de regularidade junto ao Conselho Nacional de Justiça, mediante a apresentação 
de Certidão Negativa no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbi-
dade Administrativa — CNIA/CNJ. 

f) Comprovante de ausência de registro no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas (CEIS). 

g) Comprovante de ausência de registro no Cadastro de Impedidos de Licitar junto ao CON-
TROLE SOCIAL - TCE/PR. 

8.1.1.2. 0 licitante deverá apresentar um dos atos constitutivos abaixo, dependendo do 
tipo de sua firma: 
a)  
b) Registro Comercial, no caso de firma empresário; 

c) Estatuto Social registrado no Registro ou Junta Comercial, acompanhado da ata, devi-
damente arquivada, da Assembleia Geral ou Reunião do Conselho de Administração 
que elegeu os administradores, com a comprovação de sua publicação em órgão de 
imprensa; 

d) Contrato Social e alterações subsequentes, ou contrato consolidado, devidamente re-
gistrado na Junta Comercial, no caso das demais sociedades. 

e) Certificado de Condição de Microempreendedor Individual. 

f) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no pais, e de ato de registro ou autorização para funcionamento expe-
dido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

8.1.2. Da Reqularidade Fiscal 
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8.1.2.1. Todas as certidões e comprovações relacionadas nas alíneas deste item de-
vem ser válidas na data de abertura dos envelopes de habilitação, nos termos da Lei 
8.666/93: 

a) Certidão de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encar-
gos sociais instituídos por lei; 

b) Prova de Inscrição e regularidade no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
(CNPJ/MF), atualizada; 

c) Certidão de regularidade relativa a inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus-
tiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa (CNDT); 

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Nacional do domicilio ou sede da licitante. 

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante. 

f) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante. 

8.1.3. Da Regularidade Técnica: 

a) Atestado de Visita Técnica, fornecido pela Administração Municipal, comprovando 
que o interessado realizou a visita técnica a que se referem o item 5.1, letra 'd' e §§ 2°, 
3° e 4° e o item 7.5 deste edital, ou a Declaração Formal de Dispensa de Visita (mo-
delo anexo IX). 

8.1.4. Da Qualificação Econômico — Financeira: 

a) Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

8.2. Para efeito de validade das certidões de regularidade de situação perante a Adminis-
tração Pública, se outro prazo não constar da lei ou do próprio documento, será conside-
rado o lapso de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de sua expedição. 

9. PROPOSTA TÉCNICA/PLANO DE NEGOCIO 

9.1 A Proposta Técnica/Plano de Negócio, que é classificatória, contida no Envelope 2, 
deverá ser apresentada com a observância da forma dos requisitos mínimos indicados a 
seguir: 
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a) ser redigida sem emendas, entrelinhas ou rasuras, preferencialmente em papel timbrado 
da empresa ou com carimbo do CNPJ, contendo endereço completo, telefone e a referência 
ao número desta Concorrência, bem como ser assinada pelo representante legal da lici-
tante e rubricada em todas as vias; 

b) conter o valor da oferta; 

c) número de empregos que serão gerados; 

d) faturamento anual estimado; • e) outros indicativos; 

9.2 Para a apresentação da Proposta Técnica/Plano de Negócios poderá ser seguido o 
modelo apresentado no anexo II do Edital. 

9.3 A Proposta Técnica/Plano de Negócios apresentada integrará e vinculará a empresa 
quanto ao valor da oferta, número de empregos que deverão ser gerados e faturamento 
anual, entre outros elementos, bem como cria direitos e obrigações entre as partes quando 
do requerimento mensal do subsidio (desconto) aplicado nas parcelas. 

10. PROPOSTA COMERCIAL APRESENTADA NA PROPOSTA TÉCNICA/PLANO DE 
NEGÓCIOS 

10.1 A proposta de preço,  redigida segundo os termos do Anexo II deste edital, 

to elaborada pelo proponente e assinada pelo representante legal, devidamente identificado 
e qualificado. 

10.1.1. A proposta de preço,  tal como expresso no Anexo II deste Edital, deverá conter: 

a) 0 preço proposto para o pagamento da concessão de direito real de uso; 

b) 0 prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos; 

c) As condições de pagamento (conforme opções dispostas no item 13). 

10.1.2. Observações Gerais sobre a proposta de pregos: 

a) A oferta  minima  a ser ofertada, deverá seguir o estipulado no subitem 3.1.2 do Edital 
(Descrição do Imóvel e Oferta  Minima).  

b) Ao apresentar proposta técnica/plano de negócio, fica subentendido que o licitante: 
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b.1) Conhece as condições e exigências para concessão de direito real de uso, expressas 
neste Edital e em seus Anexos; 

b.2) Concorda em efetuar os pagamentos ao Município de Chopinzinho na condição e nos 
prazos especificados neste Edital; 

b.3) Aceita o prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data 
limite para apresentação dos envelopes; 

b.4) Cumprirá todas as exigências constantes deste Edital e de seus anexos; 

1 - Cumprirá as exigências ambientais, a empresa deverá observar o Nível de Polui-
ção, de modo a quem vier se instalar deverá atender ao disposto na legislação ambi-
ental, como uma das condições de se candidatarem á concessão da área; 

2 - Apresentará ao Município de Chopinzinho/PR, o Plano de negócio, com crono-
grama físico, financeiro e executivo da obra. 

b.5) Anui e está ciente de que não cabe direito de retenção e ou indenização pelas benfei-
torias, sejam elas úteis, necessárias ou voluntárias que ele, em se tornando concessi-
onário, venha a introduzir no imóvel a ser cedido. 

b.6) Anui e está ciente de que não cabe indenização ou nem restituição de valores de qual-
quer natureza que tenha despendido o concessionário durante a concessão de direito 
real de uso. 

b.7) Está ciente da proibição de ceder ou transferir, a qualquer titulo, o imóvel a terceiros, 
de forma gratuita ou onerosa, bem as edificações que nelas serão erigidas, sob pena 
de serem-lhe aplicadas as sanções previstas neste instrumento e na legislação de re-
gência, salvo prévia autorização da Administração Municipal. 

b.8) Está ciente da indisponibilidade do bem concedido para alienações. 

11. DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

11.1. No dia, hora e local indicados no preâmbulo deste edital, em Sessão Pública, serão 
realizados os trabalhos de abertura e exame dos documentos contidos nos Envelopes "A" 
e "B", a cargo da Comissão Permanente de Licitações. 

11.1.1. Serão aceitas propostas enviadas com antecedência, pelo Correio ou outros meios 
de transporte, ficando a responsabilidade de entrega da documentação reservada ao pro-
ponente. 
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11.1.2. Não serão aceitas propostas enviadas VIA FAX ou  E-MAIL.  

11.1.3. Após o horário estabelecido não será recebida nenhuma proposta ou documento 
integrante desta. 

11.2. A Comissão Permanente de Licitações verificará, inicialmente, se os licitantes aten-
deram ás condições de participação na licitação (item 5) e as estabelecidas no subitem 7.2 
(protocolo em tempo hábil). 

11.3. Constatado pela Comissão que qualquer dos proponentes não protocolizou tempes-
tivamente os envelopes no prazo fixado neste edital, serão devolvidos, ao participante, 
seus envelopes: "A" e "B" devidamente fechados e lacrados, mediante recibo ou aponta-
mento na ata, ficando a empresa impedida de continuar a participar do certame licitatório, 
circunstância que constará da ata de trabalhos. 

11.4. Serão abertos, inicialmente, os envelopes "A", contendo a Documentação de Habili-
tação, oportunidade em que a Comissão os disponibilizará para que sejam rubricados pe-
los seus membros e pelos representantes dos licitantes presentes à sessão. 

11.5. Depois de conferida e apreciada a documentação pela Comissão Permanente de 
Licitações, sempre que possível o resultado será anunciado na própria sessão ou em outra, 
que se realizará em data fixada na ata, para a qual todos os participantes serão intimados 
na própria ata, consignando-se nela os licitantes que foram habilitados e os que não, com 
a indicação precisa dos nomes das empresas e dos dispositivos do edital e/ou da Lei 
8.666/93 desatendidos pelos inabilitados. 

11.6. Serão devolvidos aos participantes declarados inabilitados os Envelopes "B" (pro-
posta técnica/plano de negócios), devidamente fechados e lacrados, contra recibo ou indi-
cação na ata, desde que tenha havido desistência expressa de recurso contra a inabilita-
ção. 

11.7. Comunicado o resultado do julgamento da habilitação e decorrido o prazo para a 
interposição e julgamento de eventuais recursos — caso não tenha havido desistência 
do prazo recursal - o Presidente da Comissão procederá: 

a) abertura dos envelopes "B" (proposta técnica/plano de negócios) dos proponentes ha-
bilitados, os documentos neles contidos serão rubricados pelos membros da Comissão e 
pelos representantes das empresas que prosseguiram na licitação, presentes à sessão. 

11.8 Em seguida, a Comissão Permanente de Licitações procederá ao exame e julgamento 
das propostas técnicas e planos de negócios. 0 julgamento será processado com estrita 
observância das disposições e critérios constantes deste Edital e da Lei Municipal n° 
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3.730/18, subsidiariamente poderá ser utilizada a Lei Federal n° 8.666/93, sendo desclas-
sificadas as propostas que descumpram as condições previstas no item 9 e subitens deste 
ato, demais condições nele estabelecidas. 

11.9 0 julgamento das propostas será objetivo, levando-se em consideração a somatória 
simples de pontos. 

11.10 Para levantamento dos pontos obtidos, serão levados em consideração as informa-
ções da Proposta Técnica/Plano de Negócios, comparadas à Tabela — Anexo ll da Lei 
Municipal n° 3.730/18, explicitada a seguir: 

Geração de Valor de Oferta Pontos Faturamento Anual Pontos 
empredos 

3 Pontos por Co- 
laborador 

0 a 10% acima do Mínimo do 
Edital 

0 até 100.000 0 

11 a20% 10 100.001 a 300.000 7 

21 a 30 20 300.001 a 600.000 10 

31 a 40 30 600.001 a 1.000.000 20 

41 a 50 40 1.000.001 a 2.000.000 30 

51 a 60 50 2.000.001 a 3.000.000 40 

61 a 70 60 3.000.001 a 4.000.000 50 

71 a 80 70 4.000.001 a 5.000.000 60 

81 a 90 80 5.000.001 a 6.000.000 70 

91 a 100 90 6.000.001 a 7.000.000 80 

acima de 100% 100 7.000.001 a 8.000.000 90 

8.000.001 a 10.000.000 100 

Acima de 10.000.000 120 

11.11 Faculta-se á Comissão Permanente de Licitações, ou autoridade superior, em qual-
quer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar 
a instrução do processo, conforme o § 3°, do  art.  43, da Lei Federal n° 8.666/93, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da 
proposta técnica/plano de negócios. 

11.12 Após a abertura da (s) proposta (s), não caberá desistência da (s) mesma (s), salvo 
por motivo justo decorrente de fato superveniente, devidamente justificado e aceito pela 
Comissão. 

11.13 Uma vez abertas, as propostas serão tidas como imutáveis e acabadas, não sendo 
admitidas quaisquer providências posteriores tendentes a sanar falhas ou omissões que 
as ofertas apresentarem. 
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12. DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

12.1. 0 julgamento da licitação será realizado pela Comissão Permanente de Licitações, 
observando-se as condições deste Edital e seus Anexos e demais normas legais, compe-
tindo a esta apreciar e decidir sobre eventuais omissões ou falhas constatadas nas pro-
postas, podendo usar da faculdade prevista no parágrafo 30  do artigo 43, da Lei Federal 
n.° 8.666/93. 

12.2 — No julgamento das Propostas Técnicas/Plano de Negócios, será observado o valor 
minimo previsto para o valor ofertado, de acordo com o subitem 3.1.2 do Edital (Descrição 
do Imóvel — Oferta  Minima),  sob pena de desclassificação. 

12.3— Na medida que a proponente oferecer oferta superior ao mínimo previsto, para obter 
maior pontuação, ficará vinculado ao pagamento do valor ofertado. 

12.14 Das sessões públicas lavrar-se-ão atas, assinadas pelos membros da Comissão 
Permanente de Licitações e pelos representantes dos proponentes presentes, procla-
mando o resultado classificatório, e deverão conter as ressalvas apresentadas pelos re-
presentantes presentes e demais anotações julgadas pertinentes. 

12.15. Será considerado vencedor do certame e terá sua oferta homologada, o proponente 
que apresentar a MAIOR SOMATóRIA SIMPLES DE PONTOS obtidos. 

12.16. Verificada a absoluta igualdade entre duas ou mais propostas, a classificação será 
decidida por sorteio, em ato público, ato continuo, ou para o qual os licitantes serão con-
vocados por qualquer meio idôneo devidamente comprovado. 

12.17 Do resultado do final do julgamento das propostas técnicas / planos de negócios 
caberá recurso, na forma do  art.  109, I, letra "h" da Lei 8.666/93, no prazo de cinco dias 
úteis. 

12.18 Decididos os recursos e homologado o resultado final da licitação, será ele publi-
cado, na forma da lei. 

12.19. Serão desclassificadas as propostas técnicas/planos de negócios que: 

a) Não atendam ás exigências deste Edital e/ou seus anexos e as da Lei 8.666/93, inclu-
sive as de pagamento; 

b) Não se refiram à integralidade do imóvel; 
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C) Apresentem proposta financeira com valor inferior ao prego mínimo estipulado con-
forme estabelecido no subitem 3.1.2 do Edital e Anexo I (Termo de Referência). 

d) Forem omissas ou vagas, bem como as que apresentarem irregularidade ou defeito 
capaz de dificultar o julgamento; 

e) Impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação ás condições estabelecidas 
neste Edital; 

Não estiverem de acordo com as condições do Edital; 

Apresentarem mais de uma proposta financeira para a concessão de direito real de 
uso do bem imóvel; 

h) Não contenham a assinatura do (s) representante (s) legal (is) dos proponentes, ou 
estiverem preenchidas com emenda, rasura, de forma incorreta ou ilegível quanto á 
identificação do imóvel pretendido, ao preço ofertado e as condições de pagamento; 

12.20 Não serão consideradas, para efeito de julgamento, quaisquer condições ou vanta-
gens não previstas neste Edital e seus Anexos. 

12.21 Prevalecerá o valor por extenso em caso de divergência entre este e o valor ex-
presso em numerais. 

12.22 A Comissão Permanente de Licitações, no julgamento das propostas, poderá des-
considerar evidentes falhas formais sanáveis nas propostas, desde que não afetem o seu 

• 
conteúdo. 

12.23 As dúvidas porventura surgidas no decorrer da abertura dos envelopes (documen-
tação de habilitação e/ou proposta técnica/plano de negócio), em sendo possível, serão 
dirimidas pela Comissão Permanente de Licitações na própria reunião, com a respectiva 
consignação em ata, ou darão ensejo à suspensão da reunião para análise pelos membros 
da Comissão, que fixarão nova data para prosseguimento dos trabalhos. 

12.24 Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclas-
sificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a 
apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas 
que ensejaram a inabilitação ou a desclassificação, nos termos do § 3° do artigo 48, Lei 
8.666/93. 

13. DA FORMA DE PAGAMENTO E DAS CONSEQUÊNCIAS DO ATRASO OU INADIM-
PLEMENTO 

• g)  
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13.1. 0 pagamento dos valores ofertados pela cessão onerosa do imóvel relacionado neste 
Edital e em seus anexos deverá ser efetuado junto á Secretaria Municipal de Finanças do 
Município de Chopinzinho, á Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, CEP: 
85.560-000, Chopinzinho, Paraná, das 08 ás 17 horas, mediante guias de recolhimento 
próprias, da seguinte forma: 

13.1.1 Condições de pagamento: 

13.1.1.1 - A alienação do imóvel poderá ser procedida mediante pagamento à vista ou a 
prazo. 

a) No caso de alienação mediante pagamento á vista, no ato da assinatura do 
contrato, será concedido desconto de 5% (cinco por cento) sobre o valor do imóvel adjudi-
cado, não se aplicando o subsidio de que trata o  Art.  23 da Lei Municipal n° 3.730/2018. 

b) No caso de pagamento a prazo, o saldo poderá ser parcelado em até 180 (cento 
e oitenta) parcelas fixas, tendo prazo de carência de até 12 (doze) meses para pagamento 
da primeira parcela, contados da data do inicio das atividades, podendo ser aplicado o 
percentual de 60% (sessenta por cento) de subsidio no valor mensal da parcela, desde 
que atenda-se os termos da Lei Municipal n° 3.730/18, Titulo II, Capitulo I,  Art.  23, sendo 
responsabilidade da Secretaria de Finanças a emissão do documento de arrecadação de 
valores após a formalização do contrato; 

c) Ocorrendo atraso no pagamento da primeira parcela após o prazo estipulado 
para seu inicio, implicará na incidência de multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o 
valor total do imóvel, fixado no contrato de concessão de direito real de uso. 

d) A multa referida no parágrafo anterior deverá ser paga em parcela única e 
simultaneamente ao cumprimento do contrato de concessão de direito real de uso, sob 
pena de inscrição em Divida Ativa, acrescida de correção monetária e juros de mora calcu-
lados pela Selic a partir do vencimento, e honorários advocaticios no importe de 10% (dez 
por cento) sobre o valor corrigido, para imediata execução fiscal, podendo o Município se 
valer das garantias eventualmente fixadas. 

e) 0 valor da remuneração ajustada em decorrência do processo licitatório será 
reajustado anualmente, aplicando-se a variação do indice Geral de Preços do Mercado 
(IGP-M), da Fundação Getúlio Vargas (FGV), ou outro que vier a substituir. 

f) A remuneração mensal pelo uso do imóvel poderá ser de valor superior ao inici-
almente contratado, quando houver manifesto e expresso interesse do concessionário. 

g) No caso de exercício pelo concessionário da faculdade de pagamento do valor 
superior ao inicialmente contratado ou mediante pagamento à vista, a outorga da escritura 
definitiva de propriedade ocorrerá mediante pagamento integral do valor adjudicado em 
licitação, sujeito o concessionário aos demais encargos e condições do contrato, sob pena 
de sua resolução, independentemente de ter amortizado o custo do imóvel objeto da con-
cessão. 

h) Serão suportadas pelo concessionário o pagamento das despesas necessá-
rias à lavratura da escritura, certidões de praxe, cartoriais, bem como todos os ônus fiscais 
e parafiscais, impostos, taxas, custas ou quaisquer outros que incidirem ou venham a incidir 
sobre a concessão. 
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i) O Município não indenizará quaisquer benfeitorias realizadas no imóvel, nem 
restituirá valores de qualquer natureza que tenha despendido o concessionário durante a 
concessão de direito real de uso. 

j) Desde a assinatura do contrato de concessão de direito real de uso, o con-
cessionário fruirá do imóvel para os fins estabelecidos e responderá por todos os encargos 
civis, administrativos e tributários que venham a incidir sobre o imóvel e suas rendas. 

k) O concessionário ficará obrigado pela conservação e manutenção do imóvel 
e de realização de benfeitorias úteis ou necessárias, mantendo, ainda, seguro de risco de 
incêndio. 

13.1.2 do Subsidio à Concessão de direito Real de Uso 

a) 0 subsidio à concessão de direito real de uso de bem imóvel será determi-
nado em processo administrativo especifico, mediante requerimento mensal do interes-
sado, até o dia 10 (dez) de cada mês, junto à Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico, Inovação e Tecnologia — SMDE, instruindo-se o procedimento com os seguin-
tes documentos: 

I — requerimento escrito, podendo ser substituído por formulário padronizado, dis-
ponibilizado pela Administração; 

II — número de colaboradores contratados, comprovado documentalmente, tais 
como  CAGED  ou registro de empregados, assinado por profissional contábil;  

III  — faturamento do mês anterior, assinado por profissional contábil; 

IV - prova de regularidade fiscal, a cada 6 (seis) meses, para com a Fazenda Fede-
ral, Estadual e Municipal, mediante certidões negativas ou equivalentes, na forma da lei. 

b) 0 subsidio de que trata o caput deste artigo será concedido em forma de des-
conto sobre o valor mensal da parcela, observada a seguinte fórmula: ONDE: 

NRC = Número real de colaboradores contratados 
NCP = Número de colaboradores prometidos no plano de negócio 
FMA = Faturamento do mês anterior 
FMP = Faturamento médio previsto no plano de negócio  
AD  = Apuração do desconto 
PDC = Percentual de desconto concedido na parcela  

NRC / NCP + FMA / FMP 
AD= 

 

x 100 

 

2 

PDC = AD x 60% 

c) - 0 subsidio previsto no parágrafo anterior não poderá ultrapassar o limite de 60% 
(sessenta por cento). 



Tabela I — Especificações do Terreno 

Area do  Ter-
reno Descrição do Terreno Finalidade/Uso Valor R$  Item 

Terreno localizado no Perímetro Ur- 
bano deste Município, Loteamento 

13.539,02m2  
Industrial, denominado Lote n° 08, 
da Quadra n° 03, 

Destinado a 
Instalação 
de Ativida-

des Industri- 
ais. 

0 valor mí- 
nimo para 
a conces- 
são do 
imóvel 
será de R$ 
201.893,86 

01 

OFERTA MÍNIMA - R 201.893,86 
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d) - Não se aplicam os subsídios previstos nesta Seção às obras ou serviços de 
conservação e manutenção do imóvel e de realização de benfeitorias, sendo de execução 
obrigatória pelo concessionário, quando decorrentes de expressa previsão legal, editalicia 
ou contratual. 

e) - Compete ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e 
Tecnologia — SMDE deferir o subsidio de que trata esta Seção, preenchido os requisitos 
necessários. 

f) - Havendo a diminuição de 50% (cinquenta por cento) ou mais da mão-de-obra 
proposta no Plano de Negócios, não será concedido o subsidio de que trata esta Seção, 
devendo a autoridade responsável pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econô-
mico, Inovação e Tecnologia — SMDE instaurar processo administrativo para revisão, sus-
pensão, cancelamento ou devolução dos subsídios concedidos, sob pena de responsabili-
dade solidária. 

g) - Na hipótese de diminuição de mão-de-obra de que trata o parágrafo anterior, a 
empresa será notificada para regularizar a situação no prazo de 3 (três) meses, sob pena 
de tornar-se inadimplente e incorrer nas sanções previstas no  Art.  24 da Lei Municipal n° 
3.730/2018. 

h) - Deferido o subsidio na forma dos parágrafos antecedentes, a Secretaria Munici-
pal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia — SMDE expedirá oficio ã Se-
cretaria Municipal de Finanças, para que lance o desconto no documento de arrecadação 
de valores. 

14. DA ESTIMATIVA DOS VALORES DA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO 
DE BEM IMÓVEL 

0 14.1. 0 imóvel abaixo relacionado foi avaliado pela Comissão de Avaliação de Imóveis do 
Município Chopinzinho, e terão como valores iniciais: 
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15. DA CONVOCAÇÃO DO VENCEDOR E PRAZOS DE ADEQUAÇÃO 

15.1. 0 Município convocará formalmente o vencedor desta Concorrência Pública para 
assinar o contrato no prazo de 5 (cinco) dias contados da sua efetiva intimação, sob pena 
de decaírem do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 e 
seguintes da Lei 8.666/93. 

tb 15.2. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo interessado durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo formal-
mente e previamente justificado e aceito pela Administração Municipal. 

15.3. É facultado à Administração, quando a empresa convocada não assinar o termo de 
contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas 
para a primeira classificada, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com 
o ato convocatório, ou então revogar a licitação independentemente da cominação prevista 
no  art.  81 e seguintes da Lei 8.666/93. 

15.4. Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem convocação 
para a contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

15.5. Nos casos fortuitos ou de força maior, tal como definidos no Código Civil Brasileiro, 
supervenientes à data de assinatura do contrato e devidamente caracterizados e compro-
vados, os prazos referidos neste item 14 e em seus subitens poderão ser prorrogados. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DO CONCESSIONÁRIO 

16.1 Dar ao bem imóvel cuja concessão de direito real de uso, onerosa, lhe é concedida, 
a destinação prevista no Edital e no contrato — expressa no Plano de Negócio — sob 
pena de incorrer nas sanções e consequências estabelecidas na Lei, no contrato e no 
Edital, bem como naquelas cominadas na Lei 8.666/93. 

16.2 - Cumprir as exigências ambientais, a empresa deverá observar o Nível de Poluição, 
de modo a quem vier se instalar deverá atender ao disposto na legislação ambiental, 
como uma das condições de se candidatarem à concessão da área. 

16.3 - Apresentar ao Município de Chopinzinho/PR, o Plano de negócio, com cronograma 
físico, financeiro e executivo da obra. 
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16.4 Cumprir, na forma e nos prazos estabelecidos no edital, em seus anexos e no contrato 
todas as obrigações assumidas, principalmente as relacionadas aos prazos constantes 
do Plano de Negócios e das cláusulas contratuais atinentes. 0 eventual descumpri-
mento - conforme o caso — implicará na aplicação de multas, rescisão do contrato, 
revogação da escritura pública de cessão e na perda de todos os direitos ora concedi-
dos, ensejando a reintegração de posse do imóvel pelo Município de Chopinzinho, in-
clusive, das benfeitorias edificadas ou implantadas pela concessionária, sem direito a 
indenização. 

16.5 Responder civil e criminalmente por si, seus empregados ou prepostos, por danos 
materiais e morais causados a terceiros, usuários e funcionários dentro do espaço de 
concessão, sem a responsabilidade solidária do Município. 

16.6 Arcar, exclusivamente, com a responsabilidade pela contratação, subordinação, con-
trole e fiscalização de sua mão-de-obra, que a ele, concessionário, exclusivamente se 
vinculará, pagando os correspondentes salários e encargos trabalhistas, sociais e fis-
cais. Caso o Município seja diretamente acionado por qualquer empregado do cessio-
nário, a ele caberá indenizar a Fazenda Pública Município das verbas trabalhistas, so-
ciais e indenizações que esta venha, circunstancialmente, ser compelida a pagar. 

16.7 Respeitar todas as determinações da legislação ambiental e, consequentemente, ob-
ter os licenciamentos dos órgãos competentes, inclusive junto ao IBAMA e IAP, se for 
o caso. 

16.8 Não causar empecilho de qualquer espécie aos serviços do Município de Chopinzi-
nho, atendendo As diretrizes da Lei de Uso e Ocupação do Solo do Município, A legis-
lação municipal, estadual e federal de regência e observando as determinações das 
Secretarias Municipais de Finanças, Administração e de Desenvolvimento Econômico, 
Inovação e Tecnologia. 

16.9 Efetuar o pagamento de todos os tributos federais, estaduais e municipais; encargos 
e outros ônus que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel que são objeto da cessão 
e sobre as atividades que nele venham a ser desenvolvidas. 

16.10 Conservar a área permitida em boas condições de conservação, uso, higiene e lim-
peza. 

16.11 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou 
em parte, as edificações, instalações ou a utilização do terreno quando se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, a critério da fiscalização do 
Município. 

16.12 É vedado ao concessionário dar como garantia, a qualquer titulo e em qualquer 
transação legal, os direitos e obrigações decorrentes do contrato de concessão ou as 
edificações, instalações e benfeitorias nele edificadas, sob pena de resolução do con-
trato, revogação da escritura e aplicação das demais penalidades cominadas legal e 
contratualmente. 
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16.13 É vedado ao concessionário subconceder ou ceder os imóveis, no todo ou em parte, 
a terceiros, a qualquer titulo, gratuito ou oneroso, bem como as construções que as 
edificações que neles serão erigidas, sob pena de rescisão do contrato, revogação da 
escritura e aplicação de outras sanções previstas na legislação de regência, salvo pré-
via autorização da Administração Municipal. 

16.14 A concessão de direito real de uso de bem imóvel não poderá ser cedida por ato 
negocial, salvo sucessão comercial ou sucessão legitima e testamentária, mediante 
prévia e expressa concordância do Poder Público Municipal, bem como mantida a des-
tinação do imóvel e os encargos incidentes. 

16.15 Não transferir o seu controle acionário sem prévia e expressa anuência do Município, 
sob pena de submeter-se ás mesmas sanções cominadas nos itens correlatos do Edi-
tal. 

16.16 Arcar com o pagamento das despesas necessárias á lavratura da Escritura, certi-
dões de praxe, cartoriais, bem como todos os ônus fiscais e parafiscais, impostos, 
taxas, custas ou quaisquer outros que incidirem ou venham a incidir sobre a Conces-
são de Direito Real de Uso, do objeto da presente licitação. 

16.17 Constituem, ainda, obrigações do concessionário todas as outras estabelecidas no 
contrato de concessão, cuja minuta integrará como Anexo do Edital. 

16.18 Observar acerca da indisponibilidade do bem adquirido para alienação pelo prazo 
de 07 (sete) anos, contados da data da celebração do contrato. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE 

17.1. Expedir as licenças e alvarás para a utilização do imóvel, sua localização, edificação 
de infraestrutura e funcionamento da empresa que nele se instalarão, desde que observa-
dos os prazos estabelecidos neste Edital e no contrato, segundo as leis locais de regência 
da matéria. 

17.2. Fiscalizar permanentemente o estrito cumprimento das obrigações contratualmente 
assumidas pelo cessionário. 

17.3. Fiscalizar o cumprimento de todas as obrigações contratuais por parte dos cessioná-
rios, contempladas no Edital e no contrato de concessão, notificando-lhes dos erros, vícios, 
defeitos ou incorreções verificadas. 
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17.4. Aplicar as penalidades regulamentares, contratuais e legais aos concessionários, 
quando necessário e verificado qualquer inadimplemento de condição e obrigação legal ou 
contratualmente fixada, assegurando-lhes o direito de ampla defesa e contraditório. 

17.5. Extinguir a concessão e aplicar as demais sanções estabelecidas neste Edital, no 
contrato e na legislação própria, nas hipóteses previstas nestes instrumentos. 

17.6. Zelar pela efetiva destinação do imóvel ás finalidades previstas neste Edital e no 
contrato, para aferição de benefícios à comunidade e para a satisfação do interesse pú-
blico, cujo descumprimento implicará nas penalidades legal e contratualmente cominadas. 

41/ 17.7. Exercer as demais atribuições e poderes que lhe confere o contrato de concessão. 

18. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

18.1 0 responsável pela gestão do contrato  sera  o Senhor Fernando Roberto CoIla, CPF: 
065.475.029-70 - Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tec-
nologia. 
18.2 Os responsáveis pelo acompanhamento e a fiscalização do contrato, principalmente 
quanto ao cumprimento dos prazos e obrigações nele estabelecidos, são:  Karen  Pontel 
Gnoatto, CPF: 032.766.919-57 — Fiscal e Francinele Dalmolim, CPF: 038.791.409-95 — 
Fiscal Substituta, ambas, Servidoras da Secretária Municipal de Desenvolvimento Econô-
mico, Inovação e Tecnologia. 

e 
19. DAS PENALIDADES E DA RESCISÃO 

19.1. Nos termos do  art.  77 da Lei 8.666/93, a inexecução total ou parcial do contrato en-
seja a aplicação de multas e penalidades, podendo implicar na sua rescisão, com as con-
sequências contratuais e as previstas neste Edital, no contrato e na própria lei de regência, 
nas hipóteses previstas nesse artigo. 

19.2. Entre as penalidades possíveis de aplicação, encontram-se as seguintes hipóte-
ses, sem prejuízo daquelas contratualmente estipuladas: 
a) Caso o concessionário incorra em atrasos na execução de suas obrigações, ou  des-
cumpra obrigações decorrentes do contrato, incorrerá ele em sanções previstas neste Edi-
tal e reproduzidas no contrato e em penalidades administrativas e legais, aplicadas pela 
Administração Pública, assegurado o direito de defesa e contraditório. 
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b) Caso o Concessionário deixe de entregar a documentação exigida para o certame, 
apresente documentação falsa, enseje o retardamento da execução do objeto, não man-
tenha a proposta, falhe ou fraude na execução do contrato, comporte-se de modo iniclôneo 
ou cometa fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, 
na forma prevista no inciso IV do  art.  87 da Lei 8.666/93. Nessa hipótese, o relato dos fatos 
e os documentos e relatórios inerentes serão encaminhados ao Ministério Público para a 
aplicação das sanções criminais previstas nos artigos 89 a 99 da referida Lei, salvo super-
veniência comprovada de motivo de força maior, aceito pela Municipalidade. 

c) A recusa do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pela 
Município de Chopinzinho, bem como o descumpra total ou parcialmente os contratos ad-
ministrativos, serão aplicadas as sanções previstas no  art.  87 da Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, com observância do devido processo administrativo, respeitando-se 
o contraditório e a ampla defesa, tal como se definido na minuta do contrato (Anexo VI). 

d) Aplicam-se ainda ao Contrato decorrente da presente Licitação o disposto nos artigos 
81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de 
dolo ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores 
e empregados públicos, nem em ato lesivo á Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omis-
sões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e 
adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do 
valor de avaliação do imóvel previsto no item 3.1.2 do Edital; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios 
do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor de avaliação 
do imóvel previsto no item 3.1.2 do Edital, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre o valor de avaliação do imóvel 
previsto no item 3.1.2 do Edital, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor de avaliação do imóvel 
previsto no item 3.1.2 do Edital, quando verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre o valor de avaliação do imóvel 
previsto no item 3.1.2 do Edital, na hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecu-
gão total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, nos termos da Lei n. 
8.666/1993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre o valor de avaliação do imóvel 
previsto no item 3.1.2 do Edital, na hipótese de rescisão contratual motivada por atos de 
improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 
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IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que re-
sultem danos financeiros e patrimoniais á Administração, ou que infrinjam as normas regu-
lamentares e legais. 
19.3 - Na aplicação das penalidades, observa-se as disposições constantes na Lei n° 
8.666/1993. 
19.4 — A aplicação das penalidades pecuniárias terão como parâmetros os valores de ava-
liação do imóvel, previsto no subitem 3.1.2. 

19.5. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

a) 0 não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos, prazos e outras 
obrigações contratualmente previstas; 

b) 0 cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

c) A cessão parcial ou total do imóvel e dos direitos e deveres decorrentes do contrato a 
terceiros, a qualquer titulo e a alteração ou transferência do controle acionário da empresa 
cessionária — sem aprovação prévia do Município — bem como a sua fusão, cisão ou incor-
poração, não admitidas no edital e no contrato; 

d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acom-
panhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

e) A decretação de falência ou a denegação do pedido de recuperação judicial da em-
presa concessionária ensejando a convolação em falência; 

f) A dissolução da sociedade ou cessão por ato negocial, salvo sucessão comercial ou 
sucessão legitima e testamentária; mediante prévia e expressa concordância do Poder 
Público Municipal, bem como mantida a destinação do imóvel e os encargos incidentes. 

g) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que pre-
judique a execução do contrato; 

h) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 
contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

i) O não pagamento ou o atraso da regularização do débito devido á Administração, na 
forma da lei especifica; 

j) 0 desvio de finalidade na utilização do imóvel cedido, relativamente ao uso indicado no 
Edital, seus anexos e no contrato. 

I) Outras razões contratualmente previstas em cláusulas próprias. 
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19.6. A rescisão do contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados no 
item 19; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja relevante in-
teresse público a justificá-la, devidamente motivado em ato escrito que integrará o pro-
cesso licitatório; 
C) Judicial, nos termos da legislação; 

19.7. Nos casos de rescisão do contrato, ocorrerá a devolução do imóvel ao Município, 
para quem a posse reverterá, ficando este autorizado a dela reintegrar-se. 

19.8. Ocorrendo inadimplemento contratual pelo período de 6 (seis) meses consecutivos 
ou alternados, o concessionário será notificado para, no prazo de 30 (trinta) dias, regularizar 
a obrigação pendente ou pagar o saldo devedor atualizado, acrescido de correção mone-
tária e juros de mora calculados pela Selic, sem a incidência de custas e honorários, ou, 
não sendo possível, devolver o imóvel objeto do contrato, no prazo de 90 (noventa) dias; 

19.8.1 Em nenhuma hipótese haverá devolução de valores pagos ao Município, em 
decorrência da concessão dos incentivos de que trata esta concessão. 

19.8.2 Ocorrendo à hipótese de inadimplência prevista, bem como não regularizada a 
obrigação pendente ou pago o saldo devedor atualizado, ou, ainda, não ocorrendo a de-
volução amigável do bem, considerará configurado o esbulho, podendo se valer o Municí-
pio da ação de reintegração de posse, e, se conveniente á Administração, executar o saldo 
devedor em ação autônoma, acrescido de correção monetária e juros de mora calculados 
pela Selic, multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito, custas e hono-
rários advocaticios no importe de 10% (dez por cento) sobre valor corrigido, podendo se 
valer das garantias eventualmente fixadas, bem como do contrato como titulo executivo 
extrajudicial. 

19.8.3 Na hipótese de inadimplência prevista no parágrafo anterior, fica autorizado o 
Poder Executivo Municipal a imediata inscrição, como Divida Ativa, dos débitos constitui-
dos com todos os acréscimos previstos, para subsequente cobrança por ação executiva, 
se não forem pagos nos prazos estabelecidos. 

19.8.4 Constitui também inadimplemento contratual a inobservância do dever do con-
cessionário pela conservação e manutenção do imóvel e de realização de benfeitorias 
úteis ou necessárias, bem como a ofensa a lei, regulamentos, edital, plano de negócios e 
do contrato celebrado entre as partes, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa. 

20. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS ADMINIS-
TRATIVOS 
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20.1 Decairá do direito de impugnar os termos do Edital o licitante que não o fizer até o 2° 
(segundo) dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, conforme dis-
posto no § 2° do  Art.  41, da Lei n° 8.666/93. 

20.2 Sem prejuízo do prazo citado do subitem anterior, a impugnação será decidida no 
prazo de 03 (três) dias úteis, observando em qualquer caso o disposto no § 3° do  Art.  41, 
da Lei n° 8.666/93. 

20.3 A impugnação será feita tempestivamente pelo licitante e dirigida â Comissão Per-
manente de Licitação, não o impedindo de participar do processo licitatório até o trânsito 
em julgado da decisão administrativa a ela pertinente. 
20.4 Para Impugnação do edital ou interposição de recursos, o interessado ou licitante 
deverá apresentar junto com suas razões, os documentos necessários que identifiquem a 
empresa ou pessoa física (caso não seja sócio ou proprietário, deverá apresentar procu-
ração registrada em cartório), bem como que identifiquem suas alegações. 

20.5 Conforme faculta o artigo 109 da Lei Federal n° 8666/93, as licitantes que se julgarem 
prejudicadas em qualquer ato, poderão interpor recurso contra a decisão da Comissão 
Permanente de Licitação, no curso do procedimento licitatório, contra as seguintes deci-
sões: 

a) De habilitação ou inabilitação de licitante; 

b) De julgamento das propostas (classificação/desclassificação); 

20.6 Os recursos deverão ser dirigidos ao Secretário Municipal de Administração, por in-
termédio do Presidente da Permanente de Licitação, que poderá reconsiderar a decisão 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou mantendo-a, fazê-lo subir devidamente instruido para 
a decisão em 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso, sob pena de 
responsabilidade. 

20.7 Deverão ser observados os pressupostos de admissibilidade recursal: legitimidade; 
interesse de recorrer; a existência de ato administrativo decisório; tempestividade; a forma 
escrita; fundamentação; pedido de nova decisão. 

20.8 Os recursos serão opostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação 
da decisão ou da lavratura da ata se presente na sessão a licitante interessada em recorrer, 
e terão os efeitos previstos em lei. 

20.9 Das decisões de anulação ou revogação da licitação e de aplicação das penas de 
advertências, suspensão temporária ou de multa, caberá recurso â autoridade superior por 
intermédio daquela que proferiu a decisão. 
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20.10 Interposto o recurso, dele será dada ciência às demais licitantes, que poderão im-
pugná-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis. 

20.11 Os recursos e impugnações deverão ser entregues na Divisão de Licitações e Con-
tratos do Município de Chopinzinho, Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3811, Bairro São Mi-
guel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho, de segunda a sexta-feira no horário das 12h ás 17h, 
aos cuidados da Comissão Permanente de Licitações, onde será emitido comprovante de 
recebimento.  

'Iry  21. DA REVOGAÇÃO DA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO OU REINTEGRA-
ÇÃO DE POSSE DOS IMÓVEIS 

21.1. Nas hipóteses indicadas neste Edital, especialmente em os seus itens 4, 12, 15 e no 
item 18, além de naqueles casos previstos em itens correlatos deste instrumento e nas 
situações e hipóteses contempladas nas cláusulas especificas do contrato de concessão, 
poderá ser revogado o contrato e extinta a concessão de direito real de uso e a reversão 
da posse do bem para o Município, que nela se reintegrará. 

21.1.1. Ocorrendo a revogação por inadimplência contratual do concessionário, este não 
terá direito a qualquer devolução ou reembolso de valores, nem retenção do imóvel por 
benfeitorias de qualquer natureza ou espécie, nem fará jus a indenização por elas, a qual-
quer titulo, incorporando-se elas o imóvel cuja posse reverterá ao Município. 

22. DAS CLAUSULAS DO CONTRATO 

22.1. As cláusulas e condições do contrato e os direitos e obrigações reciprocamente nele 
assumidos pelas partes constam da minuta respectiva, que integra o Anexo VI deste ato 
convocatório e cujas disposições obrigam mutuamente as partes. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. A participação na Licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos 
deste edital e seus anexos, bem como a observância do Processo Licitatório n° 203/2019, 
os regulamentos, normas e disposições legais pertinentes. 

23.2. Constituem anexos deste instrumento, dele fazendo parte integrante: 
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ANEXO I — TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO ll — MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
ANEXO  III  — DECLARAÇÃO DE DESISTÊNCIA EXPRESSA DO DIREITO DE RE- 
CURSO 
ANEXO IV — MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 
ANEXO V — DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO E DE SITUA- 
ÇÃO REGULAR COM 0 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
ANEXO VI — MINUTA DO CONTRATO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO 
ANEXO VII — MEMORIAL DESCRITIVO 

ANEXO VIII — DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 
9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A 
LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  III  DO  
ART.  9° DA LEI 8.666/93. 

ANEXO IX — MODELO DE DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA. 

23.3. As licitantes poderão, no intuito de agilizar os procedimentos relativos à presente 
licitação, caso não compareçam ás sessões ou não se façam representar, enviar docu-
mento renunciando expressamente ao direito de recurso, conforme modelo constante do 
Anexo  III,  o qual deverá ser apresentado dentro do Envelope "A" — Documentação ou ane-
xado ao mesmo. 

23.4. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratadas por superve-
niência de normas federais, estaduais ou municipais disciplinando a matéria. 

23.5. Havendo recusa ou ausência de pedido de prorrogação do prazo de assinatura do 
contrato no prazo estabelecido neste edital, 0 Município de Chopinzinho poderá convocar 
as licitantes remanescentes na ordem de classificação, para fazê-lo em iguais condições 
e prazos propostos pelo primeiro colocado, podendo, ainda, optar por revogar a licitação 
ou determinados itens, nos termos do artigo 64, § 2°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

23.6. As decisões da Comissão Permanente de Licitação serão publicadas na Imprensa 
Oficial e no Quadro de Avisos localizado no  hall  principal da Prefeitura. 

23.7. A Comissão Permanente de Licitação aplicará a Lei n.° 8.666/93, e, ainda, os precei-
tos de direito público, os preceitos da teoria geral dos contratos e os termos da legislação 
civil aplicáveis à espécie, para a solução de casos eventualmente omissos neste Edital. 

23.8. Esta licitação poderá ser revogada, por interesse da Administração Pública decor-
rente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar 
tal ato, ou anulada por vicio ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, 
sem que os licitantes tenham direito a qualquer indenização, à exceção do disposto no 
parágrafo único do  art.  59 da Lei n° 8.666/93, assegurados o contraditório e a ampla de-
fesa. 
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23.9. Os casos de rescisão do contrato são os previstos neste Edital, no contrato de con-
cessão de direito real de uso e, ainda, no que couber, os definidos no artigo 78 da Lei n.° 
8.666/93, podendo ser efetivada a rescisão nos moldes dos artigos 79 e 80 da mesma 
Lei. 

23.10. Fica eleito o foro da Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, para dirimir quais-
quer questões oriundas desta licitação e do contrato dela derivado. 

Chopinzinho, 26 de agosto de 2019. 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Josiane Moschen 
Presidente da  CPL  
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 203/2019 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° /2019 

OBJETO: CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM IMÓVEL, A TÍTULO ONE-
ROSO 

1 — JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

1.1 Justificam e motivam a presente concessão de direito real de uso de bem imóvel per-
tencente ao Município, aprovada pela Lei Municipal N° 3.730/2018 de 10 de setembro 
de 2018, Anexo I, Item 2, aos propósitos de: 

1.1.1 Fortalecer o desenvolvimento local, fomentando efetivamente projetos que este-
jam atrelados a uma finalidade pública, com a Instalação de Empresa para Ativi-
dade Industrial ou Comércio Atacadista; 

1.1.2 Salvaguardar o patrimônio público e dar cumprimento à sua função social, garan-
tindo beneficio ao Município e aos seus cidadãos, destinando imóvel ao desen-
volvimento de atividade industrial e comercial atacadista a ser executada pelo 
futuro concessionário; 

1.1.3 Obter, pela concessão de direito real de uso, a edificação e operação dessa uni-
dade empresarial que incremente a atividade econômica do Município; aumen-
tem a arrecadação de tributos e gerem emprego, qualificação profissional, renda 
e benefícios à população local. 

2— ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

2.1 0 objeto da licitação: Terreno Urbano localizado no Perímetro Urbano, Loteamento 
Industrial, denominado Lote n°08, da Quadra n°03, com área de 13.539,02 m2, matri-
cula sob n° 21.669 do CRI de Chopinzinho/PR, sem edificação. 

2.2 0 bem imóvel cuja concessão onerosa do direito real de uso é objeto deste certame 
será destinado exclusivamente à Instalação de Empresa para Atividade Indus-
trial, e o valor da outorga será definido em razão das propostas dos interessados, 
formuladas nos termos do Edital de Concorrência Pública. 

2.3 0 imóvel a ser licitado, relacionado neste Termo de Referência, conforme Descritivo 
abaixo, e constantes das certidões de registros de imóveis respectivas: 
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Tabela I — Especificações do Terreno 

Item  Area  do Terreno Descrição do Terreno Finalidade/Uso Valor R$ 

01 13.539,02 m2  

Terreno localizado no Perímetro Ur-
bano deste Município, Loteamento 
Industrial, denominado Lote n° 08,  
da Quadra n° 03, 

Destinado a 
Instalação 
de Ativida- 

des  Industri- 
ais. 

0 valor mi- 
nimo para 
a conces- 
são do 
imóvel 
será de R$ 
201.893,86 

OFERTA MiNIMA - R$ 201.893,86 

3— DO PREÇO — TIPO MAIOR OFERTA POR ITEM 

3.1 Pela concessão de direito real de uso onerosa do bem imóvel do objeto deste Termo 
de Referência a licitante ofertará lance  minim,  observando o item 10 (dez) — Estima-
tiva dos Valores do Terreno — deste Termo de Referência. 

3.2 0 imóvel aqui relacionado constante no item 2.3, foi avaliado pela Comissão de Avali-
ação de Imóveis da Município de Chopinzinho que determinou o valor, lançado no item 
10 deste Termo de Referência. 

4— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E HABILITAÇÃO 

4.1 Serão admitidas a participação somente de pessoas jurídicas que atendam aos requi- 
sitos de participação e de habilitação expressos no Edital de Concorrência Pública. 

4.2 Além de atender os requisitos mínimos para habilitação previstos no Edital, as empre-
sas também deverão atender a Lei Municipal N° 3.730/2018 de 10 de setembro de 
2018, Titulo I, Capitulo IV,  Art.  12, quanto: 

4.2.1 As exigências ambientais, a empresa deverá observar o Nível de Poluição, de 
modo a quem vier se instalar deverá atender ao disposto na legislação ambiental, 
como uma das condições de se candidatarem á concessão da área; 

4.2.2 Apresentação de Plano de negócio, com cronograma físico, financeiro e executivo 
da obra. 

5— DO CONTRATO, DOCUMENTOS E PRAZO DE CONCESSO DE DIREITO REAL DE 
USO 

5.1 0 PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM 
IMÓVEL será de 180 (cento e oitenta) meses, contado da data da assinatura do contrato. 
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5.1.1 As importâncias pagas a titulo de ocupação durante o prazo da concessão, serão 
consideradas amortizações e ensejarão, desde que cumpridas todas as obrigações da lei, 
do contrato e do edital, a outorga da escritura definitiva de propriedade à concessionária 
ou a seus sucessores, mediante requerimento do interessado. 

5.1.2. 0 pagamento relativo ao valor do imóvel adjudicado poderá ser procedido mediante 
pagamento integral à vista ou a prazo. 

5.1.3. No caso de exercício pelo concessionário da faculdade de pagamento do valor su-
perior ao inicialmente contratado ou mediante pagamento á vista, a outorga da escritura 
definitiva de propriedade ocorrerá mediante pagamento integral do valor adjudicado em 
licitação, sujeito o concessionário aos demais encargos e condições do contrato, sob pena 
de sua resolução, independentemente de ter amortizado o custo do imóvel objeto da con-
cessão. 

6— PRAZO DE EXECUÇÃO 

6.1 Fica a empresa vencedora obrigada a protocolar o projeto de aprovação do empreen-
dimento junto à Secretaria Municipal de Administração em até 90 (noventa) dias corri-
dos, a partir da assinatura do contrato de concessão. Os projetos das instalações de-
verão obedecer ao Código de Obras Municipal, bem como a legislação ambiental vi-
gente. 

6.2 Os projetos de construção que não forem aprovados pela Divisão de Planejamento e 
Projetos, deverão ser adequados em um prazo de 30 (trinta) dias corridos após o in-
deferimento do projeto, passível de eliminação em caso de não aprovação pelo setor 
competente ou expiração do prazo. 

6.3. 0 prazo máximo para o inicio das obras será de 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de emissão do Alvará de Construção, devendo a construção seguir o cronograma fí-
sico, financeiro e executivo apresentado junto ao Plano de Negócios. 

6.4. 0 prazo máximo para inicio do funcionamento da atividade industrial será de 12 (doze) 
meses, a contar da data do visto de conclusão ou término das obras. 

6.5 Nos casos fortuitos ou de força maior, definidos no Código Civil Brasileiro, superveni-
ente a data de assinatura do contrato e devidamente caracterizado e comprovado, os 
prazos referidos nos itens 6.1, 6.3 e 6.4, eventualmente poderão ser prorrogados, em 
ato motivado, através de termo aditivo. 

7— GESTÃO, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
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7.1 0 responsável pela gestão do contrato será o Senhor Fernando Roberto CoIla, CPF: 
065.475.029-70 - Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tec-
nologia. 
7.2 Os responsáveis pelo acompanhamento e a fiscalização do contrato, principalmente 
quanto ao cumprimento dos prazos e obrigações nele estabelecidos, são:  Karen  Pontel 
Gnoatto, CPF: 032.766.919-57 — Fiscal e Francinele Dalmolim, CPF: 038.791.409-95 — 
Fiscal Substituta, ambas, Servidoras da Secretária Municipal de Desenvolvimento Econô-
mico, Inovação e Tecnologia. 

8— OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR 

8.1 Dar ao bem imóvel cuja concessão de direito real de uso, onerosa, lhe é concedida, a 
destinação prevista no Edital e no contrato — e também expressa no Plano de Negócio 
— sob pena de incorrer nas sanções e consequências estabelecidas na Lei, no contrato 
e no Edital, bem como naquelas cominadas na Lei 8.666/93. 

8.2 Cumprir, na forma e nos prazos estabelecidos no edital, em seus anexos e no contrato 
todas as obrigações assumidas, principalmente as relacionadas aos prazos constantes 
do Plano de Negócios e das cláusulas contratuais atinentes. 0 eventual descumpri-
mento - conforme o caso — implicará na aplicação de multas, rescisão do contrato, 
revogação da escritura pública de cessão e na perda de todos os direitos ora concedi-
dos, ensejando a reintegração de posse do imóvel pelo Município de Chopinzinho, in-
clusive, das benfeitorias edificadas ou implantadas pela concessionária, sem direito a 
indenização. 

8.3 Responder civil e criminalmente por si, seus empregados ou prepostos, por danos ma-
teriais e morais causados a terceiros, usuários e funcionários dentro do espaço de 
concessão, sem a responsabilidade solidária do Município. 

8.4 Arcar, exclusivamente, com a responsabilidade pela contratação, subordinação, con-
trole e fiscalização de sua mão-de-obra, que a ele, concessionário, exclusivamente se 
vinculará, pagando os correspondentes salários e encargos trabalhistas, sociais e fis-
cais. Caso o Município seja diretamente acionado por qualquer empregado do cessio-
nário, a ele caberá indenizar a Fazenda Pública Município das verbas trabalhistas, so-
ciais e indenizações que esta venha, circunstancialmente, ser compelida a pagar. 

8.5 Respeitar todas as determinações da legislação ambiental e, consequentemente, obter 
os licenciamentos dos órgãos competentes, inclusive junto ao IBAMA e IAP, se for o 
caso. 

8.6 Não causar empecilho de qualquer espécie aos serviços do Município de Chopinzinho, 
atendendo ás diretrizes da Lei de Uso e Ocupação do Solo do Município, à legislação 
municipal, estadual e federal de regência e observando as determinações das Secre-
tarias Municipais de Finanças, Administração e de Desenvolvimento Econômico, Ino-
vação e Tecnologia. 
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8.7 Efetuar o pagamento de todos os tributos federais, estaduais e municipais; encargos e 
outros ônus que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel que são objeto da cessão 
e sobre as atividades que nele venham a ser desenvolvidas. 

8.8 Conservar a área permitida em boas condições de conservação, uso, higiene e lim-
peza. 

8.9 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás suas expensas, no total ou em 
parte, as edificações, instalações ou a utilização do terreno quando se verificarem vi-
cios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, a critério da fiscalização do Mu-
nicípio. 

8.10 É vedado ao concessionário dar como garantia, a qualquer titulo e em qualquer tran-
sação legal, os direitos e obrigações decorrentes do contrato de concessão ou as edi-
ficações, instalações e benfeitorias nele edificadas, sob pena de resolução do contrato, 
revogação da escritura e aplicação das demais penalidades cominadas legal e contra-
tualmente. 

8.11 É vedado ao concessionário subconceder ou ceder os imóveis, no todo ou em parte, 
a terceiros, a qualquer titulo, gratuito ou oneroso, bem como as construções que as 
edificações que neles serão erigidas, sob pena de rescisão do contrato, revogação da 
escritura e aplicação de outras sanções previstas na legislação de regência, salvo pré-
via autorização da Administração Municipal. 

8.12 A concessão de direito real de uso não poderá ser cedida por ato negocial, salvo 
sucessão comercial ou sucessão legitima e testamentária, mediante prévia e expressa 
concordância do Poder Público Municipal, bem como mantida a destinagão do imóvel 
e os encargos incidentes. 

8.13 Não transferira seu controle acionário sem prévia e expressa anuência do Município, 
sob pena de submeter-se às mesmas sanções cominadas no item  e nos itens 
correlatos do Edital. 

8.14 Arcar com o pagamento das despesas necessárias à lavratura da Escritura, certidões 
de praxe, cartoriais, bem como todos os ônus fiscais e parafiscais, impostos, taxas, 
custas ou quaisquer outros que incidirem ou venham a incidir sobre a Concessão de 
Direito Real de Uso, do objeto da presente licitação. 

8.15 Constituem, ainda, obrigações do concessionário todas as outras estabelecidas no 
contrato de concessão, cuja minuta integrará como Anexo do Edital. 

8.16 Observar acerca da indisponibilidade do bem adquirido para alienação pelo prazo de 
07 (sete) anos, contados da data da celebração do contrato. 

9— OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 



Objeto  
Area do  
Terreno 

Descrição do Terreno 
Valor do Ter-

reno 

Terreno localizado no Perímetro Urbano 
13.539,02 m2  deste Município, Loteamento Industrial, 

denominado Lote n° 08, da Quadra n° 03, 

Destinado 
Instalação de 
Atividades In- 

dustriais. 

01  

VALOR DO TERRENO - R$ 201.893,86 

Tabela I — Especificações do Terreno 
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9.1 Obriga-se o Município de Chopinzinho/PR a fiscalizar o cumprimento e a execução do 
contrato pelos concessionários, além de exercer as demais atribuições e observar as de-
mais obrigações que o edital e o contrato estipulam para o Poder Concedente. 

10 — ESTIMATIVA DO VALOR DO TERRENO 

10.1 0 imóvel abaixo relacionado, bem público do patrimônio de Chopinzinho, foi avaliado 
através da Comissão de Avaliação de Imóveis, conforme tabela I e terá como valor 
inicial e Laudo de Avaliação anexos: 

11 — DA FORMA DE PAGAMENTO 

11.1 As propostas que serão ofertadas pelos licitantes serão válidas pelo prazo de 60 (ses-
senta) dias corridos, contado da data de apresentação. 

11.1.1 Condições de pagamento: 

11.1.1.1 - A alienação do imóvel poderá ser procedida mediante pagamento à vista ou a 
prazo. 

I) No caso de alienação mediante pagamento à vista, no ato da assinatura do 
contrato, será concedido desconto de 5% (cinco por cento) sobre o valor do imóvel adjudi-
cado, não se aplicando o subsidio de que trata o  Art.  23 da Lei Municipal n° 3.730/2018. 

m)No caso de pagamento a prazo, o saldo poderá ser parcelado em até 180 (cento 
e oitenta) parcelas fixas, tendo prazo de carência de até 12 (doze) meses para pagamento 
da primeira parcela, contados da data do inicio das atividades, podendo ser aplicado o 
percentual de 60% (sessenta por cento) de subsidio no valor mensal da parcela, desde 
que atenda-se os termos da Lei Municipal n° 3.730/18, Titulo II, Capitulo I,  Art.  23, sendo 
responsabilidade da Secretaria de Finanças a emissão do documento de arrecadação de 
valores após a formalização do contrato; 

n) Ocorrendo atraso no pagamento da primeira parcela após o prazo estipulado 
para seu inicio, implicará na incidência de multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o 
valor total do imóvel, fixado no contrato de concessão de direito real de uso. 
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o) A multa referida no parágrafo anterior deverá ser paga em parcela única e 
simultaneamente ao cumprimento do contrato de concessão de direito real de uso, sob 
pena de inscrição em Divida Ativa, acrescida de correção monetária e juros de mora calcu-
lados pela Selic a partir do vencimento, e honorários advocaticios no importe de 10% (dez 
por cento) sobre o valor corrigido, para imediata execução fiscal, podendo o Município se 
valer das garantias eventualmente fixadas.  

ID) 0 valor da remuneração ajustada em decorrência do processo licitatório será 
reajustado anualmente, aplicando-se a variação do indice Geral de Pregos do Mercado 
(IGP-M), da Fundação Getúlio Vargas (FGV), ou outro que vier a substituir. 

q) A remuneração mensal pelo uso do imóvel poderá ser de valor superior ao inici-
almente contratado, quando houver manifesto e expresso interesse do concessionário. 

r) No caso de exercício pelo concessionário da faculdade de pagamento do valor 
superior ao inicialmente contratado ou mediante pagamento à vista, a outorga da escritura 
definitiva de propriedade ocorrerá mediante pagamento integral do valor adjudicado em 
licitação, sujeito o concessionário aos demais encargos e condições do contrato, sob pena 
de sua resolução, independentemente de ter amortizado o custo do imóvel objeto da con-
cessão. 

s) Serão suportadas pelo concessionário o pagamento das despesas necessá-
rias á lavratura da escritura, certidões de praxe, cartoriais, bem como todos os ônus fiscais 
e parafiscais, impostos, taxas, custas ou quaisquer outros que incidirem ou venham a incidir 
sobre a concessão. 

t) O Município não indenizará quaisquer benfeitorias realizadas no imóvel, nem 
restituirá valores de qualquer natureza que tenha despendido o concessionário durante a 
concessão de direito real de uso. 

u) Desde a assinatura do contrato de concessão de direito real de uso, o con-
cessionário fruirá do imóvel para os fins estabelecidos e responderá por todos os encargos 
civis, administrativos e tributários que venham a incidir sobre o imóvel e suas rendas. 

v) O concessionário ficará obrigado pela conservação e manutenção do imóvel 
e de realização de benfeitorias úteis ou necessárias, mantendo, ainda, seguro de risco de 
incêndio. 

11.1.2 do Subsidio A Concessão de direito Real de Uso 

b) 0 subsidio à concessão de direito real de uso de bem imóvel será determi-
nado em processo administrativo especifico, mediante requerimento mensal do interes-
sado, até o dia 10 (dez) de cada mês, junto à Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico, Inovação e Tecnologia — SMDE, instruindo-se o procedimento com os seguin-
tes documentos: 

V — requerimento escrito, podendo ser substituído por formulário padronizado, dis-
ponibilizado pela Administração; 

VI — número de colaboradores contratados, comprovado documentalmente, tais 
como  CAGED  ou registro de empregados, assinado por profissional contábil; 

VII— faturamento do mês anterior, assinado por profissional contábil; 
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VIII - prova de regularidade fiscal, a cada 6 (seis) meses, para com a Fazenda 
Federal, Estadual e Municipal, mediante certidões negativas ou equivalentes, na forma da 
lei. 

b) 0 subsidio de que trata o caput deste artigo será concedido em forma de des-
conto sobre o valor mensal da parcela, observada a seguinte fórmula: ONDE: 

NRC = Número real de colaboradores contratados 
NCP = Número de colaboradores prometidos no plano de negócio 
FMA = Faturamento do mês anterior 
FMP = Faturamento médio previsto no plano de negócio  
AD  = Apuração do desconto 
PDC = Percentual de desconto concedido na parcela  

NRC / NCP + FMA / FMP 
AD= 

 

x 100 

 

2 

PDC = AD x 60% 

c) - 0 subsidio previsto no parágrafo anterior não poderá ultrapassar o limite de 60% 
(sessenta por cento). 

d) - Não se aplicam os subsídios previstos nesta Seção ás obras ou serviços de 
conservação e manutenção do imóvel e de realização de benfeitorias, sendo de execução 
obrigatória pelo concessionário, quando decorrentes de expressa previsão legal, editalicia 
ou contratual. 

e) - Compete ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e 
Tecnologia — SMDE deferir o subsidio de que trata esta Seção, preenchido os requisitos 
necessários. 

0 - Havendo a diminuição de 50% (cinquenta por cento) ou mais da mão-de-obra 
proposta no Plano de Negócios, não será concedido o subsidio de que trata esta Seção, 
devendo a autoridade responsável pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econô-
mico, Inovação e Tecnologia — SMDE instaurar processo administrativo para revisão, sus-
pensão, cancelamento ou devolução dos subsídios concedidos, sob pena de responsabili-
dade solidária. 

g) - Na hipótese de diminuição de mão-de-obra de que trata o parágrafo anterior, a 
empresa será notificada para regularizar a situação no prazo de 3 (três) meses, sob pena 
de tornar-se inadimplente e incorrer nas sanções previstas no  Art.  24 da Lei Municipal n° 
3.730/2018. 

h) - Deferido o subsidio na forma dos parágrafos antecedentes, a Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia — SMDE expedirá oficio 

Secretaria Municipal de Finanças, para que lance o desconto no documento 
de arrecadação de valores. 

Chopinzinho, março de 2019. 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia 
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ANEXO II— MODELO DE PROPOSTA TÉCNICA/PLANO DE NEGÓCIO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 203/2019 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° /2019 

e Prezados Senhores, 

Tendo adquirido e examinado o Edital e os anexos que o integram, a empresa:  
sediada à , n° , complemento , Bairro , na Ci- 
dade de , Estado de , CEP n° , inscrita no CNPJ 
sob o n° , vem, por meio de seus representantes legais infra-assinados, 
oferecer a presente PROPOSTA TÉCNICA referente à Concessão de Direito Real de Uso 
de Bem Imóvel, a titulo oneroso, de imóvel situado no Município de Chopinzinho/PR, na 
forma prevista no Edital supra. 

Nesta oportunidade, a Empresa proponente declara que: 

a) O (s) bem (ns) imóvel (is) cuja concessão de direito real de uso é oferecida pelo 
Município atende ás nossas expectativas; 

• b) 0 Valor da proposta para a Concessão do Direito Real de Uso é de: 
R$  ). 

c) 0 valor do lance que ora ofertamos a titulo de pagamento da outorga da Concessão 
de Direito Real de Uso, será pago da seguinte forma: (descrever a forma de pagamento). 

d) 0 prazo de validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias; 

e) Declaramos ainda, que concordamos e assumimos todas as responsabilidades e obri-
gações previstas no Edital e apresentamos anexo, o Plano de Negócios. 

LOCAL E DATA: 

Assinatura 

Nome (s) do (s) Sócio (s) ou representante (s) legal (is): 
Cargo: 
CPF: RG: 
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PLANO DE NEGÓCIOS 

Ao formular a Proposta Técnica, apresentamos o PLANO DE NEGÓCIOS, na 
forma prevista no Edital, declarando-se ciente de que os compromissos assumidos 
por meio deste Plano de Negócios converter-se-ão em cláusulas do contrato de con-
cessão de direito real de uso e constarão das respectivas escrituras públicas. 

Sua observância e efetivo cumprimento são condições essenciais de validade 
dos contratos que a Administração celebrará com a empresa licitante, aqui qualifi-
cada, caso ela se sagre vencedora da licitação. 

Assumimos a obrigação de respeitar e cumprir os prazos previstos no Edital 
de Concorrência e no Contrato de Concessão de Direito Real de Uso de Bem Imóvel 
para cada etapa do empreendimento, sob pena de rescisão do contrato e de reversão 
da posse do imóvel para o Município, independente das demais penalidades previs-
tas nesses instrumentos 

Comprometemo-nos ainda: 

a) Protocolizar o pedido de aprovação do projeto do empreendimento e cronograma 
físico, financeiro e executivo da obra junto á Secretaria Municipal de Administração — Divi-
são de Planejamento e Projetos do Município de Chopinzinho em até 60 (sessenta) dias 
corridos, a partir da assinatura do contrato de concessão. Os projetos das instalações irão 
obedecer aos requisitos do Código de Obras Municipal, bem como a legislação ambiental 
vigente. 

b) Cumprir o prazo máximo para o inicio das obras que será de 30 (trinta) dias, a contar 
da data de emissão do Alvará de Construção, devendo ser concluída conforme cronograma 
de execução. 

c) Estar com a empresa ou o empreendimento em pleno funcionamento no prazo má-
ximo de 06 (seis) meses, a contar da data do visto de conclusão das obras. 

1. Assumimos igualmente, as obrigações seguintes, cuja variação, para menos, 
deve ser motivada e expressamente justificada á Administração Municipal e, eventual-
mente, por esta aceita, se justas as razões: 

a) Gerar o número de empregos estimado no seguinte quadro, aproveitando, preferen-
cialmente, mão-de-obra local, com a contratação de munícipes de Chopinzinho/PR: 

Ano Empregos 
1 ano 



Faturamento (em R$) 
1° ano 

Ano 
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b) Obter faturamento na exploração das atividades que serão desenvolvidas nos imó-
veis cedidos em valores assim estimados: 

c) No que se refere aos dados e requisitos de ordem econômica e financeira, tem os se-

guintes propósitos e com eles se compromete junto á Administração pública: 

• c.1) Necessidade de financiamento (em R$): 

d) Quadro de usos e fontes (em R$) 

USO OU APLICAÇÃO DE RECURSOS Realizado A realizar Total 
Terreno 
Estudo/projetos/desenvolvimento 
Obras Civis/Instalações 
Máquinas/Equipamentos 

- Nacionais 
- Importados 

Outros investimentos 
Capital de giro 

FONTES DE RECURSOS Realizado A realizar Total 
Recursos próprios ( %) 
Recursos de terceiros( %) 

-Outras fontes 

e) Quanto á previsão de implantação (cronograma), respeitados os prazos máximos indi-
cados no Edital e no contrato de concessão, obriga-se a: 

e.1) Apresentar projeto (reunião para apresentação da proposta). 

e.2) Entregar os projetos (plantas e projeto digitalizado) à Secretaria de Administração de 
Chopinzinho. 

e.3) Preparar do terreno (limpeza, terraplanagem, infraestrutura). 

e.4) Legalizar a transferência (registro em cartório, abertura da empresa no município de 

Chopinzinho). 

e.5) Desenvolver o projeto (Arquitetônico, engenharia). 

e.6) Finalizar as etapas do projeto. 
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e.7) Iniciar as atividades comerciais. 

f) Quanto a sua linha de produtos e origem do capital: 

f.1) Produtos: 

f.2) Origem do Capital 

( ) Paranaense ( ) Nacional ) Estrangeiro 

Quanto à carga tributária efetiva que estima será gerada pela implantação e funciona-
mento da empresa no imóvel cedido: 

Imposto Modo de cobrança  Percentagem 

g) Outros dados que informa: 

g.1) Breve histórico da empresa: (observação: explanar) 

g.2) Projeto: ( ) Novo ( ) Expansão 

g.3) Ramo de atividade: 

g.4) Breve descrição do projeto: 

) Transferência 

g.5) A empresa possui outras unidades no Paraná? (Se afirmativo, em qual município se 
localiza e qual o ramo de atividade) 

g.6) Principais mercados 
( )% Paraná 
( )/0 Outros estados. Cite quais: 
(  )(Yo  Exportação 

OBSERVAÇÕES: 

Local e data. 

Nome e assinatura do Representantes (s) legal (is): 

1 
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ANEXO  III  — DECLARAÇÃO DE DESISTÊNCIA EXPRESSA AO DIREITO DE RE- 
CURSO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 203/2019 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° /2019 

Empresa:  
CNPJ: 

A Empresa licitante acima identificada, neste ato representada na forma de seu 
estatuto ou ato constitutivo, declara que não enviou qualquer pessoa para representá-la 
na licitação em epígrafe e que, diante deste fato e de seu desinteresse em apresentar 
recurso administrativo contra a habilitação ou inabilitação sua ou de outras licitantes, re-
nuncia expressamente ao eventual direito de interpor recurso, na forma prevista no  art.  109 
da Lei 8.666/93, ressalvado o seu direito de oferecer apelo na fase de julgamento das 
propostas comerciais. 

Por ser a expressão fiel da verdade, firma a presente declaração. 

Local e data. 

Nome (s) do (s) sócio (s) ou representantes (s) legal (is): 
CPF: 
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ANEXO IV — MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 203/2019 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° /2019 

A empresa , sediada ã Rua (Av.)  n° 
, complemento , Bairro , na Cidade de , Estado de 

, CEP n° , inscrita no CNPJ sob o n° , por meio 
de seus representantes legais infra-assinados, credencia o (a) Sr. (a) 

, portador (a) da cédula de identidade n.° 
, a participar das reuniões relativas ã licitação na modalidade 

de Concorrência Pública n°  , Processo Licitat6rio n° 203/2019, conferindo- 
lhe poderes para requerer vistas de documentos e propostas, rubricá-los, manifestar-se 
em nome da empresa, interpor recursos administrativos ou renunciar ao direito de impetrá-
los, fazer constar anotações em atas, assiná-las e praticar todos os demais atos previstos 
no edital e na Lei 8.666/93. 

Local e data 

Nome (s) do (s) sócio (s) ou representantes (s) legal (is): 
CPF: 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO 
DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO  ART.  7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E OUTROS 
COMPROMETIMENTOS 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 203/2019 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° /2019 

A empresa , sediada à Rua (Av.) , n° 
, complemento , Bairro  na Cidade de , Estado de 

, CEP n° , inscrita no CNPJ sob o n° , por meio 
de seus representantes legais infra-assinados, interessada em participar da licitação em 
epígrafe, DECLARA, sob as penas da Lei, que: 

I - Ate a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no 
presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

II - Não foi declarada inid6nea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, 
estando apta a contratar com o poder público.  

III  - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  70  da Constituição Federal, 
não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir 
dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do  art.  27 da 
Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação. 

Local e data. 

Nome (s) do (s) sócio (s) ou representantes (s) legal (is): 
CPF: 
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ANEXO VI 

MINUTA DO CONTRATO N° /2019 
CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM IMÓVEL 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 203/2019 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° /2019 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
C.N.P.J. sob n°. 76.995.414/0001-60, estabelecido com sede administrativa à Rua Miguel 
Proc6pio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, na cidade de Chopinzinho, 
Estado do Paraná, doravante denominado CONCEDENTE, neste ato representado pelo 
Prefeito, Sr. ALVARO DÊNIS CENI SCOLARO, brasileiro, portador da Cédula de Identi-
dade sob RG n°. 8.124.995-4/SSP-PR, inscrito no C.P.F. sob n°. 009.378.889-40, residente 
e domiciliado nesta cidade, e a empresa XXXXXXXXXX, situada na XXX, n° XXX, Bairro 
XXX, na Cidade de XXX, Estado de XXX, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° XXX, doravante 
denominada CONCESSIONARIA, neste ato representada por XXX, inscrito no CPF n° 
XXX e Cl n° XXX, firmam o presente contrato administrativo, decorrente da Concorrência 
Pública n° /2019, regendo-se o presente instrumento pela Lei Federal n° 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, em conformidade com o Processo Licitat6rio n° 203/2019, mediante 
as condições e cláusulas seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E SUAS ESPECIFICAÇOES 

1.1. CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO, A TÍTULO ONEROSO, de bem público, 
sendo: Terreno localizado no Perímetro Urbano deste Município, Loteamento Industrial, 
denominado Lote n° 08, da Quadra n° 03, com área de 13.539,02 m2, matricula sob n° 
21.669 do CRI de Chopinzinho/PR, sem edificação, que deverá ser formalizado através de 
contrato de concessão de direito real de uso, pelo período de 180 (cento e oitenta) meses, 
regida por este Edital e seus anexos. 

1.1.1. Descrição do imóvel: 

Tabela I — Especificações do Terreno  

Item Area  do Ter- 
re  no Descrição do Imóvel Finalidade/Uso  

13.539,02 m2  

Terreno localizado no Perimetro Urbano 
deste Município, Loteamento Industrial01 , 
denominado Lote n° 08, da Quadra n° 
03, 

Destinado a Instalação 
de Atividades Industri- 
ais. 
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1.1.2. 0 imóvel citado no item 1.1  sera  destinado exclusivamente à Instalação de Em-
presa para Atividade Industrial,  tornando-se dele concessionário o proponente que pre-
encheu as exigências de habilitação, as demais condições do Edital e ofertarem a melhor 
oferta pela concessão, nas condições estabelecidas no TERMO DE REFERÊNCIA, 
ANEXO I do edital da Concorrência Pública n° 2019, fazendo parte integrante deste 
contrato o referido ato convocatório e seus anexos, bem como a proposta formulada pela 
Contratada, que obrigam igualmente as partes. 

1.2. A CONCESSIONÁRIA, pela presente e na melhor forma de direito, tem justo e contra-
fado utilizar a área efetivamente para os fins previstos no Edital. 

CLAUSULA SEGUNDA — DA FORMA DE PAGAMENTO DA CONCESSÃO 

2.1. 0 valor da Concessão de Direito Real de Uso será de R$  ); 

2.2. 0 pagamento dos valores ofertados pela cessão onerosa do imóvel relacionado neste 
Edital e em seus anexos deverá ser efetuado junto à Secretaria Municipal de Finanças do 
Município de Chopinzinho, à Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811. Bairro São Miguel, CEP: 
85.560-000, Chopinzinho, Paraná, das 08 ás 17 horas, mediante guias de recolhimento 
próprias, da seguinte forma: 

2.2.1 Condições de pagamento: 

2.2.1.1 - A alienação do imóvel poderá ser procedida mediante pagamento à vista ou a 
prazo. 

a) No caso de alienação mediante pagamento à vista, no ato da assinatura do contrato, 
será concedido desconto de 5% (cinco por cento) sobre o valor do imóvel adjudicado, não 
se aplicando o subsidio de que trata o  Art.  23 da Lei Municipal n°3.730/2018. 

b) No caso de pagamento a prazo, o saldo poderá ser parcelado em até 180 (cento 
e oitenta) parcelas fixas, tendo prazo de carência de até 12 (doze) meses para pagamento 
da primeira parcela, contados da data do inicio das atividades, podendo ser aplicado o 
percentual de 60% (sessenta por cento) de subsidio no valor mensal da parcela, desde 
que atenda-se os termos da Lei Municipal n° 3.730/18, Titulo II, Capitulo I,  Art.  23, sendo 
responsabilidade da Secretaria de Finanças a emissão do documento de arrecadação de 
valores após a formalização do contrato; 

c) Ocorrendo atraso no pagamento da primeira parcela após o prazo estipulado para 
seu inicio, implicará na incidência de multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor 
total do imóvel, fixado no contrato de concessão de direito real de uso. 

d) A multa referida no parágrafo anterior deverá ser paga em parcela única e simulta-
neamente ao cumprimento do contrato de concessão de direito real de uso, sob pena de 
inscrição em Divida Ativa, acrescida de correção monetária e juros de mora calculados pela 
Selic a partir do vencimento, e honorários advocaticios no importe de 10% (dez por cento) 
sobre o valor corrigido, para imediata execução fiscal, podendo o Município se valer das 
garantias eventualmente fixadas. 
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e) 0 valor da remuneração ajustada em decorrência do processo licitatório será reajus-
tado anualmente, aplicando-se a variação do indice Geral de Preços do Mercado (IGP-M), 
da Fundação Getúlio Vargas (FGV), ou outro que vier a substituir. 

f) A remuneração mensal pelo uso do imóvel poderá ser de valor superior ao inicial-
mente contratado, quando houver manifesto e expresso interesse do concessionário. 

g) No caso de exercício pelo concessionário da faculdade de pagamento do valor su-
perior ao inicialmente contratado ou mediante pagamento à vista, a outorga da escritura 
definitiva de propriedade ocorrerá mediante pagamento integral do valor adjudicado em 
licitação, sujeito o concessionário aos demais encargos e condições do contrato, sob pena 
de sua resolução, independentemente de ter amortizado o custo do imóvel objeto da con-
cessão. 

h) Serão suportadas pelo concessionário o pagamento das despesas necessárias 
lavratura da escritura, certidões de praxe, cartoriais, bem como todos os ônus fiscais e 
parafiscais, impostos, taxas, custas ou quaisquer outros que incidirem ou venham a incidir 
sobre a concessão. 

I) O Município não indenizará quaisquer benfeitorias realizadas no imóvel, nem resti-
tuirá valores de qualquer natureza que tenha despendido o concessionário durante a con-
cessão de direito real de uso. 

j) Desde a assinatura do contrato de concessão de direito real de uso, o concessionário 
fruirá do imóvel para os fins estabelecidos e responderá por todos os encargos civis, admi-
nistrativos e tributários que venham a incidir sobre o imóvel e suas rendas. 

k) O concessionário ficará obrigado pela conservação e manutenção do imóvel e de 
realização de benfeitorias úteis ou necessárias, mantendo, ainda, seguro de risco de incên-
d io. 

2.2.2 do Subsidio A Concessão de direito Real de Uso 

2.2.2.1 0 subsidio á concessão de direito real de uso de bem imóvel será determinado 
em processo administrativo especifico, mediante requerimento mensal do interessado, até 
o dia 10 (dez) de cada mês, junto á Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, 
Inovação e Tecnologia — SMDE, instruindo-se o procedimento com os seguintes documen-
tos: 

a) — requerimento escrito, podendo ser substituído por formulário padronizado, dispo-
nibilizado pela Administração; 

b) — número de colaboradores contratados, comprovado documentalmente, tais como  
CAGED  ou registro de empregados, assinado por profissional contábil; 

c) — faturamento do mês anterior, assinado por profissional contábil; 

d) - prova de regularidade fiscal, a cada 6 (seis) meses, para com a Fazenda Federal, 
Estadual e Municipal, mediante certidões negativas ou equivalentes, na forma da lei. 

e) - 0 subsidio de que trata o caput deste artigo será concedido em forma de des-
conto sobre o valor mensal da parcela, observada a seguinte fórmula: ONDE: 

NRC = Número real de colaboradores contratados 
NCP = Número de colaboradores prometidos no plano de negócio 
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FMA = Faturamento do mês anterior 
FMP = Faturamento médio previsto no plano de negócio  
AD  = Apuração do desconto 
PDC = Percentual de desconto concedido na parcela  

NRC / NCP + FMA / FMP 
AD= 

 

x 100 

 

2 

PDC = AD x 60% 

f) - 0 subsidio previsto no parágrafo anterior não poderá ultrapassar o limite de 60% 
(sessenta por cento). 

g) - Não se aplicam os subsídios previstos nesta Seção ás obras ou serviços de con-
servação e manutenção do imóvel e de realização de benfeitorias, sendo de execução 
obrigatória pelo concessionário, quando decorrentes de expressa previsão legal, editalícia 
ou contratual. 

h) - Compete ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tec-
nologia — SMDE deferir o subsidio de que trata esta Seção, preenchido os requisitos ne-
cessários. 

i) - Havendo a diminuição de 50% (cinquenta por cento) ou mais da mão-de-obra pro-
posta no Plano de Negócios, não será concedido o subsidio de que trata esta Seção, de-
vendo a autoridade responsável pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econô-
mico, Inovação e Tecnologia — SMDE instaurar processo administrativo para revisão, sus-
pensão, cancelamento ou devolução dos subsídios concedidos, sob pena de responsabi-
lidade solidária. 

j) - Na hipótese de diminuição de mão-de-obra de que trata o parágrafo anterior, a em-
presa será notificada para regularizar a situação no prazo de 3 (três) meses, sob pena de 
tornar-se inadimplente e incorrer nas sanções previstas no  Art.  24 da Lei Municipal n° 
3.730/2018. 

k) - Deferido o subsidio na forma dos parágrafos antecedentes, a Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia — SMDE expedirá oficio à Secre-
taria Municipal de Finanças, para que lance o desconto no documento de arrecadação de 
valores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DOS PRAZOS 

3.1. 0 Município convocará formalmente o(s) vencedor(es) desta Concorrência Pública 
para assinar(em) o contrato no prazo de 5 (cinco) dias contados da sua efetiva intimação, 
sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 
e seguintes da Lei 8.666/93. 

3.2. A não observância do prazo previsto no caput desta cláusula importará na aplicação, 
por parte da CONCEDENTE, de multas e sanções previstas na cláusula décima segunda 
deste termo. 



in '  103 
Município de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  

Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proccipio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

3.3. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pela interessada durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado 
aceito pela Administração Municipal. 

3.4. É facultado á Administração, quando a empresa convocada não assinar o termo de 
contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas 
para a primeira classificada, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com 
o ato convocatório, ou então revogar a licitação independentemente da cominação prevista 
no  art.  81 e seguintes da Lei 8.666/93. Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega 
das propostas, sem convocação para a contratação, ficam as licitantes liberadas dos com-
promissos assumidos. 

3.5. 0 PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO será de 180 
(cento e oitenta) meses, contado da data da assinatura do contrato. 

3.6. 0 prazo máximo para inicio do funcionamento da instituição será de 06 (seis) meses, 
a contar da data do visto de conclusão ou término da obra. 

3.7. Nos casos fortuitos, ou de força maior, definidos no Código Civil Brasileiro, superveni-
ente a data de assinatura deste Contrato e devidamente caracterizado e comprovado, os 
prazos referidos nos itens 3.5, 3.6, eventualmente poderão ser prorrogados, em ato moti-
vado, através de Termo Aditivo. 

CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 

4.1. A Contratada obriga-se a: 

4.1.1 - Dar ao imóvel cuja concessão de direito real de uso, onerosa, lhe é concedida, a 
destinação prevista no Edital e no contrato — expressa no Plano de Negócio — sob pena 
de incorrer nas sanções e consequências estabelecidas na Lei, no contrato e no Edital, 
bem como naquelas cominadas na Lei 8.666/93. 

4.1.2 - Cumprir as exigências ambientais, a empresa deverá observar o Nível de Poluição, 
de modo a quem vier se instalar deverá atender ao disposto na legislação ambiental, 
como uma das condições de se candidatarem à concessão da área. 

4.1.3 - Apresentar ao Município de Chopinzinho/PR, o Plano de negócio, com cronograma 
físico, financeiro e executivo da obra. 

4.1.4 Cumprir, na forma e nos prazos estabelecidos no edital, em seus anexos e no con-
trato todas as obrigações assumidas, principalmente as relacionadas aos prazos cons-
tantes do Plano de Negócios e das cláusulas contratuais atinentes. 0 eventual  des-
cumprimento - conforme o caso — implicará na aplicação de multas, rescisão do con-
trato, revogação da escritura pública de cessão e na perda de todos os direitos ora 
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concedidos, ensejando a reintegração de posse do imóvel pelo Município de  Chopin-
zinho, inclusive, das benfeitorias edificadas ou implantadas pela concessionária, sem 
direito a indenização. 

4.1.5 Responder civil e criminalmente por si, seus empregados ou prepostos, por danos 
materiais e morais causados a terceiros, usuários e funcionários dentro do espaço de 
concessão, sem a responsabilidade solidária do Município. 

4.1.6 Arcar, exclusivamente, com a responsabilidade pela contratação, subordinação, con-
trole e fiscalização de sua mão-de-obra, que a ele, concessionário, exclusivamente se 
vinculará, pagando os correspondentes salários e encargos trabalhistas, sociais e fis-
cais. Caso o Município seja diretamente acionado por qualquer empregado do cessio-
nário, a ele caberá indenizar a Fazenda Pública Município das verbas trabalhistas, so-
ciais e indenizações que esta venha, circunstancialmente, ser compelida a pagar. 

4.1.7 Respeitar todas as determinações da legislação ambiental e, consequentemente, ob-
ter os licenciamentos dos órgãos competentes, inclusive junto ao IBAMA e IAP, se for 
o caso. 

4.1.8 Não causar empecilho de qualquer espécie aos serviços do Município de Chopinzi-
nho, atendendo ás diretrizes da Lei de Uso e Ocupação do Solo do Município, à legis-
lação municipal, estadual e federal de regência e observando as determinações das 
Secretarias Municipais de Finanças, Administração e de Desenvolvimento Econômico, 
Inovação e Tecnologia. 

4.1.9 Efetuar o pagamento de todos os tributos federais, estaduais e municipais; encargos 
e outros ônus que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel que são objeto da cessão 
e sobre as atividades que nele venham a ser desenvolvidas. 

4.1.10 Conservar a área permitida em boas condições de conservação, uso, higiene e lim-
peza. 

4.1 11 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás suas expensas, no total ou 
em parte, as edificações, instalações ou a utilização do terreno quando se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, a critério da fiscalização do 
Município. 

4.1.12 É vedado ao concessionário dar como garantia, a qualquer titulo e em qualquer 
transação legal, os direitos e obrigações decorrentes do contrato de concessão ou as 
edificações, instalações e benfeitorias nele edificadas, sob pena de resolução do con-
trato, revogação da escritura e aplicação das demais penalidades cominadas legal e 
contratualmente. 

4.1.13 É vedado ao concessionário subconceder ou ceder os imóveis, no todo ou em parte, 
a terceiros, a qualquer titulo, gratuito ou oneroso, bem como as construções que as 
edificações que neles serão erigidas, sob pena de rescisão do contrato, revogação da 
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escritura e aplicação de outras sanções previstas na legislação de regência, salvo pré-
via autorização da Administração Municipal. 

4.1.14 A concessão de direito real de uso não poderá ser cedida por ato negocial, salvo 
sucessão comercial ou sucessão legitima e testamentária, mediante prévia e expressa 
concordância do Poder Público Municipal, bem como mantida a destinagão do imóvel 
e os encargos incidentes. 

4.1.15 Não transferir o seu controle acionário sem prévia e expressa anuência do Municí-
pio, sob pena de submeter-se as mesmas sanções cominadas nos itens correlatos do 
Edital. 

to  
4.1.16 Arcar com o pagamento das despesas necessárias à lavratura da Escritura, certi-

dões de praxe, cartoriais, bem como todos os 6nus fiscais e parafiscais, impostos, 
taxas, custas ou quaisquer outros que incidirem ou venham a incidir sobre a Conces-
são de Direito Real de Uso, do objeto da presente licitação. 

4.1.17 Constituem, ainda, obrigações do concessionário todas as outras estabelecidas no 
contrato de concessão de direito real de uso, cuja minuta integrará como Anexo do 
Edital. 

4.1.18 Observar acerca da indisponibilidade do bem adquirido para alienação pelo prazo 
de 07 (sete) anos, contados da data da celebração do contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE 

5.1. 0 Contratante obriga-se a fiscalizar o cumprimento e a execução do contrato pelos 
concessionários, além de exercer as demais atribuições e observar as demais obrigações 
que o edital e o presente contrato estipulam para o Poder Concedente. 

CLAUSULA SEXTA - DAS PARTES INTEGRANTES 

6.1 Integram o presente Contrato, como se aqui estivessem transcritos: o Anexo I — 
TERMO DE REFERENCIA; o Instrumento convocatório da licitação e a proposta do lici-
tante vencedor. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

7.1 0 responsável pela gestão do contrato  sera  o Senhor Fernando Roberto CoIla, CPF: 
065.475.029-70 - Secretario Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tec-
nologia. 
7.2 Os responsáveis pelo acompanhamento e a fiscalização do contrato, principalmente 
quanto ao cumprimento dos prazos e obrigações nele estabelecidos, são:  Karen  Pontel 
Gnoatto, CPF: 032.766.919-57 — Fiscal e Francinele Dalmolim, CPF: 038.791.409-95 — 
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Fiscal Substituta, ambas, Servidoras da Secretária Municipal de Desenvolvimento Econô-
mico, Inovação e Tecnologia. 

CLAUSULA OITAVA - DO PESSOAL 

8.1. Toda mão-de-obra porventura utilizada na área ora autorizada, bem como encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e outros dela decorrentes, serão de responsabilidade 
exclusiva da CONCESSIONARIA, não podendo imputar, mesmo que subsidiariamente, ao 
CONCEDENTE a responsabilidade de seus pagamentos. 

10  8.2. 0 pessoal que a Concessionária empregar para a os serviços ora avençados não 
terá relação de emprego com a Concedente e deste não poderá demandar quaisquer 
pagamentos. 

8.3. Na hipótese de a Concedente ser acionado judicialmente em razão do descumpri-
mento da legislação trabalhista ou de natureza civil, com o julgamento de procedência da 
ação, o valor da condenação será deduzido na medição subsequente à data da condena-
ção, ficando depositado em conta separada, até a solução final do litígio. 

8.4. A Concessionária ressarcirá a Concedente de toda e qualquer despesa que, em 
decorrência de ações judiciais venha a desembolsar. 

8.5. A Concessionária deverá fornecer equipamentos de segurança individual para todos 
os funcionários, bem como assinar a carteira de trabalho de todos que trabalharem junto 
ao estabelecimento, isentando integralmente o Município do pagamento de salários, en-
cargos sociais, previdenciários, comerciais, trabalhistas, equipamentos de proteção indivi-
dual e quaisquer outros que se fizerem necessários ao cumprimento das obrigações de-
correntes da execução dos serviços. 

CLAUSULA NONA - DAS PENALIDADES E DA RESCISÃO 

9.1. Nos termos do  art.  77 da Lei 8.666/93, a inexecução total ou parcial do contrato enseja 
a aplicação de multas e penalidades, podendo implicar na sua rescisão, com as conse-
quências contratuais e as previstas neste Edital, no contrato e na própria lei de regência, 
nas hipóteses previstas nesse artigo. 

9.2. Entre as penalidades possíveis de aplicação, encontram-se as seguintes hipóteses, 
sem prejuízo daquelas contratualmente estipuladas: 

a) Caso o concessionário incorra em atrasos na execução de suas obrigações, ou  des-
cumpra obrigações decorrentes do contrato, incorrerá ele em sanções previstas neste Edi-
tal e reproduzidas no contrato e em penalidades administrativas e legais, aplicadas pela 
Administração Pública, assegurado o direito de defesa e contraditório. 
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b) Caso o Concessionário deixe de entregar a documentação exigida para o certame, 
apresente documentação falsa, enseje o retardamento da execução do objeto, não man-
tenha a proposta, falhe ou fraude na execução do contrato, comporte-se de modo inid6neo 
ou cometa fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, 
na forma prevista no inciso IV do  art.  87 da Lei 8.666/93. Nessa hipótese, o relato dos fatos 
e os documentos e relatórios inerentes serão encaminhados ao Ministério Público para a 
aplicação das sanções criminais previstas nos artigos 89 a 99 da referida Lei, salvo super-
veniência comprovada de motivo de força maior, aceito pela Municipalidade. 

c) A recusa do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pela 
Município de Chopinzinho, bem como o descumpra total ou parcialmente os contratos ad-
ministrativos, serão aplicadas as sanções previstas no  art.  87 da Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, com observância do devido processo administrativo, respeitando-se 
o contraditório e a ampla defesa, tal como se definido na minuta do contrato (Anexo VI). 

d) Aplicam-se ainda ao Contrato decorrente da presente Licitação o disposto nos artigos 
81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de 
dolo ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores 
e empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omis-
sões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e 
adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

410 
 disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do 

valor de avaliação do imóvel previsto no item 3.1.2 do Edital; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios 
do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor de avaliação 
do imóvel previsto no item 3.1.2 do Edital, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre o valor de avaliação do imóvel 
previsto no item 3.1.2 do Edital, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor de avaliação do imóvel 
previsto no item 3.1.2 do Edital, quando verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre o valor de avaliação do imóvel 
previsto no item 3.1.2 do Edital, na hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecu-
ção total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, nos termos da Lei n. 
8.666/1993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre o valor de avaliação do imóvel 
previsto no item 3.1.2 do Edital, na hipótese de rescisão contratual motivada por atos de 
improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 
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IV - suspensão temporária da prestação de serviços -  sera  aplicada nas ações que re-
sultem danos financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regu-
lamentares e legais. 
9.3 - Na aplicação das penalidades, observa-se as disposições constantes na Lei n° 
8.666/1993. 
9.4 — A aplicação das penalidades pecuniárias terão como parâmetros os valores de avali-
ação do imóvel, previsto no subitem 3.1.2. 

do

9.5. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

a) 0 não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos, prazos e outras 
obrigações contratualmente previstas; 

b) 0 cumprimento irregular de clausulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

c) A cessão parcial ou total do imóvel e dos direitos e deveres decorrentes do contrato a 
terceiros, a qualquer titulo e a alteração ou transferência do controle acionário da empresa 
cessionária — sem aprovação prévia do Município — bem como a sua fusão, cisão ou incor-
poração, não admitidas no edital e no contrato; 

d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acom-
panhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

e) A decretação de falência ou a denegação do pedido de recuperação judicial da em-
presa concessionária ensejando a convolação em falência; 

f) A dissolução da sociedade ou cessão por ato negocial, salvo sucessão comercial ou 
sucessão legitima e testamentária; mediante prévia e expressa concordância do Poder 
Público Municipal, bem como mantida a destinação do imóvel e os encargos incidentes. 

g) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que pre-
judique a execução do contrato; 

h) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela  maxima  autoridade da esfera administrativa a que esta subordinado o 
contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

I) O não pagamento ou o atraso da regularização do débito devido a Administração, na 
forma da lei especifica; 

j) 0 desvio de finalidade na utilização do imóvel cedido, relativamente ao uso indicado 
no Edital, seus anexos e no contrato. 

k) Outras razões contratualmente previstas em cláusulas próprias. 
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9.6. A rescisão do contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados na 
Cláusula Nona deste Termo; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja relevante in-
teresse público a justificá-la, devidamente motivado em ato escrito que integrará o pro-
cesso licitatório; 

C) Judicial, nos termos da legislação; 

9.7. Nos casos de rescisão do contrato, ocorrerá a devolução do imóvel ao Município, para 
quem a posse reverterá, ficando este autorizado a dela reintegrar-se. 

9.8. Ocorrendo inadimplemento contratual pelo período de 6 (seis) meses consecutivos ou 
alternados, o concessionário será notificado para, no prazo de 30 (trinta) dias, regularizar a 
obrigação pendente ou pagar o saldo devedor atualizado, acrescido de correção monetária 
e juros de mora calculados pela Selic, sem a incidência de custas e honorários, ou, não 
sendo possível, devolver o imóvel objeto do contrato, no prazo de 90 (noventa) dias; 

9.8.1 Em nenhuma hipótese haverá devolução de valores pagos ao Município, em 
decorrência da concessão dos incentivos de que trata esta concessão. 

9.8.2 Ocorrendo à hipótese de inadimplência prevista, bem como não regularizada a 
obrigação pendente ou pago o saldo devedor atualizado, ou, ainda, não ocorrendo a de-
volução amigável do bem, considerará configurado o esbulho, podendo se valer o Municí-
pio da ação de reintegração de posse, e, se conveniente à Administração, executar o saldo 
devedor em ação autônoma, acrescido de correção monetária e juros de mora calculados 
pela Selic, multa  moratoria  de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito, custas e hono-
rários advocaticios no importe de 10% (dez por cento) sobre valor corrigido, podendo se 
valer das garantias eventualmente fixadas, bem como do contrato como titulo executivo 
extrajudicial. 

9,8.3 Na hipótese de inadimplência prevista no parágrafo anterior, fica autorizado o 
Poder Executivo Municipal a imediata inscrição, como Divida Ativa, dos débitos constitui-
dos com todos os acréscimos previstos, para subsequente cobrança por ação executiva, 
se não forem pagos nos prazos estabelecidos. 

9.8.4 Constitui também inadimplemento contratual a inobservância do dever do con-
cessionário pela conservação e manutenção do imóvel e de realização de benfeitorias 
úteis ou necessárias, bem como a ofensa a lei, regulamentos, edital, plano de negócios e 
do contrato celebrado entre as partes, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
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10.1. A Concessionária deverá manter, durante a concessão, todas as condições de ha-
bilitação e qualificação necessárias e exigidas na licitação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas. 

10.2. A Concedente poderá exigir, durante a concessão, a apresentação de qualquer dos 
documentos exigidos para a habilitação da Concessionária na licitação. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LICITAÇÃO 

11.1. Para a contratação do objeto deste Contrato, realizou-se licitação na modalidade de 
410 Concorrência Pública n° /2019, cujos autos encontram-se no Processo Licitatório n° 

203/2019, em nome do Município de Chopinzinho. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA viNcuLAçÃo 

12.1. 0 presente Contrato vincula-se ao instrumento convocatório da licitação e à proposta 
da concessionária, que integra este contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA PROPRIEDADE 

13.1. A Contatada deverá observar acerca da indisponibilidade do bem adquirido para ali-
enação pelo prazo de 07 (sete) anos, contados da data da celebração do contrato. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

tivai. 14.1. Aplica-se a este Contrato e nos casos omissos, o disposto na Lei Federal n° 8.666/93 
e suas alterações, o Decreto-Lei 271/67, bem como a Lei Municipal n° 3.730/2018 e suas 
alterações, no que for compatível. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA — DO FORO 

15.1. As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho/PR, com renúncia de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir dúvidas ou questões não resolvidas ad-
ministrativamente. 

E por estarem justas e contratadas, firmam as partes o presente instrumento em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas e assinadas.  

Chopinzinho, XX de XXXXXXXX de 2019. 

CON  CEDENTE:  

Alvaro  Denis  Ceni Scolaro 
Prefeito do Município de Chopinzinho/PR 



          

111 
Município de Chopinzinho  

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  

Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

           

           

           

CONCESSIONÁRIA. 

Representante Legal da Contratada 
CARGO 

CPF/MF: 000.000.000-00 

TESTEMUNHA 1 
Nome Completo e Legível 
CPF/MF: 000.000.000-00 

TESTEMUNHA 2 
Nome Completo e Legível 
CPF/MF: 000.000.000-00 

e  
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ANEXO VII 

MEMORIAL DESCRITIVO 

Terreno localizado no Perímetro Urbano deste Município, Loteamento Industrial, denomi-
nado Lote n° 08, da Quadra n°03, com área de 13.539,02 m2, matricula sob n°21.669 do 
CRI de Chopinzinho/PR, sem edificação, 
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ANEXO VIII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 
9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE 

NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 
8.666/93. 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 203/2019- CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° /2019 

A: Comissão Permanente de Licitações Chopinzinho — PR 
REFERENTE: Concorrência n° /2019 

A (Razão Social da licitante)  inscrita no CNPJ sob 

n° , com sede A Rua , n° , no Município 

, Estado , neste ato representada pelo Sr(a) , porta- 

dor(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° , DE- 

CLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou 

legal da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, 

companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau 

com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do 
Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou co-

missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em 

processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer 

outra autoridade ligada A contratação, responsabilizando-se civil, administrativa e crimi-

nalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa carac-

terizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-

lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressal-

tamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 

1273953-4/Paranavai-PR-4a Câmara Cível). 
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DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licita- 

tório sob a modalidade 

 

n° instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os 

  

     

proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são 

servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 

conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

Local e data.  

Representante legal da proponente 
(nome e assinatura) 

Nome do Declarante 

RG: 

CPF: 

OBS: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 

Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irma() (d) 
30 Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)fTio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (A) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consanguineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (5) 
30 Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 
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.5.- 

 

     

      

ANEXO IX 

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA  

Ref.:  Edital de Concorrência n° /2019 

OBJETO: CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM IMÓVEL, A TITULO ONE-
ROSO, de bem público, sendo: Terreno localizado no Perímetro Urbano deste Município, 
Loteamento Industrial, denominado Lote n° 08, da Quadra n° 03, com área de 13.539,02 • m2, matricula sob n° 21.699 do CRI de Chopinzinho/PR, sem edificação 

0 representante da (inserir o nome da proponente) Sr. (a) (inserir o nome do represen-
tante), devidamente habilitado, DECLARA que renuncia à Visita Técnica ao local do 
objeto da Concorrência em epigrafe, de que tem pleno conhecimento das condições e 
peculiaridades inerentes à concessão, assumindo total responsabilidade por esse fato 
e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem 
avenças técnicas e/ou financeira para com a Municipalidade. 

Local e data. 

(Nome, n° CPF/RG, e assinatura do Responsável) 
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. 

AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA - EDITAL N° /2019 
O Município de Chopinzinho-PR torna público que fará realizar, As : ( ) horas do dia 
de do ano de 2019, na Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 
3.811, em Chopinzinho, Paraná, Brasil, CONCORRÊNCIA — Edital n° /2019, para CONCESSÀO DE 
DIREITO REAL DE USO DE BEM IMÓVEL PUBLICO, A TITULO ONEROSO, de bem público, sendo: 
Terreno localizado no Perimetro Urbano deste Município, Loteamento Industrial, denominado Lote n° 
08, da Quadra n°03, com área de 13.539,02 m2, matricula sob n°21.669 do CRI de Chopinzinho/PR, 
sem edificação, exclusivo para à Instalação de Empresa para Atividade Industrial. Julgamento: Técnica 
e Preço. Gênero: Concessão de Direito Real de Uso. Oferta  Minima  R$ 201.893,86. 0 Edital poderá 
ser examinado e retirado no endereço acima indicado no horário: 08:00/12:00hs e 13:00/17:00hs e 
também no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br. Informações fone/fax (46) 3242 — 8614. 

• 

• 
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REMESSA 

Aos 27 dias do mês de agosto do ano de 2019,  fag()  REMESSA dos 

presentes autos à Procuradoria Geral do Município, do que lavro o 

presente termo. 

\‘‘' '  Michell  eticia  Dietrich  

Auxiliar Administrativo 

Divisão de Licitações e Contratos 

REMESSA 

Aos 26 dias do mês de agosto do ano de 2019, faço REMESSA dos 

presentes autos ao Gabinete do Exmo. Sr. Prefeito, Alvaro Dênis 

Ceni Scolaro, para assinatura, do que lavro o presente termo. 

- IKCW\O- 
Michell  Leticia Dietrich  

Auxiliar Administrativo 

Divisão de Licitações e Contratos 

RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os presentes autos na 

Divisão de Licitações e Contratos. 

Chopinzinho/PR, 26 de agosto de 2019. 

)i-NlAkor,561 
Micheli  Leticia Dietrich  

Auxiliar Administrativo 

Divisão de Licitações e Contratos 



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 27 de agosto de 2019. 

yyyyjog.) Guy17-6-y,  vatuf86  
Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 27 dias do mês de agosto do ano de 2019, faço 

estes autos concluso ao Procurador Geral,  Dr.  Fabio 

Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o presente 

termo. 

)ffioako. cArZr-rv) 
Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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PROCESSO N. 203/2019 

DESPACHO N.2 362/2019/PGM 

1 Trata-se de análise de situação fático-jurídica do Processo Licitatório n.2  203/2019, 

Concorrência, instaurado pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e 
Tecnologia, que tem por objeto a concessão de direito real de uso de imóvel público, 

denominado Lote n.° 08, da Quadra n.52  03, do Loteamento Industrial, para a implantação de 

atividades industriais. 

2 Antes da emissão do parecer, é necessário que a Comissão de Avaliação de Bens 

Móveis e Imóveis de Qualquer Natureza se manifeste quanto ao valor de avaliação do imóvel 

no importe de R$ 201.893,86 (duzentos e um mil, oitocentos e noventa e três reais e oitenta e 

seis centavos), justificando como chegou a ele (Ata n.° 008/2019), especificando os valores 

correspondentes ás particularidades do imóvel, como áreas nua,  APP  e vegetação nativa (fls. 

46). 

3 Em seguida, recomenda-se que a Secretaria de Desenvolvimento Econômico, 

Inovação e Tecnologia:  

a) reformule o Termo de Referência de fls. 49, de acordo com a manifestação da 

Comissão de Avaliação, incluindo a observação de que o terreno possui a área de preservação 

permanente -  APP  de 6.532,71 m2  e área de vegetação nativa de 1.569,76m2  (fls. 46); 

b) quanto ao item anterior, recomenda-se que a Secretaria inclua no Termo de 

Referência as condições de pagamento, condições e prazo de vigência e execução, obrigações 

das partes, gestão e fiscalização (vide documento de fls. 84/91). 
c) junte aos autos matricula atualizada do imóvel. 

4 Em seguida, remetam-se os autos à Divisão de Licitações e Contratos, para que 

adéque as minutas do edital e anexos de acordo às modificações feitas no Termo de 
Referência. 

5 Após, retornem os autos para parecer  co  lusivo. 



REMESSA 

Aos 11 dias do mês de setembro do ano de 2019, faço REMESSA 

dos presentes autos à Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Econômico, Inovação e Tecnologia, do que lavro o presente 

termo. 

frOA,c0 Dur9:6rritio )dfuk )_ 
Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

• 

• 
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COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE BENS MOVEIS E IMÓVEIS DE QUALQUER 

NATUREZA 

ATA no 010/2019 

As oito e trinta (08:30) horas do dia dezoito do mês de setembro de dois mil e 

dezenove, (18/09/2019), reuniram-se no Auditório da Prefeitura Municipal de 

Chopinzinho, localizado á Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, o 

senhor Paulo César Romite como Presidente, Ana Kelle Malaguti, Christiano Dossa  

Silvestri,  Fernando Roberto Cofia,  Nara  Lucia Bonasina Scabeni, como membros da 

Comissão de Avaliação de Bens Móveis e Imóveis de Qualquer Natureza, nomeada por 

meio da Portaria 402/2019 de 18 de Abril de 2019.  Suellen  Angélica Battistuz não pode 

estar presente. Iniciada a reunião o Presidente agradeceu a participação dos membros 

e iniciou expondo a solicitação feita pela Procuradoria no Processo n° 203/2019, mais 

especificamente no Despacho n° 362/2019-PGM, que solicitou esclarecimento acerca 

do valor de avaliação obtido, qual seja, R$ 201.893,86 (Ata 009/2019). Fernando Colla 

fez alguns apontamentos e esclarecimentos. Isto posto, observamos que/0 valor base 

do metro quadrado para o imóvel Lote 08 da Quadra 03 do Loteamento Industrial, com 

área de 13.539,02m2, matricula 21.669, fora obtido através da média aritmética dos 

valores empregados para assinatura das TAC's na referida localidade. As amostras 

encontram-se discriminadas na Ata 009/2018 e através dessas obteve-se o valor de 

18,64 R$/m2. Conforme consta no levantamento topográfico realizado sobre a área a 

ser avaliada  (fl.  46 do Proc. Adm. 203/19) há sobre esta cerca de 6.532,71m2  de  Area  

de Preservação Permanente  (APP)  devido a confrontação com o Rio Chopinzinho e 

uma Nascente. Tais áreas devem ser preservadas e não podem ser ocupadas, 

portanto, não agregam valor a uma imóvel com destinação industrial/comercial, sendo 

assim, a Comissão de Avaliação reduziu o valor da referida área (da  APP)  em 50% do 

valor base de 18,64 R$/m2, obtendo por fim o valor de R$ 191.482,47. Observamos que 

o valor da área de vegetação nativa não sofreu redução pois é possível obter 
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autorização do Instituto Ambiental para corte. Devido a algumas inconsistências no 

cálculo anterior (Ata 008/2019), a Comissão obteve um valor similar mas diferente, 

porém, como valores de avaliação de imóveis podem possuir margem de 10% para 

mais ou para menos, Paulo sugeriu que o valor não fosse alterado pois baseado na  

expertise  que possui frente ao mercado imobiliário da cidade de Chopinzinho, o valor 

fornecido anteriormente é justo e cabível e a diferença não chega nem a 5%. Os 

membros avaliaram a situação e em consenso decidiram por não alterar o valor já 

estipulado na Ata 008/2019, R$201.893,86, sob a justificativa de que o valor 

repassado é justo e cabível considerando o mercado imobiliário de Chopinzinho. 

Salientamos que avaliações especificas para APP's não são realizadas. Segundo 

informações obtidas com profissional da Engenharia Florestal, áreas verdes somente 

merecem avaliação especifica quando há presença de espécies exóticas ou em casos 

específicos e nestes um engenheiro florestal deve fazer um inventário ambiental da 

área. 0 que a Comissão fez foi empregar um percentual de redução no valor da área de  

APP  por atuar negativamente em relação á destinação pretendida. Por fim, a Comissão 

também solicita e corrobora com a alteração do Termo de Referência de modo que a 

descrição do lote explicite de fato esses fatores de redução na sua descrição, sugere-se 

o seguinte: Lote 08 da Quadra 03 do Loteamento Industrial, localizado no Perímetro  

Urbano do Município, contendo 13.539,02m2, sendo que destes tem-se 6.532,71m 2  de  

Area  de Preservação Permanente decorrente da confrontação com o Rio Chopinzinho e  

nascente e 1.569,76m 2  de mata nativa, contabilizando-se por fim uma área útil de  

5.436,55m 2.  Neste momento deu-se por encerrado o assunto. A engenheira Ana 

comentou que estava levantando amostras para realizar a avaliação do Lote do Menino 

Deus e que tentaria trazer alguns resultados para a próxima reunião, comentou ainda a 

necessidade de novas informações no Levantamento topográfico feito na  Area  

Institucional PM-2 da quadra 03 do Loteamento Vitória. Paulo comentou sobre o 

processo do aluguel da Cancha de Bocha, o qual teria retornado para recalculo, dado 

alterações no que tange a ambientes e áreas cedidas. Paulo também comentou sobre 

avaliação de locação de imóveis para pagamento de Pecúnia do Auxilio Moradia 

relacionado ao programa Mais Médicos do Brasil. 0 processo da Cancha de Bocha 
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ficou com o Christiano para melhor análise e posteriormente este repassaria aos 

demais membros para melhor avaliação do assunto.  Nara  iria pesquisar valores de 

locação de habitações diversas no Município. Ana solicitou a Christiano e Fernando 

para tirar fotos dos imóveis do Loteamento ldalina Scariot que serão avaliados 

posteriormente. Nada mais havendo a ser tratado, foi redigida e lida a ata, com 

aprovação e assinatura dos membros, sendo assim encerrada a reunião as 10:00 horas 

e apensa do Procedimento Administrativo 203/2019, sendo então encami tado 

Secretaria de Administração. 
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ROBSON  FRANK  KLINKOSKI - ESCREVENTE 
( ) TATIANA SALETE BONARDI - ESCREVENTE 

REGISTRO DE IMÓVEIS 
ESTADO DO PARANÁ 

COMARCA DE CHOPINZINHO 
1 

FICHA 

LIVRO 1\1° 2 
REGISTRO GERAL 

MATRÍCULA N2  21.669 4,111R ,CA 

DATA:-10/10/2005. 
NOVEL:  Lote n° 08 da Quadra n° 03, do Loteamento Industrial, situado no quadr urbano 
desta cidade e Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, contendo a área de 18.539.02 
m2 (treze mil quinhentos e trinta e nove metros e dois centímetros quadrados), sem 
benfeitorias, com frente para a Rua n° 04, com as seguintes confrontações: NORTE: 
Confrontando com Lote n° 82, com distância de 171,00 m e azimute de 115°59'42". SUL: 
Confrontando com o Lote n° 80-B1, com distância de 217,43 m e azimute de 296°1830", 
confrontando com o lote n° 07, com distância de 88,90 m e azimute de 296°18'30". LESTE: 
Confrontando com o Rio Chopinzinho, com distâncias de 45,85 m e azimute de 187°05'08", 
1,75 m com azimute de 211°31'23", 16,92 m com azimute de 189°38'22", 36,13 m com 
azimute de 165°32'55". OESTE: Confrontando com o Lote n° 07 da Quadra n° 03, com 
distância de 17,58 m e azimute de 26°19'17", confrontando com o Lote n° 01 da Quadra n° 
03, com distância de 18,95 m e azimute de 26°19'17", confrontando com a Rua n° 04 com 
distância de 51,39 m e azimute de 29°4255".- As confrontações acima são as constantes 
da Planta e Memorial Descritivo elaborados por  Bach  Topografia, e assinados por Débora 
C. Almeida Nascimento, Resp. Técnica CREA-PR 28514/D.- Adquirida em maior área de 
Promilho - Produtos de Milho Ltda, conforme matricula n° 21.126 do Livro n° 2 deste 
Cartório, em data de 21.05.1991, e registrado o Lotearnento sob n°.R.1-21.126, em data de 
16.09.2005, de cuja matricula foi destacado o presente lote.- Proprietária: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CHOPINZINHO  Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no 
CNPJ sob n 76.995.414/0001-60, com sede nesta ciçtSje de  Cho  n •nlcp-FjR, A Rua 
Santos  Dumont,  n°533.- Dou fé.- Chopinzinho, 10/10/20G5.I 0 Oficial.  

Lc/  

SERVIÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA MARCA DE CHOPINZINHO 
ESTA 

FUNARPEN - SELO DIGITAL  Ng  tKbxY . qRX1:2 . yfkKO - ctmMw . 
DUhb4 

Consulte esse selo em http://funarpen.com.br   

REGISTRO IMOVEIS 

CHOPINZINHO - PARANÁ 

DRA. FERNANDA FRENEDA BUSTO COSTA 
OFICIAL 

CPF .  021.37 rze 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

Tabela I — Especificações do Terreno 

Objeto  Area  do Terreno Descrição do Terreno Finalidade/Uso Valor R$ 

Terreno localizado no Perímetro Ur- 

bano deste Município, Loteamento In- 

dustrial, denominado Lote n° 08, da Destinado a 
Quadra n° 03, contendo 13.539,02m2  Instalação de 0 valor mínimo 

sendo que destes tem-se Atividades In- para a conces- 

1 13.539,02 m2  6532,71m2de  Area  de Preservação 

Permanente decorrente da confronta- 

ção com o Rio Chopinzinho e nascente 

e 1.569,76m2  de mata nativa, contabi-

lizando-se por fim UMA  AREA  UTIL DE 

dustriais. são do imóvel 

será de R$ 

201.893,86. 

5.436,55m2. 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Inovação e Tecnologia. 
FONTE DE RECURSOS: Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Inovação e Tecnologia. 

Chopinzinho, 23 setembro de 2019. 

ffr171-7 
ernarido Roberto Colla 

Secretário de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia 
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ANEXO 

OBJETO: CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM IMÓVEL, A TÍTULO ONEROSO 

1 — JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

1.1 Justificam e motivam a presente concessão de direito real de uso de bem imóvel pertencente 

ao Município, aprovada pela Lei Municipal  Ng  3.730/2018 de 10 de setembro de 2018, Anexo I, 

Item 2, aos propósitos de: 

1.1.1 Fortalecer o desenvolvimento local, fomentando efetivamente projetos que estejam 

atrelados a uma finalidade pública, com a Instalação de Empresa para Atividade Indus-

trial ou Comércio Atacadista; 

1.1.2 Salvaguardar o patrimônio público e dar cumprimento à sua função social, garantindo 

beneficio ao Município e aos seus cidadãos, destinando imóvel ao desenvolvimento de 

atividade industrial e comercial atacadista a ser executada pelo futuro concessionário; 

1.1.3 Obter, pela concessão de direito real de uso, a edificação e operação dessa unidade em-

presarial que incremente a atividade econômica do Município; aumentem a arrecadação 

de tributos e gerem emprego, qualificação profissional, renda e benefícios à população 

local. 

2— ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

2.1 0 objeto da licitação: Terreno localizado no Perímetro Urbano deste Município, Loteamento 

Industrial, denominado Lote ng 08, da Quadra ng 03, contendo 13.539,02m2  sendo que destes 
tem-se 6532,71m2de  Area  de Preservação Permanente decorrente da confrontação com o Rio 

Chopinzinho e nascente e 1.569,76m2  de mata nativa, contabilizando-se por fim UMA  AREA  
UTIL DE 5.436,55m2. 

2.2 0 bem imóvel cuja concessão onerosa do direito real de uso é objeto deste certame será des-
tinado exclusivamente à Instalação de Empresa para Atividade Industrial, e o valor da outorga 
será definido em razão das propostas dos interessados, formuladas nos termos do Edital de 
Concorrência Pública. 

2.3 0 imóvel a ser licitado, relacionado neste Termo de Referência, conforme Descritivo abaixo, e 

constantes das certidões de registros de imóveis respectivas: 

Tabela I — Especificações do Terreno 
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Item  Area  do Terreno Descrição do Terreno Finalidade/Uso Valor R$ 

01 13.539 02 m2 ,  

Terreno localizado no Perímetro Urbano 

deste Município, Loteamento Industrial, 

denominado Lote n2  08, da Quadra n2  

03, contendo 13.539,02m2  sendo que 

destes tem-se 6532,71m2  de  Area  de  Pre-  

servação Permanente decorrente da 

confrontação com o Rio Chopinzinho e 

nascente e 1.569,76m2  de mata nativa, 

contabilizando-se por fim UMA  AREA  

UTIL DE 5.436,55m2  

Destinado a 

Instalação de 

Atividades In- 

dustriais. 

0 valor mi-

nimo para a 

concessão do 

imóvel será 

de R$ 

201.893,86 

OFERTA MÍNIMA - R$ 201.893,86 

3— DO PREÇO — TIPO MAIOR OFERTA POR ITEM 

3.1 Pela concessão de direito real de uso onerosa do bem imóvel do objeto deste Termo de Refe-

rência a licitante ofertará lance  minim,  observando o item 10 (dez) — Estimativa dos Valores 

do Terreno — deste Termo de Referência. 

3.2 0 imóvel aqui relacionado constante no item 2.3, foi avaliado pela Comissão de Avaliação de 

Imóveis da Município de Chopinzinho que determinou o valor, lançado no item 10 deste Termo 

de Referência. 

4— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E HABILITAÇÃO 

4.1 Serão admitidas a participação somente de pessoas jurídicas que atendam aos requisitos de 

participação e de habilitação expressos no Edital de Concorrência Pública. 

4.2 Além de atender os requisitos mínimos para habilitação previstos no Edital, as empresas tam-

bém deverão atender a Lei Municipal N2  3.730/2018 de 10 de setembro de 2018, Titulo I, Ca-
pitulo IV,  Art.  12, quanto: 

4.2.1 As exigências ambientais, a empresa deverá observar o Nível de Poluição, de modo a quem 

vier se instalar deverá atender ao disposto na legislação ambiental, como uma das condi-

ções de se candidatarem à concessão da área; 

4.2.2 Apresentação de Plano de negócio, com cronograma físico, financeiro e executivo da obra. 

5— DO CONTRATO, DOCUMENTOS E PRAZO DE CONCESSO DE DIREITO REAL DE USO 

5.1 0 PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM IMÓVEL será de 180 

(cento e oitenta) meses, contado da data da assinatura do contrato. 
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5.1.1 As importâncias pagas a titulo de ocupação durante o prazo da concessão, serão consideradas 

amortizações e ensejarão, desde que cumpridas todas as obrigações da lei, do contrato e do edital, 

a outorga da escritura definitiva de propriedade à concessionária ou a seus sucessores, mediante 

requerimento do interessado. 

5.1.2. 0 pagamento relativo ao valor do imóvel adjudicado poderá ser procedido mediante paga-

mento integral 5 vista ou a prazo. 

5.1.3. No caso de exercício pelo concessionário da faculdade de pagamento do valor superior ao 

inicialmente contratado ou mediante pagamento 5 vista, a outorga da escritura definitiva de pro-

priedade ocorrerá mediante pagamento integral do valor adjudicado em licitação, sujeito o conces-

sionário aos demais encargos e condições do contrato, sob pena de sua resolução, independente-

mente de ter amortizado o custo do imóvel objeto da concessão. 

6— PRAZO DE EXECUÇÃO 

6.1 Fica a empresa vencedora obrigada a protocolar o projeto de aprovação do empreendimento 

junto à Secretaria Municipal de Administração em até 90 (noventa) dias corridos, a partir da 

assinatura do contrato de concessão. Os projetos das instalações deverão obedecer ao Código 

de Obras Municipal, bem como a legislação ambiental vigente. 

6.2 Os projetos de construção que não forem aprovados pela Divisão de Planejamento e Projetos, 

deverão ser adequados em um prazo de 30 (trinta) dias corridos após o indeferimento do pro-

jeto, passível de eliminação em caso de não aprovação pelo setor competente ou expiração do 

prazo. 

6.3. 0 prazo máximo para o inicio das obras será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de emissão 

do Alvará de Construção, devendo a construção seguir o cronograma físico, financeiro e exe-

cutivo apresentado junto ao Plano de Negócios. 

6.4. 0 prazo máximo para inicio do funcionamento da atividade industrial será de 12 (doze) meses, 

a contar da data do visto de conclusão ou término das obras. 

6.5 Nos casos fortuitos ou de força maior, definidos no Código Civil Brasileiro, superveniente a data 

de assinatura do contrato e devidamente caracterizado e comprovado, os prazos referidos nos 

itens 6.1, 6.3 e 6.4, eventualmente poderão ser prorrogados, em ato motivado, através de 

termo aditivo. 

7— GESTÃO, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
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7.1 0 responsável pela gestão do contrato será o Senhor Fernando Roberto Colla, CPF: 

065.475.029-70 - Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia. 

7.2 Os responsáveis pelo acompanhamento e a fiscalização do contrato, principalmente quanto ao 

cumprimento dos prazos e obrigações nele estabelecidos, são:  Karen  Pontel Gnoatto, CPF: 

032.766.919-57 — Fiscal e Francinele Dalmolim, CPF: 038.791.409-95 — Fiscal Substituta, ambas, 

Servidoras da Secretária Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia. 

8— OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR 

8.1 Dar ao bem imóvel cuja concessão de direito real de uso, onerosa,  [he  é concedida, a destinagão 

prevista no Edital e no contrato — e também expressa no Plano de Negócio — sob pena de in-

correr nas sanções e consequências estabelecidas na Lei, no contrato e no Edital, bem como 

naquelas cominadas na Lei 8.666/93. 

8.2 Cumprir, na forma e nos prazos estabelecidos no edital, em seus anexos e no contrato todas as 

obrigações assumidas, principalmente as relacionadas aos prazos constantes do Plano de Ne-

gócios e das cláusulas contratuais atinentes. 0 eventual descumprimento - conforme o caso — 
implicará na aplicação de multas, rescisão do contrato, revogação da escritura pública de ces-

são e na perda de todos os direitos ora concedidos, ensejando a reintegração de posse do 
imóvel pelo Município de Chopinzinho, inclusive, das benfeitorias edificadas ou implantadas 

pela concessionária, sem direito a indenização. 

8.3 Responder civil e criminalmente por si, seus empregados ou prepostos, por danos materiais e 

morais causados a terceiros, usuários e funcionários dentro do espaço de concessão, sem a 

responsabilidade solidária do Município. 

8.4 Arcar, exclusivamente, com a responsabilidade pela contratação, subordinação, controle e fis-

calização de sua mão-de-obra, que a ele, concessionário, exclusivamente se vinculará, pagando 
os correspondentes salários e encargos trabalhistas, sociais e fiscais. Caso o Município seja di-

retamente acionado por qualquer empregado do cessionário, a ele caberá indenizar a Fazenda 

Pública Município das verbas trabalhistas, sociais e indenizações que esta venha, circunstanci-

almente, ser compelida a pagar. 

8.5 Respeitar todas as determinações da legislação ambiental e, consequentemente, obter os li-

cenciamentos dos órgãos competentes, inclusive junto ao IBAMA e IAP, se for o caso. 

8.6 Não causar empecilho de qualquer espécie aos serviços do Município de Chopinzinho, aten-
dendo às diretrizes da Lei de Uso e Ocupação do Solo do Município, à legislação municipal, 

estadual e federal de regência e observando as determinações das Secretarias Municipais de 

Finanças, Administração e de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia. 
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8.7 Efetuar o pagamento de todos os tributos federais, estaduais e municipais; encargos e outros 

ônus que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel que são objeto da cessão e sobre as 

atividades que nele venham a ser desenvolvidas. 

8.8 Conservar a área permitida em boas condições de conservação, uso, higiene e limpeza. 

8.9 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, as 

edificações, instalações ou a utilização do terreno quando se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução, a critério da fiscalização do Município. 

8.10 E vedado ao concessionário dar como garantia, a qualquer titulo e em qualquer transação 

legal, os direitos e obrigações decorrentes do contrato de concessão ou as edificações, insta-

lações e benfeitorias nele edificadas, sob pena de resolução do contrato, revogação da escri-
tura e aplicação das demais penalidades cominadas legal e contratualmente. 

8.11 E vedado ao concessionário subconceder ou ceder os imóveis, no todo ou em parte, a tercei-

ros, a qualquer titulo, gratuito ou oneroso, bem como as construções que as edificações que 
neles serão erigidas, sob pena de rescisão do contrato, revogação da escritura e aplicação de 

outras sanções previstas na legislação de regência, salvo prévia autorização da Administração 

Municipal. 

8.12 A concessão de direito real de uso não poderá ser cedida por ato negocial, salvo sucessão 

comercial ou sucessão legitima e testamentária, mediante prévia e expressa concordância do 

Poder Público Municipal, bem como mantida a destinagão do imóvel e os encargos incidentes. 

8.13 Não transferir o seu controle acionário sem prévia e expressa anuência do Município, sob pena 

de submeter-se às mesmas sanções cominadas no item e nos itens correlatos do Edital. 

8.14 Arcar com o pagamento das despesas necessárias à lavratura da Escritura, certidões de praxe, 

cartoriais, bem como todos os ônus fiscais e parafiscais, impostos, taxas, custas ou quaisquer 

outros que incidirem ou venham a incidir sobre a Concessão de Direito Real de Uso, do objeto 
da presente licitação. 

8.15 Constituem, ainda, obrigações do concessionário todas as outras estabelecidas no contrato de 
concessão, cuja minuta integrará como Anexo do Edital. 

8.16 Observar acerca da indisponibilidade do bem adquirido para alienação pelo prazo de 07 (sete) 
anos, contados da data da celebração do contrato. 

9— OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
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9.1 Obriga-se o Município de Chopinzinho/PR a fiscalizar o cumprimento e a execução do contrato 

pelos concessionários, além de exercer as demais atribuições e observar as demais obrigações que 

o edital e o contrato estipulam para o Poder Concedente. 

10— ESTIMATIVA DO VALOR DO TERRENO 

10.1 0 imóvel abaixo relacionado, bem público do patrimônio de Chopinzinho, foi avaliado através 

da Comissão de Avaliação de Imóveis, conforme tabela I e terá como valor inicial e Laudo de 

Avaliação anexos: 

Tabela I — Especificações do Terreno  

Objeto 
Area  do Ter- 

reno 
Descrição do Terreno 

Valor do Ter- 

reno 

01 13.539,02 m2  

Terreno localizado no Perímetro Urbano deste 

Município, Loteamento Industrial, denominado 

Lote n° 08, da Quadra n2 03, contendo 

13.539,02m2 sendo que destes tem-se 

6532,71m2  de  Area  de Preservação Perma- 

nente decorrente da confrontação com o Rio 

Chopinzinho e nascente e 1.569,76m2  de mata 

nativa, contabilizando-se por fim UMA  AREA  

UTIL DE 5.436,55m2  

Destinado Insta- 

lação de Ativi- 

dades Industri- 

ais. 

VALOR DO TERRENO - R$ 201.893,86 

11— DA FORMA DE PAGAMENTO 

11.1 As propostas que serão ofertadas pelos licitantes serão válidas pelo prazo de 60 (sessenta) 

dias corridos, contado da data de apresentação. 

11.1.1 Condições de pagamento: 

11.1.1.1 - A alienação do imóvel poderá ser procedida mediante pagamento à vista ou a prazo. 

a) No caso de alienação mediante pagamento à vista, no ato da assinatura do contrato, 

será concedido desconto de 5% (cinco por cento) sobre o valor do imóvel adjudicado, não se apli-

cando o subsidio de que trata o  Art.  23 da Lei Municipal n° 3.730/2018. 

b) No caso de pagamento a prazo, o saldo poderá ser parcelado em até 180 (cento e oitenta) 

parcelas fixas, tendo prazo de carência de até 12 (doze) meses para pagamento da primeira parcela, 

contados da data do inicio das atividades, podendo ser aplicado o percentual de 60% (sessenta por 

cento) de subsidio no valor mensal da parcela, desde que atenda-se os termos da Lei Municipal n° 

3.730/18, Titulo II, Capitulo I,  Art.  23, sendo responsabilidade da Secretaria de Finanças a emissão 

do documento de arrecadação de valores após a formalização do contrato; 
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c) Ocorrendo atraso no pagamento da primeira parcela após o prazo estipulado para 

seu inicio, implicará na incidência de multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor total do 

imóvel, fixado no contrato de concessão de direito real de uso. 

d) A multa referida no parágrafo anterior deverá ser paga em parcela (mica e simulta-

neamente ao cumprimento do contrato de concessão de direito real de uso, sob pena de inscrição 

em Divida Ativa, acrescida de correção monetária e juros de mora calculados pela Selic a partir do 

vencimento, e honorários advocaticios no importe de 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido, 

para imediata execução fiscal, podendo o Município se valer das garantias eventualmente fixadas. 

e) 0 valor da remuneração ajustada em decorrência do processo licitatório será reajus-

tado anualmente, aplicando-se a variação do Índice Geral de Pregos do Mercado (IGP-M), da Fun-

dação Getúlio Vargas (FGV), ou outro que vier a substituir. 

f) A remuneração mensal pelo uso do imóvel poderá ser de valor superior ao inicialmente 

contratado, quando houver manifesto e expresso interesse do concessionário. 

g) No caso de exercício pelo concessionário da faculdade de pagamento do valor superior 

ao inicialmente contratado ou mediante pagamento à vista, a outorga da escritura definitiva de 

propriedade ocorrerá mediante pagamento integral do valor adjudicado em licitação, sujeito o con-

cessionário aos demais encargos e condições do contrato, sob pena de sua resolução, independen-

temente de ter amortizado o custo do imóvel objeto da concessão. 

h) Serão suportadas pelo concessionário o pagamento das despesas necessárias à lavra-

tura da escritura, certidões de praxe, cartoriais, bem como todos os ônus fiscais e parafiscais, im-

postos, taxas, custas ou quaisquer outros que incidirem ou venham a incidir sobre a concessão. 

i) 0 Município não indenizará quaisquer benfeitorias realizadas no imóvel, nem resti-

tuirá valores de qualquer natureza que tenha despendido o concessionário durante a concessão de 

direito real de uso. 

Í) Desde a assinatura do contrato de concessão de direito real de uso, o concessionário 

fruirá do imóvel para os fins estabelecidos e responderá por todos os encargos civis, administrativos 

e tributários que venham a incidir sobre o imóvel e suas rendas. 

k) O concessionário ficará obrigado pela conservação e manutenção do imóvel e de re- 

alização de benfeitorias úteis ou necessárias, mantendo, ainda, seguro de risco de incêndio. 

11.1.2 do Subsidio à Concessão de direito Real de Uso 

a) 0 subsidio à concessão de direito real de uso de bem imóvel será determinado em 

processo administrativo especifico, mediante requerimento mensal do interessado, até o dia 10 

(dez) de cada mês, junto à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecno-

logia — SMDE, instruindo-se o procedimento com os seguintes documentos: 

I — requerimento escrito, podendo ser substituído por formulário padronizado, disponibili- 

zado pela Administração; 

II — número de colaboradores contratados, comprovado documentalmente, tais como  CA-

GED  ou registro de empregados, assinado por profissional contábil; 

Ill — faturamento do mês anterior, assinado por profissional contábil; 
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IV - prova de regularidade fiscal, a cada 6 (seis) meses, para com a Fazenda Federal, Estadual 

e Municipal, mediante certidões negativas ou equivalentes, na forma da lei. 

b) O subsidio de que trata o caput deste artigo será concedido em forma de desconto sobre 

o valor mensal da parcela, observada a seguinte fórmula: ONDE: 

NRC = Número real de colaboradores contratados 

NCP = Número de colaboradores prometidos no plano de negócio 

FMA = Faturamento do mês anterior 

FMP = Faturamento médio previsto no plano de negócio  

AD  = Apuração do desconto 
PDC = Percentual de desconto concedido na parcela 

NRC / NCP + FMA / FMP  

AD= 

 

x 100 

 

2 

PDC = AD x 60% 

c) - 0 subsidio previsto no parágrafo anterior não poderá ultrapassar o limite de 60% (ses-

senta por cento). 

d) - Não se aplicam os subsídios previstos nesta Seção às obras ou serviços de conservação 

e manutenção do imóvel e de realização de benfeitorias, sendo de execução obrigatória pelo con-

cessionário, quando decorrentes de expressa previsão legal, editalicia ou contratual. 

e) - Compete ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnolo-

gia — SMDE deferir o subsidio de que trata esta Seção, preenchido os requisitos necessários. 

f) - Havendo a diminuição de 50% (cinquenta por cento) ou mais da mão-de-obra proposta 

no Plano de Negócios, não será concedido o subsidio de que trata esta Seção, devendo a autoridade 

responsável pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia — 

SMDE instaurar processo administrativo para revisão, suspensão, cancelamento ou devolução dos 

subsídios concedidos, sob pena de responsabilidade solidária. 

g) - Na hipótese de diminuição de mão-de-obra de que trata o parágrafo anterior, a empresa 

será notificada para regularizar a situação no prazo de 3 (três) meses, sob pena de tornar-se inadim- 

plente e incorrer nas sanções previstas no  Art.  24 da Lei Municipal n2  3.730/2018. 

h) - Deferido o subsidio na forma dos parágrafos antecedentes, a Secretaria Municipal de De-

senvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia — SMDE expedirá oficio à Secretaria 

Municipal de Finanças, para que lance o desconto no documento de arrecadação de 
valores. 

Chopinzinho, setembro de 2019. 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia 



 

RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os presentes autos na 

Divisgo de Licitações e Contratos. 

• 

Chopinzinho/PR, 23 de setembro de 2019.  

Michell Leticia Dietrich  

Auxiliar Administrativo 
Divisão de Licitações e Contratos 

• 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

PROCESSO LICITATóRIO N° 203/2019 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° /2019 

1. PREAMBULO 

ki 1.1. 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, através da Comissão Perma-
nente de Licitações, designada pelo Decreto n.° 001/2019, com a devida autorização ex-
pedida pelo Senhor Prefeito, em conformidade com a Lei n°. 8.666, de 21 de junho de 1993 
e suas alterações posteriores, artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei Complementar n° 123/06, 
Lei Municipal n° 3.730/2018 e suas alterações e demais legislações aplicáveis a espécie, 
TORNA PUBLICO a realização de licitação no dia: DE  DE 2019, as 

hs min, nas dependências da Prefeitura de Chopinzinho, sito à Rua Miguel Proc6pio 
Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho/PR, na modalidade de 
CONCORRÊNCIA, objetivando a Concessão de Direito Real de Uso de Bem Imóvel 
Público, descrito no item 3 deste edital, sendo a presente licitação do tipo TÉCNICA E 
PREÇO, conforme abaixo se segue: 

2. DO ÓRGÃO REQUISITANTE 

411 2.1. Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia, Município de Cho-
pinzinho, Estado do Paraná. 

3. DO OBJETO E DO PRAZO DA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM 
IMÓVEL 

3.1 Constitui objeto desta Concorrência Pública a CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE 
USO DE BEM IMÓVEL, A TITULO ONEROSO, de bem público, sendo: Terreno localizado 
no Perímetro Urbano deste Município, Loteamento Industrial, denominado Lote n° 08, da 
Quadra n° 03, contendo 13.539,02m' sendo que destes tem-se 6532,71m' de  Area  de 
Preservação Permanente decorrente da confrontação com o Rio Chopinzinho e nascente 
e 1.569,76m2  de mata nativa, contabilizando-se por fim UMA  AREA  UTIL DE 5.436,55m2, 
que deverá ser formalizado através de contrato de concessão de direito real de uso de 
bem imóvel, pelo período de 180 (cento e oitenta) meses, regida por este Edital e seus 
anexos. 
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3.1.1. 0 imóvel citado no item 3.1 será destinado exclusivamente à Instalação de Em-
presa para Atividade Industrial,  tornando-se deles concessionários os proponentes que 
preencherem as exigências de habilitação, as demais condições deste instrumento e ofer-
tarem a melhor oferta de locação mensal pela cessão. 

3.1.2. Descrição do imóvel: 

Tabela I — Especificações do Terreno  

Item Area  do Ter- 
reno Descrição do Terreno Finalidade/Uso Valor R$ 

01 
13.539,02 
m2 

Terreno localizado no Perímetro 
Urbano deste Município, Lotea- 
mento Industrial, denominado Lote 
n° 08, da Quadra n° 03, contendo 
13.539,02m2 sendo que destes 
tem-se 6532,71m2  de  Area  de  Pre-  
servação Permanente decorrente 
da confrontação com o Rio  Chopin-  
zinho e nascente e 1.569,76m2  de 
mata nativa, contabilizando-se por 
fim UMA AREA UTIL DE 
5.436,55m2. 

Destinado a 
Instalação de 
Atividades In- 

dustriais 

0 valor mi-
nimo para 

 
a conces- 
são do 
imóvel 
será de R$ 
201.893,86 

OFERTA MÍNIMA - R$ 201.893,86 

0 3.2. 0 PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM 
IMÓVEL será de 180 (cento e oitenta) meses, contado da data da assinatura do contrato. 

3.2.1. As importâncias pagas a titulo de ocupação durante o prazo da concessão, serão 
consideradas amortizações e ensejarão, desde que cumpridas todas as obrigações da lei, 
do contrato e do edital, a outorga da escritura definitiva de propriedade A concessionária 
ou a seus sucessores, mediante requerimento do interessado. 

3.2.2. 0 pagamento relativo ao valor do imóvel adjudicado poderá ser procedido mediante 
pagamento integral à vista ou a prazo. 

3.2.3. No caso de exercício pelo concessionário da faculdade de pagamento do valor su-
perior ao inicialmente contratado ou mediante pagamento à vista, a outorga da escritura 
definitiva de propriedade ocorrerá mediante pagamento integral do valor adjudicado em 
licitação, sujeito o concessionário aos demais encargos e condições do contrato, sob pena 
de sua resolução, independentemente de ter amortizado o custo do imóvel objeto da  con  
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4. DA DESTINAÇÃO DO NOVEL E DAS OBRIGAÇÕES INERENTES 

4.1. A Concessão de Direito Real de Uso do imóvel acima identificado a iniciativa privada, 
tem por fim: 

4.1.1 - Fortalecer o desenvolvimento local, fomentando efetivamente projetos que es-
tejam atrelados a uma finalidade pública, com a Instalação de Empresa para Atividade 
Industrial; 

4.1.2 - Salvaguardar o patrimônio público e dar cumprimento a sua função social, ga-
rantindo beneficio ao Município e aos seus cidadãos, destinando o imóvel ao desenvolvi-
mento de atividade industrial ou comercial atacadista a ser executada pelo futuro conces-
sionário; 

4.1.3 - Obter, pela concessão, a edificação e operação de uma unidade industrial que 
incremente a atividade econômica do Município; aumentem a arrecadação de tributos e 
gerem emprego, qualificação profissional, renda e benefícios à população local. 

4.2. Ao participarem desta licitação, os interessados ficam cientes de que a outorga obje-
tiva que os futuros concessionários se utilizem do imóvel público para o fim especifico, 
segundo este ato convocatório e seus anexos. 

4.3. As concessões de uso - resolúvel — condicionam-se, durante a vigência do contrato 
respectivo, ao estrito cumprimento das obrigações a que se sujeitarão o concessionário, 
previstas neste Edital e nos seus anexos específicos, sob pena de rescisão dos instrumen-
tos e de reversão da posse dos imóveis ao Município. 

4.4. Constituem, assim, compromisso imperativo do futuro concessionário - e pres-
supostos para a validade e manutenção do contrato - sob pena de sua rescisão, se-
gundo este Edital e o ajuste que celebrarão com o Município, entre outros expressamente 
indicados nesses instrumentos, as seguintes: 

a) A manutenção do imóvel cedido em Concessão de Direito Real de Uso  sera  de respon-
sabilidade do Concessionário. 

b) O Concessionário não poderá dar finalidade diversa do estipulado neste Edital e no 
Contrato de uso ou finalidade ilícita ao imóvel; 

c) A presente Concessão de Direito Real de Uso extinguir-se-a, não cabendo ao Conces-
sionário qualquer indenização, quando: 

c.1 No prazo final, de acordo com o item 3.2 do Edital; 
c.2 Por utilização do bem ora cedido, diversa do estipulado na Lei Municipal n° 
3.730/2018, nos Termos deste Edital e no Contrato de Concessão; 
c.3 Por interesse de uma das partes ou necessidade imperiosa, com notificação por 
escrito e com antecedência  minima  de 30 (trinta) dias. 
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d) 0 objeto da presente Concessão não poderá ser cedido, locado, transferido, penhorado 
ou de qualquer forma onerado ou concedido no todo ou em parte a terceiros, sob pena de 
revogação da Concessão; 

e) Qualquer edificação a ser feita no referido espaço deverá ser previamente aprovada 
pela Secretaria de Administração/Divisão de Planejamento e Projetos, ficando incorporado 
ao imóvel por ocasião do término ou do cancelamento da Concessão; 

4.5. As obrigações que os licitantes assumirão, quando da formulação de proposta, con-
verter-se-ão em cláusulas do contrato de concessão de direito real de uso. Sua observân-
cia e efetivo cumprimento são condições essenciais de validade dos contratos que a Ad-
ministração celebrara com os vencedores. 

4.5.1. Por constituir essa modalidade de concessão em um direito resolúvel, este  sera  ex-
tinto pelo descumprimento das cláusulas resolutórias pactuadas no contrato, inclusive — e 
principalmente — as relacionadas ao eventual desvio de finalidade ou ao inadimplemento 
das obrigações e prazos relacionados a edificação, implantação, funcionamento efetivo 
entre outros encargos estabelecidos na lei, contrato e no edital, sem que caiba a indeniza-
ção de benfeitorias realizadas pelos concessionários, nem restituição de valores de qual-
quer natureza que tenha despendido o concessionário durante a concessão de direito real 
de uso. 

4.6. 0 prazo máximo para inicio do funcionamento da atividade industrial  sera  de 12 (doze) 
meses, a contar da data do visto de conclusão ou término da obra. 

ti..) 4.7. Nos casos fortuitos ou de força maior, tal como definidos no Código Civil Brasileiro, 
supervenientes à data de assinatura do contrato e devidamente caracterizados e compro-
vados, os prazos referidos no item anterior, eventualmente poderão ser prorrogados, em 
ato motivado, através de termo aditivo. 

4.8. Em caso de pedido de recuperação judicial não aceito pelo Poder Judiciário e de 
falência decretada, o bem público, objeto deste contrato, se revertera imediatamente para 
o Município, sem direito a qualquer tipo de indenização. 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E FORMAS DE AQUISIÇÃO DO EDITAL 

5.1. Podem participar desta licitação pessoas jurídicas regularmente constituídas, no 
exercício legal e regular de suas atividades e idôneas para licitar e contratar com a Admi-
nistração Pública, que tenham retirado o edital e que, até a data de abertura dos envelopes 
de documentação: 
a) Não estejam suspensas ou impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pú-

blica, ou tenham sido declaradas inid6neas para licitar ou contratar com esta; 
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b) Não estejam reunidas em consórcio; 

C) Não tenham em seus quadros, integrantes que se enquadrem nas vedações previstas 
no Anexo VIII do Edital - (Prejulgado 09 do TC-PR; inciso Ill, do  art.  90  da Lei 8666/93); 

d) Tenham realizado a visita ao imóvel contemplado nessa licitação, na forma dos pa-
rágrafos segundo, terceiro e quarto deste item 5.1, ou declarado formalmente a dis-
pensa de visita (conforme modelo constante do Anexo IX). É recomendado à propo-
nente, quando da visita ao local da(s) obra(s), que obtenha, por sua exclusiva respon-
sabilidade, toda a informação necessária para o preparo de sua proposta. Todos os 
custos associados com a visita ao local da(s) obra(s) serão arcados integralmente pela 
própria proponente. 

Parágrafo Primeiro - A observância das vedações previstas neste item é de inteira res-
ponsabilidade do licitante. A ocultação de fato impeditivo de participação nesta Concorrên-
cia Pública o sujeita ás penalidades cabíveis, inclusive a perda de seu direito de participar 
da licitação e/ou a rescisão do contrato, se vencedor do certame, caso posteriormente se 
apure causa impeditiva de sua participação. 

Parágrafo Segundo — Constitui-se condição essencial e indispensável de participa-
ção na presente Concorrência Pública a visita As  Areas  referidas neste instrumento, 
para que os licitantes as conheçam, verifiquem as condições físicas e as características 
do imóvel e os demais fatores que possam afetar a formulação das propostas, ou a decla-
ração formal de dispensa de visita.  

Parágrafo Terceiro - A visitação ao imóvel poderá ser feita pelo responsável técnico da 
licitante, pelo representante legal ou por pessoa vinculada á proponente, munida de pro-
curação ou carta de credenciamento com poderes para representá-los e decidir a respeito 
dos atos constantes da presente licitação. A visitação deverá ser previamente agendada 
pelo interessado, em dias úteis, no horário de 08 horas As 17 horas, na Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia, pelo telefone (46) 
3242-3828 ou 3242-1111, e ocorrerá até o segundo dia útil que antecede a data do 
certame. 

Parágrafo Quarto — Quando da vistoria aos locais, os proponentes receberão um Ates-
tado de Visita Técnica, a ser obrigatoriamente incluído no envelope de documenta-
ção de habilitação, como exige o subitem 8.1.3 deste Edital. Os licitantes que não 
realizarem a visitação, e, portanto, não obtiverem o atestado, deverão obriqatoria-
mente incluir a Declaração de Dispensa Formal de Visita (modelo anexo IX, sob pena  
de inabilitação.  

5.2. 0 Edital completo (com todos os seus anexos) poderá ser obtido gratuitamente na 
Divisão de Licitações e Contratos em dias de expediente normal, a partir da data de publi-
cação do aviso deste edital, no horário compreendido entre 08h (oito horas) e 17h (dezes-
sete horas), com a apresentação de uma midia digital (CD,  Pen Drive...).  
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5.3. Os licitantes poderão obter a cópia integral do edital e de seus anexos no sitio da 
internet desta Prefeitura ( 'vw.chopinzinho.pr.gov.. ). Os que optarem por acessar o ins-
trumento convocatório via internet se obrigam a acompanhar as publicações referentes ao 
processo nesse mesmo sitio e também as publicações no Orgão Oficial de Divulgação de 
Chopinzinho, quando for o caso, com vista a possíveis alterações e avisos. 

5.4. Ficam isentos do custo da copia reprográfica e de quaisquer ônus os interessados que 
retirarem o edital pela internet (www chopinzinho.pr.gov.br). 

6. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA LICITAÇÃO 

6.1. A contagem dos prazos estabelecidos neste Edital será feita de acordo com o artigo 
110 da Lei 8.666/93, excluindo-se o dia do inicio e incluindo-se o do vencimento, sendo 
considerados dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

6.2. 0 Município de Chopinzinho poderá a qualquer tempo revogar ou anular o presente 
processo de licitação, nos termos do artigo 49 da Lei 8.666/93, havendo razões motivadas, 
sem que caiba aos participantes ou ao licitante vencedor direito a ressarcimento ou inde-
nização. 

6.3. Em qualquer fase do processo desta Licitação, o Município se reserva o direito de 
solicitar aos participantes esclarecimentos eventualmente necessários em relação à docu-
mentação e à proposta apresentadas. 

6.4. A Comissão Permanente de Licitação poderá transformar o processo em diligência 
para apuração de dados e condições indispensáveis ao julgamento da proposta, bem como 
se valer dos préstimos de técnicos, consultores ou empresas especializadas para subsidiar 
suas análises e julgamento. 

6.5. As interpretações, correções e ou alterações do Edital, promovidas pelo Município no 
Edital, por iniciativa própria ou atendendo a eventual impugnação de licitante, serão comu-
nicadas, por escrito, a todos que o tiverem adquirido. 

6.6. Informações e esclarecimentos sobre o certame, bem como sobre o Edital completo, 
poderão ser obtidos, formalmente, junto à Comissão Permanente de Licitações, á Rua Mi-
guel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho, Pa-
raná, de segunda a sexta-feira no horário das 08h ás 17h, nos dias úteis, ou ainda pelo  e-
mail:  licita2chopinzinho.pr.gov.br. 

6.7. Os pedidos de esclarecimento sobre o processo de licitação serão formulados por 
escrito e protocolizados na Prefeitura no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis antes da 
data prevista para a entrega das propostas. As respostas serão providenciadas no prazo 
máximo de 03 (três) dias antes da mesma data. 
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7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E REPRESENTAÇÃO DAS 
PROPONENTES 

7.1. Os documentos de Habilitação e Proposta Técnica serão apresentados em envelopes 
distintos, em papel opaco, lacrados e rubricados pelas proponentes. 

aik  7.2. Os envelopes "A" e "B", contendo respectivamente a documentação referente á  Habi- 
g" litação e a Proposta Técnica, deverão ser entregues na data, horário e local indicados no 

preâmbulo deste edital, fechado, lacrado e rubricado pelo proponente. 

7.3. 0 envelope da Habilitação conterá os documentos descritos no item 8 (oito) deste 
edital e seus subitens e será entregue em invólucro fechado, lacrado e rubricado pelo 
proponente, consignando-se externamente o nome do licitante e as expressões se-
guintes: 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR 
ENVELOPE - "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA N°. /2019 
PROPONENTE: (Nome da empresa) 

7.4. A Proposta Técnica deverá atender ao disposto no item 9 (nove) e seus subitens e 
será entregue em envelope fechado, lacrado e rubricado pela proponente, consig-
nando-se externamente o nome do licitante e as expressões seguintes: 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR 
ENVELOPE - "B" - PROPOSTA TÉCNICA 
CONCORRÊNCIA N°. /2019 
PROPONENTE:  (Nome da empresa) 

7.5. OS LICITANTES DEVERÃO APRESENTAR 0 ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 
OU A DECLARAÇÃO DE DISPENSA FORMAL DE VISITA, NO ENVELOPE DE DOCU-
MENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, nos termos do subitem 8.1.3-a, sob pena de inabili-
tação. 

7.6. Caso o proponente encaminhe um representante para acompanhar o procedimento 
licitatório, deverá formalizar uma Carta de Credenciamento, conforme modelo constante no 
Anexo IV, a qual deverá ser entregue à Comissão Permanente de Licitações na data de 
abertura do Envelope "A". 

7.6.1. Somente poderá representar e manifestar-se nas reuniões, bem como solicitar sejam 
consignados assuntos nas atas de reuniões da Comissão Permanente de Licitações: 
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a) Representante legal da empresa, indicado em seu contrato social e portando docu-
mento oficial de identidade original, vedada a apresentação de fotocópia, salvo se au-
tenticada por cartório; 

b) Procurador, munido de procuração pública ou particular com firma reconhecida em 
cartório e portando documento oficial de identidade original, vedada a apresentação 
de fotocópia, salvo se autenticada por cartório; 

c) Representante credenciado pela empresa, munido de carta de credenciamento ou pro-
curação, nos termos do parágrafo único deste item, e portando documento oficial de 
identidade original, vedada a apresentação de fotocópia, salvo se autenticada por car-
tório; 

d) Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os respectivos ori-
ginais sejam apresentados à Comissão Permanente de Licitações para autenticação; 

e) 0 documento credencial deverá ser apresentado á Comissão Permanente de Licita-
ções no inicio dos trabalhos, isto 6, antes da abertura dos envelopes Documentação 
de Habilitação, sendo permitido que cada credenciado represente apenas um licitante; 

f) A falta de credenciamento não inabilitará o licitante, mas impedirá a pessoa presente 
de se manifestar e responder em nome da empresa; 

g) 0 credenciamento do licitante ou de seu representante legal junto à Comissão Perma-
nente de Licitações implica a presunção de sua capacidade e responsabilidade legal 
pelos atos praticados. 

Parágrafo Único - A carta de credenciamento pública ou particular (com firma reconhe-
cida) conferirá poderes ao representante para atuar em nome do proponente nesta Con-
corrência Pública, bem como para examinar as propostas, impugná-las, oferecer recursos 
e exercer todas as prerrogativas previstas neste Edital e na Lei Federal 8.666/93. 0 repre-
sentante oficialmente indicado, conforme o modelo apresentado no ANEXO IV deverá es-
tar obrigatoriamente munido de cédula oficial de identidade, sob pena de não ser 
admitida a sua atuação. 

8. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

8.1. 0 Envelope "A" — DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO — conterá os seguintes do-
cumentos, apresentados em original, por cópia autenticada por Cartório ou cópia simples 
obrigatoriamente acompanhada do original — para sua conferência pelos membros da Co-
missão Permanente de Licitação - todos válidos na data fixada para abertura dos envelo-
pes de DOCUMENTAÇÃO: 
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8.1.1. Da Habilitação Jurídica 

8.1.1.1. 0 licitante deverá incluir entre os documentos de habilitação, devidamente preen-
chida, assinada e com firma reconhecida em cartório: 

a) Declaração de que não pesa contra si inidoneidade expedida por órgão público, de qual-
quer esfera de governo; 

b) Declaração cumprindo o disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal; 

c) Declaração de comprometimento de manter as condições de habilitação durante a vi-
gência do contrato. 

d) Declaração de Não Parentesco conforme o Prejulgado 9 do Tribunal de Contas do Es-
tado do Paraná, e de que a licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill, do Artigo. 
90 da Lei 8.666/93. (conforme modelo constante do Anexo VIII). 

e) Prova de regularidade junto ao Conselho Nacional de Justiça, mediante a apresentação 
de Certidão Negativa no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbi-
dade Administrativa — CNIA/CNJ. 

0 Comprovante de ausência de registro no Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e 
Suspensas (CEIS). 

g) Comprovante de ausência de registro no Cadastro de Impedidos de Licitar junto ao CON-
TROLE SOCIAL - TCE/PR. 

8.1.1.2. 0 licitante deverá apresentar um dos atos constitutivos abaixo, dependendo do 
tipo de sua firma: 
a)  
b) Registro Comercial, no caso de firma empresário; 

c) Estatuto Social registrado no Registro ou Junta Comercial, acompanhado da ata, devi-
damente arquivada, da Assembleia Geral ou Reunião do Conselho de Administração 
que elegeu os administradores, com a comprovação de sua publicação em órgão de 
imprensa; 

d) Contrato Social e alterações subsequentes, ou contrato consolidado, devidamente re-
gistrado na Junta Comercial, no caso das demais sociedades. 

e) Certificado de Condição de Microempreendedor Individual. 
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f) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no pais, e de ato de registro ou autorização para funcionamento expe-
dido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

8.1.2. Da Regularidade Fiscal 

8.1 2.1. Todas as certidões e comprovações relacionadas nas alíneas deste item de-
vem ser válidas na data de abertura dos envelopes de habilitação, nos termos da Lei 
8.666/93: 

a) Certidão de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encar-
gos sociais instituídos por lei; 

b) Prova de Inscrição e regularidade no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
(CNPJ/MF), atualizada; 

C) Certidão de regularidade relativa a inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus-
tiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa (CNDT); 

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Nacional do domicilio ou sede da licitante. 

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante. 

f) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante. • 8.1.3. Da Regularidade Técnica: 

a) Atestado de Visita Técnica, fornecido pela Administração Municipal, comprovando 
que o interessado realizou a visita técnica a que se referem o item 5.1, letra 'd' e §§ 2°, 
3° e 4° e o item 7.5 deste edital, ou a Declaração Formal de Dispensa de Visita (mo-
delo anexo IX). 

8.1.4. Da Qualificação Econômico — Financeira: 

a) Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

8.2. Para efeito de validade das certidões de regularidade de situação perante a Adminis-
tração Pública, se outro prazo não constar da lei ou do próprio documento, será conside-
rado o lapso de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de sua expedição. 

9. PROPOSTA TÉCNICA/PLANO DE NEGÓCIO 
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9.1 A Proposta Técnica/Plano de Negócio, que é classificatória, contida no Envelope 2, 
deverá ser apresentada com a observância da forma dos requisitos mínimos indicados a 
seguir: 

a) ser redigida sem emendas, entrelinhas ou rasuras, preferencialmente em papel timbrado 
da empresa ou com carimbo do CNPJ, contendo endereço completo, telefone e a referência 
ao número desta Concorrência, bem como ser assinada pelo representante legal da lici-
tante e rubricada em todas as vias; 

tO b) conter o valor da oferta: 

c) número de empregos que serão gerados; 

d) faturamento anual estimado; 

e) outros indicativos; 

9.2 Para a apresentação da Proposta Técnica/Plano de Negócios poderá ser seguido o 
modelo apresentado no anexo ll do Edital. 

9.3 A Proposta Técnica/Plano de Negócios apresentada integrará e vinculará a empresa 
quanto ao valor da oferta, número de empregos que deverão ser gerados e faturamento 
anual, entre outros elementos, bem como cria direitos e obrigações entre as partes quando 
do requerimento mensal do subsidio (desconto) aplicado nas parcelas.  

tit  10. PROPOSTA COMERCIAL APRESENTADA NA PROPOSTA TÉCNICA/PLANO DE 
NEGÓCIOS 

10.1 A proposta de preço, redigida segundo os termos do Anexo II deste edital, 
elaborada pelo proponente e assinada pelo representante legal, devidamente identificado 
e qualificado. 

10.1.1. A proposta de preço,  tal como expresso no Anexo II deste Edital, deverá conter: 

a) 0 preço proposto para o pagamento da concessão de direito real de uso; 

b) 0 prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos; 

C) As condições de pagamento (conforme opções dispostas no item 13). 

10.1.2. Observações Gerais sobre a proposta de pregos: 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

a) A oferta  minima  a ser ofertada, deverá seguir o estipulado no subitem 3.1.2 do Edital 
(Descrição do Imóvel e Oferta  Minima).  

b) Ao apresentar proposta técnica/plano de negócio, fica subentendido que o licitante: 

b.1) Conhece as condições e exigências para concessão de direito real de uso, expressas 
neste Edital e em seus Anexos; 

b.2) Concorda em efetuar os pagamentos ao Município de Chopinzinho na condição e nos 
prazos especificados neste Edital; 

b.3) Aceita o prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data 
limite para apresentação dos envelopes; 

b.4) Cumprirá todas as exigências constantes deste Edital e de seus anexos; 

1 - Cumprirá as exigências ambientais, a empresa deverá observar o Nível de Polui-
ção, de modo a quem vier se instalar deverá atender ao disposto na legislação ambi-
ental, como uma das condições de se candidatarem à concessão da área; 

2 - Apresentará ao Município de Chopinzinho/PR, o Plano de negócio, com crono-
grama físico, financeiro e executivo da obra. 

b.5) Anui e está ciente de que não cabe direito de retenção e ou indenização pelas benfei-
torias, sejam elas úteis, necessárias ou voluntárias que ele, em se tornando concessi-
onário, venha a introduzir no imóvel a ser cedido. 

b.6) Anui e está ciente de que não cabe indenização ou nem restituição de valores de qual-
quer natureza que tenha despendido o concessionário durante a concessão de direito 
real de uso. 

b.7) Está ciente da proibição de ceder ou transferir, a qualquer titulo, o imóvel a terceiros, 
de forma gratuita ou onerosa, bem as edificações que nelas serão erigidas, sob pena 
de serem-lhe aplicadas as sanções previstas neste instrumento e na legislação de re-
gência, salvo prévia autorização da Administração Municipal. 

b.8) Está ciente da indisponibilidade do bem concedido para alienações. 

11. DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

O 
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11.1. No dia, hora e local indicados no preâmbulo deste edital, em Sessão Pública, serão 
realizados os trabalhos de abertura e exame dos documentos contidos nos Envelopes "A" 
e "B", a cargo da Comissão Permanente de Licitações. 

11.1.1. Serão aceitas propostas enviadas com antecedência, pelo Correio ou outros meios 
de transporte, ficando a responsabilidade de entrega da documentação reservada ao pro-
ponente. 

11.1.2. Não serão aceitas propostas enviadas VIA FAX ou  E-MAIL.  

11.1.3. Após o horário estabelecido não será recebida nenhuma proposta ou documento 
integrante desta. 

11.2. A Comissão Permanente de Licitações verificará, inicialmente, se os licitantes aten-
deram às condições de participação na licitação (item 5) e as estabelecidas no subitem 7.2 
(protocolo em tempo hábil). 

11.3. Constatado pela Comissão que qualquer dos proponentes não protocolizou tempes-
tivamente os envelopes no prazo fixado neste edital, serão devolvidos, ao participante, 
seus envelopes: "A" e "B" devidamente fechados e lacrados, mediante recibo ou aponta-
mento na ata, ficando a empresa impedida de continuar a participar do certame licitatório, 
circunstância que constará da ata de trabalhos. 

11.4. Serão abertos, inicialmente, os envelopes "A", contendo a Documentação de Habili-
tação, oportunidade em que a Comissão os disponibilizará para que sejam rubricados pe-
los seus membros e pelos representantes dos licitantes presentes à sessão. 

11.5. Depois de conferida e apreciada a documentação pela Comissão Permanente de 
Licitações, sempre que possível o resultado será anunciado na própria sessão ou em outra, 
que se realizará em data fixada na ata, para a qual todos os participantes serão intimados 
na própria ata, consignando-se nela os licitantes que foram habilitados e os que não, com 
a indicação precisa dos nomes das empresas e dos dispositivos do edital e/ou da Lei 
8.666/93 desatendidos pelos inabilitados. 

11.6. Serão devolvidos aos participantes declarados inabilitados os Envelopes "B" (pro-
posta técnica/plano de negócios), devidamente fechados e lacrados, contra recibo ou indi-
cação na ata, desde que tenha havido desistência expressa de recurso contra a inabilita-
ção. 

11.7. Comunicado o resultado do julgamento da habilitação e decorrido o prazo para a 
interposição e julgamento de eventuais recursos — caso não tenha havido desistência 
do prazo recursal - o Presidente da Comissão procederá: 

• 
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a) abertura dos envelopes "B" (proposta técnica/plano de negócios) dos proponentes ha-
bilitados, os documentos neles contidos serão rubricados pelos membros da Comissão e 
pelos representantes das empresas que prosseguiram na licitação, presentes à sessão. 

11.8 Em seguida, a Comissão Permanente de Licitações procederá ao exame e julgamento 
das propostas técnicas e pianos de negócios. 0 julgamento será processado com estrita 
observância das disposições e critérios constantes deste Edital e da Lei Municipal n° 
3.730/18, subsidiariamente poderá ser utilizada a Lei Federal n°8.666/93, sendo desclas-
sificadas as propostas que descumpram as condições previstas no item 9 e subitens deste 
ato, demais condições nele estabelecidas. 

11.9 0 julgamento das propostas será objetivo, levando-se em consideração a somatória 
simples de pontos. 

11.10 Para levantamento dos pontos obtidos, serão levados em consideração as informa-
ções da Proposta Técnica/Plano de Negócios, comparadas á Tabela — Anexo II da Lei 
Municipal n° 3.730/18, explicitada a seguir: 

Geração de Valor de Oferta Pontos Faturamento Anual Pontos 
empregos 

3 Pontos por Co- 
laborador 

0 a 10% acima do Minimo do 
Edital 

0 até 100.000 0 

11 a20% 10 100.001 a 300.000 7 

21 a 30 20 300.001 a 600.000 10 

31 a40 30 600.001 a 1.000.000 20 

41 a 50 40 1.000.001 a 2.000.000 30 

51 a 60 50 2.000.001 a 3.000.000 40 

61 a 70 60 3.000.001 a 4.000.000 50 

71 a 80 70 4.000.001 a 5.000.000 60 

81 a 90 80 5.000.001 a 6.000.000 70 

91 a 100 90 6.000.001 a 7.000.000 80 

acima de 100% 100 7.000.001 a 8.000.000 90 

8.000.001 a 10.000.000 100 

Acima de 10.000.000 120 

11.11 Faculta-se à Comissão Permanente de Licitações, ou autoridade superior, em qual-
quer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar 
a instrução do processo, conforme o § 3°, do  art.  43, da Lei Federal n° 8.666/93, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da 
proposta técnica/plano de negócios. 
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11.12 Após a abertura da (s) proposta (s), não caberá desistência da (s) mesma (s), salvo 
por motivo justo decorrente de fato superveniente, devidamente justificado e aceito pela 
Comissão. 

11.13 Uma vez abertas, as propostas serão tidas como imutáveis e acabadas, não sendo 
admitidas quaisquer providências posteriores tendentes a sanar falhas ou omissões que 
as ofertas apresentarem. 

(ko)  12. DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

12.1. 0 julgamento da licitação será realizado pela Comissão Permanente de Licitações, 
observando-se as condições deste Edital e seus Anexos e demais normas legais, compe-
tindo a esta apreciar e decidir sobre eventuais omissões ou falhas constatadas nas pro-
postas, podendo usar da faculdade prevista no parágrafo 3° do artigo 43, da Lei Federal 
n.° 8.666/93. 

12.2 — No julgamento das Propostas Técnicas/Plano de Negócios, será observado o valor 
mínimo previsto para o valor ofertado, de acordo com o subitem 3.1.2 do Edital (Descrição 
do Imóvel — Oferta  Minima),  sob pena de desclassificação. 

12.3— Na medida que a proponente oferecer oferta superior ao minimo previsto, para obter 
maior pontuação, ficará vinculado ao pagamento do valor ofertado. 

12.14 Das sessões públicas lavrar-se-ão atas, assinadas pelos membros da Comissão 
Permanente de Licitações e pelos representantes dos proponentes presentes, procla-
mando o resultado classificatório, e deverão conter as ressalvas apresentadas pelos re-
presentantes presentes e demais anotações julgadas pertinentes. 

12.15. Será considerado vencedor do certame e terá sua oferta homologada, o proponente 
que apresentar a MAIOR SOMATóRIA SIMPLES DE PONTOS obtidos. 

12.16. Verificada a absoluta igualdade entre duas ou mais propostas, a classificação será 
decidida por sorteio, em ato público, ato continuo, ou para o qual os licitantes serão con-
vocados por qualquer meio idôneo devidamente comprovado. 

12.17 Do resultado do final do julgamento das propostas técnicas / planos de negócios 
caberá recurso, na forma do  art.  109, I, letra "b" da Lei 8.666/93, no prazo de cinco dias 
úteis. 

12.18 Decididos os recursos e homologado o resultado final da licitação, será ele publi-
cado, na forma da lei. 

e 
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12.19. Serão desclassificadas as propostas técnicas/planos de negócios que: 

a) Não atendam ás exigências deste Edital e/ou seus anexos e as da Lei 8.666/93, inclu-
sive as de pagamento; 

b) Não se refiram à integralidade do imóvel; 

C) Apresentem proposta financeira com valor inferior ao preço minimo estipulado, con-
forme estabelecido no subitem 3.1.2 do Edital e Anexo! (Termo de Referência). 

• d) Forem omissas ou vagas, bem como as que apresentarem irregularidade ou defeito 
capaz de dificultar o julgamento; 

e) Impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação ás condições estabelecidas 
neste Edital; 

Não estiverem de acordo com as condições do Edital; 

g) Apresentarem mais de uma proposta financeira para a concessão de direito real de 
uso do bem imóvel; 

h) Não contenham a assinatura do (s) representante (s) legal (is) dos proponentes, ou 
estiverem preenchidas com emenda, rasura, de forma incorreta ou ilegível quanto á 
identificação do imóvel pretendido, ao preço ofertado e as condições de pagamento; 

12.20 Não serão consideradas, para efeito de julgamento, quaisquer condições ou vanta-
gens não previstas neste Edital e seus Anexos. 

12.21 Prevalecerá o valor por extenso em caso de divergência entre este e o valor ex-
presso em numerais. 

12.22 A Comissão Permanente de Licitações, no julgamento das propostas, poderá des-
considerar evidentes falhas formais sanáveis nas propostas, desde que não afetem o seu 
conteúdo. 

12.23 As dúvidas porventura surgidas no decorrer da abertura dos envelopes (documen-
tação de habilitação e/ou proposta técnica/plano de negócio), em sendo possível, serão 
dirimidas pela Comissão Permanente de Licitações na própria reunião, com a respectiva 
consignação em ata, ou darão ensejo á suspensão da reunião para análise pelos membros 
da Comissão, que fixarão nova data para prosseguimento dos trabalhos. 

12.24 Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclas- 
sificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a 
apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas 
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que ensejaram a inabilitação ou a desclassificação, nos termos do § 3° do artigo 48, Lei 
8.666/93. 

13. DA FORMA DE PAGAMENTO E DAS CONSEQUÊNCIAS DO ATRASO OU INADIM-
PLEMENTO 

13.1. 0 pagamento dos valores ofertados pela cessão onerosa do imóvel relacionado neste 
Edital e em seus anexos deverá ser efetuado junto Secretaria Municipal de Finanças do 

110 Município de Chopinzinho, à Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, CEP: 
85.560-000, Chopinzinho, Paraná, das 08 ás 17 horas, mediante guias de recolhimento 
próprias, da seguinte forma: 

13.1.1 Condições de pagamento: 

13.1.1.1 - A alienação do imóvel poderá ser procedida mediante pagamento ã vista ou a 
prazo. 

a) No caso de alienação mediante pagamento à vista, no ato da assinatura do 
contrato, será concedido desconto de 5% (cinco por cento) sobre o valor do imóvel adjudi-
cado, não se aplicando o subsidio de que trata o  Art.  23 da Lei Municipal n° 3.730/2018. 

b) No caso de pagamento a prazo, o saldo poderá ser parcelado em até 180 (cento 
e oitenta) parcelas fixas, tendo prazo de carência de até 12 (doze) meses para pagamento 
da primeira parcela, contados da data do inicio das atividades, podendo ser aplicado o 
percentual de 60% (sessenta por cento) de subsidio no valor mensal da parcela, desde 
que atenda-se os termos da Lei Municipal n° 3.730/18, Titulo II, Capitulo I,  Art.  23, sendo 
responsabilidade da Secretaria de Finanças a emissão do documento de arrecadação de 
valores após a formalização do contrato; 

c) Ocorrendo atraso no pagamento da primeira parcela após o prazo estipulado 
para seu inicio, implicará na incidência de multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o 
valor total do imóvel, fixado no contrato de concessão de direito real de uso. 

d) A multa referida no parágrafo anterior deverá ser paga em parcela única e 
simultaneamente ao cumprimento do contrato de concessão de direito real de uso, sob 
pena de inscrição em Divida Ativa, acrescida de correção monetária e juros de mora calcu-
lados pela Selic a partir do vencimento, e honorários advocaticios no importe de 10% (dez 
por cento) sobre o valor corrigido, para imediata execução fiscal, podendo o Município se 
valer das garantias eventualmente fixadas. 

e) 0 valor da remuneração ajustada em decorrência do processo licitatório será 
reajustado anualmente, aplicando-se a variação do indice Geral de Preços do Mercado 
(IGP-M), da Fundação Getúlio Vargas (FGV), ou outro que vier a substituir. 

0 A remuneração mensal pelo uso do imóvel poderá ser de valor superior ao inici-
almente contratado, quando houver manifesto e expresso interesse do concessionário. 

g) No caso de exercício pelo concessionário da faculdade de pagamento do valor 
superior ao inicialmente contratado ou mediante pagamento à vista, a outorga da escritura 
definitiva de propriedade ocorrerá mediante pagamento integral do valor adjudicado em 

to 
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licitação, sujeito o concessionário aos demais encargos e condições do contrato, sob pena 
de sua resolução, independentemente de ter amortizado o custo do imóvel objeto da con-
cessão. 

h) Serão suportadas pelo concessionário o pagamento das despesas necessá-
rias á lavratura da escritura, certidões de praxe, cartoriais, bem como todos os ônus fiscais 
e parafiscais, impostos, taxas, custas ou quaisquer outros que incidirem ou venham a incidir 
sobre a concessão. 

i) O Município não indenizará quaisquer benfeitorias realizadas no imóvel, nem 
restituirá valores de qualquer natureza que tenha despendido o concessionário durante a 
concessão de direito real de uso. 

j) Desde a assinatura do contrato de concessão de direito real de uso, o con-
cessionário fruirá do imóvel para os fins estabelecidos e responderá por todos os encargos 
civis, administrativos e tributários que venham a incidir sobre o imóvel e suas rendas. 

k) O concessionário ficará obrigado pela conservação e manutenção do imóvel 
e de realização de benfeitorias úteis ou necessárias, mantendo, ainda, seguro de risco de 
incêndio. 

13.1.2 do Subsidio à Concessão de direito Real de Uso 

a) 0 subsidio à concessão de direito real de uso de bem imóvel será determi-
nado em processo administrativo especifico, mediante requerimento mensal do interes-
sado, até o dia 10 (dez) de cada mês, junto à Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico, Inovação e Tecnologia — SMDE, instruindo-se o procedimento com os seguin-
tes documentos: 

I — requerimento escrito, podendo ser substituído por formulário padronizado, dis-
ponibilizado pela Administração; • II — número de colaboradores contratados, comprovado documentalmente, tais 
como  CAGED  ou registro de empregados, assinado por profissional contábil;  

III  — faturamento do mês anterior, assinado por profissional contábil; 

IV - prova de regularidade fiscal, a cada 6 (seis) meses, para com a Fazenda Fede-
ral, Estadual e Municipal, mediante certidões negativas ou equivalentes, na forma da lei. 

b) 0 subsidio de que trata o caput deste artigo será concedido em forma de des-
conto sobre o valor mensal da parcela, observada a seguinte fórmula: ONDE: 

NRC = Número real de colaboradores contratados 
NCP = Número de colaboradores prometidos no plano de negócio 
FMA = Faturamento do mês anterior 
FMP = Faturamento médio previsto no plano de negócio  
AD  = Apuração do desconto 
PDC = Percentual de desconto concedido na parcela  

NRC / NCP + FMA / FMP 
AD= 

 

x 100 

 

2 



0 valor mí- 
nimo para 
a conces- 
são do 
imóvel 
será de R$ 
201.893,86 

01 13.539,02  

Terreno localizado no Perímetro Ur-
bano deste Município, Loteamento 
Industrial, denominado Lote n° 08, 
da Quadra n° 03, contendo 
13.539,02m2  sendo que destes tem-
se 6532,71m2  de  Area  de Preserva- 

Destinado a 
Instalação 
de Ativida-

des Industri- 
ais. 

Area do  Ter-
reno 

Descrição do Terreno Valor R$ Item Finalidade/Uso 

Tabela I — Especificações do Terreno 
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PDC = AD x 60°/0 

c) - O subsidio previsto no parágrafo anterior não poderá ultrapassar o limite de 60% 
(sessenta por cento). 

d) - Não se aplicam os subsídios previstos nesta Seção ás obras ou serviços de 
conservação e manutenção do imóvel e de realização de benfeitorias, sendo de execução 
obrigatória pelo concessionário, quando decorrentes de expressa previsão legal, editalicia 
ou contratual. 

e) - Compete ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e 
Tecnologia — SMDE deferir o subsidio de que trata esta Seção, preenchido os requisitos 
necessários. 

0 - Havendo a diminuição de 50% (cinquenta por cento) ou mais da mão-de-obra 
proposta no Plano de Negócios, não será concedido o subsidio de que trata esta Seção, 
devendo a autoridade responsável pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econô-
mico, Inovação e Tecnologia — SMDE instaurar processo administrativo para revisão, sus-
pensão, cancelamento ou devolução dos subsídios concedidos, sob pena de responsabili-
dade solidária. 

g) - Na hipótese de diminuição de mão-de-obra de que trata o parágrafo anterior, a 
empresa será notificada para regularizar a situação no prazo de 3 (três) meses, sob pena 
de tornar-se inadimplente e incorrer nas sanções previstas no  Art.  24 da Lei Municipal n° 
3.730/2018. 

h) - Deferido o subsidio na forma dos parágrafos antecedentes, a Secretaria Munici-
pal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia — SMDE expedirá oficio à Se-
cretaria Municipal de Finanças, para que lance o desconto no documento de arrecadação 
de valores. 

14. DA ESTIMATIVA DOS VALORES DA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO 
DE BEM IMÓVEL 

14.1. 0 imóvel abaixo relacionado foi avaliado pela Comissão de Avaliação de Imóveis do 
Município Chopinzinho, e terão como valores iniciais: 
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cão Permanente decorrente da con-
frontação com o Rio Chopinzinho e 
nascente e 1.569,76m2  de mata na-
tiva, contabilizando-se por fim UMA  
AREA  UTIL DE 5.436,55m2. 

   

  

OFERTA MiNIMA - R$ 201.893,86 

 

       

       

15. DA CONVOCAÇÃO DO VENCEDOR E PRAZOS DE ADEQUAÇÃO 

15.1. 0 Município convocará formalmente o vencedor desta Concorrência Pública para 
assinar o contrato no prazo de 5 (cinco) dias contados da sua efetiva intimação, sob pena 
de decaírem do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 e 
seguintes da Lei 8.666/93. 

15.2. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo interessado durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo formal-
mente e previamente justificado e aceito pela Administração Municipal. 

15.3. É facultado à Administração, quando a empresa convocada não assinar o termo de 
contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas 
para a primeira classificada, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com 
o ato convocatório, ou então revogar a licitação independentemente da cominação prevista 
no  art.  81 e seguintes da Lei 8.666/93. 

15.4. Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem convocação 
para a contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

15.5. Nos casos fortuitos ou de força maior, tal como definidos no Código Civil Brasileiro, 
supervenientes à data de assinatura do contrato e devidamente caracterizados e compro-
vados, os prazos referidos neste item 14 e em seus subitens poderão ser prorrogados. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DO CONCESSIONÁRIO 

16.1 Dar ao bem imóvel cuja concessão de direito real de uso, onerosa, lhe é concedida, 
a destinação prevista no Edital e no contrato — expressa no Plano de Negócio — sob 
pena de incorrer nas sanções e consequências estabelecidas na Lei, no contrato e no 
Edital, bem como naquelas cominadas na Lei 8.666/93. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

10111.  

16.2 - Cumprir as exigências ambientais, a empresa deverá observar o Nível de Poluição, 
de modo a quem vier se instalar deverá atender ao disposto na legislação ambiental, 
como uma das condições de se candidatarem à concessão da área. 

16.3 - Apresentar ao Município de Chopinzinho/PR, o Plano de negócio, com cronograma 
físico, financeiro e executivo da obra. 

16.4 Cumprir, na forma e nos prazos estabelecidos no edital, em seus anexos e no contrato 
todas as obrigações assumidas, principalmente as relacionadas aos prazos constantes 
do Plano de Negócios e das cláusulas contratuais atinentes. 0 eventual descumpri-
mento - conforme o caso — implicará na aplicação de multas, rescisão do contrato, 
revogação da escritura pública de cessão e na perda de todos os direitos ora concedi-
dos, ensejando a reintegração de posse do imóvel pelo Município de Chopinzinho, in-
clusive, das benfeitorias edificadas ou implantadas pela concessionária, sem direito a 
indenização. 

16.5 Responder civil e criminalmente por si, seus empregados ou prepostos, por danos 
materiais e morais causados a terceiros, usuários e funcionários dentro do espaço de 
concessão, sem a responsabilidade solidária do Município. 

16.6 Arcar, exclusivamente, com a responsabilidade pela contratação, subordinação, con-
trole e fiscalização de sua mão-de-obra, que a ele, concessionário, exclusivamente se 
vinculará, pagando os correspondentes salários e encargos trabalhistas, sociais e fis-
cais. Caso o Município seja diretamente acionado por qualquer empregado do cessio-
nário, a ele caberá indenizar a Fazenda Pública Município das verbas trabalhistas, so-
ciais e indenizações que esta venha, circunstancialmente, ser compelida a pagar. 

16.7 Respeitar todas as determinações da legislação ambiental e, consequentemente, ob-
ter os licenciamentos dos órgãos competentes, inclusive junto ao IBAMA e IAP, se for 
o caso. 

16.8 Não causar empecilho de qualquer espécie aos serviços do Município de Chopinzi-
nho, atendendo ás diretrizes da Lei de Uso e Ocupação do Solo do Município, à legis-
lação municipal, estadual e federal de regência e observando as determinações das 
Secretarias Municipais de Finanças, Administração e de Desenvolvimento Econômico, 
Inovação e Tecnologia. 

16.9 Efetuar o pagamento de todos os tributos federais, estaduais e municipais; encargos 
e outros ônus que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel que são objeto da cessão 
e sobre as atividades que nele venham a ser desenvolvidas. 

16.10 Conservar a área permitida em boas condições de conservação, uso, higiene e lim-
peza 

16.11 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás suas expensas, no total ou 
em parte, as edificações, instalações ou a utilização do terreno quando se verificarem 
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vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, a critério da fiscalização do 
Município. 

16.12 É vedado ao concessionário dar como garantia, a qualquer titulo e em qualquer 
transação legal, os direitos e obrigações decorrentes do contrato de concessão ou as 
edificações, instalações e benfeitorias nele edificadas, sob pena de resolução do con-
trato, revogação da escritura e aplicação das demais penalidades cominadas legal e 
contratualmente. 

16.13 É vedado ao concessionário subconceder ou ceder os imóveis, no todo ou em parte, 
a terceiros, a qualquer titulo, gratuito ou oneroso, bem como as construções que as 
edificações que neles serão erigidas, sob pena de rescisão do contrato, revogação da 
escritura e aplicação de outras sanções previstas na legislação de regência, salvo pré-
via autorização da Administração Municipal. 

16.14 A concessão de direito real de uso de bem imóvel não poderá ser cedida por ato 
negocial, salvo sucessão comercial ou sucessão legitima e testamentária, mediante 
prévia e expressa concordância do Poder Público Municipal, bem como mantida a des-
tinação do imóvel e os encargos incidentes. 

16.15 Não transferir o seu controle acionário sem prévia e expressa anuência do Município, 
sob pena de submeter-se às mesmas sanções cominadas nos itens correlatos do Edi-
tal. 

16.16 Arcar com o pagamento das despesas necessárias à lavratura da Escritura, certi-
dões de praxe, cartoriais, bem como todos os ônus fiscais e parafiscais, impostos, 
taxas, custas ou quaisquer outros que incidirem ou venham a incidir sobre a Conces-
são de Direito Real de Uso, do objeto da presente licitação. 

16.17 Constituem, ainda, obrigações do concessionário todas as outras estabelecidas no 
contrato de concessão, cuja minuta integrará como Anexo do Edital. 

16.18 Observar acerca da indisponibilidade do bem adquirido para alienação pelo prazo 
de 07 (sete) anos, contados da data da celebração do contrato. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE 

17.1. Expedir as licenças e alvarás para a utilização do imóvel, sua localização, edificação 
de infraestrutura e funcionamento da empresa que nele se instalarão, desde que observa-
dos os prazos estabelecidos neste Edital e no contrato, segundo as leis locais de regência 
da matéria. 

17.2. Fiscalizar permanentemente o estrito cumprimento das obrigações contratualmente 
assumidas pelo cessionário. 
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17.3. Fiscalizar o cumprimento de todas as obrigações contratuais por parte dos cessioná-
rios, contempladas no Edital e no contrato de concessão, notificando-lhes dos erros, vícios, 
defeitos ou incorreções verificadas. 

17.4. Aplicar as penalidades regulamentares, contratuais e legais aos concessionários, 
quando necessário e verificado qualquer inadimplemento de condição e obrigação legal ou 
contratualmente fixada, assegurando-lhes o direito de ampla defesa e contraditório. 

17.5. Extinguir a concessão e aplicar as demais sanções estabelecidas neste Edital, no 
contrato e na legislação própria, nas hipóteses previstas nestes instrumentos. 

17.6. Zelar pela efetiva destinação do imóvel ás finalidades previstas neste Edital e no 
contrato, para aferição de benefícios à comunidade e para a satisfação do interesse pú-
blico, cujo descumprimento implicará nas penalidades legal e contratualmente cominadas. 

17.7. Exercer as demais atribuições e poderes que lhe confere o contrato de concessão. 

18. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

18.1 0 responsável pela gestão do contrato será o Senhor Fernando Roberto CoIla. CPF: 
065.475.029-70 - Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tec-
nologia. 
18.2 Os responsáveis pelo acompanhamento e a fiscalização do contrato, principalmente 
quanto ao cumprimento dos prazos e obrigações nele estabelecidos, são:  Karen  Pontel 
Gnoatto, CPF: 032.766.919-57 — Fiscal e Francinele Dalmolim, CPF: 038.791.409-95 — 
Fiscal Substituta, ambas, Servidoras da Secretária Municipal de Desenvolvimento Econô-
mico, Inovação e Tecnologia. 

19. DAS PENALIDADES E DA RESCISÃO 

19.1. Nos termos do  art.  77 da Lei 8.666/93, a inexecução total ou parcial do contrato en-
seja a aplicação de multas e penalidades, podendo implicar na sua rescisão, com as con-
sequências contratuais e as previstas neste Edital, no contrato e na própria lei de regência, 
nas hipóteses previstas nesse artigo. 

19.2. Entre as penalidades possíveis de aplicação, encontram-se as seguintes hipóte-
ses, sem prejuízo daquelas contratualmente estipuladas: 
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a) Caso o concessionário incorra em atrasos na execução de suas obrigações, ou  des-
cumpra obrigações decorrentes do contrato, incorrerá ele em sanções previstas neste Edi-
tal e reproduzidas no contrato e em penalidades administrativas e legais, aplicadas pela 
Administração Pública, assegurado o direito de defesa e contraditório. 

b) Caso o Concessionário deixe de entregar a documentação exigida para o certame, 
apresente documentação falsa, enseje o retardamento da execução do objeto, não man-
tenha a proposta, falhe ou fraude na execução do contrato, comporte-se de modo inid6neo 
ou cometa fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, 
na forma prevista no inciso IV do  art.  87 da Lei 8.666/93. Nessa hipótese, o relato dos fatos 
e os documentos e relatórios inerentes serão encaminhados ao Ministério Público para a 
aplicação das sanções criminais previstas nos artigos 89 a 99 da referida Lei, salvo super-
veniência comprovada de motivo de força maior, aceito pela Municipalidade. 

C) A recusa do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pela 
Município de Chopinzinho, bem como o descumpra total ou parcialmente os contratos ad-
ministrativos, serão aplicadas as sanções previstas no  art.  87 da Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, com observância do devido processo administrativo, respeitando-se 
o contraditório e a ampla defesa, tal como se definido na minuta do contrato (Anexo VI). 

d) Aplicam-se ainda ao Contrato decorrente da presente Licitação o disposto nos artigos 
81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de 
dolo ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores 
e empregados públicos, nem em ato lesivo á Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 
ti - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omis-
sões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e 
adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do 
valor de avaliação do imóvel previsto no item 3.1.2 do Edital; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios 
do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor de avaliação 
do imóvel previsto no item 3.1.2 do Edital, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre o valor de avaliação do imóvel 
previsto no item 3.1.2 do Edital, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor de avaliação do imóvel 
previsto no item 3.1.2 do Edital, quando verificada distorções graves; 
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e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre o valor de avaliação do imóvel 
previsto no item 3.1.2 do Edital, na hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecu-
ção total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, nos termos da Lei n. 
8.666/1993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre o valor de avaliação do imóvel 
previsto no item 3.1.2 do Edital, na hipótese de rescisão contratual motivada por atos de 
improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que re-
sultem danos financeiros e patrimoniais á Administração, ou que infrinjam as normas regu-
lamentares e legais. 
19.3 - Na aplicação das penalidades, observa-se as disposições constantes na Lei n° 
8.666/1993. 
19.4 — A aplicação das penalidades pecuniárias terão como parâmetros os valores de ava-
liação do imóvel, previsto no subitem 3.1.2. 

19.5. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

a) 0 não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos, prazos e outras 
obrigações contratualmente previstas; 

b) 0 cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

C) A cessão parcial ou total do imóvel e dos direitos e deveres decorrentes do contrato a 
terceiros, a qualquer titulo e a alteração ou transferência do controle acionário da empresa 
cessionária — sem aprovação prévia do Município — bem como a sua fusão, cisão ou incor-
poração, não admitidas no edital e no contrato; 

d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acom-
panhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

e) A decretação de falência ou a denegação do pedido de recuperação judicial da em-
presa concessionária ensejando a convolação em falência; 

f) A dissolução da sociedade ou cessão por ato negocial, salvo sucessão comercial ou 
sucessão legitima e testamentária; mediante prévia e expressa concordância do Poder 
Público Municipal, bem como mantida a destinação do imóvel e os encargos incidentes. 

g) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que pre-
judique a execução do contrato; 

h) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 
contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 
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i) O não pagamento ou o atraso da regularização do débito devido à Administração, na 
forma da lei especifica; 

j) 0 desvio de finalidade na utilização do imóvel cedido, relativamente ao uso indicado no 
Edital, seus anexos e no contrato. 

I) Outras razões contratualmente previstas em cláusulas próprias. 

19.6. A rescisão do contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados no 
item 19; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja relevante in-
teresse público a justificá-la, devidamente motivado em ato escrito que integrará o pro-
cesso licitatório; 
C) Judicial, nos termos da legislação; 

19.7. Nos casos de rescisão do contrato, ocorrerá a devolução do imóvel ao Município, 
para quem a posse reverterá, ficando este autorizado a dela reintegrar-se. 

19.8. Ocorrendo inadimplemento contratual pelo período de 6 (seis) meses consecutivos 
ou alternados, o concessionário será notificado para, no prazo de 30 (trinta) dias, regularizar 
a obrigação pendente ou pagar o saldo devedor atualizado, acrescido de correção mone-
tária e juros de mora calculados pela Selic, sem a incidência de custas e honorários, ou, 
não sendo possível, devolver o imóvel objeto do contrato, no prazo de 90 (noventa) dias; 

19.8.1 Em nenhuma hipótese haverá devolução de valores pagos ao Município, em 
decorrência da concessão dos incentivos de que trata esta concessão. 

19.8.2 Ocorrendo à hipótese de inadimplência prevista, bem como não regularizada a 
obrigação pendente ou pago o saldo devedor atualizado, ou, ainda, não ocorrendo a de-
volução amigável do bem, considerará configurado o esbulho, podendo se valer o Municí-
pio da ação de reintegração de posse, e, se conveniente à Administração, executar o saldo 
devedor em ação autônoma, acrescido de correção monetária e juros de mora calculados 
pela Selic, multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito, custas e hono-
rários advocaticios no importe de 10% (dez por cento) sobre valor corrigido, podendo se 
valer das garantias eventualmente fixadas, bem como do contrato como titulo executivo 
extrajudicial. 

19.8.3 Na hipótese de inadimplência prevista no parágrafo anterior, fica autorizado o 
Poder Executivo Municipal a imediata inscrição, como Divida Ativa, dos débitos constitui-
dos com todos os acréscimos previstos, para subsequente cobrança por ação executiva, 
se não forem pagos nos prazos estabelecidos. 
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19.8.4 Constitui também inadimplemento contratual a inobservância do dever do con-
cessionário pela conservação e manutenção do imóvel e de realização de benfeitorias 
Citeis ou necessárias, bem como a ofensa a lei, regulamentos, edital, plano de negócios e 
do contrato celebrado entre as partes, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa. 

20. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS ADMINIS-
TRATIVOS 

20.1 Decairá do direito de impugnar os termos do Edital o licitante que não o fizer até o 2° 
(segundo) dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, conforme dis-
posto no § 2° do  Art.  41, da Lei n° 8.666/93. 

20.2 Sem prejuízo do prazo citado do subitem anterior, a impugnação será decidida no 
prazo de 03 (três) dias Citeis, observando em qualquer caso o disposto no § 3° do  Art.  41, 
da Lei n° 8.666/93. 

20.3 A impugnação será feita tempestivamente pelo licitante e dirigida á Comissão Per-
manente de Licitação, não o impedindo de participar do processo licitatório até o trânsito 
em julgado da decisão administrativa a ela pertinente. 
20.4 Para Impugnação do edital ou interposição de recursos, o interessado ou licitante 
deverá apresentar junto com suas razões, os documentos necessários que identifiquem a 
empresa ou pessoa física (caso não seja sócio ou proprietário, deverá apresentar procu-
ração registrada em cartório), bem como que identifiquem suas alegações. 

20.5 Conforme faculta o artigo 109 da Lei Federal n°8666/93, as licitantes que se julgarem 
prejudicadas em qualquer ato, poderão interpor recurso contra a decisão da Comissão 
Permanente de Licitação, no curso do procedimento licitatório, contra as seguintes deci-
sões: 

a) De habilitação ou inabilitação de licitante; 

b) De julgamento das propostas (classificação/desclassificação); 

20.6 Os recursos deverão ser dirigidos ao Secretário Municipal de Administração, por in-
termédio do Presidente da Permanente de Licitação, que poderá reconsiderar a decisão 
no prazo de 05 (cinco) dias Citeis, ou mantendo-a, fazê-lo subir devidamente instruido para 
a decisão em 05 (cinco) dias Citeis, contados do recebimento do recurso, sob pena de 
responsabilidade. 

20.7 Deverão ser observados os pressupostos de admissibilidade recursal: legitimidade; 
interesse de recorrer; a existência de ato administrativo decisório; tempestividade; a forma 
escrita; fundamentação; pedido de nova decisão. 
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20.8 Os recursos serão opostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação 
da decisão ou da lavratura da ata se presente na sessão a licitante interessada em recorrer, 
e terão os efeitos previstos em lei. 

20.9 Das decisões de anulação ou revogação da licitação e de aplicação das penas de 
advertências, suspensão temporária ou de multa, caberá recurso à autoridade superior por 
intermédio daquela que proferiu a decisão. 

20.10 Interposto o recurso, dele será dada ciência ás demais licitantes, que poderão im-
pugná-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 

20.11 Os recursos e impugnações deverão ser entregues na Divisão de Licitações e Con-
tratos do Município de Chopinzinho, Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3811, Bairro São Mi-
guel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho, de segunda a sexta-feira no horário das 12h ás 17h, 
aos cuidados da Comissão Permanente de Licitações, onde será emitido comprovante de 
recebimento. 

21. DA REVOGAÇÃO DA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO OU REINTEGRA-
ÇÃO DE POSSE DOS IMÓVEIS 

21.1. Nas hipóteses indicadas neste Edital, especialmente em os seus itens 4, 12, 15 e no 
item 18, além de naqueles casos previstos em itens correlatos deste instrumento e nas 
situações e hipóteses contempladas nas cláusulas especificas do contrato de concessão, 
poderá ser revogado o contrato e extinta a concessão de direito real de uso e a reversão 
da posse do bem para o Município, que nela se reintegrará. 

21.1.1. Ocorrendo a revogação por inadimplência contratual do concessionário, este não 
terá direito a qualquer devolução ou reembolso de valores, nem retenção do imóvel por 
benfeitorias de qualquer natureza ou espécie, nem fará jus a indenização por elas, a qual-
quer titulo, incorporando-se elas o imóvel cuja posse reverterá ao Município. 

22. DAS CLAUSULAS DO CONTRATO 

22.1. As cláusulas e condições do contrato e os direitos e obrigações reciprocamente nele 
assumidos pelas partes constam da minuta respectiva, que integra o Anexo VI deste ato 
convocatório e cujas disposições obrigam mutuamente as partes. 
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23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. A participação na Licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos 
deste edital e seus anexos, bem como a observância do Processo Licitat6rio n°203/2019, 
os regulamentos, normas e disposições legais pertinentes. 

23.2. Constituem anexos deste instrumento, dele fazendo parte integrante: 

ANEXO I — TERMO DE REFERENCIA 
ANEXO ll — MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
ANEXO  III  — DECLARAÇÃO DE DESISTÊNCIA EXPRESSA DO DIREITO DE RE- 
CURSO 
ANEXO IV — MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 
ANEXO V — DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO E DE SITUA- 
ÇÃO REGULAR COM 0 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
ANEXO VI — MINUTA DO CONTRATO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO 
ANEXO VII — MEMORIAL DESCRITIVO 

ANEXO VIII — DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 
9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ. E DE QUE A 
LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  III  DO  
ART.  90  DA LEI 8.666/93. 

ANEXO IX — MODELO DE DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA. 

23.3. As licitantes poderão, no intuito de agilizar os procedimentos relativos à presente 
licitação, caso não compareçam ás sessões ou não se façam representar, enviar docu-
mento renunciando expressamente ao direito de recurso, conforme modelo constante do 
Anexo  III,  o qual deverá ser apresentado dentro do Envelope "A" — Documentação ou ane-
xado ao mesmo. 

23.4. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratadas por superve-
niência de normas federais, estaduais ou municipais disciplinando a matéria. 

23.5. Havendo recusa ou ausência de pedido de prorrogação do prazo de assinatura do 
contrato no prazo estabelecido neste edital, 0 Município de Chopinzinho poderá convocar 
as licitantes remanescentes na ordem de classificação, para fazê-lo em iguais condições 
e prazos propostos pelo primeiro colocado, podendo, ainda, optar por revogar a licitação 
ou determinados itens, nos termos do artigo 64, § 2°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

23.6. As decisões da Comissão Permanente de Licitação serão publicadas na Imprensa 
Oficial e no Quadro de Avisos localizado no  hall  principal da Prefeitura. 
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23.7. A Comissão Permanente de Licitação aplicará a Lei n.° 8.666/93, e, ainda, os precei-
tos de direito público, os preceitos da teoria geral dos contratos e os termos da legislação 
civil aplicáveis a espécie, para a solução de casos eventualmente omissos neste Edital. 

23.8. Esta licitação poderá ser revogada, por interesse da Administração Pública decor-
rente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar 
tal ato, ou anulada por vicio ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, 
sem que os licitantes tenham direito a qualquer indenização, a exceção do disposto no 
parágrafo único do  art.  59 da Lei n° 8.666/93, assegurados o contraditório e a ampla de-
fesa. 

23.9. Os casos de rescisão do contrato são os previstos neste Edital, no contrato de con-
cessão de direito real de uso e, ainda, no que couber, os definidos no artigo 78 da Lei n.° 
8.666/93, podendo ser efetivada a rescisão nos moldes dos artigos 79 e 80 da mesma 
Lei. 

23.10. Fica eleito o foro da Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  para dirimir quais-
quer questões oriundas desta licitação e do contrato dela derivado. 

Chopinzinho, 23 de setembro de 2019. 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Josiane Moschen 
Presidente da  CPL  



Tabela I — Especificações do Terreno 

Objeto  
Area do  Ter-

reno 
Finali- 

dade/Uso 
Valor R$ 

   

Descrição do Terreno 

Terreno localizado no Perímetro 
Urbano deste Município, Lotea-
mento Industrial, denominado 
Lote n° 08, da Quadra n° 03, con-
tendo 13.539,02m2  sendo que 
destes tem-se 6532,71m2de  Area  
de Preservação Permanente de-
corrente da confrontação com o 
Rio Chopinzinho e nascente e 
1.569,76m2  de mata nativa, conta-
bilizando-se por fim UMA  AREA  
UTIL DE 5.436,55m2  

01 13.539,02 m2  

Destinado a 
Instalação 
de Ativida-

des Industri- 
ais. 

0 valor mí-
nimo para a 
concessão 
do imóvel 
será de R$ 
201.893,86. 
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 203/2019 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° /2019 

TERMO DE REFERÊNCIA 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Inovação e Tecnologia. 
FONTE DE RECURSOS: Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Inovação e Tecnologia. 

Chopinzinho, 23 setembro de 2019. 

Fernando Roberto CoIla 
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia 
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ANEXO 1.1 

 

     

OBJETO: CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM IMÓVEL, A TÍTULO ONE-
ROSO 

1 — JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

1.1 Justificam e motivam a presente concessão de direito real de uso de bem imóvel per-
tencente ao Município, aprovada pela Lei Municipal N° 3.730/2018 de 10 de setembro 
de 2018, Anexo I, Item 2, aos propósitos de: 

1.1.1 Fortalecer o desenvolvimento local, fomentando efetivamente projetos que este-
jam atrelados a uma finalidade pública, com a Instalação de Empresa para Ativi-
dade Industrial ou Comércio Atacadista; 

1.1.2 Salvaguardar o patrimônio público e dar cumprimento à sua função social, garan-
tindo beneficio ao Município e aos seus cidadãos, destinando imóvel ao desen-
volvimento de atividade industrial e comercial atacadista a ser executada pelo 
futuro concessionário; 

1.1.3 Obter, pela concessão de direito real de uso, a edificação e operação dessa uni-
dade empresarial que incremente a atividade econômica do Município; aumen-
tem a arrecadação de tributos e gerem emprego, qualificação profissional, renda 
e benefícios à população local. 

2— ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

2.1 0 objeto da licitação: Terreno localizado no Perímetro Urbano deste Município, Lotea-
mento Industrial, denominado Lote n° 08, da Quadra n° 03, contendo 13.539,02m2  
sendo que destes tem-se 6532,71m2  de  Area  de Preservação Permanente decorrente 
da confrontação com o Rio Chopinzinho e nascente e 1.569,76m2  de mata nativa, con-
tabilizando-se por fim UMA  AREA  UTIL DE 5.436,55m2. 

2.2 0 bem imóvel cuja concessão onerosa do direito real de uso é objeto deste certame 
será destinado exclusivamente à Instalação de Empresa para Atividade Indus-
trial, e o valor da outorga será definido em razão das propostas dos interessados, 
formuladas nos termos do Edital de Concorrência Pública. 

2.3 0 imóvel a ser licitado, relacionado neste Termo de Referência, conforme Descritivo 
abaixo, e constantes das certidões de registros de imóveis respectivas: 

Tabela I — Especificações do Terreno 

Item I  Area do  Terreno Descrição do Terreno I  Finalidade/Uso Valor R$ 



Terreno localizado no Perímetro Ur-
bano deste Município, Loteamento 
Industrial, denominado Lote n° 08, 
da Quadra n° 03. contendo 
13.539,02m2  sendo que destes tem-
se 6532,71m2  de  Area  de Preserva-
ção Permanente decorrente da con-
frontação com o Rio Chopinzinho e 
nascente e 1.569,76m2  de mata na-
tiva, contabilizando-se por fim UMA  
AREA  UTIL DE 5.436,55m2  

01 13.539,02 m2  

0 valor mí- 
nimo para 
a conces- 
são do 
imóvel 
será de R$ 
201.893,86 

Destinado a 
Instalação 
de Ativida- 

des Industri- 
ais. 

OFERTA MiNIMA - R$ 201.893,86 
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3— DO PREÇO — TIPO MAIOR OFERTA POR ITEM 

3.1 Pela concessão de direito real de uso onerosa do bem imóvel do objeto deste Termo 
de Referência a licitante ofertará lance  minim,  observando o item 10 (dez) — Estima-
tiva dos Valores do Terreno — deste Termo de Referência. 

3.2 0 imóvel aqui relacionado constante no item 2.3, foi avaliado pela Comissão de Avali-
ação de Imóveis da Município de Chopinzinho que determinou o valor, lançado no item 
10 deste Termo de Referência. 

4— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E HABILITAÇÃO 

4.1 Serão admitidas a participação somente de pessoas jurídicas que atendam aos requi-
sitos de participação e de habilitação expressos no Edital de Concorrência Pública. 

4.2 Além de atender os requisitos mínimos para habilitação previstos no Edital, as empre-
sas também deverão atender a Lei Municipal N° 3.730/2018 de 10 de setembro de 
2018, Titulo I, Capitulo IV,  Art.  12, quanto: 

4.2.1 As exigências ambientais, a empresa deverá observar o Nível de Poluição, de 
modo a quem vier se instalar deverá atender ao disposto na legislação ambiental, 
como uma das condições de se candidatarem á concessão da área; 

4.2.2 Apresentação de Plano de negócio, com cronog rama físico, financeiro e executivo 
da obra. 

5— DO CONTRATO, DOCUMENTOS E PRAZO DE CONCESSO DE DIREITO REAL DE 
USO 

5.1 0 PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM 
IMÓVEL será de 180 (cento e oitenta) meses, contado da data da assinatura do contrato. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura©chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

168  

5.1.1 As importâncias pagas a titulo de ocupação durante o prazo da concessão, serão 
consideradas amortizações e ensejarão, desde que cumpridas todas as obrigações da lei, 
do contrato e do edital, a outorga da escritura definitiva de propriedade à concessionária 
ou a seus sucessores, mediante requerimento do interessado. 
5.1.2. 0 pagamento relativo ao valor do imóvel adjudicado poderá ser procedido mediante 
pagamento integral á vista ou a prazo. 

5.1.3. No caso de exercício pelo concessionário da faculdade de pagamento do valor su-
perior ao inicialmente contratado ou mediante pagamento à vista, a outorga da escritura 
definitiva de propriedade ocorrerá mediante pagamento integral do valor adjudicado em 
licitação, sujeito o concessionário aos demais encargos e condições do contrato, sob pena 
de sua resolução, independentemente de ter amortizado o custo do imóvel objeto da con-
cessão. 

6— PRAZO DE EXECUÇÃO 

6.1 Fica a empresa vencedora obrigada a protocolar o projeto de aprovação do empreen-
dimento junto à Secretaria Municipal de Administração em até 90 (noventa) dias corri-
dos, a partir da assinatura do contrato de concessão. Os projetos das instalações de-
verão obedecer ao Código de Obras Municipal, bem como a legislação ambiental vi-
gente. 

6.2 Os projetos de construção que não forem aprovados pela Divisão de Planejamento e 
Projetos, deverão ser adequados em um prazo de 30 (trinta) dias corridos após o in-
deferimento do projeto, passível de eliminação em caso de não aprovação pelo setor 
competente ou expiração do prazo. 

• 6.3. 0 prazo máximo para o inicio das obras será de 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de emissão do Alvará de Construção, devendo a construção seguir o cronograma fí-
sico, financeiro e executivo apresentado junto ao Plano de Negócios. 

6.4. 0 prazo máximo para inicio do funcionamento da atividade industrial será de 12 (doze) 
meses, a contar da data do visto de conclusão ou término das obras. 

6.5 Nos casos fortuitos ou de força maior, definidos no Código Civil Brasileiro, superveni-
ente a data de assinatura do contrato e devidamente caracterizado e comprovado, os 
prazos referidos nos itens 6.1, 6.3 e 6.4, eventualmente poderão ser prorrogados, em 
ato motivado, através de termo aditivo. 

7— GESTÃO, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

7.1 0 responsável pela gestão do contrato será o Senhor Fernando Roberto CoIla, CPF: 
065.475.029-70 - Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tec-
nologia. 
7.2 Os responsáveis pelo acompanhamento e a fiscalização do contrato, principalmente 
quanto ao cumprimento dos prazos e obrigações nele estabelecidos, são:  Karen  Ponte! 
Gnoatto, CPF: 032.766.919-57 — Fiscal e Francinele Dalmolim, CPF: 038.791.409-95 — 
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Fiscal Substituta, ambas, Servidoras da Secretária Municipal de Desenvolvimento Econô-
mico, Inovação e Tecnologia. 

8— OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR 

8.1 Dar ao bem imóvel cuja concessão de direito real de uso, onerosa, lhe é concedida, a 
destinação prevista no Edital e no contrato — e também expressa no Plano de Negócio 
— sob pena de incorrer nas sanções e consequências estabelecidas na Lei, no contrato 
e no Edital, bem como naquelas cominadas na Lei 8.666/93. 

8.2 Cumprir, na forma e nos prazos estabelecidos no edital, em seus anexos e no contrato 
todas as obrigações assumidas, principalmente as relacionadas aos prazos constantes 
do Plano de Negócios e das cláusulas contratuais atinentes. 0 eventual descumpri-
mento - conforme o caso — implicará na aplicação de multas, rescisão do contrato, 
revogação da escritura pública de cessão e na perda de todos os direitos ora concedi-
dos, ensejando a reintegração de posse do imóvel pelo Município de Chopinzinho, in-
clusive, das benfeitorias edificadas ou implantadas pela concessionária, sem direito a 
indenização. 

8.3 Responder civil e criminalmente por si, seus empregados ou prepostos, por danos ma-
teriais e morais causados a terceiros, usuários e funcionários dentro do espaço de 
concessão, sem a responsabilidade solidária do Município. 

8.4 Arcar, exclusivamente, com a responsabilidade pela contratação, subordinação, con-
trole e fiscalização de sua mão-de-obra, que a ele, concessionário, exclusivamente se 
vinculará, pagando os correspondentes salários e encargos trabalhistas, sociais e fis-
cais. Caso o Município seja diretamente acionado por qualquer empregado do cessio-
nário, a ele caberá indenizar a Fazenda Pública Município das verbas trabalhistas, so-
ciais e indenizações que esta venha, circunstancialmente, ser compelida a pagar. 

8.5 Respeitar todas as determinações da legislação ambiental e, consequentemente, obter 
os licenciamentos dos órgãos competentes, inclusive junto ao IBAMA e IAP, se for o 
caso. 

8.6 Não causar empecilho de qualquer espécie aos serviços do Município de Chopinzinho, 
atendendo às diretrizes da Lei de Uso e Ocupação do Solo do Município, à legislação 
municipal, estadual e federal de regência e observando as determinações das Secre-
tarias Municipais de Finanças, Administração e de Desenvolvimento Econômico, Ino-
vação e Tecnologia. 

8.7 Efetuar o pagamento de todos os tributos federais, estaduais e municipais; encargos e 
outros ônus que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel que são objeto da cessão 
e sobre as atividades que nele venham a ser desenvolvidas. 

8.8 Conservar a área permitida em boas condições de conservação, uso, higiene e lim-
peza. 
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8.9 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás suas expensas, no total ou em 
parte, as edificações, instalações ou a utilização do terreno quando se verificarem vi-
cios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, a critério da fiscalização do Mu-
nicípio. 

8.10 É vedado ao concessionário dar como garantia, a qualquer titulo e em qualquer tran-
sação legal, os direitos e obrigações decorrentes do contrato de concessão ou as edi-
ficações, instalações e benfeitorias nele edificadas, sob pena de resolução do contrato, 
revogação da escritura e aplicação das demais penalidades cominadas legal e contra-
tualmente. 

8.11 É vedado ao concessionário subconceder ou ceder os imóveis, no todo ou em parte, 
a terceiros, a qualquer titulo, gratuito ou oneroso, bem como as construções que as 
edificações que neles serão erigidas, sob pena de rescisão do contrato, revogação da 
escritura e aplicação de outras sanções previstas na legislação de regência, salvo pré-
via autorização da Administração Municipal. 

8.12 A concessão de direito real de uso não poderá ser cedida por ato negocial, salvo 
sucessão comercial ou sucessão legitima e testamentária, mediante prévia e expressa 
concordância do Poder Público Municipal, bem como mantida a destinagão do imóvel 
e os encargos incidentes. 

8.13 Não transferir o seu controle acionário sem prévia e expressa anuência do Município, 
sob pena de submeter-se ás mesmas sanções cominadas no item  e nos itens 
correlatos do Edital. 

8.14 Arcar com o pagamento das despesas necessárias à lavratura da Escritura, certidões 
e de praxe, cartoriais, bem como todos os ônus fiscais e parafiscais, impostos, taxas, 

custas ou quaisquer outros que incidirem ou venham a incidir sobre a Concessão de 
Direito Real de Uso, do objeto da presente licitação. 

8.15 Constituem, ainda, obrigações do concessionário todas as outras estabelecidas no 
contrato de concessão, cuja minuta integrará como Anexo do Edital. 

8.16 Observar acerca da indisponibilidade do bem adquirido para alienação pelo prazo de 
07 (sete) anos, contados da data da celebração do contrato. 

9— OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

9.1 Obriga-se o Município de Chopinzinho/PR a fiscalizar o cumprimento e a execução do 
contrato pelos concessionários, além de exercer as demais atribuições e observar as de-
mais obrigações que o edital e o contrato estipulam para o Poder Concedente. 

10— ESTIMATIVA DO VALOR DO TERRENO 
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10.1 0 imóvel abaixo relacionado, bem público do patrimônio de Chopinzinho, foi avaliado 
através da Comissão de Avaliação de Imóveis, conforme tabela I e terá como valor 
inicial e Laudo de Avaliação anexos: 

Tabela I — Especificações do Terreno  

Objeto 
Area  do 
Terreno 

Descrição do Terreno Valor do Ter-
reno 

01 13.53902 m2 , 

Terreno localizado no Perimetro Urbano 
deste Município, Loteamento Industrial, 
denominado Lote n° 08, da Quadra n° 03, 
contendo 13.539,02m2  sendo que destes 
tem-se 6532,71m2  de  Area  de Preserva- 

._ cao Permanente decorrente da confronta- 
cão com o Rio Chopinzinho e nascente e 
1.569,76m2 de mata nativa, contabili- 
zando-se por fim UMA  AREA  UTIL DE 
5.436,55m2  

Destinado 
Instalação de 
Atividades In- 

dustriais. 

VALOR DO TERRENO - R$ 201.893,86 

11 — DA FORMA DE PAGAMENTO 

11.1 As propostas que serão ofertadas pelos licitantes serão válidas pelo prazo de 60 (ses-
senta) dias corridos, contado da data de apresentação. 

11.1.1 Condições de pagamento: 

11.1.1.1 - A alienação do imóvel poderá ser procedida mediante pagamento á vista ou a 
prazo 

I) No caso de alienação mediante pagamento á vista, no ato da assinatura do 
contrato, será concedido desconto de 5% (cinco por cento) sobre o valor do imóvel adjudi-
cado, não se aplicando o subsidio de que trata o  Art.  23 da Lei Municipal n° 3.730/2018. 

m)No caso de pagamento a prazo, o saldo poderá ser parcelado em até 180 (cento 
e oitenta) parcelas fixas, tendo prazo de carência de até 12 (doze) meses para pagamento 
da primeira parcela, contados da data do inicio das atividades, podendo ser aplicado o 
percentual de 60% (sessenta por cento) de subsidio no valor mensal da parcela, desde 
que atenda-se os termos da Lei Municipal n° 3.730/18, Titulo II, Capitulo I,  Art.  23, sendo 
responsabilidade da Secretaria de Finanças a emissão do documento de arrecadação de 
valores após a formalização do contrato; 

n) Ocorrendo atraso no pagamento da primeira parcela após o prazo estipulado 
para seu inicio, implicará na incidência de multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o 
valor total do imóvel, fixado no contrato de concessão de direito real de uso. 

o) A multa referida no parágrafo anterior deverá ser paga em parcela única e 
simultaneamente ao cumprimento do contrato de concessão de direito real de uso, sob 
pena de inscrição em Divida Ativa, acrescida de correção monetária e juros de mora calcu-
lados pela Selic a partir do vencimento, e honorários advocaticios no importe de 10% (dez 
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por cento) sobre o valor corrigido, para imediata execução fiscal, podendo o Município se 
valer das garantias eventualmente fixadas. 

13) 0 valor da remuneração ajustada em decorrência do processo licitatório será 
reajustado anualmente, aplicando-se a variação do indice Geral de Preços do Mercado 
(IGP-M), da Fundação Getúlio Vargas (FGV), ou outro que vier a substituir. 

q) A remuneração mensal pelo uso do imóvel poderá ser de valor superior ao inici-
almente contratado, quando houver manifesto e expresso interesse do concessionário. 

r) No caso de exercício pelo concessionário da faculdade de pagamento do valor 
superior ao inicialmente contratado ou mediante pagamento à vista, a outorga da escritura 
definitiva de propriedade ocorrerá mediante pagamento integral do valor adjudicado em 
licitação, sujeito o concessionário aos demais encargos e condições do contrato, sob pena 
de sua resolução, independentemente de ter amortizado o custo do imóvel objeto da con-
cessão. 

s) Serão suportadas pelo concessionário o pagamento das despesas necessá-
rias à lavratura da escritura, certidões de praxe, cartoriais, bem como todos os ônus fiscais 
e parafiscais, impostos, taxas, custas ou quaisquer outros que incidirem ou venham a incidir 
sobre a concessão. 

t) O Município não indenizará quaisquer benfeitorias realizadas no imóvel, nem 
restituirá valores de qualquer natureza que tenha despendido o concessionário durante a 
concessão de direito real de uso. 

u) Desde a assinatura do contrato de concessão de direito real de uso, o con-
cessionário fruirá do imóvel para os fins estabelecidos e responderá por todos os encargos 
civis, administrativos e tributários que venham a incidir sobre o imóvel e suas rendas. 

v) O concessionário ficará obrigado pela conservação e manutenção do imóvel 
e de realização de benfeitorias úteis ou necessárias, mantendo, ainda, seguro de risco de 
incêndio. 

11.1.2 do Subsidio à Concessão de direito Real de Uso 

b) 0 subsidio à concessão de direito real de uso de bem imóvel será determi-
nado em processo administrativo especifico, mediante requerimento mensal do interes-
sado, até o dia 10 (dez) de cada mês, junto à Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico, Inovação e Tecnologia — SMDE, instruindo-se o procedimento com os seguin-
tes documentos: 

V — requerimento escrito, podendo ser substituído por formulário padronizado, dis-
ponibilizado pela Administração; 

VI — número de colaboradores contratados, comprovado documentalmente, tais 
como  CAGED  ou registro de empregados, assinado por profissional contábil; 

VII— faturamento do mês anterior, assinado por profissional contábil; 

VIII - prova de regularidade fiscal, a cada 6 (seis) meses, para com a Fazenda Fe-
deral, Estadual e Municipal, mediante certidões negativas ou equivalentes, na forma da lei. 

b) 0 subsidio de que trata o caput deste artigo será concedido em forma de des-
conto sobre o valor mensal da parcela, observada a seguinte fórmula: ONDE: 
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NRC = Número real de colaboradores contratados 
NCP = Número de colaboradores prometidos no plano de negócio 
FMA = Faturamento do mês anterior 
FMP = Faturamento médio previsto no plano de negócio  
AD  = Apuração do desconto 
PDC = Percentual de desconto concedido na parcela  

NRC / NCP + FMA / FMP 
AD= 

 

x 100 

 

2 

PDC = AD x 60% 

c) - 0 subsidio previsto no parágrafo anterior não poderá ultrapassar o limite de 60% 
(sessenta por cento). 

d) - Não se aplicam os subsídios previstos nesta Seção ás obras ou serviços de 
conservação e manutenção do imóvel e de realização de benfeitorias, sendo de execução 
obrigatória pelo concessionário, quando decorrentes de expressa previsão legal, editalicia 
ou contratual. 

e) - Compete ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e 
Tecnologia — SMDE deferir o subsidio de que trata esta Seção, preenchido os requisitos 
necessários. 

f) - Havendo a diminuição de 50% (cinquenta por cento) ou mais da mão-de-obra 
proposta no Plano de Negócios, não será concedido o subsidio de que trata esta Seção, 
devendo a autoridade responsável pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econô-
mico, Inovação e Tecnologia — SMDE instaurar processo administrativo para revisão, sus-
pensão, cancelamento ou devolução dos subsídios concedidos, sob pena de responsabili-
dade solidária. 

g) - Na hipótese de diminuição de mão-de-obra de que trata o parágrafo anterior, a 
empresa será notificada para regularizar a situação no prazo de 3 (três) meses, sob pena 
de tornar-se inadimplente e incorrer nas sanções previstas no  Art.  24 da Lei Municipal n° 
3.730/2018. 

h) - Deferido o subsidio na forma dos parágrafos antecedentes, a Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia — SMDE expedirá oficio 

Secretaria Municipal de Finanças, para que lance o desconto no documento 
de arrecadação de valores. 

Chopinzinho, setembro de 2019. 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia 
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ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA TÉCNICA/PLANO DE NEGÓCIO 

PROCESSO LICITATóRIO N° 203/2019 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° /2019 

Prezados Senhores, 

Tendo adquirido e examinado o Edital e os anexos que o integram, a empresa:  
sediada à , n° , complemento , Bairro , na Ci- 
dade de , Estado de , CEP n° , inscrita no CNPJ 
sob o n° , vem, por meio de seus representantes legais infra-assinados, 
oferecer a presente PROPOSTA TÉCNICA referente à Concessão de Direito Real de Uso 
de Bem Imóvel, a titulo oneroso, de imóvel situado no Município de Chopinzinho/PR. na 
forma prevista no Edital supra. 

Nesta oportunidade, a Empresa proponente declara que: 

a) O (s) bem (ns) imóvel (is) cuja concessão de direito real de uso é oferecida pelo 
Município atende ás nossas expectativas; 

b) 0 Valor da proposta para a Concessão do Direito Real de Uso é de: 
• R$  

c) 0 valor do lance que ora ofertamos a titulo de pagamento da outorga da Concessão 
de Direito Real de Uso, será pago da seguinte forma: (descrever a forma de pagamento). 

d) 0 prazo de validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias; 

e) Declaramos ainda, que concordamos e assumimos todas as responsabilidades e obri- 
gações previstas no Edital e apresentamos anexo, o Plano de Negócios. 

LOCAL E DATA: 

Assinatura 

Nome (s) do (s) Sócio (s) ou representante (s) legal (is): 
Cargo: 
CPF: RG: 



  

Ano Empregos 

  

         

1 ano 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

PLANO DE NEGÓCIOS 

Ao formular a Proposta Técnica, apresentamos o PLANO DE NEGÓCIOS, na 
forma prevista no Edital, declarando-se ciente de que os compromissos assumidos 
por meio deste Plano de Negócios converter-se-ão em cláusulas do contrato de con-
cessão de direito real de uso e constarão das respectivas escrituras públicas. 

Sua observância e efetivo cumprimento são condições essenciais de validade 
dos contratos que a Administração celebrará com a empresa licitante, aqui qualifi-
cada, caso ela se sagre vencedora da licitação. 

Assumimos a obrigação de respeitar e cumprir os prazos previstos no Edital 
de Concorrência e no Contrato de Concessão de Direito Real de Uso de Bem Imóvel 
para cada etapa do empreendimento, sob pena de rescisão do contrato e de reversão 
da posse do imóvel para o Município, independente das demais penalidades previs-
tas nesses instrumentos 

Comprometemo-nos ainda: 

a) Protocolizar o pedido de aprovação do projeto do empreendimento e cronograma 
físico, financeiro e executivo da obra junto a Secretaria Municipal de Administração — Divi-
são de Planejamento e Projetos do Município de Chopinzinho em até 60 (sessenta) dias 
corridos, a partir da assinatura do contrato de concessão. Os projetos das instalações irão • obedecer aos requisitos do Código de Obras Municipal, bem como a legislação ambiental 
vigente. 

b) Cumprir o prazo máximo para o inicio das obras que  sera  de 30 (trinta) dias, a contar 
da data de emissão do Alvará de Construção, devendo ser concluída conforme cronograma 
de execução. 

C) Estar com a empresa ou o empreendimento em pleno funcionamento no prazo má-
ximo de 06 (seis) meses, a contar da data do visto de conclusão das obras. 

1. Assumimos igualmente, as obrigações seguintes, cuja variação, para menos, 
deve ser motivada e expressamente justificada a Administração Municipal e, eventual-
mente, por esta aceita, se justas as razões: 

a) Gerar o número de empregos estimado no seguinte quadro, aproveitando, preferen-
cialmente, mão-de-obra local, com a contratação de munícipes de Chopinzinho/PR: 



Ano Faturamento (em R$) 
1° ano 
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A I b  

b) Obter faturamento na exploração das atividades que serão desenvolvidas nos imó-
veis cedidos em valores assim estimados: 

c) No que se refere aos dados e requisitos de ordem econômica e financeira, tem os se-

guintes propósitos e com eles se compromete junto à Administração pública: 

c.1) Necessidade de financiamento (em R$): 

d) Quadro de usos e fontes (em R$) 

USO OU APLICAÇÃO DE RECURSOS Realizado A realizar Total 
Terreno 
Estudo/projetos/desenvolvimento 
Obras Civis/Instalações 
Máquinas/Equipamentos 

- Nacionais 
- Importados 

Outros investimentos 
Capital de giro 

FONTES DE RECURSOS Realizado A realizar Total 
Recursos próprios ( °/0) 
Recursos de terceiros( 70) 

-Outras fontes 

e) Quanto à previsão de implantação (cronograma), respeitados os prazos máximos indi-
cados no Edital e no contrato de concessão, obriga-se a: 

e.1) Apresentar projeto (reunião para apresentação da proposta). 

e.2) Entregar os projetos (plantas e projeto digitalizado) à Secretaria de Administração de 
Chopinzinho. 

e.3) Preparar do terreno (limpeza, terraplanagem, infraestrutura). 

e.4) Legalizar a transferência (registro em cartório, abertura da empresa no município de 

Chopinzinho). 

e.5) Desenvolver o projeto (Arquitetônico, engenharia). 

e.6) Finalizar as etapas do projeto. 
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e.7) Iniciar as atividades comerciais. 

         

f) Quanto a sua linha de produtos e origem do capital: 

f.1) Produtos: 

f.2) Origem do Capital 

( ) Paranaense ( ) Nacional ) Estrangeiro 

Quanto a carga tributária efetiva que estima  sera  gerada pela implantação e funciona-
mento da empresa no imóvel cedido: 

Imposto Percentagem 

  

Modo de cobrança 

              

              

              

g) Outros dados que informa: 

g.1) Breve histórico da empresa: (observação: explanar) 

g.2) Projeto: ( ) Novo ( ) Expansão ( ) Transferência 

g.3) Ramo de atividade: 

g.4) Breve descrição do projeto: 

g.5) A empresa possui outras unidades no  Parana?  (Se afirmativo, em qual município se 
localiza e qual o ramo de atividade) • g.6) Principais mercados 

( )/0  Parana  
( )/o Outros estados. Cite quais: 
( )% Exportação 

OBSERVAÇÕES: 

Local e data. 

Nome e assinatura do Representantes (s) legal (is): 
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ANEXO  III  — DECLARAÇÃO DE DESISTÊNCIA EXPRESSA AO DIREITO DE RE- 
CURSO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 203/2019 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° /2019 

Empresa:  
CNPJ: 

A Empresa licitante acima identificada, neste ato representada na forma de seu 
estatuto ou ato constitutivo, declara que não enviou qualquer pessoa para representá-la 
na licitação em epígrafe e que, diante deste fato e de seu desinteresse em apresentar 
recurso administrativo contra a habilitação ou inabilitação sua ou de outras licitantes, re-
nuncia expressamente ao eventual direito de interpor recurso, na forma prevista no  art.  109 
da Lei 8.666/93, ressalvado o seu direito de oferecer apelo na fase de julgamento das 
propostas comerciais. 

Por ser a expressão fiel da verdade firma a presente declaração. 

Local e data. 

Nome (s) do (s) sócio (s) ou representantes (s) legal (is): 
CPF: 
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ANEXO IV — MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

PROCESSO LICITATóRIO N° 203/2019 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° /2019 

A empresa , sediada à Rua (Av.) , n° 
, complemento , Bairro , na Cidade de , Estado de 

, CEP n° , inscrita no CNPJ sob o n° , por meio 
de seus representantes legais infra-assinados, credencia o (a) Sr. (a) 

 portador (a) da cédula de identidade n.° 
, a participar das reuniões relativas à licitação na modalidade 

de Concorrência Pública n°  , Processo Licitatório n° 203/2019, conferindo- 
lhe poderes para requerer vistas de documentos e propostas, rubricá-los, manifestar-se 
em nome da empresa, interpor recursos administrativos ou renunciar ao direito de impetrá-
los, fazer constar anotações em atas, assiná-las e praticar todos os demais atos previstos 
no edital e na Lei 8.666/93. 

Local e data. 

Nome (s) do (s) sócio (s) ou representantes (s) legal (is): 
CPF: 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO 
DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO  ART.  70  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E OUTROS 
COMPROMETIMENTOS 

PROCESSO LICITATóRIO N° 203/2019 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° /2019 

A empresa , sediada à Rua (Av.) , n° 
, complemento , Bairro , na Cidade de , Estado de 

, CEP n° , inscrita no CNPJ sob o n° , por meio 
de seus representantes legais infra-assinados, interessada em participar da licitação em 
epígrafe, DECLARA, sob as penas da Lei, que: 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no 
presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

II - Não foi declarada inidõnea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, 
estando apta a contratar com o poder público.  

III  - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal, 
não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir 
dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do  art.  27 da 
Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação. 

Local e data. 

Nome (s) do (s) sócio (s) ou representantes (s) legal (is): 
CPF: 
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ANEXO VI 

MINUTA DO CONTRATO N° /2019 
CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM IMÓVEL 

PROCESSO LICITATóRIO N° 203/2019 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° /2019 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
C.N.P.J. sob n°. 76.995.414/0001-60, estabelecido com sede administrativa à Rua Miguel 
Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, na cidade de Chopinzinho, 
Estado do Paraná, doravante denominado CONCEDENTE, neste ato representado pelo 
Prefeito, Sr. ALVARO DENIS CENI SCOLARO, brasileiro, portador da Cédula de Identi-
dade sob RG n°. 8.124.995-4/SSP-PR, inscrito no C.P.F. sob n°. 009.378.889-40, residente 
e domiciliado nesta cidade, e a empresa XXXXXXXXXX, situada na XXX, n° XXX, Bairro 
XXX, na Cidade de XXX, Estado de XXX, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° XXX, doravante 
denominada CONCESSIONARIA, neste ato representada por XXX, inscrito no CPF n° 
XXX e Cl n° XXX, firmam o presente contrato administrativo, decorrente da Concorrência 
Pública n° /2019, regendo-se o presente instrumento pela Lei Federal n° 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, em conformidade com o Processo Licitatório n°203/2019, mediante 
as condições e cláusulas seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E SUAS ESPECIFICAÇOES 

1.1. CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO, A TÍTULO ONEROSO, de bem público, 
sendo: Terreno localizado no Perímetro Urbano deste Município, Loteamento Industrial, 
denominado Lote n° 08, da Quadra n° 03, contendo 13.539,02m2  sendo que destes tem-
se 6532,71m2  de  Area  de Preservação Permanente decorrente da confrontação com o Rio 
Chopinzinho e nascente e 1.569,76m2  de mata nativa, contabilizando-se por fim UMA  
AREA  UTIL DE 5.436,55m2, que deverá ser formalizado através de contrato de concessão 
de direito real de uso, pelo período de 180 (cento e oitenta) meses, regida por este Edital 
e seus anexos. 

1.1.1. Descrição do imóvel: 

Tabela I — Especificações do Terreno 

Item 11 Area do  Ter- 
reno 

Descrição do Imóvel Finalidade/Uso 



Terreno localizado no Perímetro Urbano 
deste Município, Loteamento Industrial, 
denominado Lote n° 08, da Quadra n° 
03, contendo 13.539,02m2  sendo que 
destes tem-se 6532,71m2  de  Area  de 
Preservação Permanente decorrente da 
confrontação com o Rio Chopinzinho e 
nascente e 1.569,76m2  de mata nativa, 
contabilizando-se por fim UMA  AREA  
UTIL DE 5.436,55m2, 

01 13.539,02 m2  
Destinado a Instalação 
de Atividades Industri-
ais. 
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1.1.2.0 imóvel citado no item 1.1 será destinado exclusivamente à Instalacão de Em-
presa para Atividade Industrial,  tornando-se dele concessionário o proponente que pre-
encheu as exigências de habilitação, as demais condições do Edital e ofertarem a melhor 
oferta pela concessão, nas condições estabelecidas no TERMO DE REFERÊNCIA, 
ANEXO I do edital da Concorrência Pública n° 2019, fazendo parte integrante deste 
contrato o referido ato convocatório e seus anexos, bem como a proposta formulada pela 
Contratada, que obrigam igualmente as partes. 

1.2. A CONCESSIONÁRIA, pela presente e na melhor forma de direito, tem justo e contra-
tado utilizar a área efetivamente para os fins previstos no Edital. 

CLAUSULA SEGUNDA — DA FORMA DE PAGAMENTO DA CONCESSÃO 

2.1. 0 valor da Concessão de Direito Real de Uso será de R$  ); 

2.2. 0 pagamento dos valores ofertados pela cessão onerosa do imóvel relacionado neste 
Edital e em seus anexos deverá ser efetuado junto à Secretaria Municipal de Finanças do 
Município de Chopinzinho, à Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, CEP: 
85.560-000, Chopinzinho, Paraná, das 08 ás 17 horas, mediante guias de recolhimento 
próprias, da seguinte forma: 

2.2.1 Condições de pagamento: 

2.2.1.1 - A alienação do imóvel poderá ser procedida mediante pagamento à vista ou a 
prazo. 

a) No caso de alienação mediante pagamento à vista, no ato da assinatura do contrato, 
será concedido desconto de 5% (cinco por cento) sobre o valor do imóvel adjudicado, não 
se aplicando o subsidio de que trata o  Art.  23 da Lei Municipal n°3.730/2018. 

b) No caso de pagamento a prazo, o saldo poderá ser parcelado em até 180 (cento 
e oitenta) parcelas fixas, tendo prazo de carência de até 12 (doze) meses para pagamento 
da primeira parcela, contados da data do inicio das atividades, podendo ser aplicado o 
percentual de 60% (sessenta por cento) de subsidio no valor mensal da parcela, desde 
que atenda-se os termos da Lei Municipal n° 3.730/18, Titulo II, Capitulo I,  Art.  23, sendo 
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responsabilidade da Secretaria de Finanças a emissão do documento de arrecadação de 
valores após a formalização do contrato; 

c) Ocorrendo atraso no pagamento da primeira parcela após o prazo estipulado para 
seu inicio, implicará na incidência de multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor 
total do imóvel, fixado no contrato de concessão de direito real de uso. 

d) A multa referida no parágrafo anterior deverá ser paga em parcela única e simulta-
neamente ao cumprimento do contrato de concessão de direito real de uso, sob pena de 
inscrição em Divida Ativa, acrescida de correção monetária e juros de mora calculados pela 
Selic a partir do vencimento, e honorários advocaticios no importe de 10% (dez por cento) 
sobre o valor corrigido, para imediata execução fiscal, podendo o Município se valer das 
garantias eventualmente fixadas. 

e) 0 valor da remuneração ajustada em decorrência do processo licitatório será reajus-
tado anualmente, aplicando-se a variação do indice Geral de Preços do Mercado (IGP-M), 
da Fundação Getúlio Vargas (FGV), ou outro que vier a substituir. 

f) A remuneração mensal pelo uso do imóvel poderá ser de valor superior ao inicial-
mente contratado, quando houver manifesto e expresso interesse do concessionário. 

g) No caso de exercício pelo concessionário da faculdade de pagamento do valor su-
perior ao inicialmente contratado ou mediante pagamento à vista, a outorga da escritura 
definitiva de propriedade ocorrerá mediante pagamento integral do valor adjudicado em 
licitação, sujeito o concessionário aos demais encargos e condições do contrato, sob pena 
de sua resolução, independentemente de ter amortizado o custo do imóvel objeto da con-
cessão. 

h) Serão suportadas pelo concessionário o pagamento das despesas necessárias 
lavratura da escritura, certidões de praxe, cartoriais, bem como todos os ônus fiscais e 
parafiscais, impostos, taxas, custas ou quaisquer outros que incidirem ou venham a incidir 
sobre a concessão. 

i) O Município não indenizará quaisquer benfeitorias realizadas no imóvel, nem resti-
tuirá valores de qualquer natureza que tenha despendido o concessionário durante a con-
cessão de direito real de uso. 

j) Desde a assinatura do contrato de concessão de direito real de uso, o concessionário 
fruirá do imóvel para os fins estabelecidos e responderá por todos os encargos civis, admi-
nistrativos e tributários que venham a incidir sobre o imóvel e suas rendas. 

k) O concessionário ficará obrigado pela conservação e manutenção do imóvel e de 
realização de benfeitorias ateis ou necessárias, mantendo, ainda, seguro de risco de incên-
d io. 

2.2.2 do Subsidio à Concessão de direito Real de Uso 

2.2.2.1 0 subsidio à concessão de direito real de uso de bem imóvel será determinado 
em processo administrativo especifico, mediante requerimento mensal do interessado, até 
o dia 10 (dez) de cada mês, junto á Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, 
Inovação e Tecnologia — SMDE, instruindo-se o procedimento com os seguintes documen-
tos: 

a) — requerimento escrito, podendo ser substituído por formulário padronizado, dispo-
nibilizado pela Administração; 
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b) — número de colaboradores contratados, comprovado documentalmente, tais como  
CAGED  ou registro de empregados, assinado por profissional contábil; 

c) — faturamento do mês anterior, assinado por profissional contábil; 

d) - prova de regularidade fiscal, a cada 6 (seis) meses, para com a Fazenda Federal, 
Estadual e Municipal, mediante certidões negativas ou equivalentes, na forma da lei. 

e) - 0 subsidio de que trata o caput deste artigo será concedido em forma de des-
conto sobre o valor mensal da parcela, observada a seguinte fórmula: ONDE: 

NRC = Número real de colaboradores contratados 
NCP = Número de colaboradores prometidos no plano de negócio 
FMA = Faturamento do mês anterior 
FMP = Faturamento médio previsto no plano de negócio  
AD  = Apuração do desconto 
PDC = Percentual de desconto concedido na parcela  

NRC / NCP + FMA / FMP 
AD= 

 

x 100 

 

2 

PDC = AD x 60% 

f) - 0 subsidio previsto no parágrafo anterior não poderá ultrapassar o limite de 60% 
(sessenta por cento). 

g) - Não se aplicam os subsídios previstos nesta Seção às obras ou serviços de con-
servação e manutenção do imóvel e de realização de benfeitorias, sendo de execução 
obrigatória pelo concessionário, quando decorrentes de expressa previsão legal, editalicia 
ou contratual. 

h) - Compete ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tec-
nologia — SMDE deferir o subsidio de que trata esta Seção, preenchido os requisitos ne-
cessários. 

i) - Havendo a diminuição de 50% (cinquenta por cento) ou mais da mão-de-obra pro-
posta no Plano de Negócios, não será concedido o subsidio de que trata esta Seção, de-
vendo a autoridade responsável pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econô-
mico, Inovação e Tecnologia — SMDE instaurar processo administrativo para revisão, sus-
pensão, cancelamento ou devolução dos subsídios concedidos, sob pena de responsabi-
lidade solidária. 

j) - Na hipótese de diminuição de mão-de-obra de que trata o parágrafo anterior, a em-
presa será notificada para regularizar a situação no prazo de 3 (três) meses, sob pena de 
tornar-se inadimplente e incorrer nas sanções previstas no  Art.  24 da Lei Municipal n° 
3.730/2018. 

k) - Deferido o subsidio na forma dos parágrafos antecedentes, a Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia — SMDE expedirá oficio à Secre-
taria Municipal de Finanças, para que lance o desconto no documento de arrecadação de 
valores. 
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CLAUSULA TERCEIRA — DOS PRAZOS 

3.1. 0 Município convocara formalmente o(s) vencedor(es) desta Concorrência Pública 
para assinar(em) o contrato no prazo de 5 (cinco) dias contados da sua efetiva intimação, 
sob pena de decair o direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 
e seguintes da Lei 8.666/93. 

3.2. A não observância do prazo previsto no caput desta cláusula importará na aplicação, 
por parte da CONCEDENTE, de multas e sanções previstas na cláusula décima segunda 
deste termo. 

3.3. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pela interessada durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado 
aceito pela Administração Municipal. 

3.4. É facultado a Administração, quando a empresa convocada não assinar o termo de 
contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas 
para a primeira classificada, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com 
o ato convocatório, ou então revogar a licitação independentemente da cominação prevista 
no  art.  81 e seguintes da Lei 8.666/93. Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega 
das propostas, sem convocação para a contratação, ficam as licitantes liberadas dos com-
promissos assumidos. 

4. 3.5. 0 PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO  sera  de 180 
(cento e oitenta) meses, contado da data da assinatura do contrato. 

3.6. 0 prazo máximo para inicio do funcionamento da instituição será de 06 (seis) meses, 
a contar da data do visto de conclusão ou término da obra. 

3.7. Nos casos fortuitos, ou de força maior, definidos no Código Civil Brasileiro, superveni-
ente a data de assinatura deste Contrato e devidamente caracterizado e comprovado, os 
prazos referidos nos itens 3.5, 3.6, eventualmente poderão ser prorrogados, em ato moti-
vado, através de Termo Aditivo. 

CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 

4.1. A Contratada obriga-se a: 

4.1.1 - Dar ao imóvel cuja concessão de direito real de uso, onerosa, lhe é concedida, a 
destinação prevista no Edital e no contrato — expressa no Plano de Negócio — sob pena 
de incorrer nas sanções e consequências estabelecidas na Lei, no contrato e no Edital, 
bem como naquelas cominadas na Lei 8.666/93. 
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4.1.2 - Cumprir as exigências ambientais, a empresa deverá observar o Nível de Poluição, 
de modo a quem vier se instalar deverá atender ao disposto na legislação ambiental, 
como uma das condições de se candidatarem á concessão da área. 

4.1.3 - Apresentar ao Município de Chopinzinho/PR, o Plano de negócio, com cronograma 
físico, financeiro e executivo da obra. 

4.1.4 Cumprir, na forma e nos prazos estabelecidos no edital, em seus anexos e no con-
trato todas as obrigações assumidas, principalmente as relacionadas aos prazos cons-
tantes do Plano de Negócios e das cláusulas contratuais atinentes. 0 eventual  des-
cumprimento - conforme o caso — implicará na aplicação de multas, rescisão do con-
trato, revogação da escritura pública de cessão e na perda de todos os direitos ora 
concedidos, ensejando a reintegração de posse do imóvel pelo Município de  Chopin-
zinho, inclusive, das benfeitorias edificadas ou implantadas pela concessionária, sem 
direito a indenização. 

4.1.5 Responder civil e criminalmente por si, seus empregados ou prepostos, por danos 
materiais e morais causados a terceiros, usuários e funcionários dentro do espaço de 
concessão, sem a responsabilidade solidária do Município. 

4.1.6 Arcar, exclusivamente, com a responsabilidade pela contratação, subordinação, con-
trole e fiscalização de sua mão-de-obra, que a ele, concessionário, exclusivamente se 
vinculará, pagando os correspondentes salários e encargos trabalhistas, sociais e fis-
cais. Caso o Município seja diretamente acionado por qualquer empregado do cessio-
nário, a ele caberá indenizar a Fazenda Pública Município das verbas trabalhistas, so-
ciais e indenizações que esta venha, circunstancialmente, ser compelida a pagar. 

4.1.7 Respeitar todas as determinações da legislação ambiental e, consequentemente, ob-
ter os licenciamentos dos órgãos competentes, inclusive junto ao IBAMA e IAP, se for 
o caso. 

4.1.8 Não causar empecilho de qualquer espécie aos serviços do Município de Chopinzi-
nho, atendendo ás diretrizes da Lei de Uso e Ocupação do Solo do Município, à legis-
lação municipal, estadual e federal de regência e observando as determinações das 
Secretarias Municipais de Finanças, Administração e de Desenvolvimento Econômico, 
Inovação e Tecnologia. 

4.1.9 Efetuar o pagamento de todos os tributos federais, estaduais e municipais; encargos 
e outros ônus que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel que são objeto da cessão 
e sobre as atividades que nele venham a ser desenvolvidas. 

4.1.10 Conservar a área permitida em boas condições de conservação, uso, higiene e lim-
peza. 

4.1.11 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás suas expensas, no total ou 
em parte, as edificações, instalações ou a utilização do terreno quando se verificarem 
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vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, a critério da fiscalização do 
Município. 

4.1.12 É vedado ao concessionário dar como garantia, a qualquer titulo e em qualquer 
transação legal, os direitos e obrigações decorrentes do contrato de concessão ou as 
edificações, instalações e benfeitorias nele edificadas, sob pena de resolução do con-
trato, revogação da escritura e aplicação das demais penalidades cominadas legal e 
contratualmente. 

4.1.13 É vedado ao concessionário subconceder ou ceder os imóveis, no todo ou em parte, 
a terceiros, a qualquer titulo, gratuito ou oneroso, bem como as construções que as 
edificações que neles serão erigidas, sob pena de rescisão do contrato, revogação da 
escritura e aplicação de outras sanções previstas na legislação de regência, salvo pré-
via autorização da Administração Municipal. 

4.1.14 A concessão de direito real de uso não poderá ser cedida por ato negocial, salvo 
sucessão comercial ou sucessão legitima e testamentária, mediante prévia e expressa 
concordância do Poder Público Municipal, bem como mantida a destinação do imóvel 
e os encargos incidentes. 

4.1.15 Não transferir o seu controle acionário sem prévia e expressa anuência do Municí-
pio, sob pena de submeter-se às mesmas sanções cominadas nos itens correlatos do 
Edital. 

4.1.16 Arcar com o pagamento das despesas necessárias à lavratura da Escritura, certi-
dões de praxe, cartoriais, bem como todos os ônus fiscais e parafiscais, impostos, 
taxas, custas ou quaisquer outros que incidirem ou venham a incidir sobre a Conces-
são de Direito Real de Uso, do objeto da presente licitação. 

4.1.17 Constituem, ainda, obrigações do concessionário todas as outras estabelecidas no 
contrato de concessão de direito real de uso, cuja minuta integrará como Anexo do 
Edital. 

4.1.18 Observar acerca da indisponibilidade do bem adquirido para alienação pelo prazo 
de 07 (sete) anos, contados da data da celebração do contrato. 

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE 

5.1. 0 Contratante obriga-se a fiscalizar o cumprimento e a execução do contrato pelos 
concessionários, além de exercer as demais atribuições e observar as demais obrigações 
que o edital e o presente contrato estipulam para o Poder Concedente. 

CLAUSULA SEXTA - DAS PARTES INTEGRANTES 
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6.1 Integram o presente Contrato, como se aqui estivessem transcritos: o Anexo I — 
TERMO DE REFERENCIA, o Instrumento convocatório da licitação e a proposta do lici-
tante vencedor. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

7.1 0 responsável pela gestão do contrato  sera  o Senhor Fernando Roberto Colla, CPF: 
065.475.029-70 - Secretario Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tec-
nologia. 
7.2 Os responsáveis pelo acompanhamento e a fiscalização do contrato, principalmente 
quanto ao cumprimento dos prazos e obrigações nele estabelecidos, são:  Karen  Pontel 
Gnoatto, CPF: 032.766.919-57 — Fiscal e Francinele Dalmolim, CPF: 038.791.409-95 — 
Fiscal Substituta, ambas, Servidoras da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econô-
mico, Inovação e Tecnologia. 

CLAUSULA OITAVA - DO PESSOAL 

8.1. Toda mão-de-obra porventura utilizada na  area  ora autorizada, bem como encargos 
trabalhistas, previdenciarios, fiscais e outros dela decorrentes, serão de responsabilidade 
exclusiva da CONCESSIONARIA, não podendo imputar, mesmo que subsidiariamente, ao 
CONCEDENTE a responsabilidade de seus pagamentos. 

8.2. 0 pessoal que a Concessionária empregar para a os serviços ora avençados não 
terá relação de emprego com a Concedente e deste não poderá demandar quaisquer 
pagamentos. 

(4 8.3. Na hipótese de a Concedente ser acionado judicialmente em razão do descumpri-
mento da legislação trabalhista ou de natureza civil, com o julgamento de procedência da 
ação, o valor da condenação  sera  deduzido na medição subsequente a data da condena-
ção, ficando depositado em conta separada, até a solução final do litígio. 

8.4. A Concessionária ressarcirá a Concedente de toda e qualquer despesa que, em 
decorrência de ações judiciais venha a desembolsar. 

8.5. A Concessionária devera fornecer equipamentos de segurança individual para todos 
os funcionários, bem como assinar a carteira de trabalho de todos que trabalharem junto 
ao estabelecimento, isentando integralmente o Município do pagamento de salários, en-
cargos sociais, previdenciarios, comerciais, trabalhistas, equipamentos de proteção indivi-
dual e quaisquer outros que se fizerem necessários ao cumprimento das obrigações de-
correntes da execução dos serviços. 

CLAUSULA NONA - DAS PENALIDADES E DA RESCISÃO 
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9.1. Nos termos do  art.  77 da Lei 8.666/93, a inexecução total ou parcial do contrato enseja 
a aplicação de multas e penalidades, podendo implicar na sua rescisão, com as conse-
quências contratuais e as previstas neste Edital, no contrato e na própria lei de regência, 
nas hipóteses previstas nesse artigo. 

9.2. Entre as penalidades possíveis de aplicação, encontram-se as seguintes hipóteses, 
sem prejuízo daquelas contratualmente estipuladas: 

a) Caso o concessionário incorra em atrasos na execução de suas obrigações, ou  des-
cumpra obrigações decorrentes do contrato, incorrerá ele em sanções previstas neste Edi-
tal e reproduzidas no contrato e em penalidades administrativas e legais, aplicadas pela 
Administração Pública, assegurado o direito de defesa e contraditório. 

b) Caso o Concessionário deixe de entregar a documentação exigida para o certame, 
apresente documentação falsa, enseje o retardamento da execução do objeto, não man-
tenha a proposta, falhe ou fraude na execução do contrato, comporte-se de modo inid6neo 
ou cometa fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, 
na forma prevista no inciso IV do  art.  87 da Lei 8.666/93. Nessa hipótese, o relato dos fatos 
e os documentos e relatórios inerentes serão encaminhados ao Ministério Público para a 
aplicação das sanções criminais previstas nos artigos 89 a 99 da referida Lei, salvo super-
veniência comprovada de motivo de força maior, aceito pela Municipalidade. 

c) A recusa do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pela 
Município de Chopinzinho, bem como o descumpra total ou parcialmente os contratos ad-
ministrativos, serão aplicadas as sanções previstas no  art.  87 da Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, com observância do devido processo administrativo, respeitando-se 
o contraditório e a ampla defesa, tal como se definido na minuta do contrato (Anexo VI). 

d) Aplicam-se ainda ao Contrato decorrente da presente Licitação o disposto nos artigos 
81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de 
dolo ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores 
e empregados públicos, nem em ato lesivo á Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omis-
sões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e 
adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias.  
HI  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do 
valor de avaliação do imóvel previsto no item 3.1.2 do Edital; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios 
do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor de avaliação 
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do imóvel previsto no item 3.1.2 do Edital, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre o valor de avaliação do imóvel 
previsto no item 3.1.2 do Edital, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor de avaliação do imóvel 
previsto no item 3.1.2 do Edital, quando verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre o valor de avaliação do imóvel 
previsto no item 3.1.2 do Edital, na hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecu-
gão total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, nos termos da Lei n. 
8.666/1993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre o valor de avaliação do imóvel 
previsto no item 3.1.2 do Edital, na hipótese de rescisão contratual motivada por atos de 
improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que re-
sultem danos financeiros e patrimoniais á Administração, ou que infrinjam as normas regu-
lamentares e legais. 
9.3 - Na aplicação das penalidades, observa-se as disposições constantes na Lei n° 
8.666/1993. 
9.4 — A aplicação das penalidades pecuniárias terão como parâmetros os valores de avali-
ação do imóvel, previsto no subitem 3.1.2. 

9.5. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

a) 0 não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos, prazos e outras 
obrigações contratualmente previstas; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

c) A cessão parcial ou total do imóvel e dos direitos e deveres decorrentes do contrato a 
terceiros, a qualquer titulo e a alteração ou transferência do controle acionário da empresa 
cessionária — sem aprovação prévia do Município — bem como a sua fusão, cisão ou incor-
poração, não admitidas no edital e no contrato; 

d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acom-
panhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

e) A decretação de falência ou a denegação do pedido de recuperação judicial da em-
presa concessionária ensejando a convolação em falência; 

f) A dissolução da sociedade ou cessão por ato negocial, salvo sucessão comercial ou 
sucessão legitima e testamentária; mediante prévia e expressa concordância do Poder 
Público Municipal, bem como mantida a destinação do imóvel e os encargos incidentes. 

g) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que pre-
judique a execução do contrato; 
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h) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 
contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

i) O não pagamento ou o atraso da regularização do débito devido à Administração, na 
forma da lei especifica; 

j) 0 desvio de finalidade na utilização do imóvel cedido, relativamente ao uso indicado 
no Edital, seus anexos e no contrato. 

k) Outras razões contratualmente previstas em cláusulas próprias. 

9.6. A rescisão do contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados na 
Cláusula Nona deste Termo; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja relevante in-
teresse público a justificá-la, devidamente motivado em ato escrito que integrará o pro-
cesso licitatório; 

c) Judicial, nos termos da legislação; 

9.7. Nos casos de rescisão do contrato, ocorrerá a devolução do imóvel ao Município, para 
quem a posse reverterá, ficando este autorizado a dela reintegrar-se. 

9.8. Ocorrendo inadimplemento contratual pelo período de 6 (seis) meses consecutivos ou 
alternados, o concessionário será notificado para, no prazo de 30 (trinta) dias, regularizar a 
obrigação pendente ou pagar o saldo devedor atualizado, acrescido de correção monetária 
e juros de mora calculados pela Selic, sem a incidência de custas e honorários, ou, não 
sendo possível, devolver o imóvel objeto do contrato, no prazo de 90 (noventa) dias; 

9.8.1 Em nenhuma hipótese haverá devolução de valores pagos ao Município, em 
decorrência da concessão dos incentivos de que trata esta concessão. 

9.8.2 Ocorrendo à hipótese de inadimplência prevista, bem como não regularizada a 
obrigação pendente ou pago o saldo devedor atualizado, ou, ainda, não ocorrendo a de-
volução amigável do bem, considerará configurado o esbulho, podendo se valer o Municí-
pio da ação de reintegração de posse, e, se conveniente à Administração, executar o saldo 
devedor em ação autônoma, acrescido de correção monetária e juros de mora calculados 
pela Selic, multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito, custas e hono-
rários advocaticios no importe de 10% (dez por cento) sobre valor corrigido, podendo se 
valer das garantias eventualmente fixadas, bem como do contrato como titulo executivo 
extrajudicial. 
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9.8.3 Na hipótese de inadimplência prevista no parágrafo anterior, fica autorizado o 
Poder Executivo Municipal a imediata inscrição, como Divida Ativa, dos débitos constitui-
dos com todos os acréscimos previstos, para subsequente cobrança por ação executiva, 
se não forem pagos nos prazos estabelecidos. 

9.8.4 Constitui também inadimplemento contratual a inobservância do dever do con-
cessionário pela conservação e manutenção do imóvel e de realização de benfeitorias 
úteis ou necessárias, bem como a ofensa a lei, regulamentos, edital, plano de negócios e 
do contrato celebrado entre as partes, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa. 

CLAUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

10.1. A Concessionária deverá manter, durante a concessão, todas as condições de ha-
bilitação e qualificação necessárias e exigidas na licitação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas. 

10.2. A Concedente poderá exigir, durante a concessão, a apresentação de qualquer dos 
documentos exigidos para a habilitação da Concessionária na licitação. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LICITAÇÃO 

11.1. Para a contratação do objeto deste Contrato, realizou-se licitação na modalidade de 
Concorrência Pública n° /2019, cujos autos encontram-se no Processo Licitatório n° 
203/2019, em nome do Município de Chopinzinho. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO 

12.1. 0 presente Contrato vincula-se ao instrumento convocatório da licitação e à proposta 
da concessionária, que integra este contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA PROPRIEDADE 

13.1. A Contatada deverá observar acerca da indisponibilidade do bem adquirido para ali-
enação pelo prazo de 07 (sete) anos, contados da data da celebração do contrato. 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

14.1. Aplica-se a este Contrato e nos casos omissos, o disposto na Lei Federal n° 8.666/93 
e suas alterações, o Decreto-Lei 271/67, bem como a Lei Municipal n° 3.730/2018 e suas 
alterações, no que for compatível. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA — DO FORO 
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15.1. As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho/PR, com renúncia de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir dúvidas ou questões não resolvidas  ad-
m  in  istrativamente. 

E por estarem justas e contratadas, firmam as partes o presente instrumento em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas e assinadas. 

Chopinzinho, XX de XXXXXXXX de 2019. 

CONCEDENTE: 

Alvaro  Denis  Ceni Scolaro 
Prefeito do Município de Chopinzinho/PR 

CONCESSIONÁRIA: 

Representante Legal da Contratada 
CARGO 

CPF/MF: 000.000.000-00 

TESTEMUNHA 1 
Nome Completo e Legível 
CPF/MF: 000.000.000-00 

 

TESTEMUNHA 2 
Nome Completo e Legível 
CPF/MF: 000.000.000-00 
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ANEXO VII 

MEMORIAL DESCRITIVO 

Terreno localizado no Perímetro Urbano deste Município, Loteamento Industrial, denomi-
nado Lote n° 08, da Quadra n° 03, contendo 13.539,02m2  sendo que destes tem-se 
6532,71m2  de  Area  de Preservação Permanente decorrente da confrontação com o Rio 
Chopinzinho e nascente e 1.569,76m2  de mata nativa, contabilizando-se por fim UMA  
AREA  UTIL DE 5.436,55m2. 
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ANEXO VIII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 
9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE 

NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 
8.666/93. 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 203/2019- CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° /2019 

A: Comissão Permanente de Licitações Chopinzinho — PR 
REFERENTE: Concorrência n° /2019 

A (Razão Social da licitante)  inscrita no CNPJ sob 

n° , com sede á Rua , n° , no Município 

, Estado , neste ato representada pelo Sr(a) , porta- 

dor(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° , DE- 

CLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou 

legal da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, 

companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau 

com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do 
Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou co-

missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em 

processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer 

outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se civil, administrativa e crimi-

nalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa carac-

terizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-

lante n° 13 do STF, Acórdão n°2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressal-

tamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 

1273953-4/Paranavai-PR-4a Câmara Cível). 
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DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licita- 

tório sob a modalidade  n° , instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os 

proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são 

servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 

conforme disposto no inciso Ill, do  art.  90  da Lei 8.666/93. 

O. Por ser verdade, firmamos o presente. 

Local e data.  

Representante legal da proponente 
(nome e assinatura) 

Nome do Declarante 

RG: 

CPF: 

OBS: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 

Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avô Neto (a) Irmão (5) 
3° Bisavô/Bisavô Bisneto (a) Sobrinho (a)!Tio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (5) do Cônjuge 
3° Avó (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos oarentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (5) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 
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ANEXO IX 

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA  

Ref.:  Edital de Concorrência n° /2019 

OBJETO: CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM IMÓVEL, A TÍTULO ONE-
ROSO, de bem público, sendo: Terreno localizado no Perímetro Urbano deste Município, 
Loteamento Industrial, denominado Lote n° 08, da Quadra n° 03, contendo 13.539,02m2  
sendo que destes tem-se 6532,71m2  de  Area  de Preservação Permanente decorrente da 
confrontação com o Rio Chopinzinho e nascente e 1.569,76m2  de mata nativa, contabili-
zando-se por fim UMA  AREA  UTIL DE 5.436,55m2. 

0 representante da (inserir o nome da proponente) Sr. (a) (inserir o nome do represen-
tante), devidamente habilitado, DECLARA que renuncia à Visita Técnica ao local do 
objeto da Concorrência em epígrafe, de que tem pleno conhecimento das condições e 
peculiaridades inerentes é concessão, assumindo total responsabilidade por esse fato 
e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem 
avenças técnicas e/ou financeira para com a Municipalidade. 

Local e data. 

(Nome, n° CPF/RG, e assinatura do Responsável) 
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CERTIDÃO/REMESSA 

Aos 23 dias do mês de setembro do ano de 2019,  fag()  REMESSA 

dos presentes autos à Procuradoria Geral do Município, do que 

lavro o presente termo. 

Micheli  Leticia Dietrich  
Auxiliar Administrativo 

Divisão de Licitações e Contratos 

• 



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 23 de setembro de 2019. 

y-atuv,--,  
Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 24 dias do mês de setembro do ano de 2019, faço 

estes autos concluso ao Procurador Geral,  Dr.  Fábio 

Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o presente 

termo. 

f-y-cuttio Ckfy- t-rA/rihrj-ut-k_ 
Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

• 
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200  
PROCESSO N.° 203/2019 

MEMORANDO 1DOC N.2892/2019 

PARECER JURÍDICO N.° 333/2019 

REQUERENTE : SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO, INOVAÇÃO E TECNOLOGIA 

INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

CONTROLE INTERNO 

PREFEITO MUNICIPAL 

ASSUNTO : CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM IMÓVEL PÚBLICO DENOMINADO PAR-

TE DO LOTE N.2 08, DA QUADRA N.° 03, DO LOTEAMENTO INDUSTRIAL PARA A IM-

PLANTAÇÃO DE ATIVIDADES INDUSTRIAIS 

EMENTA: LICITAÇÃO. CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE 

BEM IMÓVEL PÚBLICO DENOMINADO PARTE DO LOTE N. 08, 

DA QUADRA N.0 03, DO LOTEAMENTO INDUSTRIAL PARA A IM-

PLANTAÇÃO DE ATIVIDADES INDUSTRIAIS. CONCESSÃO. POSSIBI-

LIDADE, COM RECOMENDAÇÕES. 

1 DO RELATÓRIO 

Trata-se do Processo Licitatório n.2  203/2019, através do qual a Secretaria de Desen-

volvimento Econômico, Inovação e Tecnologia pretende a concessão de direito real de uso de 

bem imóvel público, denominado parte do lote n.2  08, da Quadra n.2  03, do Loteamento In-

dustrial para implantação de atividades industriais, ao prego mínimo de R$ 201.893,86 (du-

zentos e um mil, oitocentos e noventa e três reais e oitenta e seis centavos). 
Os autos, contendo 199 (cento e noventa e nove) páginas, foram regularmente for-

malizados e encontram-se instruidos com os seguintes documentos: 

a) Solicitação e Justificativa (fls. 03/04); 

b) Cópia da Lei Municipal n.2  3.730/2018, que dispõe sobre o Programa de Desen-

volvimento Econômico e Social de Chopinzinho (fls. 05/23); 

c) Ata n.2  118 do Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico (fls. 24/25); 

d) Memorando n.2  020 — DPLAN, no qual o Chefe da Divisão de Planejamento e Pro-

jetos informa que as atividades de indústria e agroindústria pretendidas para implantação no 

Pagina 1 de 12 
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lote 08 da quadra 03, com área de 13.539,02 m2, está de acordo com a Lei Municipal de Uso e 

Ocupação do Solo (fls. 26); 

e) Memorando n.2  020/2019, oriundo do Departamento de Meio Ambiente (fls. 

28/32); 

f) Ata n.2  009/2018 da Comissão de Avaliação de Bens Móveis e Imóveis de Qual-
quer Natureza (fls. 35/36); 

g) Matricula n.2  21.669 do CRI de Chopinzinho/PR (fls. 37/38); 

h) Termo de Referência (fls. 39); 

i) Ata n.2  008/2019 da Comissão de Avaliação de Bens Móveis e Imóveis de Qual-

quer Natureza (fls. 42/47); 
j) Autorização do Prefeito Municipal para a abertura do procedimento licitatório (fls. 

48); 

k) Termo de Referência (fls. 49); 

I) Parecer da Comissão de Licitações (fls. 50); 

m)Decreto n.2  001/2019, pelo qual foram constituídos os membros da Comissão 

Permanente de Licitações (fls. 51); 
n) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta e o encaminha-

mento dos autos à Procuradoria para emissão de parecer (fls. 53); 

o) Minutas do edital, anexos e extrato para publicação, elaborados pela Divisão de 

Licitações e Contratos (fls. 54/116); 

p) Despacho n.2  362/2019/PGM (fls. 119); 

q) Ata n.2  010/2019 da Comissão de Avaliação de Bens Móveis e Imóveis de Qual-

quer Natureza (fls. 121/123); 
r) Matricula n.2  21.669 atualizada (fls. 124); 

s) Termo de Referência reformulado (fls. 125/133); 

t) Minutas do edital e anexos (fls. 135/197). 
Os autos foram encaminhados a este Procurador em 24/09/2019 (fls. 199). 

É o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 DO CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.2  8.666/1993, o processo administrativo de 
contratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técni-
cos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único des-

se mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem co-
mo as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e 
aprovadas por assessoria jurídica da Administração". 

Portanto, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou discrici-
onários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos órgãos e autorida . 
competentes. 
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2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 

obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI,' da CUB/88) e a ex-

ceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais van-

tajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia 

entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder 

Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licita-

ção, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar 

hipóteses para estabelecer exceções a regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.2  8.666/93, que tratam, 

respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a con-

tratação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resu-
midas pela Lei n.2  8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade e de dispen- 
SO. 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

"Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a dispensa 
pressupõe uma licitação 'exigível' que só não ocorrerá por vontade do legislador. Em 
termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a licitação é exi-
givel ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, 

afastada a inexigibilidade, passará a verificar a presença dos pressupostos de dis-
pensa da licitagão."2  

Passa-se, doravante, a análise do caso concreto. 

2.3 DA ANALISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia pretende a con-

cessão de direito real de uso de bem imóvel público, denominado parte do lote n.2  08, da 

Quadra n.2  03, do Loteamento Industrial para implantação de atividades industriais, ao prego 

mínimo de R$ 201.893,86 (duzentos e um mil, oitocentos e noventa e três reais e oitenta e 
seis centavos).  

"Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publi-
cidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 

de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" 

2  MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói:  Impetus,  2013, p. 465. 
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2.3.1 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto a Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao encaminhar 

Correspondência Interna, optando pela Tomada de Pregos (fls. 50). 

De fato, pelo valor apurado, a Concorrência é a modalidade de licitação adequada 

para o caso, nos termos do  art.  17, 13  e  art.  23, § 324  da Lei 8.666/93, tendo em vista que se 

trata de alienação de bem imóvel público, mediante a concessão de direito real de uso. 

Para Margal Justen Filho: 

"As alienações em geral dos bens imóveis pressupõem, como regra, (a) a autoriza-
ção legislativa para os bens de titularidade de pessoas de direito público, (b) a avali-

ação prévia (...) e, (c) o procedimento licitatório (...). 
Como regra, alienação faz-se mediante uma contrapartida a ser desembolsada pe-

lo adquirente em favor dos cofres públicos. Ha um prego  minim,  obtido através de 
avaliação, insuscetível de ser ignorado. Logo, se o maior prego for inferior ao mini-
mo, a alienação é inviável. (...) 

A exigência de autorização legislativa para alienação de bens imóveis não encontra 
seu fundamento na Lei 8.666/93, mas decorre do regime jurídico próprio dos bens 
públicos.5  

No mais, a Lei Municipal 3.730/18, que dispõe sobre o Programa de Desenvolvimen-
to Econômico e Social de Chopinzinho, com a ampliação de incentivos e simplificação de pro-

cedimentos, destinados à instalação, ampliação, manutenção e fomento de atividades indus-

triais, empresariais ou sociais, à transferência, ampliação ou criação de filiais das já estabele-

cidas no território municipal. 
0  art.  32  da referida lei apresenta, entre outros, os seguintes incentivos:  

"Art.  32 0 Município, nos limites dos recursos disponíveis e em consonância com as 
diretrizes do Governo Municipal, representado pela Secretaria Municipal de Desen-
volvimento Econômico, Inovação e Tecnologia — SM DE, poderá conceder os seguin-
tes incentivos destinados à instalação, ampliação, manutenção e fomento de ativi-
dades industriais, empresariais ou sociais, à transferência, ampliação ou criação de 

filiais das já estabelecidas no território municipal: 

3  "Art.  17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse públi-

co devidamente justificado,  sera  precedida de avaliação e obedecerá as seguintes normas: I - quando imóveis, 

dependera de autorização legislativa para órgãos da administração direta e entidades autárquicas e fundacio-
nais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação na modali-
dade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos (...)".  

Art.  23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a Ill do artigo anterior serão de-
terminadas em função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: (...) § 32  A concor-
rência é a modalidade de licitação cabível, qualquer que seja o valor de seu objeto, tanto na compra ou aliena-

ção de bens imóveis, ressalvado o disposto no  art.  19, como nas concessões de direito real de uso e nas licita-
ções internacionais, admitindo-se neste último caso, observados os limites deste artigo, a tomada de pregos, 

quando o órgão ou entidade dispuser de cadastro internacional de fornecedores ou o convite, quando não h 
ver fornecedor do bem ou serviço no Pais. 

5  JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17 ed.,  rev.  atu  

al.  e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 380/381. 
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I — concessão de direito real de uso de imóvel, de forma subsidiada, com direito 
aquisição pelo concessionário, nos termos desta lei; 

II — concessão administrativa de uso de imóvel; (...)" 

No que tange ao processo licitatório, a lei municipal apresenta disciplina própria, nos 

seguintes termos:   

"Art.  6° A concessão de incentivos de que trata o  Art.  3°, incisos I, II e Ill observará 
aos seguintes procedimentos: 
I — autorização legislativa, mediante inclusão do móvel ou imóvel no Anexo I desta 
Lei; 

II — existência de interesse público devidamente justificado; 
Ill — avaliação prévia; 
IV — parecer favorável do Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico — 
CM DE; 
V — licitação na modalidade de concorrência, e do tipo maior oferta ou melhor pro-
posta em razão da combinação dos critérios de maior oferta pela outorga da con-
cessão com o de melhor técnica, conforme Anexo II desta Lei, a critério da Adminis-

tração, na hipótese de concessão de direito real de uso; 
VI — licitação na modalidade concorrência, podendo ser do tipo maior oferta ou me-
lhor proposta em razão da combinação dos critérios de maior oferta pela outorga da 
concessão com o de melhor técnica, conforme Anexo II desta Lei, ou pregão, po-
dendo ser do tipo maior oferta, a critério da Administração, nas hipóteses de con-
cessão administrativa de uso de imóvel e permissão de uso de móvel. 
§ 19  0 edital de licitação será publicado na integra no Diário Oficial do Município, 
bem como através de outros meios que garantam a devida publicidade e o alcance 

aos interessados.  

Art.  7° Em função das características físicas do móvel ou imóvel e da sua localização, 
poderá o edital da licitação restringir atividades especificas, relacionadas ao objeto 
da concessão ou permissão a ser licitada.  

Art.  8° 0 edital de licitação deverá indicar no mínimo 03 (três) atividades especificas 
relacionadas ao objeto da concessão ou permissão, salvo decisão fundamentada do 
Chefe do Executivo, quando relacionada às circunstâncias do caso ou do incentivo, 
tais como demandas de entidades civis organizadas, fomento a determinada cadeia 

de produção, comercialização ou consumo de produtos ou visando a melhoria de 
processos ou fomento de atividades industriais, empresariais ou sociais considera-
das essenciais ou de alta relevância ao desenvolvimento do município ou quando a 

natureza do bem público tiver destinagão especifica.  

Art.  9° Realizada a licitação na modalidade de concorrência, e do tipo maior oferta, 
no caso de empate entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto no § 
22  do  art.  3g da Lei Federal ng 8.666/1993, a classificação se fará, obrigatoriamente, 
por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, veda-
do qualquer outro processo.  

Art.  10. A apresentação da documentação relativa à habilitação jurídica, regularida-
de fiscal e trabalhista e qualificação econômico-financeira, quando exigível e con-
forme o caso, observará as disposições legais, especialmente o previsto na Lei ng 

8.666/1993. 
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T 205  
Art.  11. A critério da Administração, poderá ser exigida a documentação relativa 
qualificação técnica, nos termos do  Art.  30 da Lei Federal n° 8.666/1993.  

Art.  12. A critério da Administração, poderá ser exigido os seguintes documentos: 
I — plano de negócio; 
II — prova de regularidade ambiental e sanitária, quando exigível, na forma da lei.  

Art.  13. 0 Executivo poderá instituir requisitos complementares, para fins de acesso 

aos incentivos de que trata esta Lei." 

Cumpre, doravante, analisar se nos autos estão presentes os requisitos estabelecidos 

nos artigos 17, I e 23, § 32  da Lei 8.666/93 e nos artigos 14 a 24 da Lei Municipal 3.730/2018. 

2.3.2 DA AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA 

O imóvel sob Matricula 21.669, contendo a  area  de 13.539,02m2, sem benfeitorias, 

Lote 08, da Quadra 03, do Loteamento Industrial, situado no quadro urbano deste Município 

de Chopinzinho/PR, consta expressamente previsto no Item 3 do Anexo I da Lei Municipal 

3.730/18 (fls. 21/22). 

2.3.3 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a 
preparação da minuta e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para emissão de pare-

cer (fls. 48 e 53). 

2.3.4 DA JUSTIFICATIVA 

A Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia apresentou jus-

tificativa nos seguintes termos: 

"Considerando a Lei n.2  3.730/2018, a qual dispõe sobre o Programa de Desenvol-
vimento Econômico e social, que tem por objetivo ampliar incentivos e simplificar 
procedimentos com objetivo de instalação, ampliação, manutenção e fomento de 
atividades industriais, empresariais ou sociais. 

Os Municípios são agentes determinantes para desenvolver a economia local, ofe-
recendo incentivos para apoiar as empresas interessadas em abrir ou expandir suas 
atividades, propiciando meios de acesso a infraestrutura adequada, podendo dessa 

forma identificar oportunidades de crescimento econômico. 
Diversificar as atividades econômicas locais é um principio necessário, tendo em 

vista que as empresas locais apresentam retornos crescentes. 
Com base na Lei, a Administração Municipal solicita que seja alienado através d 

licitação, na modalidade de Concorrência, o imóvel a seguir, que será destinado ex-
clusivamente para implantação de atividade agroindustria I. 
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Lote n.2  08, da Quadra n.2  03, do Loteamento Industrial, situado no Quadro Urba-
no deste Município, contendo • a Srea de 13.539,02 m2, matricula n.2  21.669, sem 

área construída. 
Diante do exposto, justifica-se a referida alienação". (fls. 04). 

Portanto, sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa contempla motivos legí-

timos e benefícios resultantes da contratação. 

2.3.5 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto contidas no Termo de Referência de fls. 

125/133 são claras, objetivas e vinculadas às necessidades apontadas, com a descrição, finali-

dade e valor mínimo do terreno e, ao mesmo tempo, não indicam direcionamento. 

2.3.6 Do PARECER FAVORÁVEL DO CM DE 

0 Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico apresentou parecer favorável 

quanto à alienação do terreno público, com objetivo de incentivo para instalação de atividade 

industrial (fls. 24/25). 

2.3.7 DA AVALIAÇÃO PRÉVIA 

De acordo com a Ata 010/2019, elaborada pela Comissão de Avaliação de bens Mó-

veis e Imóveis, sugere o valor mínimo de R$ 201.893,86 (duzentos e um mil, oitocentos e no-

yenta  e três reais e oitenta e seis centavos) para o terreno objeto do incentivo (fls. 121/123). 
Através do Despacho n.° 362/2019/PGM esta Procuradoria recomendou à Comissão 

de Avaliação de bens Móveis e Imóveis que se manifestasse quanto ao valor de avaliação do 

imóvel, de modo a constar os valores correspondentes às suas particularidades, como áreas 
nua,  APP  e vegetação nativa (fls. 119). 

Registre-se que há divergência nos tribunais superiores quanto à atribuição ou não 

de valor econômico às áreas de Preservação Permanente  (APP)  e vegetação nativa para os 

casos de desapropriação. 
0 STF firmou entendimento de que a cobertura vegetal e a  APP  devem ser indeniza-

das na desapropriação. Precedente: 

"EMENTA. Agravo regimental no recurso extraordinário. Administrativo. Desapropri-
ação.  Area  de preservação permanente. Cobertura vegetal. Plena indenizabilidade 
das matas e revestimentos florestais que recobrem áreas dominiais privadas, objeto 
de apossamento estatal ou sujeitas às restrições administrativas ao direito de pro-
priedade.  Mantida a decisão com que se reconheceu que o acórdão atacado pelo 
recurso extraordinário violou precedentes da Corte. Precedentes. Agravo regimental 
não provido. (RE n2  290.950/SP, Primeira Turma, Rel.: Min. DIAS TOFFOLI ,  al  de 
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2/2/2015) Ação de desapropriação indireta. Reserva Florestal Serra do Mar. Assente  
a jurisprudência do Supremo Tribunal de que é devida indenização pela desapropri-
ação de área pertencente à reserva florestal Serra do Mar, independentemente das 
limitações administrativas impostas para proteção ambiental dessa propriedade.  
Precedentes  (Al n2  529.698/SP-AgR, Primeira Turma, Rel. Min. SEPULVEDA PERTEN-

CE,  DJ  de 12/5/2006). RECURSO EXTRAORDINÁRIO — ESTAÇÃO ECOLÓGICA — RESER-
VA FLORESTAL NA SERRA DO MAR — PATRIMÔNIO NACIONAL (CF,  ART.  225, PAR.4.) 
— LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA QUE AFETA 0 CONTEÚDO ECONÔMICO DO DIREITO 
DE PROPRIEDADE — DIREITO DO PROPRIETÁRIO À INDENIZAÇÃO — DEVER ESTATAL 
DE RESSARCIR OS PREJUÍZOS DE ORDEM PATRIMONIAL SOFRIDOS PELO PARTICULAR 

— RE NÃO CONHECIDO. — Incumbe ao Poder Público o dever constitucional de prote-
ger a flora e de adotar as necessárias medidas que visem a coibir práticas lesivas ao 
equilíbrio ambiental. Esse encargo, contudo, não exonera o Estado da obrigação de 
indenizar os proprietários cujos imóveis venham a ser afetados, em sua potenciali-
dade econômica, pelas limitações impostas pela Administração Pública. A proteção 

jurídica dispensada as coberturas vegetais que revestem as propriedades imobiliá-
rias não impede que o dominus venha a promover, dentro dos limites autorizados 
pelo Código Florestal, o adequado e racional aproveitamento econômico das árvo-
res nelas existentes. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais 

em geral, tendo presente a garantia constitucional que protege o direito de proprie-
dade, firmou-se no sentido de proclamar a plena indenizabilidade das matas e re-
vestimentos florestais que recobrem áreas dominiais privadas objeto de apossa-
mento estatal ou sujeitas a restrições administrativas impostas pelo Poder Público. 
Precedentes. (...) 4. Registre-se que o requisito da repercussão geral está atendido 
em face do que prescreve o  art.  543-A, § 32, do CPC/1973: Haverá repercussão geral 
sempre que o recurso impugnar decisão contrária a súmula ou jurisprudência domi-
nante do Tribunal. 5. Diante do exposto, com base no  art.  544, § 49, II, c, do 
CPC/1973, conheço do agravo para dar provimento ao recurso extraordinário, de-
terminando o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que fixe a indenização 

pela desapropriação do imóvel da parte recorrente levando em conta a área de pre-
servação permanente nele localizada. Ficam mantidos os ônus da sucumbência na 

forma fixada pela instância de origem. Publique-se. Intime-se.  Brasilia,  31 de março 
de 2016. Ministro TEORI ZAVASCKI Relator (STF — ARE 738150 SP —  SAO  PAULO. Re-

lator: Min. TEORI ZAVASCKI. Data de julgamento: 31/03/2019. Data de Publicação:  
Die  —061 — 05/04/2016)" (g.n). 

• 

• 
Por outro lado, em decisão mais recente, o STJ entendeu pela impossibilidade de in-

denização da cobertura vegetal localizada em área de preservação permanente: 

"ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. UTILIDADE PÚBLICA. AUSÊNCIA DE OFENSA 
AO  ART.  1.022 DO  CPC.  LAUDO PERICIAL. PERITO. AUSÊNCIA DE NULIDADE. IMPOS-
SIBILIDADE DE INDENIZAÇÃO DA COBERTURA VEGETAL LOCALIZADA EM  AREA  DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. PRECEDENTES.  1. Cuida-se de inconformismo contra 
acórdão do Tribunal de origem que não reconheceu a nulidade acerca da qualifica-
ção técnica do perito e determinou indenização ao expropriado pela existência de 
cobertura vegetal em área de preservação permanente. 2. Não se configura a ofen-
sa ao  art.  1.022 do Código de Processo Civil quando o Tribunal de origem julga inte-
gralmente a lide e soluciona a controvérsia. 0 órgão julgador não é obrigado a reba-
ter, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese qu 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevan-
tes e imprescindíveis â sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda 
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Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon,  DJ  de 13/8/2007; REsp 855.073/SC, Primei-
ra Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki,  al  de 28/6/2007; REsp 840.648/PR, .-
Ministra Denise Arruda, Primeira Turma,  DJ  7/11/2006, e REsp 555.080/CE, Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma,  DJ  16/6/2006). 3. Não se verifica nulidade no laudo 
pericial subscrito por engenheiro civil, pois o § 32  do  art.  12 da Lei 8.629/1993, inse-
rido pela  MP  1.577/1997, ao impor que o laudo de avaliação seja subscrito por En-
genheiro Agrônomo com 'registro de Anotação de Responsabilidade Técnica -  ART,  o 
faz em relação à própria Administração e não em relação ao auxiliar do Juiz, que.de-
ve ser um perito de sua confiança" (REsp 697.050/CE, Segunda Turma, Rel. iviin: 
Franciulli Netto,  Di  de 13.2.2006; REsp 1.050.215/CE, Rel. Min. Eliana Calmon, Se-

gunda Turma,  Die  4.8.2009, e REsp 849.225/FU, Rel. Min. José Delgado, Primeira 

Turma, ale 27.3.2008) 4. No que concerne ao combate à concessão de indenização 
da cobertura vegetal componente de  area  de preservação permanente, socorre ra-
zão à recorrente, haja vista o seu não cabimento. Ora, não se pode indenizar, em 
separado, a  area  de preservação permanente onde não é possível haver exploração 
econômica do manancial vegetal pelo expropriado. Portanto, a indenização deve ser 
limitada à terra nua, não se estendendo à cobertura vegetal (REsp 1.090.607/SC, 
Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma,  Die  11.2.2015; REsp 167.070/SP, Rel. p 
acórdão Min. Eliana Calmon, Segunda Turma,  al  22.8.2005, REsp 1.574.816/SC, Rel. 
Min. Og Fernandes, Segunda Turma, ale 9.3.2018, e REsp 848.577/AC, Rel. Ministro 
Mauro  Campbell  Marques, Segunda Turma, julgado em 10/8/2010, ale 

10/9/2010).5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nesse quadrante, provido 
em parte.(REsp 1732757/RO, Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN,  SEGUNDA TURMA, 

julgado em 05/06/2018, ale 23/11/2018)" (g.n). 

No caso concreto, a Comissão de Avaliação concluiu que: 

0 valor base do metro quadrado para o imóvel Lote 08 da Quadra 03  do Loteamen-

to Industrial, com  area  de 13.539,02 m2, matricula n.2  21.669, fora obtido através da  
média aritmética dos valores empregados para assinatura das TAC's  na referida lo-

calidade. As amostras encontram-se discriminadas na Ata 009/2018 e através dessas 
obteve-se o valor de R$ 18,64 R$/m2.  Conforme consta no levantamento topográfi-
co realizado sobre a  area  a ser avaliada  (fl.  46 do Proc. Adm. 203/19)  há sobre esta  
cerca de 6.532,71 rn2  de  Area  de Preservação Permanente  (APP)  devido a confron-
tação com o Rio Chopinzinho e uma Nascente. Tais  Areas  devem ser preservadas e 
não podem ser ocupadas, portanto, não agregam valor a um imóvel com destinação 
industrial/comercial, sendo assim, a Comissão de Avaliação reduziu o valor da refe-
rida área  (APP)  em 50 % do valor base de 18,64 R$/m2, obtendo por fim o valor de 
R$ 191.482,47. Observamos que o valor da  Area  de vegetação nativa não sofreu re-
dução pois é possível obter autorização do Instituto Ambiental para corte.  Devido a 
algumas inconsistências no cálculo anterior (Ata 008/2019), a Comissão obteve um 
valor similar mas diferente, porém, como valores de avaliação de imóveis podem 
possuir margem de 10 % para mais ou para menos, Paulo sugeriu que o valor não 
fosse alterado pois baseado na  expertise  que possui frente ao mercado imobiliário 
da cidade de Chopinzinho, o valor fornecido anteriormente é justo e cabível e a dife-
rença não chega nem a 5 %. Os membros avaliaram a situação e em consenso deci-
diram por não alterar o valor já estipulado na Ata 008/2019, R$ 201.893,66,  sob a 

justificativa de que o valor repassado é justo e cabível considerando o mercado 
imobiliário de Chopinzinho (...)". (fls. 121/123) (g.n.) 
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Sem discutir o mérito da manifestação, ou seja, o valor em si da avaliação, com a 

complementação do parecer da Comissão de Avaliação de bens Móveis e Imóveis, a exigência 

legal foi atendida. 

2.3.8 DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

As minutas do edital, anexos e extrato para publicação (fls. 135/197), elaborados pe-

la Divisão de Licitações e Contratos, atendem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Lici-

tações e Contratos Administrativos. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objetos, prazo de vigência do Contrato, 

condições de pagamento, condições de execução, penalidades e rescisão. 
Da minuta do edital ainda se destaca: 

a) critério de julgamento: técnica e prego (Item 1). Medida econômica e operacional 

mais viável para o cenário que se apresenta; 

b) prazo de vigência da concessão do direito real de uso: 180 (cento e oitenta) me-

ses, contados da data de assinatura do contrato (Item 3.2); 

c) impedidos de licitar: Item 5.1; 

d) habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e de regularidade fiscal e 

trabalhista, além de ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Item 08, 

sendo que com relação aos impedidos de licitar se exigirá Consultas ao Cadastro Nacional de 

Empresas Iniclôneas e Suspensas/CEIS, ao Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR; e Cer-

tidão Negativa do Cadastro de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrati-

va/CNJ (Item 8.1.1.1, "e", "f" e "g"); 
e) julgamento e classificação das propostas: maior somatória simples de pontos 

(Item 12.15); 

f) condições de pagamento: mediante pagamento à vista, com a concessão do des-

conto de 5% (cinco por cento) sobre o valor do imóvel adjudicado no ato da assinatura do 

contrato ou a prazo, parcelado em até 180 (cento e oitenta) parcelas fixas com o prazo de 

carência para o pagamento da primeira prestação de até 12 (doze) meses, a contar da data 
do inicio das atividades (Item 13.1.1.1, "a" e "b"); 

g) percentual de subsidio: 60% (sessenta por cento) do valor mensal da parcela, nos 

termos da lei (Item 13.1.1.1, "b"); 
h) obrigações do concessionário e do concedente: Itens 16 e 17; 

I) gestão do contrato: a cargo do Secretário Municipal de Desenvolvimento Econô- 

mico, Inovação e Tecnologia, Sr. Fernando Roberto Colla (Item 18.1); 

j) fiscalização do contrato: a cargo das servidoras, as Sras.  Karen  Gnoatto (titular) e 
Francinele Dalmolim (substituta) (Item 18.2); 

k) penalidades e rescisão: Item 19; 

I) prazo para construção: 60 (sessenta) dias para inicio da construção, a contar da 

data de emissão do Alvará de Construção (Item 6.3 do Anexo I); 

m)prazo para inicio das atividades: 12 (doze) meses, a contar da data do visto de 
conclusão ou término da obra (Item 6.4 do Anexo I). 

Pagina 10 de 12 



210 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.govbr  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85360-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Não obstante, recomenda-se que a Divisão de Licitações e Contratos: 

a) inclua nas minutas do edital e anexos cláusula de fraude e corrupção; e, 

b) inclua como Anexo X do Edital o Relatório de Levantamento de Terreno Rural pró-
ximo de fls. 43/47. 

2.3.9 DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

Como se trata de concessão de direito rea:l de. .bem irrióvel público, cujo critério de 

julgamento é a somatória simples de pontos, com oferta  minima  de 0 a 10% acima do mínimo 

do edital, no valor de R$ 201.893,86 (duzentos e um mil, oitocentos e noventa e três reais e 

oitenta e seis centavos), a restrição de participação exclusiva às micro e pequenas empresas 
não se aplica.  

Por isso, agiu como correção a Divisão de Licitações e Contratos ao não restringir a 

participação no certame. 

2.3.10 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Dispensada, na medida em que se trata de concessão de direito real de bem imóvel 

público, cujo critério de julgamento é a somatória simples de pontos, com oferta  minima  de 0 

a 10% acima do mínimo do edital, no valor de R$ 201.893,86 (duzentos e um mil, oitocentos e 

noventa e três reais e oitenta e seis centavos). 

2.3.11 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSA0 DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE AP010 

De acordo com o Decreto Municipal 001/2019, a Comissão Permanente de Licitações 

e a Equipe de Apoio se encontram regularmente constituídas (fls. 51). 

2.3.12 DAS PUBLICAÇÕES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, 

observando-se as novas diretrizes estabelecidas pela  MP  896, de 06/09/2019, publicada no 

DOU 174, de 09/09/2019. 

3 DA CONCLUSÃO 

()\ 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral Municipal não vê óbice no prosseguimento do 

Processo Licitatório n.2  203/2019, instaurado pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico, 

Inovação e Tecnologia, pelo qual pretende a concessão de direito real de uso de bem imóvel 
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público, denominado parte do lote n.° 08, da Quadra n.° 03, do Loteamento Industrial para 

implantação de atividades industriais, ao prego mil-limo de R$ 201.893,86 (duzentos e um mil, 

oitocentos e noventa e três reais e oitenta e seis centavos), desde que atendidas as seguintes 

recomendações pela Divisão de Licitações e Contratos:  

Recomendação 1: incluir nas minutas do edital e anexos cláusula de 

fraude e corrupção; 

Recomendação 2: incluir como Anexo X do Edital o Relatório de Le-

vantamento de Terreno Rural de fls. 43/47; 

Recomendação 3: providenciar as publicações de acordo com as no-

vas diretrizes estabelecidas pela  MP  896, de 06/09/2019, publicada no 

DOU 174, de 09/09/2019. 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá cumprir as recomendações acima, sendo 

desnecessário o retorno dos autos a esta Procuradoria, salvo requerimento fundamentado da 

Divisão contendo a questão jurídica a ser sanada. 
Salvo melhor juizo, é o parecer. 

Submete-se à honrosa apreciação de Vossa nhoria. 

Chopinzinho (PR), em 27 de setemb e à 9. 

Ha° L E ALBUQUERQUE 

PR. DOR GERAL 

DECRETO 014/ 18— OAB/PR 26.368 

• 

• 
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-TV 
REMESSA 

CERTIFICO, que aos 27 dias do mês de setembro de 2019, faço 

REMESSA dos presentes autos à Divisão de Licitações e 

Contratos, do que lavro o presente termo. 

CAp--1)D 

Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

o 



2 ) 3 

 

RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os presentes autos na 

Divisão de Licitações e Contratos. 

• 

Chopinzinho/PR, 27 de setembro de 2019. 

YYV  (-Lit(  
Micheli  Leticia Dietrich  
Auxiliar Administrativo 

Divisão de Licitações e Contratos 

• 
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CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura©chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

PROCESSO LICITATóRIO N° 203/2019 

CONCORRÊNCIA PUBLICA N° 3/2019 

1. PREAMBULO 

1.1. 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, através da Comissão Perma-
nente de Licitações, designada pelo Decreto n.° 001/2019, com a devida autorização ex-
pedida pelo Senhor Prefeito, em conformidade com a Lei n°. 8.666, de 21 de junho de 1993 
e suas alterações posteriores, artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei Complementar n° 123/06, 
Lei Municipal n° 3.730/2018 e suas alterações e demais legislações aplicáveis a espécie, 
TORNA PUBLICO a realização de licitação no dia: 19 DE NOVEMBRO DE 2019, As 
09hs00m1n, nas dependências da Prefeitura de Chopinzinho, sito á Rua Miguel Proc6pio 
Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho/PR, na modalidade de 
CONCORRENCIA, objetivando a Concessão de Direito Real de Uso de Bem Imóvel 
Público, descrito no item 3 deste edital, sendo a presente licitação do tipo TÉCNICA E 
PREÇO, conforme abaixo se segue: 

2. DO ÓRGÃO REQUISITANTE 

(-) 2.1. Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia, Município de Cho-
pinzinho, Estado do Paraná. 

3. DO OBJETO E DO PRAZO DA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM 
IMÓVEL 

3.1 Constitui objeto desta Concorrência Pública a CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE 
USO DE BEM IMÓVEL, A TITULO ONEROSO, de bem público, sendo: Terreno localizado 
no Perímetro Urbano deste Município, Loteamento Industrial, denominado Lote n° 08, da 
Quadra n° 03, contendo 13.539,02m2  sendo que destes tem-se 6532,71m2  de  Area  de 
Preservação Permanente decorrente da confrontação com o Rio Chopinzinho e nascente 
e 1.569,76m2  de mata nativa, contabilizando-se por fim UMA  AREA  UTIL DE 5.436,55m2, 
que deverá ser formalizado através de contrato de concessão de direito real de uso de 
bem imóvel, pelo período de 180 (cento e oitenta) meses, regida por este Edital e seus 
anexos. 
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3.1.1. 0 imóvel citado no item 3.1 será destinado exclusivamente à Instalação de Em-
presa para Atividade Industrial,  tornando-se deles concessionários os proponentes que 
preencherem as exigências de habilitação, as demais condições deste instrumento e ofer-
tarem a melhor oferta de locação mensal pela cessão. 

3.1.2. Descrição do imóvel: 

Tabela I — Especificações do Terreno  

Item Area  do Ter- 
reno Descrição do Terreno Finalidade/Uso Valor R$ 

01 13.539,02 m2  

Terreno localizado no Perímetro 
Urbano deste Município, Lotea- 
mento Industrial, denominado Lote 
n° 08, da Quadra n° 03, contendo 
13.539,02m2 sendo que destes 
tem-se 6532,71m2  de  Area  de  Pre-  
servação Permanente decorrente 
da confrontação com o Rio  Cho-  
pinzinho e nascente e 1.569,76m2  
de mata nativa, contabilizando-se 
por fim UMA  AREA  UTIL DE 
5.436,55m2. 

Destinado a 
Instalação de 
Atividades In- 

dustriais 

0 valor mi-
nimo para  
a conces- 
são do 
imóvel 
será de R$ 
201.893,86 

OFERTA MiNIMA - R$ 201.893,86 • 3.2. 0 PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM 
IMÓVEL será de 180 (cento e oitenta) meses, contado da data da assinatura do contrato. 

3.2.1. As importâncias pagas a titulo de ocupação durante o prazo da concessão, serão 
consideradas amortizações e ensejarão, desde que cumpridas todas as obrigações da lei, 
do contrato e do edital, a outorga da escritura definitiva de propriedade à concessionária 
ou a seus sucessores, mediante requerimento do interessado. 

3.2.2. 0 pagamento relativo ao valor do imóvel adjudicado poderá ser procedido mediante 
pagamento integral à vista ou a prazo. 

3.2.3. No caso de exercício pelo concessionário da faculdade de pagamento do valor su-
perior ao inicialmente contratado ou mediante pagamento á vista, a outorga da escritura 
definitiva de propriedade ocorrerá mediante pagamento integral do valor adjudicado em 
licitação, sujeito o concessionário aos demais encargos e condições do contrato, sob pena 
de sua resolução, independentemente de ter amortizado o custo do imóvel objeto da con-
cessão. 
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4. DA DESTINAÇÃO DO IMÓVEL E DAS OBRIGAÇÕES INERENTES 

4.1. A Concessão de Direito Real de Uso do imóvel acima identificado à iniciativa privada, 
tem por fim: 

4.1.1 - Fortalecer o desenvolvimento local, fomentando efetivamente projetos que es-
tejam atrelados a uma finalidade pública, com a Instalação de Empresa para Atividade 
Industrial; 

4.1.2 - Salvaguardar o patrimônio público e dar cumprimento à sua função social, ga-
rantindo beneficio ao Município e aos seus cidadãos, destinando o imóvel ao desenvolvi-
mento de atividade industrial ou comercial atacadista a ser executada pelo futuro conces-
sionário; 

4.1.3 - Obter, pela concessão, a edificação e operação de uma unidade industrial que 
incremente a atividade econômica do Município; aumentem a arrecadação de tributos e 
gerem emprego, qualificação profissional, renda e benefícios à população local. 

4.2. Ao participarem desta licitação, os interessados ficam cientes de que a outorga obje-
tiva que os futuros concessionários se utilizem do imóvel público para o fim especifico, 
segundo este ato convocatório e seus anexos. 

4.3. As concessões de uso - resolúvel — condicionam-se, durante a vigência do contrato 
respectivo, ao estrito cumprimento das obrigações a que se sujeitarão o concessionário, 
previstas neste Edital e nos seus anexos específicos, sob pena de rescisão dos instrumen-
tos e de reversão da posse dos imóveis ao Município. 

4.4. Constituem, assim, compromisso imperativo do futuro concessionário - e pres-
supostos para a validade e manutenção do contrato - sob pena de sua rescisão, se-
gundo este Edital e o ajuste que celebrarão com o Município, entre outros expressamente 
indicados nesses instrumentos, as seguintes: 

a) A manutenção do imóvel cedido em Concessão de Direito Real de Uso será de respon-
sabilidade do Concessionário. 

b) O Concessionário não poderá dar finalidade diversa do estipulado neste Edital e no 
Contrato de uso ou finalidade ilicita ao imóvel; 

c) A presente Concessão de Direito Real de Uso extinguir-se-6, não cabendo ao Conces-
sionário qualquer indenização, quando: 

c.1 No prazo final, de acordo com o item 3.2 do Edital; 
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c.2 Por utilização do bem ora cedido, diversa do estipulado na Lei Municipal n° 
3.730/2018, nos Termos deste Edital e no Contrato de Concessão; 
c.3 Por interesse de uma das partes ou necessidade imperiosa, com notificação por 
escrito e com antecedência  minima  de 30 (trinta) dias. 

d) 0 objeto da presente Concessão não poderá ser cedido, locado, transferido, penhorado 
ou de qualquer forma onerado ou concedido no todo ou em parte a terceiros, sob pena de 
revogação da Concessão; 

e) Qualquer edificação a ser feita no referido espaço deverá ser previamente aprovada 
V' pela Secretaria de Administração/Divisão de Planejamento e Projetos, ficando incorporado 

ao imóvel por ocasião do término ou do cancelamento da Concessão; 

4.5. As obrigações que os licitantes assumirão, quando da formulação de proposta, con-
verter-se-ão em cláusulas do contrato de concessão de direito real de uso. Sua observân-
cia e efetivo cumprimento são condições essenciais de validade dos contratos que a Ad-
ministração celebrará com os vencedores. 

4.5.1. Por constituir essa modalidade de concessão em um direito resolúvel, este será ex-
tinto pelo descumprimento das cláusulas resolutórias pactuadas no contrato, inclusive — e 
principalmente — as relacionadas ao eventual desvio de finalidade ou ao inadimplemento 
das obrigações e prazos relacionados á edificação, implantação, funcionamento efetivo 
entre outros encargos estabelecidos na lei, contrato e no edital, sem que caiba a indeniza-
ção de benfeitorias realizadas pelos concessionários, nem restituição de valores de qual-
quer natureza que tenha despendido o concessionário durante a concessão de direito real 
de uso. 

4.6. 0 prazo máximo para inicio do funcionamento da atividade industrial será de 12 (doze) 
meses, a contar da data do visto de conclusão ou término da obra. 

4.7. Nos casos fortuitos ou de força maior, tal como definidos no Código Civil Brasileiro, 
supervenientes á data de assinatura do contrato e devidamente caracterizados e compro-
vados, os prazos referidos no item anterior, eventualmente poderão ser prorrogados, em 
ato motivado, através de termo aditivo. 

4.8. Em caso de pedido de recuperação judicial não aceito pelo Poder Judiciário e de 
falência decretada, o bem público, objeto deste contrato, se reverterá imediatamente para 
o Município, sem direito a qualquer tipo de indenização. 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E FORMAS DE AQUISIÇÃO DO EDITAL 
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5.1. Podem participar desta licitação pessoas jurídicas regularmente constituídas, no 
exercício legal e regular de suas atividades e idôneas para licitar e contratar com a Admi-
nistração Pública, que tenham retirado o edital e que, até a data de abertura dos envelopes 
de documentação: 
a) Não estejam suspensas ou impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pú-

blica, ou tenham sido declaradas inid6neas para licitar ou contratar com esta; 
b) Não estejam reunidas em consórcio, 

c) Não tenham em seus quadros, integrantes que se enquadrem nas vedações previstas 
no Anexo VIII do Edital - (Prejulgado 09 do TC-PR; inciso  III,  do  art.  90  da Lei 8666/93); 

d) Tenham realizado a visita ao imóvel contemplado nessa licitação, na forma dos pa-
rágrafos segundo, terceiro e quarto deste item 5.1, ou declarado formalmente a dis-
pensa de visita (conforme modelo constante do Anexo IX). É recomendado à propo-
nente, quando da visita ao local da(s) obra(s), que obtenha, por sua exclusiva respon-
sabilidade, toda a informação necessária para o preparo de sua proposta. Todos os 
custos associados com a visita ao local da(s) obra(s) serão arcados integralmente pela 
própria proponente. 

Parágrafo Primeiro - A observância das vedações previstas neste item é de inteira res-
ponsabilidade do licitante. A ocultação de fato impeditivo de participação nesta Concorrên-
cia Pública o sujeita as penalidades cabíveis, inclusive a perda de seu direito de participar 
da licitação e/ou a rescisão do contrato, se vencedor do certame, caso posteriormente se 
apure causa impeditiva de sua participação. 

Parágrafo Segundo — Constitui-se condição essencial e indispensável de participa-
ção na presente Concorrência Pública a visita As  Areas  referidas neste instrumento, 
para que os licitantes as conheçam, verifiquem as condições físicas e as características 
do imóvel e os demais fatores que possam afetar a formulação das propostas, ou a decla-
ração formal de dispensa de visita.  

Parágrafo Terceiro - A visitação ao imóvel poderá ser feita pelo responsável técnico da 
licitante, pelo representante legal ou por pessoa vinculada à proponente, munida de pro-
curação ou carta de credenciamento com poderes para representá-los e decidir a respeito 
dos atos constantes da presente licitação. A visitação deverá ser previamente agendada 
pelo interessado, em dias úteis, no horário de 08 horas As 17 horas, na Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia, pelo telefone (46) 
3242-3828 ou 3242-1111, e ocorrerá até o segundo dia útil que antecede a data do 
certame. 

Parágrafo Quarto — Quando da vistoria aos locais, os proponentes receberão um Ates-
tado de Visita Técnica, a ser obriqatoriamente incluído no envelope de documenta-
ção de habilitação, como exiqe o subitem 8.1.3 deste Edital. Os licitantes que não 
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realizarem a visitação, e, portanto, não obtiverem o atestado, deverão obrigatoria-
mente incluir a Declaração de Dispensa Formal de Visita (modelo anexo IX, sob pena  
de inabilitação.  

5.2. 0 Edital completo (com todos os seus anexos) poderá ser obtido gratuitamente na 
Divisão de Licitações e Contratos em dias de expediente normal, a partir da data de publi-
cação do aviso deste edital, no horário compreendido entre 08h (oito horas) e 17h (dezes-
sete horas), com a apresentação de uma midia digital (CD,  Pen Drive...).  
5.3. Os licitantes poderão obter a cópia integral do edital e de seus anexos no sitio da 

O
internet desta Prefeitura (www.chopinzinho.pr.gov.br). Os que optarem por acessar o ins-
trumento convocatório via internet se obrigam a acompanhar as publicações referentes ao 
processo nesse mesmo sitio e também as publicações no Órgão Oficial de Divulgação de 
Chopinzinho, quando for o caso, com vista a possíveis alterações e avisos. 

5.4. Ficam isentos do custo da cópia reprográfica e de quaisquer ônus os interessados que 
retirarem o edital pela internet (www.chopinzinho.prgov.br). 

6. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA LICITAÇÃO 

6.1. A contagem dos prazos estabelecidos neste Edital será feita de acordo com o artigo 
110 da Lei 8.666/93, excluindo-se o dia do inicio e incluindo-se o do vencimento, sendo 
considerados dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

n 6.2. 0 Município de Chopinzinho poderá a qualquer tempo revogar ou anular o presente 
b--.1  processo de licitação, nos termos do artigo 49 da Lei 8.666/93, havendo razões motivadas, 

sem que caiba aos participantes ou ao licitante vencedor direito a ressarcimento ou inde- 
nização. 

6.3. Em qualquer fase do processo desta Licitação, o Município se reserva o direito de 
solicitar aos participantes esclarecimentos eventualmente necessários em relação á docu-
mentação e à proposta apresentadas. 

6.4. A Comissão Permanente de Licitação poderá transformar o processo em diligência 
para apuração de dados e condições indispensáveis ao julgamento da proposta, bem como 
se valer dos préstimos de técnicos, consultores ou empresas especializadas para subsidiar 
suas análises e julgamento. 

6.5. As interpretações, correções e ou alterações do Edital, promovidas pelo Município no 
Edital, por iniciativa própria ou atendendo a eventual impugnação de licitante, serão comu-
nicadas, por escrito, a todos que o tiverem adquirido. 
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6.6. Informações e esclarecimentos sobre o certame, bem como sobre o Edital completo, 
poderão ser obtidos, formalmente, junto á Comissão Permanente de Licitações, à Rua Mi-
guel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro  Sao  Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho, Pa-
raná, de segunda a sexta-feira no horário das 08h ás 17h, nos dias úteis, ou ainda pelo  e-
mail:  licita2chopinzinho.pr.qov.br. 

6.7. Os pedidos de esclarecimento sobre o processo de licitação serão formulados por 
escrito e protocolizados na Prefeitura no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis antes da 
data prevista para a entrega das propostas. As respostas serão providenciadas no prazo 
máximo de 03 (três) dias antes da mesma data. 

7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E REPRESENTAÇÃO DAS 
PROPONENTES 

7.1. Os documentos de Habilitação e Proposta Técnica serão apresentados em envelopes 
distintos, em papel opaco, lacrados e rubricados pelas proponentes. 

7.2. Os envelopes "A" e "B", contendo respectivamente a documentação referente à Habi-
litação e a Proposta Técnica, deverão ser entregues na data, horário e local indicados no 
preâmbulo deste edital, fechado, lacrado e rubricado pelo proponente. 

7.3. 0 envelope da Habilitação conterá os documentos descritos no item 8 (oito) deste 
edital e seus subitens e será entregue em invólucro fechado, lacrado e rubricado pelo 

• proponente, consignando-se externamente o nome do licitante e as expressões se-
guintes: 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR 
ENVELOPE - "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA N°. 3/2019 
PROPONENTE: (Nome da empresa) 

7.4. A Proposta Técnica deverá atender ao disposto no item 9 (nove) e seus subitens e 
será entregue em envelope fechado, lacrado e rubricado pela proponente, consig-
nando-se externamente o nome do licitante e as expressões seguintes: 

MUNICIPIO DE CHOPINZINHO - PR 
ENVELOPE - "B" - PROPOSTA TÉCNICA 
CONCORRÊNCIA N°. 3/2019 
PROPONENTE: (Nome da empresa) 
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7.5. OS LICITANTES DEVERÃO APRESENTAR 0 ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 
OU A DECLARAÇÃO DE DISPENSA FORMAL DE VISITA, NO ENVELOPE DE DOCU-
MENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, nos termos do subitem 8.1.3-a, sob pena de inabili-
tação. 

7.6. Caso o proponente encaminhe um representante para acompanhar o procedimento 
licitatório, deverá formalizar uma Carta de Credenciamento, conforme modelo constante no 
Anexo IV, a qual deverá ser entregue à Comissão Permanente de Licitações na data de 
abertura do Envelope "A". 

46 7.6.1. Somente poderá representar e manifestar-se nas reuniões, bem como solicitar sejam 
consignados assuntos nas atas de reuniões da Comissão Permanente de Licitações: 

a) Representante legal da empresa, indicado em seu contrato social e portando docu-
mento oficial de identidade original, vedada a apresentação de fotocópia, salvo se au-
tenticada por cartório; 

b) Procurador, munido de procuração pública ou particular com firma reconhecida em 
cartório e portando documento oficial de identidade original, vedada a apresentação 
de fotocopia, salvo se autenticada por cartório; 

c) Representante credenciado pela empresa, munido de carta de credenciamento ou pro-
curação, nos termos do parágrafo único deste item, e portando documento oficial de 
identidade original, vedada a apresentação de fotocopia, salvo se autenticada por car-
tório; 

e  d) Serão admitidas fotocopias sem autenticação cartorial, desde que os respectivos ori-
ginais sejam apresentados à Comissão Permanente de Licitações para autenticação; 

e) 0 documento credencial deverá ser apresentado à Comissão Permanente de Licita-
ções no inicio dos trabalhos, isto 6, antes da abertura dos envelopes Documentação 
de Habilitação, sendo permitido que cada credenciado represente apenas um licitante; 

f) A falta de credenciamento não inabilitará o licitante, mas impedirá a pessoa presente 
de se manifestar e responder em nome da empresa; 

g) 0 credenciamento do licitante ou de seu representante legal junto à Comissão Perma-
nente de Licitações implica a presunção de sua capacidade e responsabilidade legal 
pelos atos praticados. 

Parágrafo Único - A carta de credenciamento pública ou particular (com firma reconhe-
cida) conferirá poderes ao representante para atuar em nome do proponente nesta Con-
corrência Pública, bem como para examinar as propostas, impugná-las, oferecer recursos 
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e exercer todas as prerrogativas previstas neste Edital e na Lei Federal 8.666/93. 0 repre-
sentante oficialmente indicado, conforme o modelo apresentado no ANEXO IV deverá es-
tar obrigatoriamente munido de cédula oficial de identidade, sob pena de não ser 
admitida a sua atuação. 

8. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

8.1. 0 Envelope "A" — DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO — conterá os seguintes do-
cumentos, apresentados em original, por cópia autenticada por Cartório ou cópia simples 
obrigatoriamente acompanhada do original — para sua conferência pelos membros da Co-
missão Permanente de Licitação - todos validos na data fixada para abertura dos envelo-
pes de DOCUMENTAÇÃO: 

8.1.1. Da Habilitação Jurídica 

8.1.1.1. 0 licitante deverá incluir entre os documentos de habilitação, devidamente preen-
chida, assinada e com firma reconhecida em cartório: 

a) Declaração de que não pesa contra si inidoneidade expedida por órgão público, de qual-
quer esfera de governo; 

b) Declaração cumprindo o disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal; 

e c) Declaração de comprometimento de manter as condições de habilitação durante a vi-
gência do contrato. 

d) Declaração de Não Parentesco conforme o Prejulgado 9 do Tribunal de Contas do Es-
tado do  Parana,  e de que a licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill, do Artigo. 
9° da Lei 8.666/93. (conforme modelo constante do Anexo VIII). 

e) Prova de regularidade junto ao Conselho Nacional de Justiça, mediante a apresentação 
de Certidão Negativa no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbi-
dade Administrativa — CNIA/CNJ. 

f) Comprovante de ausência de registro no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas (CEIS). 

g) Comprovante de ausência de registro no Cadastro de Impedidos de Licitar junto ao CON-
TROLE SOCIAL - TCE/PR. 

8.1.1.2. 0 licitante deverá apresentar um dos atos constitutivos abaixo, dependendo do 
tipo de sua firma: 
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tot 

a)  
b) Registro Comercial, no caso de firma empresário; 

c) Estatuto Social registrado no Registro ou Junta Comercial, acompanhado da ata, devi-
damente arquivada, da Assembleia Geral ou Reunião do Conselho de Administração 
que elegeu os administradores, com a comprovação de sua publicação em órgão de 
imprensa; 

d) Contrato Social e alterações subsequentes, ou contrato consolidado, devidamente re-
gistrado na Junta Comercial, no caso das demais sociedades.  

e) Certificado de Condição de Microempreendedor Individual. 

f) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no pais, e de ato de registro ou autorização para funcionamento expe-
dido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

8.1.2. Da Regularidade Fiscal 

8.1.2.1. Todas as certidões e comprovações relacionadas nas alíneas deste item de-
vem ser válidas na data de abertura dos envelopes de habilitação, nos termos da Lei 
8.666/93: 

a) Certidão de regularidade relativa á Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encar-
gos sociais instituídos por lei; 

b) Prova de Inscrição e regularidade no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
(CNPJ/MF), atualizada; 

c) Certidão de regularidade relativa a inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus-
tiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa (CNDT); 

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Nacional do domicilio ou sede da licitante. 

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante. 

f) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante. 

8.1.3. Da Regularidade Técnica: 

a) Atestado de Visita Técnica, fornecido pela Administração Municipal, comprovando 
que o interessado realizou a visita técnica a que se referem o item 5.1, letra 'd' e §§ 2°, 
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3° e 40  e o item 7.5 deste edital, ou a Declaração Formal de Dispensa de Visita (mo-
delo anexo IX). 

8.1.4. Da Qualificação Econômico — Financeira: 

a) Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

8.2. Para efeito de validade das certidões de regularidade de situação perante a Adminis-
tração Pública, se outro prazo não constar da lei ou do próprio documento, será conside-
rado o lapso de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de sua expedição. 

9. PROPOSTA TÉCNICA/PLANO DE NEGÓCIO 

9.1 A Proposta Técnica/Plano de Negócio, que é classificatória, contida no Envelope 2, 
deverá ser apresentada com a observância da forma dos requisitos minimos indicados a 
seguir: 

a) ser redigida sem emendas, entrelinhas ou rasuras, preferencialmente em papel timbrado 
da empresa ou com carimbo do CNPJ, contendo endereço completo, telefone e a referência 
ao número desta Concorrência, bem como ser assinada pelo representante legal da lici-
tante e rubricada em todas as vias; 

b) conter o valor da oferta: 

c) número de empregos que serão gerados; 

d) faturamento anual estimado; 

e) outros indicativos; 

9.2 Para a apresentação da Proposta Técnica/Plano de Negócios poderá ser seguido o 
modelo apresentado no anexo II do Edital. 

9.3 A Proposta Técnica/Plano de Negócios apresentada integrará e vinculará a empresa 
quanto ao valor da oferta, número de empregos que deverão ser gerados e faturamento 
anual, entre outros elementos, bem como cria direitos e obrigações entre as partes quando 
do requerimento mensal do subsidio (desconto) aplicado nas parcelas. 

10. PROPOSTA COMERCIAL APRESENTADA NA PROPOSTA TÉCNICA/PLANO DE 
NEGÓCIOS 
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10.1 A proposta de prego,  redigida segundo os termos do Anexo II deste edital, 
elaborada pelo proponente e assinada pelo representante legal, devidamente identificado 
e qualificado. 

10.1.1. A proposta de prego,  tal como expresso no Anexo II deste Edital, deverá conter: 

a) 0 preço proposto para o pagamento da concessão de direito real de uso; 

b) 0 prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos; 

C) As condições de pagamento (conforme opções dispostas no item 13). 

10.1.2. Observações Gerais sobre a proposta de pregos: 

a) A oferta  minima  a ser ofertada, deverá seguir o estipulado no subitem 3.1.2 do Edital 
(Descrição do Imóvel e Oferta  Minima).  

b) Ao apresentar proposta técnica/plano de negócio, fica subentendido que o licitante: 

b.1) Conhece as condições e exigências para concessão de direito real de uso, expressas 
neste Edital e em seus Anexos; 

b.2) Concorda em efetuar os pagamentos ao Município de Chopinzinho na condição e nos 
prazos especificados neste Edital; 

b.3) Aceita o prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data 
limite para apresentação dos envelopes; 

b.4) Cumprirá todas as exigências constantes deste Edital e de seus anexos; 

1 - Cumprirá as exigências ambientais, a empresa deverá observar o Nível de Polui-
ção, de modo a quem vier se instalar deverá atender ao disposto na legislação ambi-
ental, como uma das condições de se candidatarem à concessão da área; 

2 - Apresentará ao Município de Chopinzinho/PR, o Plano de negócio, com crono-
grama físico, financeiro e executivo da obra. 

b.5) Anui e está ciente de que não cabe direito de retenção e ou indenização pelas benfei-
torias, sejam elas úteis, necessárias ou voluntárias que ele, em se tornando concessi-
onário, venha a introduzir no imóvel a ser cedido. 
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b.6) Anui e está ciente de que não cabe indenização ou nem restituição de valores de qual-
quer natureza que tenha despendido o concessionário durante a concessão de direito 
real de uso. 

b.7) Está ciente da proibição de ceder ou transferir, a qualquer titulo, o imóvel a terceiros, 
de forma gratuita ou onerosa, bem as edificações que nelas serão erigidas, sob pena 
de serem-lhe aplicadas as sanções previstas neste instrumento e na legislação de re-
gência, salvo prévia autorização da Administração Municipal. 

0-) b.8) Está ciente da indisponibilidade do bem concedido para alienações. 

11. DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

11.1. No dia, hora e local indicados no preâmbulo deste edital, em Sessão Pública, serão 
realizados os trabalhos de abertura e exame dos documentos contidos nos Envelopes "A" 
e "B", a cargo da Comissão Permanente de Licitações. 

11.1.1. Serão aceitas propostas enviadas com antecedência, pelo Correio ou outros meios 
de transporte, ficando a responsabilidade de entrega da documentação reservada ao pro-
ponente. 

11.1.2. Não serão aceitas propostas enviadas VIA FAX ou  E-MAIL.  

11.1.3. Após o horário estabelecido não será recebida nenhuma proposta ou documento 
integrante desta. 

11.2. A Comissão Permanente de Licitações verificará, inicialmente, se os licitantes aten-
deram ás condições de participação na licitação (item 5) e as estabelecidas no subitem 7.2 
(protocolo em tempo hábil). 

11.3. Constatado pela Comissão que qualquer dos proponentes não protocolizou tempes-
tivamente os envelopes no prazo fixado neste edital, serão devolvidos, ao participante, 
seus envelopes: "A" e "B" devidamente fechados e lacrados, mediante recibo ou aponta-
mento na ata, ficando a empresa impedida de continuar a participar do certame licitatório, 
circunstância que constará da ata de trabalhos. 

11.4. Serão abertos, inicialmente, os envelopes "A", contendo a Documentação de Habili-
tação, oportunidade em que a Comissão os disponibilizarb para que sejam rubricados pe-
los seus membros e pelos representantes dos licitantes presentes à sessão. 

11.5. Depois de conferida e apreciada a documentação pela Comissão Permanente de 
Licitações, sempre que possível o resultado será anunciado na própria sessão ou em outra, 
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que se realizará em data fixada na ata, para a qual todos os participantes serão intimados 
na própria ata, consignando-se nela os licitantes que foram habilitados e os que não, com 
a indicação precisa dos nomes das empresas e dos dispositivos do edital e/ou da Lei 
8.666/93 desatendidos pelos inabilitados. 

11.6. Serão devolvidos aos participantes declarados inabilitados os Envelopes "B" (pro-
posta técnica/plano de negócios), devidamente fechados e lacrados, contra recibo ou indi-
cagão na ata, desde que tenha havido desistência expressa de recurso contra a inabilita-
ção. 

11.7. Comunicado o resultado do julgamento da habilitação e decorrido o prazo para a 
interposição e julgamento de eventuais recursos — caso não tenha havido desistência 
do prazo recursal - o Presidente da Comissão procederá: 

a) abertura dos envelopes "B" (proposta técnica/plano de negócios) dos proponentes ha-
bilitados, os documentos neles contidos serão rubricados pelos membros da Comissão e 
pelos representantes das empresas que prosseguiram na licitação, presentes à sessão. 

11.8 Em seguida, a Comissão Permanente de Licitações procederá ao exame e julgamento 
das propostas técnicas e pianos de negócios. 0 julgamento será processado com estrita 
observância das disposições e critérios constantes deste Edital e da Lei Municipal n° 
3.730/18, subsidiariamente poderá ser utilizada a Lei Federal n° 8.666/93, sendo desclas-
sificadas as propostas que descumpram as condições previstas no item 9 e subitens deste 
ato, demais condições nele estabelecidas. 

11.9 0 julgamento das propostas será objetivo, levando-se em consideração a somatória 
simples de pontos. 

11.10 Para levantamento dos pontos obtidos, serão levados em consideração as informa-
ções da Proposta Técnica/Plano de Negócios, comparadas à Tabela — Anexo II da Lei 
Municipal n° 3.730/18, explicitada a seguir: 

Geração de Valor de Oferta Pontos Faturamento Anual Pontos 
empregos 

3 Pontos por Co- 
laborador 

0 a 10% acima do Mínimo do 
Edital 

0 até 100.000 0 

11 a20% 10 100.001 a 300.000 7 

21 a 30 20 300.001 a 600.000 10 

31 a 40 30 600.001 a 1.000.000 20 

41 a 50 40 1.000.001 a 2.000.000 30 

51 a 60 50 2.000.001 a 3.000.000 40 

61 a 70 60 3.000.001 a 4.000.000 50 

71 a 80 70 4.000.001 a 5.000.000 60 
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81 a 90 80 5.000.001 a 6.000.000 70 

91 a 100 90 6.000.001 a 7.000.000 80  

acima de 100% 100 7.000.001 a 8.000.000 90 

8.000.001 a 10.000.000 100  

Acima de 10.000.000 120 

11.11 Faculta-se á Comissão Permanente de Licitações, ou autoridade superior, em qual-
quer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar 
a instrução do processo, conforme o § 3°, do  art.  43, da Lei Federal n° 8.666/93, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da 
proposta técnica/plano de negócios. 

11.12 Após a abertura da (s) proposta (s), não caberá desistência da (s) mesma (s), salvo 
por motivo justo decorrente de fato superveniente, devidamente justificado e aceito pela 
Comissão. 

11.13 Uma vez abertas, as propostas serão tidas como imutáveis e acabadas, não sendo 
admitidas quaisquer providências posteriores tendentes a sanar falhas ou omissões que 
as ofertas apresentarem. 

12. DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

12.1. 0 julgamento da licitação será realizado pela Comissão Permanente de Licitações, 
observando-se as condições deste Edital e seus Anexos e demais normas legais, compe-
tindo a esta apreciar e decidir sobre eventuais omissões ou falhas constatadas nas pro-
postas, podendo usar da faculdade prevista no parágrafo 3° do artigo 43, da Lei Federal 
n.° 8.666/93. 

12.2 — No julgamento das Propostas Técnicas/Plano de Negócios, será observado o valor 
minimo previsto para o valor ofertado, de acordo com o subitem 3.1.2 do Edital (Descrição 
do Imóvel — Oferta  Minima),  sob pena de desclassificação. 

12.3— Na medida que a proponente oferecer oferta superior ao minimo previsto, para obter 
maior pontuação, ficará vinculado ao pagamento do valor ofertado. 

12.14 Das sessões públicas lavrar-se-ão atas, assinadas pelos membros da Comissão 
Permanente de Licitações e pelos representantes dos proponentes presentes, procla-
mando o resultado classificatório, e deverão conter as ressalvas apresentadas pelos re-
presentantes presentes e demais anotações julgadas pertinentes. 
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12.15.  Serb  considerado vencedor do certame e terá sua oferta homologada, o proponente 
que apresentar a MAIOR SOMATÓRIA SIMPLES DE PONTOS obtidos. 

12.16. Verificada a absoluta igualdade entre duas ou mais propostas, a classificação será 
decidida por sorteio, em ato público, ato continuo, ou para o qual os licitantes serão con-
vocados por qualquer meio idôneo devidamente comprovado. 

12.17 Do resultado do final do julgamento das propostas técnicas / planos de negócios 
caberá recurso, na forma do  art.  109, I, letra "h" da Lei 8.666/93, no prazo de cinco dias 
úteis. 

12.18 Decididos os recursos e homologado o resultado final da licitação, será ele publi-
cado, na forma da lei. 

12.19. Serão desclassificadas as propostas técnicas/planos de negócios que: 

a) Não atendam ás exigências deste Edital e/ou seus anexos e as da Lei 8.666/93, inclu-
sive as de pagamento; 

b) Não se refiram à integralidade do imóvel; 

C) Apresentem proposta financeira com valor inferior ao preço mínimo estipulado, con-
forme estabelecido no subitem 3.1.2 do Edital e Anexo I (Termo de Referência). 

d) Forem omissas ou vagas, bem como as que apresentarem irregularidade ou defeito 
capaz de dificultar o julgamento; 

e) Impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação ás condições estabelecidas 
neste Edital; 

Não estiverem de acordo com as condições do Edital; 

g) Apresentarem mais de uma proposta financeira para a concessão de direito real de 
uso do bem imóvel; 

h) Não contenham a assinatura do (s) representante (s) legal (is) dos proponentes, ou 
estiverem preenchidas com emenda, rasura, de forma incorreta ou ilegível quanto á 
identificação do imóvel pretendido, ao preço ofertado e as condições de pagamento; 

12.20 Não serão consideradas, para efeito de julgamento, quaisquer condições ou vanta-
gens não previstas neste Edital e seus Anexos. 

12.21 Prevalecerá o valor por extenso em caso de divergência entre este e o valor ex-
presso em numerais. 
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12.22 A Comissão Permanente de Licitações, no julgamento das propostas, poderá des-
considerar evidentes falhas formais sanáveis nas propostas, desde que não afetem o seu 
conteúdo. 

12.23 As dúvidas porventura surgidas no decorrer da abertura dos envelopes (documen-
tação de habilitação e/ou proposta técnica/plano de negócio), em sendo possível, serão 
dirimidas pela Comissão Permanente de Licitações na própria reunião, com a respectiva 
consignação em ata, ou darão ensejo á suspensão da reunião para análise pelos membros 
da Comissão, que fixarão nova data para prosseguimento dos trabalhos. 

12.24 Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclas-
sificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a 
apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas 
que ensejaram a inabilitação ou a desclassificação, nos termos do § 30  do artigo 48, Lei 
8.666/93. 

13. DA FORMA DE PAGAMENTO E DAS CONSEQUÊNCIAS DO ATRASO OU INADIM-
PLEMENTO 

13.1.0 pagamento dos valores ofertados pela cessão onerosa do imóvel relacionado neste 
Edital e em seus anexos deverá ser efetuado junto à Secretaria Municipal de Finanças do 
Município de Chopinzinho, à Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, CEP: 
85.560-000, Chopinzinho, Paraná, das 08 ás 17 horas, mediante guias de recolhimento 
próprias, da seguinte forma: 

13.1.1 Condições de pagamento: 

13.1.1.1 - A alienação do imóvel poderá ser procedida mediante pagamento à vista ou a 
prazo. 

a) No caso de alienação mediante pagamento à vista, no ato da assinatura do 
contrato, será concedido desconto de 5% (cinco por cento) sobre o valor do imóvel adjudi-
cado, não se aplicando o subsidio de que trata o  Art.  23 da Lei Municipal n° 3.730/2018. 

b) No caso de pagamento a prazo, o saldo poderá ser parcelado em até 180 (cento 
e oitenta) parcelas fixas, tendo prazo de carência de até 12 (doze) meses para pagamento 
da primeira parcela, contados da data do inicio das atividades, podendo ser aplicado o 
percentual de 60% (sessenta por cento) de subsidio no valor mensal da parcela, desde 
que atenda-se os termos da Lei Municipal n°3.730/18, Titulo II, Capitulo I,  Art.  23, sendo 
responsabilidade da Secretaria de Finanças a emissão do documento de arrecadação de 
valores após a formalização do contrato; 
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c) Ocorrendo atraso no pagamento da primeira parcela após o prazo estipulado 
para seu inicio, implicará na incidência de multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o 
valor total do imóvel, fixado no contrato de concessão de direito real de uso. 

d) A multa referida no parágrafo anterior deverá ser paga em parcela (mica e 
simultaneamente ao cumprimento do contrato de concessão de direito real de uso, sob 
pena de inscrição em Divida Ativa, acrescida de correção monetária e juros de mora calcu-
lados pela Selic a partir do vencimento, e honorários advocaticios no importe de 10% (dez 
por cento) sobre o valor corrigido, para imediata execução fiscal, podendo o Município se 
valer das garantias eventualmente fixadas. 

e) 0 valor da remuneração ajustada em decorrência do processo licitatório será 
reajustado anualmente, aplicando-se a variação do Índice Geral de Pregos do Mercado 
(IGP-M), da Fundação Getúlio Vargas (FGV), ou outro que vier a substituir. 

f) A remuneração mensal pelo uso do imóvel poderá ser de valor superior ao inici-
almente contratado, quando houver manifesto e expresso interesse do concessionário. 

g) No caso de exercício pelo concessionário da faculdade de pagamento do valor 
superior ao inicialmente contratado ou mediante pagamento à vista, a outorga da escritura 
definitiva de propriedade ocorrerá mediante pagamento integral do valor adjudicado em 
licitação, sujeito o concessionário aos demais encargos e condições do contrato, sob pena 
de sua resolução, independentemente de ter amortizado o custo do imóvel objeto da con-
cessão. 

h) Serão suportadas pelo concessionário o pagamento das despesas necessá-
rias à lavratura da escritura, certidões de praxe, cartoriais, bem como todos os ônus fiscais 
e parafiscais, impostos, taxas, custas ou quaisquer outros que incidirem ou venham a incidir 
sobre a concessão. 

i) O Município não indenizará quaisquer benfeitorias realizadas no imóvel, nem 
restituirá valores de qualquer natureza que tenha despendido o concessionário durante a 
concessão de direito real de uso. 

j) Desde a assinatura do contrato de concessão de direito real de uso, o con-
cessionário fruirá do imóvel para os fins estabelecidos e responderá por todos os encargos 
civis, administrativos e tributários que venham a incidir sobre o imóvel e suas rendas. 

k) O concessionário ficará obrigado pela conservação e manutenção do imóvel 
e de realização de benfeitorias úteis ou necessárias, mantendo, ainda, seguro de risco de 
incêndio. 

13.1.2 do Subsidio à Concessão de direito Real de Uso 

a) 0 subsidio á concessão de direito real de uso de bem imóvel será determi-
nado em processo administrativo especifico, mediante requerimento mensal do interes-
sado, até o dia 10 (dez) de cada mês, junto ã Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico, Inovação e Tecnologia — SMDE, instruindo-se o procedimento com os seguin-
tes documentos: 

I — requerimento escrito, podendo ser substituído por formulário padronizado, dis-
ponibilizado pela Administração; 

II — número de colaboradores contratados, comprovado documentalmente, tais 
como  CAGED  ou registro de empregados, assinado por profissional contábil; 
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III  — faturamento do mês anterior, assinado por profissional contábil; 

IV - prova de regularidade fiscal, a cada 6 (seis) meses, para com a Fazenda Fede-
ral, Estadual e Municipal, mediante certidões negativas ou equivalentes, na forma da lei. 

b) 0 subsidio de que trata o caput deste artigo será concedido em forma de des-
conto sobre o valor mensal da parcela, observada a seguinte fórmula: ONDE: 

NRC = Número real de colaboradores contratados 
NCP = Número de colaboradores prometidos no plano de negócio 
FMA = Faturamento do mês anterior 
FMP = Faturamento médio previsto no plano de negócio  
AD  = Apuração do desconto 
PDC = Percentual de desconto concedido na parcela  

NRC / NCP + FMA / FMP 
AD= 

 

x 100 

 

2 

PDC = AD x 60% 

c) - 0 subsidio previsto no parágrafo anterior não poderá ultrapassar o limite de 60% 
(sessenta por cento). 

d) - Não se aplicam os subsídios previstos nesta Seção ás obras ou serviços de 
conservação e manutenção do imóvel e de realização de benfeitorias, sendo de execução 
obrigatória pelo concessionário, quando decorrentes de expressa previsão legal, editalícia 
ou contratual. 

e) - Compete ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e 
Tecnologia — SMDE deferir o subsidio de que trata esta Seção, preenchido os requisitos 
necessários. 

f) - Havendo a diminuição de 50% (cinquenta por cento) ou mais da mão-de-obra 
proposta no Plano de Negócios, não será concedido o subsidio de que trata esta Seção, 
devendo a autoridade responsável pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econô-
mico, Inovação e Tecnologia — SMDE instaurar processo administrativo para revisão, sus-
pensão, cancelamento ou devolução dos subsídios concedidos, sob pena de responsabili-
dade solidária. 

g) - Na hipótese de diminuição de mão-de-obra de que trata o parágrafo anterior, a 
empresa será notificada para regularizar a situação no prazo de 3 (três) meses, sob pena 
de tornar-se inadimplente e incorrer nas sanções previstas no  Art.  24 da Lei Municipal n° 
3.730/2018. 

h) - Deferido o subsidio na forma dos parágrafos antecedentes, a Secretaria Munici-
pal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia — SMDE expedirá oficio à Se-
cretaria Municipal de Finanças, para que lance o desconto no documento de arrecadação 
de valores. 
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14. DA ESTIMATIVA DOS VALORES DA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO 
DE BEM IMÓVEL 

14.1. 0 imóvel abaixo relacionado foi avaliado pela Comissão de Avaliação de Imóveis do 
Município Chopinzinho, e terão como valores iniciais: 

Tabela I — Especificações do Terreno  

Item 
Area  do Ter- Descrireno ção do Terreno Finalidade/Uso Valor R$ 

01 13.539,02m2  

Terreno localizado no Perímetro Ur-
bano deste Município, Loteamento 
Industrial, denominado Lote n° 08, 
da Quadra n° 03, contendo 
13.539,02m2  sendo que destes tem- 
se 6532,71m2  de  Area  de Preserva- 
cão Permanente decorrente da  con- 
frontação com o Rio Chopinzinho e 
nascente e 1.569,76m2  de mata na- 
tiva, contabilizando-se por fim UMA  
AREA  UTIL DE 5.436,55m2. 

Destinado a 
Instalação 
de Ativida- 

des  lndustri- 
ais.  

0 valor mi-
nimo para 
a conces- 
são do 
imóvel 
sera  de R$ 
201.893,86 

OFERTA MiNIMA - R$ 201.893,86 

15. DA coNvocAÇÃo DO VENCEDOR E PRAZOS DE ADEQUAÇÃO 

15.1. 0 Município convocará formalmente o vencedor desta Concorrência Pública para 
assinar o contrato no prazo de 5 (cinco) dias contados da sua efetiva intimação, sob pena 
de decaírem do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 e 
seguintes da Lei 8.666/93. 

15.2. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo interessado durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo formal-
mente e previamente justificado e aceito pela Administração Municipal. 

15.3. É facultado á Administração, quando a empresa convocada não assinar o termo de 
contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas 
para a primeira classificada, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com 
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o ato convocatório, ou então revogar a licitação independentemente da cominação prevista 
no  art.  81 e seguintes da Lei 8.666/93. 

15.4. Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem convocação 
para a contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

15.5. Nos casos fortuitos ou de força maior, tal como definidos no Código Civil Brasileiro, 
supervenientes à data de assinatura do contrato e devidamente caracterizados e compro-
vados, os prazos referidos neste item 14 e em seus subitens poderão ser prorrogados. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DO CONCESSIONÁRIO 

16.1 Dar ao bem imóvel cuja concessão de direito real de uso, onerosa, lhe é concedida, 
a destinação prevista no Edital e no contrato — expressa no Plano de Negócio — sob 
pena de incorrer nas sanções e consequências estabelecidas na Lei, no contrato e no 
Edital, bem como naquelas cominadas na Lei 8.666/93. 

16.2 - Cumprir as exigências ambientais, a empresa deverá observar o Nível de Poluição, 
de modo a quem vier se instalar deverá atender ao disposto na legislação ambiental, 
como uma das condições de se candidatarem á concessão da área. 

16.3 - Apresentar ao Município de Chopinzinho/PR, o Plano de negócio, com cronograma 
físico, financeiro e executivo da obra. 

16.4 Cumprir, na forma e nos prazos estabelecidos no edital, em seus anexos e no contrato 
todas as obrigações assumidas, principalmente as relacionadas aos prazos constantes 
do Plano de Negócios e das cláusulas contratuais atinentes. 0 eventual descumpri-
mento - conforme o caso — implicará na aplicação de multas, rescisão do contrato, 
revogação da escritura pública de cessão e na perda de todos os direitos ora concedi-
dos, ensejando a reintegração de posse do imóvel pelo Município de Chopinzinho, in-
clusive, das benfeitorias edificadas ou implantadas pela concessionária, sem direito a 
indenização. 

16.5 Responder civil e criminalmente por si, seus empregados ou prepostos, por danos 
materiais e morais causados a terceiros, usuários e funcionários dentro do espaço de 
concessão, sem a responsabilidade solidária do Município. 

16.6 Arcar, exclusivamente, com a responsabilidade pela contratação, subordinação, con-
trole e fiscalização de sua mão-de-obra, que a ele, concessionário, exclusivamente se 
vinculará, pagando os correspondentes salários e encargos trabalhistas, sociais e fis-
cais. Caso o Município seja diretamente acionado por qualquer empregado do cessio-
nário, a ele caberá indenizar a Fazenda Pública Município das verbas trabalhistas, so-
ciais e indenizações que esta venha, circunstancialmente, ser compelida a pagar. 
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16.7 Respeitar todas as determinações da legislação ambiental e, consequentemente, ob-
ter os licenciamentos dos órgãos competentes, inclusive junto ao IBAMA e IAP, se for 
o caso. 

16.8 Não causar empecilho de qualquer espécie aos serviços do Município de Chopinzi-
nho, atendendo ás diretrizes da Lei de Uso e Ocupação do Solo do Município, à legis-
lação municipal, estadual e federal de regência e observando as determinações das 
Secretarias Municipais de Finanças, Administração e de Desenvolvimento Econômico, 
Inovação e Tecnologia. 

16.9 Efetuar o pagamento de todos os tributos federais, estaduais e municipais; encargos 
e outros ônus que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel que são objeto da cessão 
e sobre as atividades que nele venham a ser desenvolvidas. 

16.10 Conservar a área permitida em boas condições de conservação, uso, higiene e lim-
peza. 

16.11 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás suas expensas, no total ou 
em parte, as edificações, instalações ou a utilização do terreno quando se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, a critério da fiscalização do 
Município. 

16.12 É vedado ao concessionário dar como garantia, a qualquer titulo e em qualquer 
transação legal, os direitos e obrigações decorrentes do contrato de concessão ou as 
edificações, instalações e benfeitorias nele edificadas, sob pena de resolução do con-
trato, revogação da escritura e aplicação das demais penalidades cominadas legal e 
contratualmente. 

16.13 É vedado ao concessionário subconceder ou ceder os imóveis, no todo ou em parte, 
a terceiros, a qualquer titulo, gratuito ou oneroso, bem como as construções que as 
edificações que neles serão erigidas, sob pena de rescisão do contrato, revogação da 
escritura e aplicação de outras sanções previstas na legislação de regência, salvo pré-
via autorização da Administração Municipal. 

16.14 A concessão de direito real de uso de bem imóvel não poderá ser cedida por ato 
negocial, salvo sucessão comercial ou sucessão legitima e testamentária, mediante 
prévia e expressa concordância do Poder Público Municipal, bem como mantida a des-
tinação do imóvel e os encargos incidentes. 

16.15 Não transferir o seu controle acionário sem prévia e expressa anuência do Município, 
sob pena de submeter-se ás mesmas sanções cominadas nos itens correlatos do Edi-
tal. 

16.16 Arcar com o pagamento das despesas necessárias à lavratura da Escritura, certi-
dões de praxe, cartoriais, bem como todos os ônus fiscais e parafiscais, impostos, 
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taxas, custas ou quaisquer outros que incidirem ou venham a incidir sobre a Conces-
são de Direito Real de Uso, do objeto da presente licitação. 

16.17 Constituem, ainda, obrigações do concessionário todas as outras estabelecidas no 
contrato de concessão, cuja minuta integrará como Anexo do Edital. 

16.18 Observar acerca da indisponibilidade do bem adquirido para alienação pelo prazo 
de 07 (sete) anos, contados da data da celebração do contrato. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE 

17.1. Expedir as licenças e alvarás para a utilização do imóvel, sua localização, edificação 
de infraestrutura e funcionamento da empresa que nele se instalarão, desde que observa-
dos os prazos estabelecidos neste Edital e no contrato, segundo as leis locais de regência 
da matéria. 

17.2. Fiscalizar permanentemente o estrito cumprimento das obrigações contratualmente 
assumidas pelo cessionário. 

17.3. Fiscalizar o cumprimento de todas as obrigações contratuais por parte dos cessioná-
rios, contempladas no Edital e no contrato de concessão, notificando-lhes dos erros, vícios, 
defeitos ou incorreções verificadas. 

17.4. Aplicar as penalidades regulamentares, contratuais e legais aos concessionários, 
quando necessário e verificado qualquer inadimplemento de condição e obrigação legal ou 
contratualmente fixada, assegurando-lhes o direito de ampla defesa e contraditório. 

17.5. Extinguir a concessão e aplicar as demais sanções estabelecidas neste Edital, no 
contrato e na legislação própria, nas hipóteses previstas nestes instrumentos. 

17.6. Zelar pela efetiva destinação do imóvel às finalidades previstas neste Edital e no 
contrato, para aferição de benefícios à comunidade e para a satisfação do interesse pú-
blico, cujo descumprimento implicará nas penalidades legal e contratualmente cominadas. 

17.7. Exercer as demais atribuições e poderes que lhe confere o contrato de concessão. 

18. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

18.1 0 responsável pela gestão do contrato será o Senhor Fernando Roberto CoIla, CPF: 
065.475.029-70 - Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tec-
nologia. 
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18.2 Os responsáveis pelo acompanhamento e a fiscalização do contrato, principalmente 
quanto ao cumprimento dos prazos e obrigações nele estabelecidos, são:  Karen  Pontel 
Gnoatto, CPF: 032.766.919-57 — Fiscal e Francinele Dalmolim, CPF: 038.791.409-95 — 
Fiscal Substituta, ambas, Servidoras da Secretária Municipal de Desenvolvimento Econô-
mico, Inovação e Tecnologia. 

19. DAS PENALIDADES E DA RESCISÃO 

19.1. Nos termos do  art.  77 da Lei 8.666/93, a inexecução total ou parcial do contrato en-
seja a aplicação de multas e penalidades, podendo implicar na sua rescisão, com as con-
sequências contratuais e as previstas neste Edital, no contrato e na própria lei de regência, 
nas hipóteses previstas nesse artigo. 

19.2. Entre as penalidades possíveis de aplicação, encontram-se as seguintes hipóte-
ses, sem prejuízo daquelas contratualmente estipuladas: 
a) Caso o concessionário incorra em atrasos na execução de suas obrigações, ou  des-
cumpra obrigações decorrentes do contrato, incorrerá ele em sanções previstas neste Edi-
tal e reproduzidas no contrato e em penalidades administrativas e legais, aplicadas pela 
Administração Pública, assegurado o direito de defesa e contraditório. 

b) Caso o Concessionário deixe de entregar a documentação exigida para o certame, 
apresente documentação falsa, enseje o retardamento da execução do objeto, não man-
tenha a proposta, falhe ou fraude na execução do contrato, comporte-se de modo inid6neo 
ou cometa fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, 
na forma prevista no inciso IV do  art.  87 da Lei 8.666/93. Nessa hipótese, o relato dos fatos 
e os documentos e relatórios inerentes serão encaminhados ao Ministério Público para a 
aplicação das sanções criminais previstas nos artigos 89 a 99 da referida Lei, salvo super-
veniência comprovada de motivo de força maior, aceito pela Municipalidade. 

c) A recusa do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pela 
Município de Chopinzinho, bem como o descumpra total ou parcialmente os contratos ad-
ministrativos, serão aplicadas as sanções previstas no  art.  87 da Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, com observância do devido processo administrativo, respeitando-se 
o contraditório e a ampla defesa, tal como se definido na minuta do contrato (Anexo VI). 

d) Aplicam-se ainda ao Contrato decorrente da presente Licitação o disposto nos artigos 
81, 86,87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de 
dolo ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores 
e empregados públicos, nem em ato lesivo á Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 
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II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omis-
sões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e 
adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do 
valor de avaliação do imóvel previsto no item 3.1.2 do Edital; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios 
do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor de avaliação 
do imóvel previsto no item 3.1.2 do Edital, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre o valor de avaliação do imóvel 
previsto no item 3.1.2 do Edital, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor de avaliação do imóvel 
previsto no item 3.1.2 do Edital, quando verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre o valor de avaliação do imóvel 
previsto no item 3.1.2 do Edital, na hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecu-
ção total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, nos termos da Lei n. 
8.666/1993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre o valor de avaliação do imóvel 
previsto no item 3.1.2 do Edital, na hipótese de rescisão contratual motivada por atos de 
improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que re-
sultem danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regu-
lamentares e legais. 
19.3 - Na aplicação das penalidades, observa-se as disposições constantes na Lei n° 
8.666/1993. 
19.4 — A aplicação das penalidades pecuniárias terão como parâmetros os valores de ava-
liação do imóvel, previsto no subitem 3.1.2. 

19.5. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

a) 0 não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos, prazos e outras 
obrigações contratualmente previstas; 

b) 0 cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

C) A cessão parcial ou total do imóvel e dos direitos e deveres decorrentes do contrato a 
terceiros, a qualquer titulo e a alteração ou transferência do controle acionário da empresa 
cessionária — sem aprovação prévia do Município — bem como a sua fusão, cisão ou incor-
poração, não admitidas no edital e no contrato; 
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d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acom-
panhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

e) A decretação de falência ou a denegação do pedido de recuperação judicial da em-
presa concessionária ensejando a convolação em falência; 

f) A dissolução da sociedade ou cessão por ato negocial, salvo sucessão comercial ou 
sucessão legitima e testamentária; mediante prévia e expressa concordância do Poder 
Público Municipal, bem como mantida a destinagão do imóvel e os encargos incidentes. 

g) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que pre-
judique a execução do contrato; 

h) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 
contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

i) O não pagamento ou o atraso da regularização do débito devido á Administração, na 
forma da lei especifica; 

j) 0 desvio de finalidade na utilização do imóvel cedido, relativamente ao uso indicado no 
Edital, seus anexos e no contrato. 

I) Outras razões contratualmente previstas em cláusulas próprias. 

‘,40 19.6. A rescisão do contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados no 
item 19; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja relevante in-
teresse público a justificá-la, devidamente motivado em ato escrito que integrará o pro-
cesso licitatório; 
c) Judicial, nos termos da legislação; 

19.7. Nos casos de rescisão do contrato, ocorrerá a devolução do imóvel ao Município, 
para quem a posse reverterá, ficando este autorizado a dela reintegrar-se. 

19.8. Ocorrendo inadirnplemento contratual pelo período de 6 (seis) meses consecutivos 
ou alternados, o concessionário será notificado para, no prazo de 30 (trinta) dias, regularizar 
a obrigação pendente ou pagar o saldo devedor atualizado, acrescido de correção mone-
tária e juros de mora calculados pela Selic, sem a incidência de custas e honorários, ou, 
não sendo possível, devolver o imóvel objeto do contrato, no prazo de 90 (noventa) dias; 
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19.8.1 Em nenhuma hipótese haverá devolução de valores pagos ao Município, em 
decorrência da concessão dos incentivos de que trata esta concessão. 

19.8.2 Ocorrendo â hipótese de inadimplência prevista, bem como não regularizada a 
obrigação pendente ou pago o saldo devedor atualizado, ou, ainda, não ocorrendo a de-
volução amigável do bem, considerará configurado o esbulho, podendo se valer o Municí-
pio da ação de reintegração de posse, e, se conveniente â Administração, executar o saldo 
devedor em ação autônoma, acrescido de correção monetária e juros de mora calculados 
pela Selic, multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito, custas e hono-
rários advocaticios no importe de 10% (dez por cento) sobre valor corrigido, podendo se 
valer das garantias eventualmente fixadas, bem como do contrato como titulo executivo 
extrajudicial. 

19.8.3 Na hipótese de inadimplência prevista no parágrafo anterior, fica autorizado o 
Poder Executivo Municipal a imediata inscrição, como Divida Ativa, dos débitos constituí-
dos com todos os acréscimos previstos, para subsequente cobrança por ação executiva, 
se não forem pagos nos prazos estabelecidos. 

19.8.4 Constitui também inadimplemento contratual a inobservância do dever do con-
cessionário pela conservação e manutenção do imóvel e de realização de benfeitorias 
úteis ou necessárias, bem como a ofensa a lei, regulamentos, edital, plano de negócios e 
do contrato celebrado entre as partes, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa. 

20. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS ADMINIS-
TRATIVOS 

20.1 Decairá do direito de impugnar os termos do Edital o licitante que não o fizer até o 2° 
(segundo) dia  OW  que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, conforme dis-
posto no § 2° do  Art.  41, da Lei n° 8.666/93. 

20.2 Sem prejuízo do prazo citado do subitem anterior, a impugnação será decidida no 
prazo de 03 (três) dias úteis, observando em qualquer caso o disposto no § 3° do  Art.  41, 
da Lei n° 8.666/93. 

20.3 A impugnação será feita tempestivamente pelo licitante e dirigida â Comissão Per-
manente de Licitação, não o impedindo de participar do processo licitatório até o trânsito 
em julgado da decisão administrativa a ela pertinente. 
20.4 Para Impugnação do edital ou interposição de recursos, o interessado ou licitante 
deverá apresentar junto com suas razões, os documentos necessários que identifiquem a 
empresa ou pessoa física (caso não seja sócio ou proprietário, deverá apresentar procu-
ração registrada em cartório), bem como que identifiquem suas alegações. 
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20.5 Conforme faculta o artigo 109 da Lei Federal n° 8666/93, as licitantes que se julgarem 
prejudicadas em qualquer ato, poderão interpor recurso contra a decisão da Comissão 
Permanente de Licitação, no curso do procedimento licitatório, contra as seguintes deci-
sões: 

a) De habilitação ou inabilitação de licitante; 

b) De julgamento das propostas (classificação/desclassificação); 

k...) 20.6 Os recursos deverão ser dirigidos ao Secretário Municipal de Administração, por in-
termédio do Presidente da Permanente de Licitação, que poderá reconsiderar a decisão 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou mantendo-a, fazê-lo subir devidamente instruido para 
a decisão em 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso, sob pena de 
responsabilidade. 

20.7 Deverão ser observados os pressupostos de admissibilidade recursal: legitimidade; 
interesse de recorrer; a existência de ato administrativo decisório; tempestividade; a forma 
escrita; fundamentação; pedido de nova decisão. 

20.8 Os recursos serão opostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação 
da decisão ou da lavratura da ata se presente na sessão a licitante interessada em recorrer, 
e terão os efeitos previstos em lei. 

20.9 Das decisões de anulação ou revogação da licitação e de aplicação das penas de 
advertências, suspensão temporária ou de multa, caberá recurso à autoridade superior por 
intermédio daquela que proferiu a decisão. 

20.10 Interposto o recurso, dele será dada ciência às demais licitantes, que poderão im-
pugná-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 

20.11 Os recursos e impugnações deverão ser entregues na Divisão de Licitações e Con-
tratos do Município de Chopinzinho, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Mi-
guel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho, de segunda a sexta-feira no horário das 12h ás 17h, 
aos cuidados da Comissão Permanente de Licitações, onde será emitido comprovante de 
recebimento. 

21. DA REVOGAÇÃO DA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO OU REINTEGRA-
ÇÃO DE POSSE DOS IMÓVEIS 

21.1. Nas hipóteses indicadas neste Edital, especialmente em os seus itens 4, 12, 15 e no 
item 18, além de naqueles casos previstos em itens correlatos deste instrumento e nas 
situações e hipóteses contempladas nas cláusulas especificas do contrato de concessão, 
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poderá ser revogado o contrato e extinta a concessão de direito real de uso e a reversão 
da posse do bem para o Município, que nela se reintegrará. 

21.1.1. Ocorrendo a revogação por inadimplência contratual do concessionário, este não 
terá direito a qualquer devolução ou reembolso de valores, nem retenção do imóvel por 
benfeitorias de qualquer natureza ou espécie, nem fará jus a indenização por elas, a qual-
quer titulo, incorporando-se elas o imóvel cuja posse reverterá ao Município. 

e 22. DAS CLAUSULAS DO CONTRATO 

22.1. As cláusulas e condições do contrato e os direitos e obrigações reciprocamente nele 
assumidos pelas partes constam da minuta respectiva, que integra o Anexo VI deste ato 
convocatório e cujas disposições obrigam mutuamente as partes. 

23. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

23.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

23.1.1 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qual-
quer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 
licitação ou na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influen-
ciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitan-
tes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
ás pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo lid-
tatório ou afetar a execução do contrato. 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima: ou  
(ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
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financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 

23.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilate-
ral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma em-
presa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo de-
terminado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer mo-
mento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licita-
ção ou da execução um contrato financiado pelo organismo. • 23.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e auto-
riza que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo finan-
ceiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução 
do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e â execução 
do contrato. 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. A participação na Licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos 
deste edital e seus anexos, bem como a observância do Processo Licitatório n°203/2019, 
os regulamentos, normas e disposições legais pertinentes. 

24.2. Constituem anexos deste instrumento, dele fazendo parte integrante: 

ANEXO I — TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
ANEXO  III  — DECLARAÇÃO DE DESISTÊNCIA EXPRESSA DO DIREITO DE RE- 
CURSO 
ANEXO IV — MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 
ANEXO V — DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO E DE SITUA- 
ÇÃO REGULAR COM 0 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
ANEXO VI — MINUTA DO CONTRATO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO 
ANEXO VII — MEMORIAL DESCRITIVO 

ANEXO VIII — DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 
9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ. E DE QUE A 
LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO Ill DO  
ART.  9° DA LEI 8.666/93. 

ANEXO IX — MODELO DE DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA. 
ANEXO X — RELATÓRIO DE LEVANTAMENTO DE TERRENO RURAL 
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24.3. As licitantes poderão, no intuito de agilizar os procedimentos relativos á presente 
licitação, caso não compareçam ás sessões ou não se façam representar, enviar docu-
mento renunciando expressamente ao direito de recurso, conforme modelo constante do 
Anexo Ill, o qual deverá ser apresentado dentro do Envelope "A" — Documentação ou ane-
xado ao mesmo. 
24.4. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratadas por super-

veniência de normas federais, estaduais ou municipais disciplinando a matéria. 
24.5. Havendo recusa ou ausência de pedido de prorrogação do prazo de assinatura do 
contrato no prazo estabelecido neste edital, 0 Município de Chopinzinho poderá convo-
car as licitantes remanescentes na ordem de classificação, para fazê-lo em iguais condi-
ções e prazos propostos pelo primeiro colocado, podendo, ainda, optar por revogar a lici-
tação ou determinados itens, nos termos do artigo 64, § 2°, da Lei Federal n° 8.666/93. 
24.6. As decisões da Comissão Permanente de Licitação serão publicadas na Imprensa 
Oficial e no Quadro de Avisos localizado no  hall  principal da Prefeitura. 
24.7. A Comissão Permanente de Licitação aplicará a Lei n.° 8.666/93, e, ainda, os pre-
ceitos de direito público, os preceitos da teoria geral dos contratos e os termos da legisla-
ção civil aplicáveis à espécie, para a solução de casos eventualmente omissos neste Edi-
tal. 
24.8. Esta licitação poderá ser revogada, por interesse da Administração Pública decor-
rente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justifi-
car tal ato, ou anulada por vicio ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de ter-
ceiros, sem que os licitantes tenham direito a qualquer indenização, à exceção do dis-
posto no parágrafo único do  art.  59 da Lei n° 8.666/93, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 
24.9. Os casos de rescisão do contrato são os previstos neste Edital, no contrato de con-
cessão de direito real de uso e, ainda, no que couber, os definidos no artigo 78 da Lei n.° 
8.666/93, podendo ser efetivada a rescisão nos moldes dos artigos 79 e 80 da mesma 
Lei. 
24.10. Fica eleito o foro da Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, para dirimir 

quaisquer questões oriundas desta licitação e do contrato dela derivado.  

Cho inzinho 27 de  setembro  de 2019. 

o Dênis C 
refe t 

Josiane  os  hen 
Presiden  da  CPL 



Objeto  
Area do  Ter-

reno 
Descrição do Terreno 

Finali-
dade/Uso 

Valor R$  

Terreno localizado no Perímetro 
Urbano deste Município, Lotea-
mento Industrial, denominado 
Lote n° 08, da Quadra n° 03, con-
tendo 13.539,02m2  sendo que 
destes tem-se 6532,71m2de  Area  
de Preservação Permanente de-
corrente da confrontação com o 
Rio Chopinzinho e nascente e 
1.569,76m2 de mata nativa, conta-
bilizando-se por fim UMA  AREA  
UTIL DE 5.436,55m2  

01 13.539,02 m2  

Destinado a 
Instalação 
de Ativida-

des Industri- 
ais. 

0 valor mí-
nimo para a 
concessão 
do imóvel 
será de R$ 
201.893,86. 
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA 

PROCESSO LICITATóRIO N° 203/2019 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 3/2019 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Tabela I — Especificações do Terreno 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Inovação e Tecnologia. 
FONTE DE RECURSOS: Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Inovação e Tecnologia.  

Chopinzinho, 23 setembro de 2019. 

Fernando Roberto CoIla 
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia 



Valor R$ Finalidade/Uso 
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ANEXO 1.1 

OBJETO: CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM IMOVEL, A TITULO ONET1 
ROSO  

1 — JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

1.1 Justificam e motivam a presente concessão de direito real de uso de bem imóvel per-
tencente ao Municipio, aprovada pela Lei Municipal N° 3.730/2018 de 10 de setembro 
de 2018, Anexo I, Item 2, aos prop6sitos de: 

1.1.1 Fortalecer o desenvolvimento local, fomentando efetivamente projetos que este-
jam atrelados a uma finalidade pública, com a Instalação de Empresa para Ativi-
dade Industrial ou Comércio Atacadista; 

1.1.2 Salvaguardar o patrim6nio público e dar cumprimento á sua função social, garan-
tindo beneficio ao Município e aos seus cidadãos, destinando imóvel ao desen-
volvimento de atividade industrial e comercial atacadista a ser executada pelo 
futuro concessionário; 

1.1.3 Obter, pela concessão de direito real de uso, a edificação e operação dessa uni-
dade empresarial que incremente a atividade econômica do Municipio; aumen-
tem a arrecadação de tributos e gerem emprego, qualificação profissional, renda 
e beneficios á população local. 

2 — ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

2.1 0 objeto da licitação: Terreno localizado no Perimetro Urbano deste Municipio, Lotea-
mento Industrial, denominado Lote n° 08, da Quadra n° 03, contendo 13.539,02m2  
sendo que destes tem-se 6532,71m2  de  Area  de Preservação Permanente decorrente 
da confrontação com o Rio Chopinzinho e nascente e 1.569,76m2  de mata nativa, con-
tabilizando-se por fim UMA  AREA  UTIL DE 5.436,55m2. 

2.2 0 bem imóvel cuja concessão onerosa do direito real de uso é objeto deste certame  
sera  destinado exclusivamente Instalação de Empresa para Atividade Indus-
trial, e o valor da outorga será definido em razão das propostas dos interessados, 
formuladas nos termos do Edital de Concorrência Pública. 

2.3 0 imóvel a ser licitado, relacionado neste Termo de Referência, conforme Descritivo 
abaixo, e constantes das certidões de registros de imóveis respectivas: 

Tabela I — Especificações do Terreno 

Item Area do  Terreno  Descrigão do Terreno 



Terreno localizado no Perimetro Ur-
bano deste Município, Loteamento 
Industrial, denominado Lote n° 08, 
da Quadra n° 03, contendo 
13.539,02m2  sendo que destes tem-
se 6532,71m2  de  Area  de Preserva-
ção Permanente decorrente da con-
frontação com o Rio Chopinzinho e 
nascente e 1.569,76m2  de mata na-
tiva, contabilizando-se por fim UMA  
AREA  UTIL DE 5.436,55m2  

01 13.539,02 m2  

Destinado a 
Instalação 
de Ativida-

des Industri- 
ais. 

0 valor mí- 
nimo para 
a conces- 
são do 
imóvel 
será de R$ 
201.893,86 

OFERTA MiNIMA - R$ 201.893,86 
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3 — DO PREÇO — TIPO MAIOR OFERTA POR ITEM 

3.1 Pela concessão de direito real de uso onerosa do bem imóvel do objeto deste Termo 
de Referência a licitante ofertará lance minimo, observando o item 10 (dez) — Estima-
tiva dos Valores do Terreno — deste Termo de Referência. 

3.2 0 imóvel aqui relacionado constante no item 2.3, foi avaliado pela Comissão de Avali-
ação de Imóveis da Município de Chopinzinho que determinou o valor, lançado no item 
10 deste Termo de Referência. 

4— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E HABILITAÇÃO 

0, 4.1 Serão admitidas a participação somente de pessoas jurídicas que atendam aos req ui-
sitos de participação e de habilitação expressos no Edital de Concorrência Pública. 

4.2 Além de atender os requisitos minimos para habilitação previstos no Edital, as empre-
sas também deverão atender a Lei Municipal N° 3.730/2018 de 10 de setembro de 
2018, Titulo I, Capitulo IV,  Art.  12, quanto: 

4.2.1 As exigências ambientais, a empresa deverá observar o Nível de Poluição, de 
modo a quem vier se instalar deverá atender ao disposto na legislação ambiental, 
como uma das condições de se candidatarem à concessão da área; 

4.2.2 Apresentação de Plano de negócio, com cronograma físico, financeiro e executivo 
da obra. 

5— DO CONTRATO, DOCUMENTOS E PRAZO DE CONCESSO DE DIREITO REAL DE 
USO 

5.1 0 PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM 
IMÓVEL será de 180 (cento e oitenta) meses, contado da data da assinatura do contrato. 
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5.1.1 As importâncias pagas a titulo de ocupação durante o prazo da concessão, serão 
consideradas amortizações e ensejarão, desde que cumpridas todas as obrigações da lei, 
do contrato e do edital, a outorga da escritura definitiva de propriedade à concessionária 
ou a seus sucessores, mediante requerimento do interessado. 
5.1.2. 0 pagamento relativo ao valor do imóvel adjudicado poderá ser procedido mediante 
pagamento integral à vista ou a prazo. 

5.1.3. No caso de exercício pelo concessionário da faculdade de pagamento do valor su-
perior ao inicialmente contratado ou mediante pagamento á vista, a outorga da escritura 
definitiva de propriedade ocorrerá mediante pagamento integral do valor adjudicado em 
licitação, sujeito o concessionário aos demais encargos e condições do contrato, sob pena 
de sua resolução, independentemente de ter amortizado o custo do imóvel objeto da con-
cessão. 

6— PRAZO DE EXECUÇÃO 

6.1 Fica a empresa vencedora obrigada a protocolar o projeto de aprovação do empreen-
dimento junto à Secretaria Municipal de Administração em até 90 (noventa) dias corri-
dos, a partir da assinatura do contrato de concessão. Os projetos das instalações de-
verão obedecer ao Código de Obras Municipal, bem como a legislação ambiental vi-
gente. 

6.2 Os projetos de construção que não forem aprovados pela Divisão de Planejamento e 
Projetos, deverão ser adequados em um prazo de 30 (trinta) dias corridos após o in-
deferimento do projeto, passível de eliminação em caso de não aprovação pelo setor 
competente ou expiração do prazo. 

6.3. 0 prazo máximo para o inicio das obras será de 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de emissão do Alvará de Construção, devendo a construção seguir o cronograma fí-
sico, financeiro e executivo apresentado junto ao Plano de Negócios. 

6.4. 0 prazo máximo para inicio do funcionamento da atividade industrial será de 12 (doze) 
meses, a contar da data do visto de conclusão ou término das obras. 

6.5 Nos casos fortuitos ou de força maior, definidos no Código Civil Brasileiro, superveni-
ente a data de assinatura do contrato e devidamente caracterizado e comprovado, os 
prazos referidos nos itens 6.1, 6.3 e 6.4, eventualmente poderão ser prorrogados, em 
ato motivado, através de termo aditivo. 

7— GESTÃO, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

7.1 0 responsável pela gestão do contrato será o Senhor Fernando Roberto CoIla, CPF: 
065.475.029-70 - Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tec-
nologia. 
7.2 Os responsáveis pelo acompanhamento e a fiscalização do contrato, principalmente 
quanto ao cumprimento dos prazos e obrigações nele estabelecidos, são:  Karen  Pontel 

(it 
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Gnoatto, CPF: 032.766.919-57 — Fiscal e Francinele Dalmolim, CPF: 038.791.409-95 — 
Fiscal Substituta, ambas, Servidoras da Secretária Municipal de Desenvolvimento Econô-
mico, Inovação e Tecnologia. 

8— OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR 

8.1 Dar ao bem imóvel cuja concessão de direito real de uso, onerosa, lhe é concedida, a 
destinagão prevista no Edital e no contrato — e também expressa no Plano de Negócio 
— sob pena de incorrer nas sanções e consequências estabelecidas na Lei, no contrato 
e no Edital, bem como naquelas cominadas na Lei 8.666/93. 

8.2 Cumprir, na forma e nos prazos estabelecidos no edital, em seus anexos e no contrato 
todas as obrigações assumidas, principalmente as relacionadas aos prazos constantes 
do Plano de Negócios e das cláusulas contratuais atinentes. 0 eventual descumpri-
mento - conforme o caso — implicará na aplicação de multas, rescisão do contrato, 
revogação da escritura pública de cessão e na perda de todos os direitos ora concedi-
dos, ensejando a reintegração de posse do imóvel pelo Município de Chopinzinho, in-
clusive, das benfeitorias edificadas ou implantadas pela concessionária, sem direito a 
indenização. 

8.3 Responder civil e criminalmente por si, seus empregados ou prepostos, por danos ma-
teriais e morais causados a terceiros, usuários e funcionários dentro do espaço de 
concessão, sem a responsabilidade solidária do Município. 

8.4 Arcar, exclusivamente, com a responsabilidade pela contratação, subordinação, con-
trole e fiscalização de sua mão-de-obra, que a ele, concessionário, exclusivamente se 
vinculará, pagando os correspondentes salários e encargos trabalhistas, sociais e fis-
cais. Caso o Município seja diretamente acionado por qualquer empregado do cessio-
nário, a ele caberá indenizar a Fazenda Pública Município das verbas trabalhistas, so-
ciais e indenizações que esta venha, circunstancialmente, ser compelida a pagar. 

8.5 Respeitar todas as determinações da legislação ambiental e, consequentemente, obter 
os licenciamentos dos órgãos competentes, inclusive junto ao IBAMA e IAP, se for o 
caso. 

8.6 Não causar empecilho de qualquer espécie aos serviços do Município de Chopinzinho, 
atendendo às diretrizes da Lei de Uso e Ocupação do Solo do Município, á legislação 
municipal, estadual e federal de regência e observando as determinações das Secre-
tarias Municipais de Finanças, Administração e de Desenvolvimento Econômico, Ino-
vação e Tecnologia. 

8.7 Efetuar o pagamento de todos os tributos federais, estaduais e municipais; encargos e 
outros ônus que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel que são objeto da cessão 
e sobre as atividades que nele venham a ser desenvolvidas. 
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8.8 Conservar a área permitida em boas condições de conservação, uso, higiene e lim-
peza. 

8.9 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, as edificações, instalações ou a utilização do terreno quando se verificarem vi-
cios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, a critério da fiscalização do Mu-
nicípio. 

8.10 É vedado ao concessionário dar como garantia, a qualquer titulo e em qualquer tran-
sação legal, os direitos e obrigações decorrentes do contrato de concessão ou as edi-
ficações, instalações e benfeitorias nele edificadas, sob pena de resolução do contrato, 
revogação da escritura e aplicação das demais penalidades cominadas legal e contra-
tualmente. 

8.11 É vedado ao concessionário subconceder ou ceder os imóveis, no todo ou em parte, 
a terceiros, a qualquer titulo, gratuito ou oneroso, bem como as construções que as 
edificações que neles serão erigidas, sob pena de rescisão do contrato, revogação da 
escritura e aplicação de outras sanções previstas na legislação de regência, salvo pré-
via autorização da Administração Municipal. 

8.12 A concessão de direito real de uso não poderá ser cedida por ato negocial, salvo 
sucessão comercial ou sucessão legitima e testamentária, mediante prévia e expressa 
concordância do Poder Público Municipal, bem como mantida a destinação do imóvel 
e os encargos incidentes. 

8.13 Não transferira seu controle acionário sem prévia e expressa anuência do Município, 
sob pena de submeter-se às mesmas sanções cominadas nos itens correlatos do Edi-
tal. 

8.14 Arcar com o pagamento das despesas necessárias à lavratura da Escritura, certidões 
de praxe, cartoriais, bem como todos os ônus fiscais e parafiscais, impostos, taxas, 
custas ou quaisquer outros que incidirem ou venham a incidir sobre a Concessão de 
Direito Real de Uso, do objeto da presente licitação. 

8.15 Constituem, ainda, obrigações do concessionário todas as outras estabelecidas no 
contrato de concessão, cuja minuta integrará como Anexo do Edital. 

8.16 Observar acerca da indisponibilidade do bem adquirido para alienação pelo prazo de 
07 (sete) anos, contados da data da celebração do contrato. 

9— OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

9.1 Obriga-se o Município de Chopinzinho/PR a fiscalizar o cumprimento e a execução do 
contrato pelos concessionários, além de exercer as demais atribuições e observar as de-
mais obrigações que o edital e o contrato estipulam para o Poder Concedente. 
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10— ESTIMATIVA DO VALOR DO TERRENO 

10.1 0 imóvel abaixo relacionado, bem público do patrimônio de Chopinzinho, foi avaliado 
através da Comissão de Avaliação de Imóveis, conforme tabela I e terá como valor 
inicial e Laudo de Avaliação anexos: 

Tabela I — Especificações do Terreno  

Objeto Area  do 
Terreno 

Descrição do Terreno Valor do Ter-
reno 

01 13.539,02m2  

Terreno localizado no Perímetro Urbano 
deste Município, Loteamento Industrial, 
denominado Lote n° 08, da Quadra n° 03, 
contendo 13.539,02m2  sendo que destes 
tem-se 6532,71m2  de  Area  de Preserva- 

_ 
çao Permanente decorrente da confronta- 
ção com o Rio Chopinzinho e nascente e 
1.569,76m2 de mata nativa, contabili- 
zando-se por fim UMA  AREA  UTIL DE 
5.436,55m2  

Destinado 
Instalação de 
Atividades In- 

dustriais. 

VALOR DO TERRENO - R$ 201.893,86 

11 — DA FORMA DE PAGAMENTO 

11.1 As propostas que serão ofertadas pelos licitantes serão válidas pelo prazo de 60 (ses-
senta) dias corridos, contado da data de apresentação. 

11.1.1 Condições de pagamento: 

11.1.1.1 - A alienação do imóvel poderá ser procedida mediante pagamento á vista ou a 
prazo. 

I) No caso de alienação mediante pagamento à vista, no ato da assinatura do 
contrato, será concedido desconto de 5% (cinco por cento) sobre o valor do imóvel adjudi-
cado, não se aplicando o subsidio de que trata o  Art.  23 da Lei Municipal n° 3.730/2018. 

m)No caso de pagamento a prazo, o saldo poderá ser parcelado em até 180 (cento 
e oitenta) parcelas fixas, tendo prazo de carência de até 12 (doze) meses para pagamento 
da primeira parcela, contados da data do inicio das atividades, podendo ser aplicado o 
percentual de 60% (sessenta por cento) de subsidio no valor mensal da parcela, desde 
que atenda-se os termos da Lei Municipal n°3.730/18, Titulo II, Capitulo I,  Art.  23, sendo 
responsabilidade da Secretaria de Finanças a emissão do documento de arrecadação de 
valores após a formalização do contrato; 

n) Ocorrendo atraso no pagamento da primeira parcela após o prazo estipulado 
para seu inicio, implicará na incidência de multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o 
valor total do imóvel, fixado no contrato de concessão de direito real de uso. 

o) A multa referida no parágrafo anterior deverá ser paga em parcela única e 
simultaneamente ao cumprimento do contrato de concessão de direito real de uso, sob 
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pena de inscrição em Divida Ativa, acrescida de correção monetária e juros de mora calcu-
lados pela Selic a partir do vencimento, e honorários advocaticios no importe de 10% (dez 
por cento) sobre o valor corrigido, para imediata execução fiscal, podendo o Município se 
valer das garantias eventualmente fixadas.  

ID) 0 valor da remuneração ajustada em decorrência do processo licitatório  sera  
reajustado anualmente, aplicando-se a variação do indice Geral de Preços do Mercado 
(IGP-M), da Fundação Getúlio Vargas (FGV), ou outro que vier a substituir. 

q) A remuneração mensal pelo uso do imóvel poderá ser de valor superior ao inici-
almente contratado, quando houver manifesto e expresso interesse do concessionário. 

r) No caso de exercício pelo concessionário da faculdade de pagamento do valor 
superior ao inicialmente contratado ou mediante pagamento a vista, a outorga da escritura 
definitiva de propriedade ocorrera mediante pagamento integral do valor adjudicado em 
licitação, sujeito o concessionário aos demais encargos e condições do contrato, sob pena 
de sua resolução, independentemente de ter amortizado o custo do imóvel objeto da con-
cessão. 

s) Serão suportadas pelo concessionário o pagamento das despesas necessá-
rias à lavratura da escritura, certidões de praxe, cartoriais, bem como todos os ônus fiscais 
e parafiscais, impostos, taxas, custas ou quaisquer outros que incidirem ou venham a incidir 
sobre a concessão. 

t) 0 Município não indenizara quaisquer benfeitorias realizadas no imóvel, nem 
restituirá valores de qualquer natureza que tenha despendido o concessionário durante a 
concessão de direito real de uso. 

u) Desde a assinatura do contrato de concessão de direito real de uso, o con-
cessionário fruirá do imóvel para os fins estabelecidos e responderá por todos os encargos 
civis, administrativos e tributários que venham a incidir sobre o imóvel e suas rendas. 

v) O concessionário ficará obrigado pela conservação e manutenção do imóvel 
e de realização de benfeitorias úteis ou necessárias, mantendo, ainda, seguro de risco de 
incêndio. 

11.1.2 do Subsidio à Concessão de direito Real de Uso 

b) 0 subsidio a concessão de direito real de uso de bem imóvel será determi-
nado em processo administrativo especifica mediante requerimento mensal do interes-
sado, até o dia 10 (dez) de cada mês, junto a Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico, Inovação e Tecnologia — SMDE, instruindo-se o procedimento com os seguin-
tes documentos: 

V — requerimento escrito, podendo ser substituído por formulário padronizado, dis-
ponibilizado pela Administração; 

VI — número de colaboradores contratados, comprovado documentalmente, tais 
como  CAGED  ou registro de empregados, assinado por profissional contábil; 

VII— faturamento do mês anterior, assinado por profissional contábil; 

VIII - prova de regularidade fiscal, a cada 6 (seis) meses, para com a Fazenda Fe-
deral, Estadual e Municipal, mediante certidões negativas ou equivalentes, na forma da lei. 
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b) 0 subsidio de que trata o caput deste artigo será concedido em forma de des-
conto sobre o valor mensal da parcela, observada a seguinte fórmula: ONDE: 

NRC = Número real de colaboradores contratados 
NCP = Número de colaboradores prometidos no plano de negócio 
FMA = Faturamento do mês anterior 
FMP = Faturamento médio previsto no plano de negócio  
AD  = Apuração do desconto 
PDC = Percentual de desconto concedido na parcela  

NRC / NCP + FMA / FMP 
AD= 

 

x 100 

 

2 

PDC = AD x 60% 

c) - 0 subsidio previsto no parágrafo anterior não poderá ultrapassar o limite de 60% 
(sessenta por cento). 

d) - Não se aplicam os subsídios previstos nesta Seção és obras ou serviços de 
conservação e manutenção do imóvel e de realização de benfeitorias, sendo de execução 
obrigatória pelo concessionário, quando decorrentes de expressa previsão legal, editalicia 
ou contratual. 

e) - Compete ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e 
Tecnologia — SMDE deferir o subsidio de que trata esta Seção, preenchido os requisitos 
necessários. 

f) - Havendo a diminuição de 50% (cinquenta por cento) ou mais da mão-de-obra 
proposta no Plano de Negócios, não será concedido o subsidio de que trata esta Seção, 
devendo a autoridade responsável pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econô-
mico, Inovação e Tecnologia — SMDE instaurar processo administrativo para revisão, sus-
pensão, cancelamento ou devolução dos subsídios concedidos, sob pena de responsabili-
dade solidária. 

g) - Na hipótese de diminuição de mão-de-obra de que trata o parágrafo anterior, a 
empresa será notificada para regularizar a situação no prazo de 3 (três) meses, sob pena 
de tornar-se inadimplente e incorrer nas sanções previstas no  Art.  24 da Lei Municipal n° 
3.730/2018. 

h) - Deferido o subsidio na forma dos parágrafos antecedentes, a Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia — SMDE expedirá oficio 

Secretaria Municipal de Finanças, para que lance o desconto no documento 
de arrecadação de valores. 

Chopinzinho, setembro de 2019. 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia 
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ANEXO II— MODELO DE PROPOSTA TÉCNICA/PLANO DE NEGÓCIO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 203/2019 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 3/2019 

Prezados Senhores, 

Tendo adquirido e examinado o Edital e os anexos que o integram, a empresa:  
sediada à , n° , complemento , Bairro , na Ci- 
dade de , Estado de , CEP n° , inscrita no CNPJ 
sob o n° , vem, por meio de seus representantes legais infra-assinados, 
oferecer a presente PROPOSTA TÉCNICA referente à Concessão de Direito Real de Uso 
de Bem Imóvel, a titulo oneroso, de imóvel situado no Município de Chopinzinho/PR, na 
forma prevista no Edital supra. 

Nesta oportunidade, a Empresa proponente declara que: 

a) O (s) bem (ns) imóvel (is) cuja concessão de direito real de uso é oferecida pelo 
Município atende às nossas expectativas; 

($) b) 0 Valor da proposta para a Concessão do Direito Real de Uso é de: 
R$  ). 

c) 0 valor do lance que ora ofertamos a titulo de pagamento da outorga da Concessão 
de Direito Real de Uso, será pago da seguinte forma: (descrever a forma de pagamento). 

d) 0 prazo de validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias; 

e) Declaramos ainda, que concordamos e assumimos todas as responsabilidades e obri- 
gações previstas no Edital e apresentamos anexo, o Plano de Negócios. 

LOCAL E DATA: 

Assinatura 

Nome (s) do (s) Sócio (s) ou representante (s) legal (is): 
Cargo: 
CPF: RG: 
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PLANO DE NEGÓCIOS 

Ao formular a Proposta Técnica, apresentamos o PLANO DE NEGÓCIOS, na 
forma prevista no Edital, declarando-se ciente de que os compromissos assumidos 
por meio deste Plano de Negócios converter-se-ão em cláusulas do contrato de con-
cessão de direito real de uso e constarão das respectivas escrituras públicas. 

Sua observância e efetivo cumprimento são condições essenciais de validade 
dos contratos que a Administração celebrará com a empresa licitante, aqui qualifi-
cada, caso ela se sagre vencedora da licitação. 

Assumimos a obrigação de respeitar e cumprir os prazos previstos no Edital 
de Concorrência e no Contrato de Concessão de Direito Real de Uso de Bem Imóvel 
para cada etapa do empreendimento, sob pena de rescisão do contrato e de reversão 
da posse do imóvel para o Município, independente das demais penalidades previs-
tas nesses instrumentos 

Comprometemo-nos ainda: 

a) Protocolizar o pedido de aprovação do projeto do empreendimento e cronograma 
físico, financeiro e executivo da obra junto à Secretaria Municipal de Administração — Divi-
são de Planejamento e Projetos do Município de Chopinzinho em até 60 (sessenta) dias 
corridos, a partir da assinatura do contrato de concessão. Os projetos das instalações irão 

4..) obedecer aos requisitos do Código de Obras Municipal, bem como a legislação ambiental 
vigente. 

b) Cumprir o prazo máximo para o inicio das obras que será de 30 (trinta) dias, a contar 
da data de emissão do Alvará de Construção, devendo ser concluída conforme cronograma 
de execução. 

C) Estar com a empresa ou o empreendimento em pleno funcionamento no prazo má-
ximo de 06 (seis) meses, a contar da data do visto de conclusão das obras. 

1. Assumimos igualmente, as obrigações seguintes, cuja variação, para menos, 
deve ser motivada e expressamente justificada à Administração Municipal e, eventual-
mente, por esta aceita, se justas as razões: 

a) Gerar o número de empregos estimado no seguinte quadro, aproveitando, preferen-
cialmente, mão-de-obra local, com a contratação de munícipes de Chopinzinho/PR: 

Ano Empregos 
1° ano 



Faturamento (em R$) 
1° ano 

Ano 

• 
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b) Obter faturamento na exploração das atividades que serão desenvolvidas nos imó-
veis cedidos em valores assim estimados: 

c) No que se refere aos dados e requisitos de ordem econômica e financeira, tem os se-

guintes propósitos e com eles se compromete junto à Administração pública: 

c.1) Necessidade de financiamento (em R$): 

d) Quadro de usos e fontes (em R$) 

USO OU APLICAÇÃO DE RECURSOS Realizado A realizar Total 
I Terreno 
1  Estudo/projetos/desenvolvimento 
Obras Civis/Instalações 
Máquinas/Equipamentos 

- Nacionais 
- Importados 

Outros investimentos 
Capital de giro 

FONTES DE RECURSOS Realizado A realizar Total 
Recursos próprios ( °A) 
Recursos de terceiros( %) 

-Outras fontes 

e) Quanto à previsão de implantação (cronograma), respeitados os prazos máximos indi-
cados no Edital e no contrato de concessão, obriga-se a: 

e.1) Apresentar projeto (reunião para apresentação da proposta). 

e.2) Entregar os projetos (plantas e projeto digitalizado) à Secretaria de Administração de 
Chopinzinho. 

e.3) Preparar do terreno (limpeza, terraplanagem, infraestrutura). 

e.4) Legalizar a transferência (registro em cartório, abertura da empresa no município de 

Chopinzinho). 

e.5) Desenvolver o projeto (Arquitetônico, engenharia). 
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e.6) Finalizar as etapas do projeto. 

e.7) Iniciar as atividades comerciais. 

f) Quanto a sua linha de produtos e origem do capital: 

f.1) Produtos: 

f.2) Origem do Capital 

( ) Paranaense ( ) Nacional ) Estrangeiro 

Quanto à carga tributária efetiva que estima será gerada pela implantação e funciona-
mento da empresa no imóvel cedido: 

Percentagem I Modo de cobrança 

g) Outros dados que informa: 

g.i) Breve histórico da empresa: (observação: explanar) 

g.2) Projeto: ( ) Novo ( ) Expansão ( ) Transferência 

g.3) Ramo de atividade: 

g.4) Breve descrição do projeto: 

g.5) A empresa possui outras unidades no Paraná? (Se afirmativo, em qual município se 
• localiza e qual o ramo de atividade) 

g.6) Principais mercados 
( )% Paraná 
( )% Outros estados. Cite quais: 
( )% Exportação 

OBSERVAÇÕES: 

Local e data 

Nome e assinatura do Representantes (s) legal (is): 
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ANEXO  III  — DECLARAÇÃO DE DESISTÊNCIA EXPRESSA AO DIREITO DE RE- 
CURSO 

PROCESSO LICITATóRIO N° 203/2019 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 3/2019 

Empresa:  
CNPJ: 

A Empresa licitante acima identificada, neste ato representada na forma de seu 
estatuto ou ato constitutivo, declara que não enviou qualquer pessoa para representá-la 
na licitação em epígrafe e que, diante deste fato e de seu desinteresse em apresentar 
recurso administrativo contra a habilitação ou inabilitação sua ou de outras licitantes, re-
nuncia expressamente ao eventual direito de interpor recurso, na forma prevista no  art.  109 
da Lei 8.666/93, ressalvado o seu direito de oferecer apelo na fase de julgamento das 
propostas comerciais. 

Por ser a expressão fiel da verdade, firma a presente declaração. 

Local e data. 

Nome (s) do (s) sócio (s) ou representantes (s) legal (is): 
CPF: 
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ANEXO IV — MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 203/2019 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 3/2019 

A empresa , sediada ã Rua (Av.) , n° 
, complemento  Bairro , na Cidade de , Estado de 

, CEP n° , inscrita no CNPJ sob o n° , por meio 
de seus representantes legais infra-assinados, credencia o (a) Sr. (a) 

, portador (a) da cédula de identidade n.° 
, a participar das reuniões relativas ã licitação na modalidade 

de Concorrência Pública n°  , Processo Licitatório n° 203/2019, conferindo- 
lhe poderes para requerer vistas de documentos e propostas, rubricá-los, manifestar-se 
em nome da empresa, interpor recursos administrativos ou renunciar ao direito de impetrá-
los, fazer constar anotações em atas, assiná-las e praticar todos os demais atos previstos 
no edital e na Lei 8.666/93. 

Local e data 

o 

Nome (s) do (s) sócio (s) ou representantes (s) legal (is): 
CPF: 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO 
DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO  ART.  7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E OUTROS 
COMPROMETIMENTOS 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 203/2019 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 3/2019 

A empresa , sediada à Rua (Av.) , n° 
, complemento  Bairro , na Cidade de , Estado de 

, CEP n° , inscrita no CNPJ sob o n° , por meio 
de seus representantes legais infra-assinados, interessada em participar da licitação em 
epígrafe, DECLARA, sob as penas da Lei, que: 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no 
presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

II - Não foi declarada inid6nea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, 
estando apta a contratar com o poder público.  

III  - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal, 
não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir 
dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do  art.  27 da 
Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação. 

Local e data. 

Nome (s) do (s) sócio (s) ou representantes (s) legal (is):  
OFF:  



Finalidade/Uso Item Descrição do Imóvel :Area do  Ter-
reno 

Tabela I — Especificações do Terreno 

o 
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ANEXO VI 

MINUTA DO CONTRATO N° 3/2019 
CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM IMÓVEL 

PROCESSO LICITATóRIO N° 203/2019 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 3/2019 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
C.N.P.J. sob n°. 76.995.414/0001-60, estabelecido com sede administrativa à Rua Miguel 
Proc6pio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, na cidade de Chopinzinho, 
Estado do Paraná, doravante denominado CONCEDENTE, neste ato representado pelo 
Prefeito, Sr. ALVARO DÊNIS CENI SCOLARO, brasileiro, portador da Cédula de Identi-
dade sob RG n°. 8.124.995-4/SSP-PR, inscrito no C.P.F. sob n°. 009.378.889-40, residente 
e domiciliado nesta cidade, e a empresa XXXXXXXXXX, situada na XXX, n° XXX, Bairro 
XXX, na Cidade de XXX, Estado de XXX, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° XXX, doravante 
denominada CONCESSIONÁRIA, neste ato representada por XXX, inscrito no CPF n° 
XXX e Cl n° XXX, firmam o presente contrato administrativo, decorrente da Concorrência 
Pública n° 3/2019, regendo-se o presente instrumento pela Lei Federal n° 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, em conformidade com o Processo Licitatório n°203/2019, mediante 
as condições e cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E SUAS ESPECIFICAÇOES 

1.1. CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO, A TÍTULO ONEROSO, de bem público, 
sendo: Terreno localizado no Perímetro Urbano deste Município, Loteamento Industrial, 
denominado Lote n° 08, da Quadra n° 03, contendo 13.539,02m2  sendo que destes tem-
se 6532,71m2  de  Area  de Preservação Permanente decorrente da confrontação com o Rio 
Chopinzinho e nascente e 1.569,76m2  de mata nativa, contabilizando-se por fim UMA  
AREA  UTIL DE 5.436,55m2, que deverá ser formalizado através de contrato de concessão 
de direito real de uso, pelo período de 180 (cento e oitenta) meses, regida por este Edital 
e seus anexos. 

1.1.1. Descrição do imóvel: 
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Terreno localizado no Perímetro Urbano 
deste Município, Loteamento Industrial, 
denominado Lote n° 08, da Quadra n° 
03, contendo 13.539,02m2  sendo que 
destes tem-se 6532,71m2  de  Area  de 
Preservação Permanente decorrente da 
confrontação com o Rio Chopinzinho e 
nascente e 1.569,76m2  de mata nativa, 
contabilizando-se por fim UMA  AREA  
UTIL DE 5.436,55m2, 

 

01 13.539,02m2  
Destinado a Instalação 
de Atividades Industri-
ais. 

  

   

    

1.1.2.0 imóvel citado no item 1.1 será destinado exclusivamente à Instalação de Em-
presa para Atividade Industrial,  tornando-se dele concessionário o proponente que pre-
encheu as exigências de habilitação, as demais condições do Edital e ofertarem a melhor 
oferta pela concessão, nas condições estabelecidas no TERMO DE REFERENCIA, 
ANEXO I do edital da Concorrência Pública n° 2019, fazendo parte integrante deste 
contrato o referido ato convocatório e seus anexos, bem como a proposta formulada pela 
Contratada, que obrigam igualmente as partes. 

1.2. A CONCESSIONÁRIA, pela presente e na melhor forma de direito, tem justo e contra-
tado utilizar a  area  efetivamente para os fins previstos no Edital. 

CLAUSULA SEGUNDA — DA FORMA DE PAGAMENTO DA CONCESSÃO 

2.1.0 valor da Concessão de Direito Real de Uso  sera  de R$ 

2.2. 0 pagamento dos valores ofertados pela cessão onerosa do imóvel relacionado neste 
Edital e em seus anexos deverá ser efetuado junto à Secretaria Municipal de Finanças do 
Município de Chopinzinho, a Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, CEP: 
85.560-000, Chopinzinho,  Parana,  das 08 as 17 horas, mediante guias de recolhimento 
próprias, da seguinte forma: 

2.2.1 Condições de pagamento: 

2.2.1.1 - A alienação do imóvel poderá ser procedida mediante pagamento a vista ou a 
prazo. 

a) No caso de alienação mediante pagamento a vista, no ato da assinatura do contrato,  
sera  concedido desconto de 5% (cinco por cento) sobre o valor do imóvel adjudicado, não 
se aplicando o subsidio de que trata o  Art.  23 da Lei Municipal n° 3.730/2018. 

b) No caso de pagamento a prazo, o saldo poderá ser parcelado em até 180 (cento 
e oitenta) parcelas fixas, tendo prazo de carência de até 12 (doze) meses para pagamento 
da primeira parcela, contados da data do inicio das atividades, podendo ser aplicado o 
percentual de 60% (sessenta por cento) de subsidio no valor mensal da parcela, desde 
que atenda-se os termos da Lei Municipal n° 3.730/18, Titulo II, Capitulo I,  Art.  23, sendo 

o 
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responsabilidade da Secretaria de Finanças a emissão do documento de arrecadação de 
valores após a formalização do contrato; 

c) Ocorrendo atraso no pagamento da primeira parcela após o prazo estipulado para 
seu inicio, implicará na incidência de multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor 
total do imóvel, fixado no contrato de concessão de direito real de uso. 

d) A multa referida no parágrafo anterior deverá ser paga em parcela (mica e simulta-
neamente ao cumprimento do contrato de concessão de direito real de uso, sob pena de 
inscrição em Divida Ativa, acrescida de correção monetária e juros de mora calculados pela 
Selic a partir do vencimento, e honorários advocatícios no importe de 10% (dez por cento) 
sobre o valor corrigido, para imediata execução fiscal, podendo o Município se valer das 
garantias eventualmente fixadas. 

e) 0 valor da remuneração ajustada em decorrência do processo licitatório será reajus-
tado anualmente, aplicando-se a variação do indice Geral de Preços do Mercado (IGP-M), 
da Fundação Getúlio Vargas (FGV), ou outro que vier a substituir. 

f) A remuneração mensal pelo uso do imóvel poderá ser de valor superior ao inicial-
mente contratado, quando houver manifesto e expresso interesse do concessionário. 

g) No caso de exercício pelo concessionário da faculdade de pagamento do valor su-
perior ao inicialmente contratado ou mediante pagamento à vista, a outorga da escritura 
definitiva de propriedade ocorrerá mediante pagamento integral do valor adjudicado em 
licitação, sujeito o concessionário aos demais encargos e condições do contrato, sob pena 
de sua resolução, independentemente de ter amortizado o custo do imóvel objeto da con-
cessão. 

h) Serão suportadas pelo concessionário o pagamento das despesas necessárias á 
lavratura da escritura, certidões de praxe, cartoriais, bem como todos os ônus fiscais e 
parafiscais, impostos, taxas, custas ou quaisquer outros que incidirem ou venham a incidir 
sobre a concessão. 

i) O Município não indenizará quaisquer benfeitorias realizadas no imóvel, nem resti-
tuirá valores de qualquer natureza que tenha despendido o concessionário durante a con-
cessão de direito real de uso. 

j) Desde a assinatura do contrato de concessão de direito real de uso, o concessionário 
fruirá do imóvel para os fins estabelecidos e responderá por todos os encargos civis, admi-
nistrativos e tributários que venham a incidir sobre o imóvel e suas rendas. 

k) O concessionário ficará obrigado pela conservação e manutenção do imóvel e de 
realização de benfeitorias úteis ou necessárias, mantendo, ainda, seguro de risco de incên-
dio. 

2.2.2 do Subsidio à Concessão de direito Real de Uso 

2.2.2.1 0 subsidio à concessão de direito real de uso de bem imóvel será determinado 
em processo administrativo especifico, mediante requerimento mensal do interessado, até 
o dia 10 (dez) de cada mês, junto á Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, 
Inovação e Tecnologia — SMDE, instruindo-se o procedimento com os seguintes documen-
tos: 

a) — requerimento escrito, podendo ser substituído por formulário padronizado, dispo-
nibilizado pela Administração; 



Município de Chopinzinho 2f“ 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

b) — número de colaboradores contratados, comprovado documentalmente, tais como  
CAGED  ou registro de empregados, assinado por profissional contábil; 

c) — faturamento do mês anterior, assinado por profissional contábil; 

d) - prova de regularidade fiscal, a cada 6 (seis) meses, para com a Fazenda Federal, 
Estadual e Municipal, mediante certidões negativas ou equivalentes, na forma da lei. 

e) - 0 subsidio de que trata o caput deste artigo será concedido em forma de des-
conto sobre o valor mensal da parcela, observada a seguinte fórmula: ONDE: 

NRC = Número real de colaboradores contratados 
NCP = Número de colaboradores prometidos no plano de negócio 
FMA = Faturamento do mês anterior 
FMP = Faturamento médio previsto no plano de negócio  
AD  = Apuração do desconto 
PDC = Percentual de desconto concedido na parcela  

NRC / NCP + FMA / FMP 
AD= 

 

x 100 

 

2 

PDC = AD x 60% 

f) - 0 subsidio previsto no parágrafo anterior não poderá ultrapassar o limite de 60% 
(sessenta por cento). 

g) - Não se aplicam os subsídios previstos nesta Seção às obras ou serviços de con-
servação e manutenção do imóvel e de realização de benfeitorias, sendo de execução 
obrigatória pelo concessionário, quando decorrentes de expressa previsão legal, editalicia 
ou contratual. 

h) - Compete ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tec-
nologia — SMDE deferir o subsidio de que trata esta Seção, preenchido os requisitos ne-
cessários. 

i) - Havendo a diminuição de 50% (cinquenta por cento) ou mais da mão-de-obra pro-
posta no Plano de Negócios, não será concedido o subsidio de que trata esta Seção, de-
vendo a autoridade responsável pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econô-
mico, Inovação e Tecnologia — SMDE instaurar processo administrativo para revisão, sus-
pensão, cancelamento ou devolução dos subsídios concedidos, sob pena de responsabi-
lidade solidária. 

j) - Na hipótese de diminuição de mão-de-obra de que trata o parágrafo anterior, a em-
presa será notificada para regularizar a situação no prazo de 3 (três) meses, sob pena de 
tornar-se inadimplente e incorrer nas sanções previstas no  Art.  24 da Lei Municipal n° 
3.730/2018. 

k) - Deferido o subsidio na forma dos parágrafos antecedentes, a Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia — SMDE expedirá oficio à Secre-
taria Municipal de Finanças, para que lance o desconto no documento de arrecadação de 
valores. 
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CLAUSULA TERCEIRA — DOS PRAZOS 

3.1. 0 Município convocará formalmente o(s) vencedor(es) desta Concorrência Pública 
para assinar(em) o contrato no prazo de 5 (cinco) dias contados da sua efetiva intimação, 
sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 
e seguintes da Lei 8.666/93. 

3.2. A não observância do prazo previsto no caput desta cláusula importará na aplicação, 
por parte da CONCEDENTE, de multas e sanções previstas na cláusula décima segunda 
deste termo. 

3.3. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pela interessada durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado 
aceito pela Administração Municipal. 

3.4. É facultado â Administração, quando a empresa convocada não assinar o termo de 
contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas 
para a primeira classificada, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com 
o ato convocatório, ou então revogar a licitação independentemente da cominação prevista 
no  art.  81 e seguintes da Lei 8.666/93. Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega 
das propostas, sem convocação para a contratação, ficam as licitantes liberadas dos com-
promissos assumidos. 

3.5. 0 PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO será de 180 
(cento e oitenta) meses, contado da data da assinatura do contrato. 

3.6. 0 prazo máximo para inicio do funcionamento da instituição será de 06 (seis) meses, 
a contar da data do visto de conclusão ou término da obra. 

3.7. Nos casos fortuitos, ou de força maior, definidos no Código Civil Brasileiro, superveni-
ente a data de assinatura deste Contrato e devidamente caracterizado e comprovado, os 
prazos referidos nos itens 3.5, 3.6, eventualmente poderão ser prorrogados, em ato moti-
vado, através de Termo Aditivo. 

CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 

4.1. A Contratada obriga-se a: 

4.1.1 - Dar ao imóvel cuja concessão de direito real de uso, onerosa, lhe é concedida, a 
destinação prevista no Edital e no contrato — expressa no Plano de Negócio — sob pena 
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de incorrer nas sanções e consequências estabelecidas na Lei, no contrato e no Edital, 
bem como naquelas cominadas na Lei 8.666/93. 

4.1.2 - Cumprir as exigências ambientais, a empresa deverá observar o Nível de Poluição, 
de modo a quem vier se instalar deverá atender ao disposto na legislação ambiental, 
como uma das condições de se candidatarem á concessão da área. 

4.1.3 - Apresentar ao Município de Chopinzinho/PR, o Plano de negócio, com cronograma 
físico, financeiro e executivo da obra. 

4.1.4 Cumprir, na forma e nos prazos estabelecidos no edital, em seus anexos e no con-
trato todas as obrigações assumidas, principalmente as relacionadas aos prazos cons-
tantes do Plano de Negócios e das cláusulas contratuais atinentes. 0 eventual  des-
cumprimento - conforme o caso — implicará na aplicação de multas, rescisão do con-
trato, revogação da escritura pública de cessão e na perda de todos os direitos ora 
concedidos, ensejando a reintegração de posse do imóvel pelo Município de  Chopin-
zinho, inclusive, das benfeitorias edificadas ou implantadas pela concessionária, sem 
direito a indenização. 

4.1.5 Responder civil e criminalmente por si, seus empregados ou prepostos, por danos 
materiais e morais causados a terceiros, usuários e funcionários dentro do espaço de 
concessão, sem a responsabilidade solidária do Município. 

4.1.6 Arcar, exclusivamente, com a responsabilidade pela contratação, subordinação, con-
trole e fiscalização de sua mão-de-obra, que a ele, concessionário, exclusivamente se 
vinculará, pagando os correspondentes salários e encargos trabalhistas, sociais e fis-
cais. Caso o Município seja diretamente acionado por qualquer empregado do cessio-
nário, a ele caberá indenizar a Fazenda Pública Município das verbas trabalhistas, so-
ciais e indenizações que esta venha, circunstancialmente, ser compelida a pagar. 

4.1.7 Respeitar todas as determinações da legislação ambiental e, consequentemente, ob-
ter os licenciamentos dos órgãos competentes, inclusive junto ao IBAMA e IAP, se for 
o caso. 

4.1.8 Não causar empecilho de qualquer espécie aos serviços do Município de Chopinzi-
nho, atendendo ás diretrizes da Lei de Uso e Ocupação do Solo do Município, à legis-
lação municipal, estadual e federal de regência e observando as determinações das 
Secretarias Municipais de Finanças, Administração e de Desenvolvimento Econômico, 
Inovação e Tecnologia. 

4.1.9 Efetuara pagamento de todos os tributos federais, estaduais e municipais; encargos 
e outros ônus que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel que são objeto da cessão 
e sobre as atividades que nele venham a ser desenvolvidas. 

4.1.10 Conservar a área permitida em boas condições de conservação, uso, higiene e lim-
peza. 
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4.1.11 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, as edificações, instalações ou a utilização do terreno quando se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, a critério da fiscalização do 
Município. 

4.1.12 É vedado ao concessionário dar como garantia, a qualquer titulo e em qualquer 
transação legal, os direitos e obrigações decorrentes do contrato de concessão ou as 
edificações, instalações e benfeitorias nele edificadas, sob pena de resolução do con-
trato, revogação da escritura e aplicação das demais penalidades cominadas legal e 
contratualmente. 

4.1.13 É vedado ao concessionário subconceder ou ceder os imóveis, no todo ou em parte, 
a terceiros, a qualquer titulo, gratuito ou oneroso, bem como as construções que as 
edificações que neles serão erigidas, sob pena de rescisão do contrato, revogação da 
escritura e aplicação de outras sanções previstas na legislação de regência, salvo pré-
via autorização da Administração Municipal. 

4.1.14 A concessão de direito real de uso não poderá ser cedida por ato negocial, salvo 
sucessão comercial ou sucessão legitima e testamentária, mediante prévia e expressa 
concordância do Poder Público Municipal, bem como mantida a destinagão do imóvel 
e os encargos incidentes. 

4.1.15 Não transferir o seu controle acionário sem prévia e expressa anuência do Municí-
pio, sob pena de submeter-se às mesmas sanções cominadas nos itens correlatos do 
Edital. 

4.1.16 Arcar com o pagamento das despesas necessárias à lavratura da Escritura, certi-
dões de praxe, cartoriais, bem como todos os ônus fiscais e parafiscais, impostos, 
taxas, custas ou quaisquer outros que incidirem ou venham a incidir sobre a Conces-
são de Direito Real de Uso, do objeto da presente licitação. 

4.1.17 Constituem, ainda, obrigações do concessionário todas as outras estabelecidas no 
contrato de concessão de direito real de uso, cuja minuta integrará como Anexo do 
Edital. 

4.1.18 Observar acerca da indisponibilidade do bem adquirido para alienação pelo prazo 
de 07 (sete) anos, contados da data da celebração do contrato. 

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE 

5.1. 0 Contratante obriga-se a fiscalizar o cumprimento e a execução do contrato pelos 
concessionários, além de exercer as demais atribuições e observar as demais obrigações 
que o edital e o presente contrato estipulam para o Poder Concedente. 
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CLAUSULA SEXTA - DAS PARTES INTEGRANTES 

6.1 Integram o presente Contrato, como se aqui estivessem transcritos: o Anexo I — 
TERMO DE REFERENCIA; o Instrumento convocatório da licitação e a proposta do lici-
tante vencedor. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

7.1 0 responsável pela gestão do contrato será o Senhor Fernando Roberto CoIla, CPF: 
065.475.029-70 - Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tec-
nologia. 
7.2 Os responsáveis pelo acompanhamento e a fiscalização do contrato, principalmente 
quanto ao cumprimento dos prazos e obrigações nele estabelecidos, são:  Karen Pont&  
Gnoatto, CPF: 032.766.919-57 — Fiscal e Francinele Dalmolim, CPF: 038.791.409-95 — 
Fiscal Substituta, ambas, Servidoras da Secretária Municipal de Desenvolvimento Econô-
mico, Inovação e Tecnologia. 

CLAUSULA OITAVA - DO PESSOAL 

8.1. Toda mão-de-obra porventura utilizada na área ora autorizada, bem como encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e outros dela decorrentes, serão de responsabilidade 
exclusiva da CONCESSIONARIA, não podendo imputar, mesmo que subsidiariamente, ao 
CONCEDENTE a responsabilidade de seus pagamentos. 

8.2. 0 pessoal que a Concessionária empregar para a os serviços ora avençados não 
terá relação de emprego com a Concedente e deste não poderá demandar quaisquer 
pagamentos. 

8.3. Na hipótese de a Concedente ser acionado judicialmente em razão do descumpri-
mento da legislação trabalhista ou de natureza civil, com o julgamento de procedência da 
ação, o valor da condenação será deduzido na medição subsequente à data da condena-
ção, ficando depositado em conta separada, até a solução final do litígio. 

8.4. A Concessionária ressarcirá a Concedente de toda e qualquer despesa que, em 
decorrência de ações judiciais venha a desembolsar. 

8.5. A Concessionária deverá fornecer equipamentos de segurança individual para todos 
os funcionários, bem como assinar a carteira de trabalho de todos que trabalharem junto 
ao estabelecimento, isentando integralmente o Município do pagamento de salários, en-
cargos sociais, previdenciários, comerciais, trabalhistas, equipamentos de proteção indivi-
dual e quaisquer outros que se fizerem necessários ao cumprimento das obrigações de-
correntes da execução dos serviços. 
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CLAUSULA NONA - DAS PENALIDADES E DA RESCISÃO 

9.1. Nos termos do  art.  77 da Lei 8.666/93, a inexecução total ou parcial do contrato enseja 
a aplicação de multas e penalidades, podendo implicar na sua rescisão, com as conse-
quências contratuais e as previstas neste Edital, no contrato e na própria lei de regência, 
nas hipóteses previstas nesse artigo. 

9.2. Entre as penalidades possíveis de aplicação, encontram-se as seguintes hipóteses, 
sem prejuízo daquelas contratualmente estipuladas: 

a) Caso o concessionário incorra em atrasos na execução de suas obrigações, ou  des-
cumpra obrigações decorrentes do contrato, incorrerá ele em sanções previstas neste Edi-
tal e reproduzidas no contrato e em penalidades administrativas e legais, aplicadas pela 
Administração Pública, assegurado o direito de defesa e contraditório. 

b) Caso o Concessionário deixe de entregar a documentação exigida para o certame, 
apresente documentação falsa, enseje o retardamento da execução do objeto, não man-
tenha a proposta, falhe ou fraude na execução do contrato, comporte-se de modo inidôneo 
ou cometa fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, 
na forma prevista no inciso IV do  art.  87 da Lei 8.666/93. Nessa hipótese, o relato dos fatos 
e os documentos e relatórios inerentes serão encaminhados ao Ministério Público para a 
aplicação das sanções criminais previstas nos artigos 89 a 99 da referida Lei, salvo super-
veniência comprovada de motivo de força maior, aceito pela Municipalidade. 

C) A recusa do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pela 
Município de Chopinzinho, bem como o descumpra total ou parcialmente os contratos ad-
ministrativos, serão aplicadas as sanções previstas no  art.  87 da Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, com observância do devido processo administrativo, respeitando-se 
o contraditório e a ampla defesa, tal como se definido na minuta do contrato (Anexo VI). 

d) Aplicam-se ainda ao Contrato decorrente da presente Licitação o disposto nos artigos 
81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de 
dolo ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores 
e empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omis-
sões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e 
adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do 
valor de avaliação do imóvel previsto no item 3.1.2 do Edital; 
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b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios 
do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor de avaliação 
do imóvel previsto no item 3.1.2 do Edital, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre o valor de avaliação do imóvel 
previsto no item 3.1.2 do Edital, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor de avaliação do imóvel 
previsto no item 3.1.2 do Edital, quando verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre o valor de avaliação do imóvel 
previsto no item 3.1.2 do Edital, na hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecu-
cao total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, nos termos da Lei n. 
8.666/1993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre o valor de avaliação do imóvel 
previsto no item 3.1.2 do Edital, na hipótese de rescisão contratual motivada por atos de 
improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que re-
sultem danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regu-
lamentares e legais. 
9.3 - Na aplicação das penalidades, observa-se as disposições constantes na Lei n° 
8.666/1993. 
9.4 — A aplicação das penalidades pecuniárias terão como parâmetros os valores de avali-
ação do imóvel, previsto no subitem 3.1.2. 

9.5. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

O 
a) 0 não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos, prazos e outras 
obrigações contratualmente previstas; 

b) 0 cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

c) A cessão parcial ou total do imóvel e dos direitos e deveres decorrentes do contrato a 
terceiros, a qualquer titulo e a alteração ou transferência do controle acionário da empresa 
cessionária — sem aprovação prévia do Município — bem como a sua fusão, cisão ou incor-
poração, não admitidas no edital e no contrato; 

d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acom-
panhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

e) A decretação de falência ou a denegação do pedido de recuperação judicial da em-
presa concessionária ensejando a convolação em falência; 
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f) A dissolução da sociedade ou cessão por ato negocial, salvo sucessão comercial ou 
sucessão legitima e testamentária; mediante prévia e expressa concordância do Poder 
Público Municipal, bem como mantida a destinagão do imóvel e os encargos incidentes. 

g) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que pre-
judique a execução do contrato; 

h) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 

U contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

i) O não pagamento ou o atraso da regularização do débito devido à Administração, na 
forma da lei especifica; 

j) 0 desvio de finalidade na utilização do imóvel cedido, relativamente ao uso indicado 
no Edital, seus anexos e no contrato. 

k) Outras razões contratualmente previstas em cláusulas próprias. 

9.6. A rescisão do contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados na 
Cláusula Nona deste Termo; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja relevante in-
teresse público a justificá-la, devidamente motivado em ato escrito que integrará o pro-
cesso licitatório; 

C) Judicial, nos termos da legislação; 

9.7. Nos casos de rescisão do contrato, ocorrerá a devolução do imóvel ao Município, para 
quem a posse reverterá, ficando este autorizado a dela reintegrar-se. 

9.8. Ocorrendo inadimplemento contratual pelo período de 6 (seis) meses consecutivos ou 
alternados, o concessionário será notificado para, no prazo de 30 (trinta) dias, regularizar a 
obrigação pendente ou pagar o saldo devedor atualizado, acrescido de correção monetária 
e juros de mora calculados pela Selic, sem a incidência de custas e honorários, ou, não 
sendo possível, devolver o imóvel objeto do contrato, no prazo de 90 (noventa) dias; 

9.8.1 Em nenhuma hipótese haverá devolução de valores pagos ao Município, em 
decorrência da concessão dos incentivos de que trata esta concessão. 

9.8.2 Ocorrendo á hipótese de inadimplência prevista, bem como não regularizada a 
obrigação pendente ou pago o saldo devedor atualizado, ou, ainda, não ocorrendo a de- 
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volução amigável do bem, considerará configurado o esbulho, podendo se valer o Municí-
pio da ação de reintegração de posse, e, se conveniente á Administração, executar o saldo 
devedor em ação autônoma, acrescido de correção monetária e juros de mora calculados 
pela Selic, multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito, custas e hono-
rários advocatícios no importe de 10% (dez por cento) sobre valor corrigido, podendo se 
valer das garantias eventualmente fixadas, bem como do contrato como titulo executivo 
extrajudicial. 

9.8.3 Na hipótese de inadimplência prevista no parágrafo anterior, fica autorizado o 
Poder Executivo Municipal a imediata inscrição, como Divida Ativa, dos débitos constituí-
dos com todos os acréscimos previstos, para subsequente cobrança por ação executiva, 
se não forem pagos nos prazos estabelecidos. 

9.8.4 Constitui também inadimplemento contratual a inobservância do dever do con-
cessionário pela conservação e manutenção do imóvel e de realização de benfeitorias 
úteis ou necessárias, bem como a ofensa a lei, regulamentos, edital, plano de negócios e 
do contrato celebrado entre as partes, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa. 

CLAUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

10.1. A Concessionária deverá manter, durante a concessão, todas as condições de ha-
bilitação e qualificação necessárias e exigidas na licitação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas. 

10.2. A Concedente poderá exigir, durante a concessão, a apresentação de qualquer dos 
documentos exigidos para a habilitação da Concessionária na licitação.  

VLF  
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LICITAÇÃO 

11.1. Para a contratação do objeto deste Contrato, realizou-se licitação na modalidade de 
Concorrência Pública n° 3/2019, cujos autos encontram-se no Processo Licitatório n° 
203/2019, em nome do Município de Chopinzinho. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO 

12.1. 0 presente Contrato vincula-se ao instrumento convocatório da licitação e á proposta 
da concessionária, que integra este contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA PROPRIEDADE 

13.1. A Contatada deverá observar acerca da indisponibilidade do bem adquirido para ali-
enação pelo prazo de 07 (sete) anos, contados da data da celebração do contrato. 
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CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

14.1. Aplica-se a este Contrato e nos casos omissos, o disposto na Lei Federal n° 8.666/93 
e suas alterações, o Decreto-Lei 271/67, bem como a Lei Municipal n° 3.730/2018 e suas 
alterações, no que for compatível. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

15.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

15.1.1 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qual-
quer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 
licitação ou na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influen-
ciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitan-
tes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
ás pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo lici-
tatório ou afetar a execução do contrato. 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  
(ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 

15.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilate-
ral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma em-
presa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo de-
terminado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer mo-
mento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licita-
ção ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

15.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e auto-
riza que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 



27 1,  

Município de Chopinzinho , 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo finan-
ceiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução 
do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução 
do contrato. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA — DO FORO 

16.1 As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho/PR, com renúncia de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir dúvidas ou questões não resolvidas  ad-
m  in  istrativamente. 

16.2 E por estarem justas e contratadas, firmam as partes o presente instrumento em 03 
(três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas e assi-
nadas. 

Chopinzinho, XX de XXXXXXXX de 2019. 

CONCEDENTE: 

Alvaro  Denis  Ceni Scolaro 
Prefeito do Município de Chopinzinho/PR 

CONCESSIONARIA- 

Representante Legal da Contratada 
CARGO 

CPF/MF: 000.000.000-00 

TESTEMUNHA 1 
Nome Completo e Legível 
CPF/MF: 000.000.000-00 

 

TESTEMUNHA 2 
Nome Completo e Legível 
CPF/MF: 000.000.000-00 
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ANEXO VII 

MEMORIAL DESCRITIVO 

Terreno localizado no Perímetro Urbano deste Município, Loteamento Industrial, denomi-
nado Lote n° 08, da Quadra n° 03, contendo 13.539,02m2  sendo que destes tem-se 
6532,71m2  de  Area  de Preservação Permanente decorrente da confrontação com o Rio 
Chopinzinho e nascente e 1.569,76m2  de mata nativa, contabilizando-se por fim UMA  
AREA  UTIL DE 5.436,55m2. 
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ANEXO VIII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 
9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE 

NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 
8.666/93. 

Li 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 203/2019- CONCORRÊNCIA PUBLICA N° 3/2019 

A: Comissão Permanente de Licitações Chopinzinho — PR 
REFERENTE: Concorrência n° 3/2019 

A (Razão Social da licitante)  inscrita no CNPJ sob 

n° , com sede à Rua , n° , no Município 

 Estado , neste ato representada pelo Sr(a) , porta- 

dor(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° , DE- 

CLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou 

legal da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, 

companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau 

com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do 
Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou co-

missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em 

processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer 

outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se civil, administrativa e crimi-

nalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa carac-

terizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu- 
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lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do ICE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressal-

tamos o entendimento firmado no TJPR Apelação  Civet  e Reexame Necessário n° 

1273953-4/Paranavai-PR-4a Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licita- 

tório sob a modalidade  n° , instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os 

proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são 

servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 

conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

Local e data.  

Representante legal da proponente 
(nome e assinatura) 

Nome do Declarante 

RG: 

CPF: 

OBS: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 

Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avô Neto (a) Irmão (5) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)fTio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (a) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consanguineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (5) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)frio (a) 
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ANEXO IX 

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA  

Ref.:  Edital de Concorrência n° 3/2019 

OBJETO: CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM IMÓVEL, A TÍTULO ONE-
ROSO, de bem público, sendo: Terreno localizado no Perimetro Urbano deste Município, 
Loteamento Industrial, denominado Lote n° 08, da Quadra n° 03, contendo 13.539,02m2  
sendo que destes tem-se 6532,71m2  de  Area  de Preservação Permanente decorrente da 
confrontação com o Rio Chopinzinho e nascente e 1.569,76m2  de mata nativa, contabili-
zando-se por fim UMA  AREA  UTIL DE 5.436,55m2. 

0 representante da (inserir o nome da proponente) Sr. (a) (inserir o nome do represen-
tante), devidamente habilitado, DECLARA que renuncia à Visita Técnica ao local do 
objeto da Concorrência em epígrafe, de que tem pleno conhecimento das condições e 
peculiaridades inerentes á concessão, assumindo total responsabilidade por esse fato 
e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem 
avenças técnicas e/ou financeira para com a Municipalidade. 

Local e data. 

(Nome, n° CPF/RG, e assinatura do Responsável) 
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ANEXO X 

43 

RELATÓRIO l'kr)  002 

LEVANTAMENTO TERRENO RURAL  PROXIMO  AO CORTUME 

(Este relatório tem como base o mapa LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO CORTUME) 

Segue abaixo relatório de campo do levantamento realizado em um terreno rural  

proximo  a uma indústria de beneficiamento de couro (Cortume), na data de 09/07/2019. 

Conforme solicitado pelo Secretário de Desenvolvimento Fernando CoIla, foi 

levantado em campo um terreno rural com área de 13.618,72rn', localizado  proximo  a 

uma indústria de beneficiamento de couro (cortume). Foi nos dado um mapa para usar 

como referência, este que está representado na imagem 01 abaixo. 

Imagem 01 — Mapa cedido pelo Secretário de Desenvolvimento Fernando CoIla e» 

ab 

Com base no mapa foram encontrados dois marcos em campo que estavam de 

acordo  corn  as medidas apresentadas. Sendo estes marcos o M05 e M06 

(Representados na imagem 02 abaixo). 0 marco M06 esta cravado no alinhamento 

predial da Rua Diracema Peretti Favero, já o M05 está na cerca que segue confrontando 

com o lote 07, representado no mapa da imagem 01. 
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4 
Imagem 02 — Marcos M05 e M06 

Esta cerca segue no alinhamento destes dois marcos até o Rio Chopinzinho. Já 

as medidas do mapa cedido seguem ortogonal a esta cerca, com a distância de 36,53 

metros. Foi levantada esta medida em campo e colocado uma estaca para demarcá-la, 

conforme representado na imagem 03 abaixo. Esta estaca esta representada em planta 

como marco M04. 

• 

• 
• 
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• 

Imagem 03 — Estaca/Marco M04 

As outras medidas foram levantadas seguindo os azimutes e algumas medidas 

presentes na planta da imagem 01, usando o Rio Chopinzinho como limite. 

O marco M01, representado em planta, esta no limite do muro da indústria de 

beneficiamento de couro (Cortume). Ele foi deslocado para esta posição para fechar a  

area  aproximada que consta na planta da imagem 01 (13.539,02m). Pois se utilizar a 

medida de 35,21 e seguir o azimute de 115°59'42", presente na planta que nos foi 

cedida pelo Secretario de Desenvolvimento Fernando CoIla. até o Rio Chopinzinho, iria 

fechar uma  area  de 10.737,43 m'. 

Sendo assim o marco MOI segue confrontado com o muro da indústria ate o 

marco M02, as margens do Rio Chopinzinho. 

5 
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA - EDITAL N° 3/2019 

O Município de Chopinzinho-PR torna público que fará realizar, As 09:00 (nove) horas do dia 19 
de novembro do ano de 2019, na Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 
3.811, em Chopinzinho, Paraná, Brasil, CONCORRÊNCIA — Edital n° 3/2019, para CONCESSÃO 
DE DIREITO REAL DE USO DE BEM IMÓVEL PUBLICO, A TITULO ONEROSO, sendo: Terreno 
localizado no Perímetro Urbano deste Município, Loteamento Industrial, denominado Lote n° 08, 
da Quadra n° 03, contendo 13.539,02m2  sendo que destes tem-se 6532,71m2  de  Area  de 
Preservação Permanente decorrente da confrontação  corn  o Rio Chopinzinho e nascente e 
1.569,76m2  de mata nativa, contabilizando-se por fim UMA  AREA  UTIL DE 5.436,55m2, exclusivo 
para à Instalação de Empresa para Atividade Industrial. Julgamento: Técnica e Preço. Gênero: 
Concessão de Direito Real de Uso. Oferta  Minima  R$ 201.893,86. 0 Edital poderá ser examinado 
e retirado no endereço acima indicado no horário: 08:00/12:00hs e 13:00/17:00hs e também no 
endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br. Informações fone/fax (46) 3242 — 8614. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO-CONCORRÊNCIA-EDITAL W 3/2019 

O Município de Chopinzinho-PR toma público que fará realizar, as 09:00 (nove) horas 
do dia 19 de novembro do ano de 2019, na Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel 
Procopio Kurpel, n°3.811, em Chopinzinho,  Parana,  Brasil, CONCORRÊNCIA- Edital n° 
3/2019, para CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM IMÓVEL POBLICO, 
A TÍTULO ONEROSO. sendo: Terreno localizado no Perimetro Urbano deste Município, 
Loteamento Industrial. denominado Lote n°08. da Quadra n°03, contendo 13.539,02m° 
sendo que destes tem-se 6532,71m2  de  Area  de Preservação Permanente decorrente 
da confrontação com o Rio Chopinzinho e nascente e 1.569,76m° de mata nativa. 
contabilizando-se por fim UMA  AREA  UTIL DE 5.436,55m, exclusivo para à Instalação 
de Empresa para Atividade Industrial. Julgamento: Técnica e Preço. Género: Concessão 
de Direito Real de Uso. Oferta  Minima  R$ 201.893,86. 0 Edital poderá ser examinado 
e retirado no endereço acima indicado no horário: 08:00/12:00hs e 13:00/17:00hs e 
também no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br. Informações fone/fax (46) 
3242 - 8614. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 01/10/2019. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Empresas 
ANTON1ALE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA - EPP 

Valor Total — RS 
42.199,00  

Paraná , 01 de Outubro de 2019 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO VIII I N° 1854 2 8  
JOSL4NE MOSCHEN 
Presidente da Comissão 

Membros da Comissão: 

ROBERTO ALENCAR PRZENDZIUK 

JOÃO DE SOUZA BUENO 
Publicado por: 

Roberto Alencar Przendziuk 
Código Identificador:9950D970 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÂO 
AVISO CONC 3-2019 - CONCESSÃO DIR. REAL DE USO 

IMÓVEL - L8, Q3,  LOT.  IND. (2) 

AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA - EDITAL N° 3/2019 
O Município de Chopinzinho-PR torna público que fará realizar, is 
09:00 (nove) horas do dia 19 de novembro do ano de 2019, na Sala de 
Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, em 
Chopinzinho, Paraná, Brasil, CONCORRÊNCIA — Edital n° 3/2019, 
para CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM 
IMÓVEL PÚBLICO, A TITULO ONEROSO, sendo: Terreno 
localizado no Perímetro Urbano deste Município, Loteamento 
Industrial, denominado Lote n° 08, da Quadra n° 03, contendo 

li539,02m2  sendo que destes tem-se 6532,71m2  de  Area  de 
eservação Permanente decorrente da confrontação com o Rio 

Chopinzinho e nascente e 1.569,76m2  de  mats  nativa, contabilizando-
se por fim UMA  AREA  UTIL DE 5.436,55m2, exclusivo para i 
Instalação de Empresa para Atividade Industrial. Julgamento: Técnica 
e Preço. Gênero: Concessão de Direito Real de Uso. Oferta  Minima  
R$ 201.893,86. 0 Edital poderá ser examinado e retirado no endereço 
acima indicado no horário: 08:00/12:00hs e 13:00/17:00hs e também 
no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br. Informações 
fone/fax (46) 3242-8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:83E017C4 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - TP 15-2019 

HOMOLOGACÃO E ADJUDICACÃO  
REF.:  LICITACÃO NA MODALIDADE TOMADA DE 
PRECOS n° 15/2019  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram 
o resultado do processo licitatório, na modalidade Tomada de Preços, 
tipo Menor Preço Item - Serviços, n° 15/2019, e após expirado o prazo 

Oir , eu Alvaro  Denis  Ceni Scolaro, Prefeito, torno público a 
bigLOGAÇÃO do procedimento licitat6rio em epígrafe e a 

ADJUDICAÇÃO do objeto is empresas: 

Que apresentou o menor preço. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração do Contrato. 
Ê A DECISÃO. 

DE MATERIAIS ELÉTRICOS E INSTALAÇÃO/IMPLANTAÇÃO 
DE REDE DE ENERGIA ELÉTRICA NA  AREA  DE INVASÃO NA 
COMUNIDADE DO LAGOA° — CHOPINZINHO/PR. Valor Total 
R$ 42.199,00 (quarenta e dois mil, cento e noventa e nove reais). 
Elementos de Despesa: 703/F507 / 1346/F507. Origem: Tomada de 
Pregos n° 15/2019. Fundamento Legal: 8.666/93. Data da assinatura: 
26/09/2019. Assinam: Alvaro  Denis  Ceni Scolaro, pelo Município e 
Antônio Lu775), pelaEmpresa. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:15FD62F3 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PP 102-2019 -  RP  SERVIÇOS PLOTAGEM DE 

PROJETOS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão n° 102/2019. Forma: Presencial. Data da 
Licitação: Dia 17 de outubro de 2019, is 10:00 (dez) horas. Objeto: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE 
SERVIÇOS DE PLOTAGENS (IMPRESSÃO) DE PROJETOS DE 
ENGENHARIA E ARQUITETURA. Gênero: Serviços Técnicos. 
Valor Máximo Estimado anual da Licitação: R$ 4.800,00. 0 Edital 
encontra-se i disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de 
Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio 
Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00hs e 
13:00/17:00hs e no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.nr.2ov.br. Informações pelo telefone (46) 3242-
8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:FCE721C8 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 383-2019 

Espécie: Extrato do Contrato n° 383/2019. Contratante: Municfpio de 
Chopinzinho. Contratada: Icavel Veículos Ltda. CNPJ: 
84.938.430/0001-49. Objeto: Contratação de empresa para revisão no 
veiculo tipo (5nibus Placa BCW - 7C23. Valor total: R$ 1.378,29. 
Origem: Inexigibilidade de Licitação n° 32/2019. Fundamento Legal: 
Artigo 25, inciso I da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (683) 
Fontes: 104. Data da assinatura: 24/09/2019. Assinam: Álvaro Dênis 
Ceni Scolaro, pelo município e Solange Jossara Farias dos Santos 
Perdoncini, pela empresa. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:8426874C 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
FtATIFICAÇÂO - INEX 32-2019 

RATIFICACAO E ADJUDICACAO  REF.  INEXIGIBILIDADE DE 
LICITACÁO N°32/2019  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de 
Inexigibilidade de Licitação n° 32/2019, eu, ALVARO DÊN1S CENI 
SCOLARO, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do 
procedimento em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte 
forma: 

   

EMPRESA CNP1 Valor total RS 
ICAVEI. VEICULOS LTDA 04938.430/0001-49 RS 1.378,29  

   

Chopinzinho - PR, 26/09/19 

ÁLVARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:B5D311D0 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO CONTRATO 384-2019 - TP 15-2019 

Espécie: Extrato do Contrato n° 384/2019. Contratante: Município de 
Chopinzinho. Contratada: Antoniale Materiais Elétricos Ltda —  Epp.  
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO  

Conforme proposta. É adecisiio. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho-PR, 24 de setembro de 2019. 

ÁLVARO DÊNIS CENI SCOLARO. 
Prefeito.  

Public ado  por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:037531CA 

www.diariomunicipal.com.br/amp  56 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.883, DE 8 DE JUNHO DE 1994 

Conversão da MPV n° 472, de 1994 

Mensagem de veto 

Altera dispositivos da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, que regulamenta o  art.  37, 
inciso XXI, da Constituição Federal, institui 
normas para licitações e dá outras 
providências. 

0 PRESIDENTE DA REPUBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

Art.  1° Os artigos abaixo indicados da Lei n°  8.666, de 21 de junho de 1993, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

• "Art. 3°  

§ 1°  

II -  (Vetado).  

§ 40  (Vetado).  

"Art. 5°  

§ 2° A correção de que trata o parágrafo anterior, cujo pagamento será feito junto 
com o principal, correrá à conta das mesmas dotações orçamentárias que 
atenderam aos créditos a que se referem."  

"Art. 6°  

VIII - Execução indireta - a que o orgão ou entidade contrata com terceiros sob 
qualquer dos seguintes regimes; •  

j_elesIL: 

XIII - imprensa oficial - veiculo oficial de divulgação da Administração Pública sendo 
para a União o Diário Oficial da União, e, para os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, o que for definido nas respectivas leis.  

"Art. 8°  

Parágrafo único.  É proibido o retardamento imotivado da execução de obra ou 
serviço, ou de suas parcelas, se existente previsão orçamentária para sua execução 
total, salvo insuficiência financeira ou comprovado motivo de ordem técnica, 
justificados em despacho circunstanciado da autoridade a que se refere o  art.  26 
desta Lei."  

"Art. 9°  

§ 30  (Vetada 

3 
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LEI COMPLEMENTAR N° 065/2011  

Institui o Diário Oficial Eletrônico do Município de 
Chopinzinho e da outras providências. 

AUTOR: Poder Executivo Municipal 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber, que a  Camara  Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte 

LEI:  

Art.  1° - Fica eleito como Diário Oficial Eletrônico do Município de Chopinzinho, o Diário 
Oficial Eletrônico dos Municípios do Sudoeste do  Parana,  servindo como orgão oficial para 
publicação e divulgação dos atos normativos e administrativos da municipalidade, no que tange a 
sua administração direta e indireta. 

PARÁGRAFO ÚNICO: O Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Sudoeste do  Parana,  
como ferramenta de gestão é instituído e administrado pela Associação dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  — AMSOP, por meio da Resolução n° 001/2011.  

Art.  2° - A publicação no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Sudoeste do  Parana  e 
de que trata esta Lei atenderá aos requisitos de autenticidade, integridade, validade 
jurídica e interoperabilidade da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, 
instituída nos termos da Medida Provisória n° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. 

§ 10 - O conteúdo das publicações do Diário Oficial Eletrônico de que trata esta Lei  sera  
assinado, digitalmente, com base em certificado emitido por autoridade certificadora 
credenciada. 

§ 2° - Considera-se como data da publicação o primeiro dia útil seguinte ao da 
disponibilização da informação no Diário Oficial Eletrônico de que trata esta Lei. 

§ 3° - Competirá ao Prefeito Municipal designar as pessoas responsáveis pelas assinaturas 
dos atos do Poder Executivo e aos representantes das Autarquias e Fundações, as 
assinaturas dos seus atos a serem publicados no Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana. 

Art.  30  - A edição eletrônica do Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Sudoeste do  
Parana sera  disponibilizada na rede mundial de computadores, no endereço eletrônico 
http://amsop.dioems.com.br, podendo ser consultado sem custos e independente de 
cadastramento.  

Art.  40  - As publicações no Diário Eletrônico dos Municípios do Sudoeste do  Parana  
complementarão outras formas de publicação utilizada pelo Município, exceto quando a legislação 
federal ou estadual exigir outro meio de publicidade e divulgação dos atos administrativos. 
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Art.  5° - Os direitos autorais dos atos municipais publicados no Diário Oficial Eletrônico dos 
Municípios do Sudoeste do  Parana  são reservados ao municlpio de Chopinzinho. 

§ 1° - O Município poderá disponibilizar cópia da versão impressa no Diário Oficial 
Eletrônico dos Municípios do Sudoeste do  Parana,  mediante solicitação e o pagamento do 
valor correspondente àSua reprodução. 

§ 2° - O Município manterá no quadro de avisos na Prefeitura, cópia da versão impressa da 
última edição que constar publicação de atos municipais.  

Art.  6° - Fica estabelecida a responsabilidade pelo conteúdo da publicação no Diário 
Oficial Eletrônico dos Municípios do Sudoeste do  Parana,  ao órgão que o produziu.  

Art.  7° - Compete à AMSOP o gerenciamento do funcionamento e a manutenção do 
sistema gerenciador do Diário Oficial dos Municípios do Sudoeste do  Parana,  bem como a 
responsabilidade pelas cópias de segurança dos atos nele publicados.  

Art.  8° - As edições do Diário Oficial dos Municípios do Sudoeste do  Parana  atenderão ao 
calendário designado pela AMSOP, sendo que os atos cadastrados e assinados pela autoridade 
competente ate o horário definido na Resolução AMSOP no 001/2011, serão publicadas na edição 
do dia CM subseqüente, disponibilizadas para o acesso a partir de 00h00 (zero hora).  

Art.  9° - Os atos, após serem publicados no Diário Oficial dos Municípios do Sudoeste do  
Parana,  não poderão sofrer modificações ou supressões. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Eventuais retificações de atos deverão constar de nova publicação.  

Art.  10 - O Município fica autorizado a contribuir para a AMSOP, de acordo com o valor 
fixado pela assembleia geral.  

Art.  11 - As despesas com a execução da presente Lei correrão a conta das dotações 
orçamentarias próprias.  

Art.  12 - 0 Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias.  

Art.  13 — Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO DE CtIOPINZrO, 30 DE NOVEMBRO DE 2011. 

-- 
Vandriei José Crestani 

Prefeito 

) 

D VIOL/
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Secretário de Administração 

Publicado rio Jornai 
Tribuna do Povo 

N1'•1!_ 2 ,de_LLJ 4:fg'  n°g_3, 
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Presidência da República 
Secretaria-Geral 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 896, DE 6 DE SETEMBRO DE 2019  

Altera a Lei n°  8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei 
n° 10.520, de 17 de julho de 2002, a Lei n° 11.079, 

Exposição de motivos de 30 de dezembro de 2004, e a Lei n° 12.462, de 4 
de agosto de 2011, para dispor sobre a forma de 
publicação dos atos da administração pública. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o  art.  62 da Constituição, 
adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

Art.  10  Esta Medida Provisória dispõe sobre a forma de publicação dos atos da administração pública.  

Art.  2° A Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993, passe a vigorar com as seguintes alterações:  

"Art. 21. 

Ill - em sitio eletrônico oficial do respectivo ente federativo, facultado 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, alternativamente, 
a utilização de sitio eletrônico oficial da União, conforme 
regulamento do Poder Executivo federal.  

(NR) 

"Art. 34. 

1°  0 registro cadastral devera ser amplamente divulgado e deverá 
estar permanentemente aberto aos interessados, obrigando-se a 
unidade por ele responsável a proceder, com periodicidade  minima  
anual, por meio da imprensa oficial e de sitio eletrônico oficial, a 
chamamento público para a atualização dos registros existentes e 
para o ingresso de novos interessados.  

(NR) 

Art.  3° A Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, passa a vigorar com as seguintes alterações:  

"Art. 4°  

La   convocação dos interessados  sera  efetuada por meio de 
publicação de aviso na imprensa oficial e em sitio eletrônico oficial 
do respectivo ente federativo, facultado aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, alternativamente, a utilização de sitio 
eletrônico oficial da União, conforme regulamento do Poder 
Executivo federal;  

(NR) 

Art.  4° A Lei n° 11.079, de 30 de dezembro de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações: 



http://www.planalto.gov.baccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Mpi 

"Art. 10. 2912_ 

VI-submissão da minuta de edital e de contrato 6 consulta pública, 
por meio de publicação na imprensa oficial e em sitio eletrônico 
oficial, que deverá informar a justificativa para a contratação, a 
identificação do objeto, o prazo de duração do contrato e o seu valor 
estimado, com a indicação do prazo  Ink-limo de trinta dias para 
recebimento de sugestões, cujo termo final ocorrera com, no  
minim,  sete dias de antecedência em relação 6 data prevista para a 
publicação do edital; e 

11 

(NR) 

Art.  50  A Lei n° 12.462, de 4 de agosto de 2011 passa a vigorar com as seguintes alterações:  

"Art. 15. 

1° 

I - publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, do 
Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, na hipótese de 
consórcio público, do ente de maior nível entre eles; e 

11 

(NR) 

Art.  6° A exigência legal de publicação pela administração pública federal de seus atos em jornais 
impressos considera-se atendida com a publicação dos referidos atos em sitio eletrônico oficial e no Diário 
Oficial da União.  

Art.  7° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasilia,  6 de setembro de 2019; 198° da Independência e 1310  da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 

rge Antonio de Oliveira Francisco # 

ste texto não substitui o publicado no DOU de 9.9.2019 
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR 

ATA DE REUNIÃO DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES N° 1 E N°2  

REF:  EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° 3/2019 

Aos dezenove dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezenove, as nove horas, em sessão pública, 
sob presidência da Senhora Josiane Moschen e membros os Senhores, Roberto Alencar Przendziuk e João 
de Souza Bueno, reuniu-se a Comissão de Licitação designada pelo Decreto n° 1/2019, para proceder ao 
recebimento dos envelopes n° 1 e n°2 entregues pelas proponentes interessadas na execução do objeto da 
Concorrência n° 3/2019. 0 período de identificação/credenciamento de representante legal e de 
recebimento dos envelopes encerrou-se as nove horas, conforme exigiu o Edital, sendo que vencido o 
horário não se apresentou nenhuma empresa para credenciamento. Desta forma a Presidente declarou a 
mesma DESERTA. Na sequência a presidente informou que o resultado  sera  devidamente divulgado, 
obedecidas as prerrogativas da Lei n° 8666/93 e deu por encerrada a sessão de cujos trabalhos eu, Onerio 
Cambruzzi Filho, lavrei a presente ata que lida e achada conforme, vai assinada por mim e pelos membros • da comissão de licitação e representantes das proponentes presentes. 

Roberto Alencar Przendziuk — Membro 
Josiane Moschen — Presidente da Comissão de Licitação 
João de Souza Bueno — Membro da Comissão de Licitação 

• 
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DECLARAÇÃO DE LICITAÇÃO DESERTA 

Processo Administrativo: 203/2019 
Concorrência: n° 3/2019 

Objeto: Concessão de Direito Real de Uso de Bem Imóvel Público, Denominado Lote n° 08, da 
Quadra n° 03, do Loteamento Industrial, para Implantação de Atividades Industriais. 

Em face da não aquiescência de interessados na licitação em epígrafe, DECLARO 

DESERTA a licitação. conforme Ata incorporada ao Processo. 

Chopinzinho, 19 de novembro de 2019. 

- • " '' ll'A lvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 
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parcel:tap an ate 30 (Uinta) moms. oarIgido. 
- tiara Clval • 

Autos 0001661.32 20100 16 nO76 de Carta Precattina CIOII. em on é exequente:  
PROCURADORIA  00 EAJENDA  NACIONAL  (POEM) e m5e0104016/. AGROPECUARIA 
602101 155101 110A mr BEM(NS): 800060S.1940,0. Palle 14.41 60.5000", *0000 40  
urns area maim ram  sabendo  exatamenle goal .4104 portent* • pantos..  loto  904, 
Nac)oo  Jacutinga  11  Seccao. 01 513.326mi, matt 2.951  CRI, benfeitorias,  
lopografia person. opora<bos 51 magulnas •  implementos  agricolas motoriudos. 
aprox. 10km  da faixa  astaltica, qua Irga Nomad* Serpa(PRICoronel 
Vivkla/PR, Asalscao 5569.750.00 orn 11.'092018  Divida  10112.473.53. em 01/12/2017, 
valor $iatsto à 010002000  mais  as  custas  ..essuals. Depdsgo: Em ratios do(a) 
peoasrtanola) PUblicoia). Onus.  Os quo consUirem nos autos 11711MAÇÃO: Fara(o) 
desdo logo inianado(*) ails) sixecutado(s) 04109130(5) 000050000(5). caproprierenata). 
i0ultubale1009. CrildONNI) hIpoSecrisidgi)( SOLEMAR CAMPAGNONI • mar egniuge. 
140001I0(5)• dermas madams de  acordo  corn o nil. 689 do CPC.  

RELAÇÃO COMPLETA  DOS BENS E  MAIS  INFoRrlAçOES, Simon 5eil6e4 - 
(4S) 32254261 WWYCsirnonkiloas.com.br  • contalognimonklloss.06mtbr 

MLINICIPIO DE MARIOPOLIS 
AVISO DE LJCITACAO. EINTAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 49/2019. 
PROCESSO 684/2019. Tipo de Licitaçõo: MENOR PREÇO POR ITEM. 
Data da realizaçao: 094* DEZEMBRO de 2019.  Entraps  dos Envelopes: 
09h00 horas. Abertura da  &asst.:  091,15min. Local: Sala do Reuniões da 
Prefeduns Municipal de Mariõpolis - Rua  Sets.  n°  1030 - Centro - CEP: 
85.525-000 - Manopolis. Estadc do  Parana.  0 Municipio de Maridpolis/PR. 
neste ato representado pelo Sr. Prefeito Muniopal  Noun  Roque  Rosser./  
Gehlen e polo Progoeiro  Mod  da municipalidade Francisco Vaktorniro  
Buena.  que o presente instrumento subscrevern. tomam pUblico que se 
encontra aberto. certarne licitatOrio na modaliclade PREGÃO PRESENCIAL 
n°. 49/2019, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM -  Process.°  n.°  684/2019, 
obletivando a implaritação de registro de preços para Ititura E001110431 
contratação de serviços de revelação de totos, locaçao de  Mao.  
0199e05/00p1300 de foto e filmagem de eventos promovkios pelos diversos 
departamentos municipais, de acordo  corn  as especilicações conlidas no 
Anexo I. que faz  parts  de edital.  sera  regido pela Lei Federal n.°  
10.520/2002 00.010 Municipal n°  006/2008. Lei Complementar n°  
123/2006. Lei Complementar n°  147/2014. Decreto n°  8.538/2015,  Le,  
Municipal Complernentar e 41/2009, Decreto Municipal n°  36/2010 e 
Decreto Municipal n°  43/2007 apbcando-se, ainda, subsidiariamente, no 
que couberem, as disposições conbdas na Lei Federal n.°  8.666/1993, e 
demais normas regulamentares aplicraveis á  °specie  LICITAÇÃO ESTA 
EXCLUSIVA PARA A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS - ME. 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - EPP. AO  MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL - MEI E Sociedade Cooperatma (S.C.). OS envelopes 
contendo o proposta de prOCOS 0 OS 400800,105 do habibtacão soião 
recebidos no ondoreço acima mencionado, na sessão pública de 
processamento do Pregão. após o credenciamento dos intOrOSMOOS que  
SO  apresentarein para participar do certame. A sessão de processamento 
do Pregao sere realizada na Sala de  Reunites  da Prefeitura Municipal de 
Mariõpolis - Rua Seis, n°  1030 - Centro - CEP: 85.525-000 - Mariepolis. 
Estado do  Parana.  iniciando-se no dia 09/12/2019 AS 09111500101 e  sera  
conduzida pelo Piegoeiro Oficial  corn  o auxIlio da Equipe de Apoio. 
designados nos autos clo  process°  em epigrafe. INFORMAÇÃO/EDITAL: 
Edital de Pregão Presericial 0049/2019  completo encontra-se a disposição 
dos interessados na ()visa° de Compras e Licitações do Paço Municipal - 
Rua Seis. n°  1030 - Centro - CEP: 85.525-000 - Mariopolis, Estado do  
Parana.  no horáno de expediente, de Segunda a Sexta-Feira entre as 
081,00 As 11h30rnin e das 131100 170000. Portal da Transparência do 
Nono/pio. E-rnai, Iranc,soo.buenosernariopol,s.pcgnvbr ou polo  site  
0051101,map0pops.pr  .go_v 00 060 licitações. Matiopolis/PR. 2040 Novembro 
de 2019.  Noon  Roque  Rossetti  Gehlen - Preleito Municipal. 

n0004gar-40 06 1.74,40 CFSFFITA 
O1000500 101 01010050 213019 
,ancontinua 015,010 
Olqon  Com....  0. 00000 R. oa  Uso  de BOT .541 P.M. Oenanna. Lc% 06. Ca DAdre , 
03 do otomento oara t.leme. de .odadee Indueepe. 

Em taw do me acuescanco  Ce  rtatesatbs 14 000560 4511 0019544.  DECLARO  0E0E974 
wracao emlarrie Ate incoporadi eePreCene 

000,0000.19 de flown.* de 2019 
MearoOlna Goa Soo. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

DECLARAÇÃO DE LICITAÇÃO DESERTA 
Processo Administrativo: 203/2019-Concorrência: n°3/2019 

Objeto: Concessão de Direito Real de Uso de Bem Imóvel Público, Denominado Lote n° 
08, da Quadra n°03, do Loteamento Industrial, para Implantação de Atividades Industriais. 
Em face da não aquiescência de interessados na licitação em eptgrafe, DECLARO 
DESERTA a licitação, conforme Ata incorporada ao Processo. 
Chopinzinho, 19 de novembro de 2019. 
Alvaro  Denis  Ceni Scolaro-Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 21/11/2019. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Art.  2.°. A presente tabela se aplica a todos os setores administrativos 
do Consórcio.  
Art.  3°. Esta resolução entra em vigor a partir de sua publicação.  
Art.  4°. As demais informações do Edital ora referenciado 
permanecem inalteradas. 

Pato Branco/PR, 04 de novembro de 2019. 

ALTAIR  JOSE  GASPARETTO 
Presidente 

Publicado por: 
Ivete Maria Lorenzi 

Código IdentifIcador:5DB828FC 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DO PROCESSO DE 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 051/2019 

Nos fundamentado  art.  25, "caput" da Lei de Licitações, RATIFICO a 
PROCESSO DE 1NEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, visando 
CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DA  AREA  DE 
SAÚDE PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS EM 
CONSULTAS DE ESPECIALIDADES/ESPECIALIZAÇÃO, 
destinados a atender os usuários oriundos dos municípios 
consorciados ao CONIMS, conforme segue: 
Valor Global: 83.200,00 
Dotação: 02.01.2.002.3.3.90.39.00.00.00.00 - Fontes 1076 e 1324. 
Data: 20/11/2019 

ALTAIR  JOSE  GASPARETTO 
Presidente 

Publicado por: 
1vete Maria Lorenzi 

Código Identificador:5C224FDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PP 114-2019 -  RP  -  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 114/2019. Forma: Presencial. Data da 
Licitação: Dia 09 de dezembro de 2019, is 10:00 (dez) horas. Objeto: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE  GAS  
OXIGÊNIO MEDICINAL. Gênero: Material de Consumo. Valor 
máximo estimado anual da licitação: RS 25.172,60.0 Edital encontra-
se A disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de 

41khopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio 
urpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00hs e 

13 :00/17:00hs. e no Site www.choninzinho.pr.eov.bre 
vvww.comprasnet.gov.br. Informações pelo fone: (46) 3242-8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:6B193F43 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECLARAÇÃO LICITAÇÃO DESERTA CC3-2019 

DECLARACÃO DE LICITAÇÃO DESERTA  
Processo Administrativo: 203/2019 
Concorrência: n°3/2019 
Objeto: Concessão de Direito Real de Uso de Bem Imóvel Público, 
Denominado Lote n° 08, da Quadra n° 03, do Loteamento Industrial, 
para Implantação de Atividades Industriais. 
Em face da não aquiescência de interessados na licitação em epigrafe, 
DECLARO DESERTA a licitação, conforme Ata incorporada ao 
Processo. 

Chopinzinho, 19 de novembro de 2019. 

ÁLVARO DENIS CENI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código IdentifIcador:C6370CFD 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ERRATA  ARP  402-2019 - INOVE ARQUITETURA EIRELI 

ERRATA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 402/2019 - REFERENTE A 
CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE PLOTAGENS 
(IMPRESSÃO) DE PROJETOS DE ENGENHARIA E 
ARQUITETURA, QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO E A EMPRESA INOVE ARQUITETURA ElRELI. 
A presente errata objetiva a correção do endereço da  empress  
CONTRATADA, da seguinte forma: 
Onde se  le:  
INOVE ARQUITETURA  EMU,  com sede na Rua Presidente 
Dutra, n° 4262, Centro, MunicIpio de Chopinzinho - PR, CNP.T n° 
15.197.044/0001-20, denominada CONTRATADA. 
Leia-se: 
INOVE ARQUITETURA EIRELI, com sede na Rua Washington 
Luiz, n° 4074, Sala 01, Centro, Municipio de Chopinzinho - PR, 
CNPJ n° 15.197.044/0001-20, denominada CONTRATADA. 

Chopinzinho, 18 de novembro de 2019. 

Município de Chopinzinho-PR 
ÁLVARO DENIS CENI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:95BAC3C4 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO PP 109-2019 

HOMOLOGAÇÃO  
REF.:  LICITACAO NA MODALIDADE  Prezio  N° 109/2019  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram 
o resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor 
Prego Item - Compras n° 109/2019, de 31/10/19, para Registro de 
Preços e após expirado o prazo recursal, eu Alvaro Dênis Ceni 
Scolaro, Prefeito, torno público o RESULTADO e a 
HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe, inclusive 
o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto i(s) empresa(s): 

Empresa(s) Valor Total Estintado dc  
Contratagao —53 

SEMENTES SOMMIL LIDA 29.942,95 
TERRA VIVA COMERCIO E REPRESENTACOES MEU. EPP 26.190,40 
TOTAL HOMOLOGADO _56.133,35 

Que apresentaram os Menores Pregos por Item para Registro. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração da Ata de Registro de Preços. 

A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 19/11/19. 

AL VARO DENIS CEIVI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:EB191E33 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO  ARP  - PP109-2019 

Extrato das Atas de Registros de Preços do Pregão Presencial n° 
109/2109. OBJETO: Registro de Preços para Aquisição Futura de 
Instunos Agrícolas para Lavoura Comunitária na Comunidade  
Indigene  de Palmeirinha do Iguaçu. VIGÊNCIA: 12 meses. DOS 
PRAZOS, LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: A entrega do 

wvvw.diariomunicival.com.beamp 73 
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